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Expediente: 

Aprece – Associação dos Municípios do Estado do Ceará 

 

DIRETORIA DO BIÊNIO 2025 – 2026 

 

Diretoria Executiva 
Presidente – Joacy Alves dos Santos Júnior – Jaguaribara 

Vice-Presidente – Antônio Amaro Pereira Oliveira – Ipaporanga 

Secretário-Geral – Flávio César Bruno Teixeira Filho – Amontada 
1° Secretário – Claudio Bezerra Saraiva – Capistrano 

Tesoureiro Geral – Alex Sandro Rufino Ferreira – Umari 

1° Tesoureiro – Ynara Furtado Vasconcelos Mota – Guaramiranga 
Presidente de Honra – Roberto Soares Pessoa – Maracanaú 

Conselho Fiscal 

Membro do Conselho Fiscal – Titular – Eduardo Coelho Rosa Cavalcante – 
Novo Oriente 

Membro do Conselho Fiscal – Titular – José Anderson Pedrosa Magalhães – 

Nova Russas 
Membro do Conselho Fiscal – Titular – Alex Anderson Nogueira Portela – 

Tianguá 

Membro do Conselho Fiscal – Suplente – Ruan Victor Araújo de Oliveira Lima 
– Moraújo 

Membro do Conselho Fiscal – Suplente – Sabrina Morais Lopes – Senador Sá 

Membro do Conselho Fiscal – Suplente – Lucas Arruda Martins – Mulungu 

Conselho Deliberativo 
Membro do Conselho Deliberativo Reg. 01 – Ronaldo Pedrosa Lima – Lavras 
da Mangabeira 

Membro do Conselho Deliberativo Reg. 02 – Francisco Nilson Alves Diniz – 

Cedro 
Membro do Conselho Deliberativo Reg. 03 – Izabella Maria Fernandes da Silva 

– Guaiúba 

Membro do Conselho Deliberativo Reg. 04 – Francisco Kleiton Pereira – Icapuí 
Membro do Conselho Deliberativo Reg. 05 – Jan Kennedy Paiva Pereira – 

Uruoca 

Membro do Conselho Deliberativo Reg. 06 – Judison Henrique Lopes Araújo – 
Umirim 

Membro do Conselho Deliberativo Reg. 07 – Marcio Gley Nascimento Silva – 

Barreira 
Membro do Conselho Deliberativo Reg. 08 – Eurico José Carneiro Fontenele 

Arruda – Viçosa do Ceará 

Membro do Conselho Deliberativo Reg. 09 – Francisco Gildecarlos Pinheiro – 
Deputado Irapuan Pinnheiro 

Membro do Conselho Deliberativo Reg. 10 – Crispiano Barros Uchoa – 

Madalena 
Membro do Conselho Deliberativo Reg. 11 – Edinardo Rodrigues Filho – 

Forquilha 

Membro do Conselho Deliberativo Reg. 12 – Luiz Marcelo Mota Leite – 
Tamboril 

Membro do Conselho Deliberativo Reg. 13 – Juliana Monteiro Abreu – 

Quiterianópolis 
Membro do Conselho Deliberativo Reg. 14 – Celso Gomes da Silva Neto – 

Iracema 

Membro do Conselho Deliberativo Mesorreg. 01 – Marcos Roberio Ribeiro 

Monteiro Filho – Itarema 

Membro do Conselho Deliberativo Mesorreg. 02 – Felipe Souza Pinheiro – 

Itapipoca 
Membro do Conselho Deliberativo Mesorreg. 03 – Bruno Barros Gonçalves – 

Aquiraz 

Membro do Conselho Deliberativo Mesorreg. 04 – Janaina Carla Farias – 
Crateús 

Membro do Conselho Deliberativo Mesorreg. 05 – Dilmara Amaral Silva – 

Limoeiro do Norte 
Membro do Conselho Deliberativo Mesorreg. 06 – José Adil Vieira Junior – 

Quixelô 

Membro do Conselho Deliberativo Mesorreg. 07 – Glêdson Lima Bezerra – 
Juazeiro do Norte 
 

O Diário Oficial dos Municípios do Estado do Ceará  é uma solução voltada à 

modernização e transparência da gestão municipal. 

 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AIUABA 

 

CAMARA MUNICIPAL DE AIUABA 

PORTARIA Nº 38/2026 

 

PORTARIA Nº 38/2026 
  

O PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE AIUABA-CE, 

o Sr. Gustavo de Castro Alencar Neto, no uso de suas atribuições que 

lhe são conferidas por lei, 

  

RESOLVE: 
Art. 1 – Fica EXONERADO de suas respectivas funções a servidora 

Alice Costa de Castro do cargo comissionado de Agente 

Administrativo. 

  

Art. 2 – Esta PORTARIA entrará em vigor na data de sua 

publicação, ficando revogada todas as disposições em contrário. 

  

REGISTRE –SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRE-SE. 

  

AIUABA-CE, 30 DE SETEMBRO DE 2026  

Publicado por: 
Pedro Luan Feitosa de Castro 

Código Identificador:5EB192A7 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO  

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 

2026.09.11.01IN 

 

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 

2026.09.11.01IN - O(A) Sr(a). MAURICIO CARDOSO DE 

OLIVEIRA, Ordenador(a) de Despesas do(a) SEC. MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO, faz publicar o presente 

extrato resumido do ATO DE AUTORIZAÇÃO DE 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO DO PROCESSO DE N° 

2026.09.11.01IN, a seguir: OBJETO: CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA PARA REALIZAÇÃO DE 

CAPACITAÇÃO EM PLANEJAMENTO E GESTÃO DAS 

CONTRATAÇÕES PÚBLICAS E GESTÃO PATRIMONIAL, COM 

ÊNFASE NO PLANEJAMENTO DA FASE PREPARATÓRIA, 

GESTÃO DE RISCOS, CONTRATAÇÕES DIRETAS E 

PROCEDIMENTOS AUXILIARES, DESTINADA AOS 

SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE AIUABA/CE; VALOR 

TOTAL: R$ 47.493,00 (QUARENTA E SETE MIL E 

QUATROCENTOS E NOVENTA E TRÊS REAIS); 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: ARTIGO 74 INCISO III ALÍNEA F 

DA LEI FEDERAL N° 14.133/21 E SUAS ALTERAÇÕES 

POSTERIORES; CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL 

DE ADM. E PLANEJAMENTO CONTRATADO(A): PRACTICUS 

TREINAMENTO E CAPACITAÇÃO LTDA - CPF/CNPJ: 

50.416.175/0001-52; VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO: 60 

(SESSENTA) DIAS.  

  

Município de Aiuaba, Estado do Ceará, 05 de Outubro de 2026. 

  

MAURICIO CARDOSO DE OLIVEIRA 
Ordenador(a) de Despesas Do(a) Sec. Municipal de Administração e 

Planejamento 

Publicado por: 
Antonia Tatiana Brito Lima 

Código Identificador:4DD0DEBA 
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SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO N° 2026.22.09.01 - PROCESSO: 

2026.09.21.01IN 

 

EXTRATO DO CONTRATO N° 2026.22.09.01 - PROCESSO: 

2026.09.21.01IN; CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL 

DE EDUCAÇÃO - ENDEREÇO: ARMANDO ARRAES FEITOSA , 

Nº 229 - CENTRO; CONTRATADO(A): INSTITUTO CICLO 

EDUCACAO LTDA - CPF/CNPJ: 30.361.890/0001-28 - 

ENDEREÇO: Avenida Luís Eduardo Magalhães, 1825, Recreio, 

Vitória da Conquista - Bahia, CEP: 45020-282; 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: AS DETERMINAÇÕES 

ESTABELECIDAS NA LEI N° 14.133/2021, BEM COMO NOS 

PRECEITOS DE DIREITO PÚBLICO E, SUPLETIVAMENTE, 

NOS PRINCÍPIOS DA TEORIA GERAL DOS CONTRATOS E 

NAS DISPOSIÇÕES DO DIREITO PRIVADO; OBJETO DO 

CONTRATO: CONTRATAÇÃO DO ARTISTA E PALESTRANTE 

MATHEUS BOA SORTE PARA REALIZAÇÃO DA 

APRESENTAÇÃO “SENTIMENTO SERTÃO”, EM FORMATO 

DE PALESTRA-SHOW, COM CONTEÚDO CULTURAL, 

FORMATIVO E MOTIVACIONAL, DESTINADA À 

PROGRAMAÇÃO COMEMORATIVA DO DIA DOS 

PROFESSORES, PROMOVIDA PELA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE AIUABA/CE; 

VIGÊNCIA DO CONTRATO: 22/09/2026 até 20/11/2026; VALOR 

TOTAL DO CONTRATO: R$ 18.000,00 (DEZOITO MIL REAIS); 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA/ELEMENTO DE 

DESPESA/FONTE DE RECURSO: 05 01 12 122 0002 2.009 

3.3.90.39.20 1500100100 - DATA DA ASSINATURA: 22/09/2026; 

SIGNATÁRIOS: PATRICIA GONÇALO GRIMAUTH - 

ORDENADOR(A) DE DESPESAS DO(A) SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, E MATHEUS BATISTA BOA 

SORTE - REPRESENTANTE LEGAL DO(A) CONTRATADO(A) 

O contrato será divulgado e mantido à disposição do público, em 

atendimento aos dispositivos das Leis nº 14.133/2021 (Lei de 

Licitações e Contratos Administrativos) e nº 12.527/2011 (Lei de 

Acesso à Informação), bem como nos termos do Decreto Municipal nº 

07/2025, de 17 de janeiro de 2025, que regulamenta a aplicação da Lei 

nº 14.133/2021 no âmbito do Poder Executivo Municipal de Aiuaba-

CE.  

  

Município de Aiuaba, Estado do Ceará, 22 de Setembro de 2026. 

  

PATRICIA GONÇALO GRIMAUTH 
Ordenador(a) de Despesas Do(a) Secretaria Municipal de Educação 

 

Publicado por: 
Antonia Tatiana Brito Lima 

Código Identificador:9C045B1A 

 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

LEI Nº 317/2026 DE 06 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

LEI Nº 317/2026 DE 06 DE OUTUBRO DE 2026. 

  

INSTITUI A POLÍTICA MUNICIPAL DE 

ALFABETIZAÇÃO NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO 

DE AIUABA, ESTABELECE PRINCÍPIOS, 

DIRETRIZES, OBJETIVOS E AÇÕES PARA A 

GARANTIA DO DIREITO À ALFABETIZAÇÃO E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE AIUABA, ESTADO DO CEARÁ, 

no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal 

aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 

Art. 1º Fica instituída, no âmbito do Município de Aiuaba, a Política 

Municipal de Alfabetização – PMA, destinada a assegurar o direito à 

alfabetização de todas as crianças da Rede Municipal de Ensino, com 

prioridade para que alcancem o domínio da leitura, da escrita e dos 

conhecimentos matemáticos fundamentais até o final do 2º (segundo) 

ano do Ensino Fundamental. 

Parágrafo único. A Política Municipal de Alfabetização será 

implementada em articulação com as demais políticas educacionais do 

Município e em consonância com as diretrizes e metas estabelecidas 

pelo Plano Municipal de Educação, pelo Plano Nacional de Educação, 

pelo Compromisso Nacional Criança Alfabetizada e pelas normas do 

sistema de ensino. 

Art. 2º A Política Municipal de Alfabetização será coordenada pela 

Secretaria Municipal de Educação, no exercício das competências 

estabelecidas pela legislação que institui o Sistema Municipal de 

Ensino de Aiuaba. 

Art. 3º São princípios da Política Municipal de Alfabetização: 

I – garantia do direito à alfabetização como direito fundamental de 

toda criança; 

II – equidade e redução das desigualdades educacionais; 

III – garantia de acesso, permanência, aprendizagem e 

desenvolvimento integral dos estudantes; IV – respeito às 

características, necessidades, ritmos e singularidades de aprendizagem 

de cada 

estudante; 

V – valorização dos profissionais da educação; 

  

VI – formação continuada dos profissionais envolvidos no processo 

de alfabetização; 

VII – utilização de evidências educacionais e de práticas pedagógicas 

adequadas ao desenvolvimento da leitura, da escrita e da matemática; 

VIII – acompanhamento sistemático da aprendizagem; 

IX – articulação entre família, escola, comunidade e poder público; 

X – regime de colaboração entre o Município, o Estado e a União; 

XI – inclusão e garantia do direito à alfabetização aos estudantes 

público-alvo da educação especial e às demais populações atendidas 

pelas modalidades da educação básica; 

XII – transparência, planejamento, monitoramento e avaliação das 

ações educacionais. 

Art. 4º São objetivos da Política Municipal de Alfabetização: 

I – garantir que todas as crianças sejam alfabetizadas até o final do 2º 

ano do Ensino Fundamental, observadas as especificidades dos 

diferentes contextos e modalidades educacionais; 

II – elevar os níveis de aprendizagem em leitura, escrita e matemática; 

III – reduzir os índices de estudantes com dificuldades de 

aprendizagem e defasagem no processo de alfabetização; 

IV – assegurar estratégias de recomposição das aprendizagens para 

estudantes matriculados nos anos subsequentes que ainda não tenham 

consolidado as competências de alfabetização; 

V – fortalecer as práticas pedagógicas de alfabetização nas unidades 

escolares da Rede Municipal de Ensino; 

VI – promover formação inicial e continuada dos profissionais da 

educação envolvidos no processo de alfabetização; 

VII – assegurar materiais didáticos, pedagógicos e recursos 

educacionais adequados ao processo de alfabetização; 

VIII – fortalecer a gestão pedagógica e o acompanhamento dos 

resultados de aprendizagem; 

  

IX – estabelecer mecanismos permanentes de avaliação diagnóstica, 

formativa e de acompanhamento da aprendizagem; 

X – ampliar a participação das famílias no processo de alfabetização; 

XI – identificar e enfrentar desigualdades educacionais relacionadas 

às condições socioeconômicas, localização territorial, deficiência, 

gênero, raça/cor e demais fatores que possam interferir no processo de 

aprendizagem; 

XII – fortalecer a articulação entre Educação Infantil e Ensino 

Fundamental, especialmente na transição para os anos iniciais; 

XIII – promover a busca ativa e a permanência escolar das crianças 

em idade de escolarização obrigatória; 

XIV – assegurar a articulação das ações municipais com as políticas e 

programas estaduais e federais de alfabetização. 

Art. 5º Constituem diretrizes da Política Municipal de Alfabetização: 

I – centralidade da aprendizagem dos estudantes; 

II – alfabetização como compromisso de toda a Rede Municipal de 

Ensino; 

III – acompanhamento individual e coletivo do desenvolvimento dos 

estudantes; 

IV – utilização de avaliações diagnósticas para identificação das 

necessidades de aprendizagem; V – planejamento pedagógico baseado 

nos resultados das avaliações; 

VI – intervenção pedagógica tempestiva para estudantes que 

apresentem dificuldades de aprendizagem; 
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VII – formação continuada e valorização dos professores 

alfabetizadores e demais profissionais da educação; 

VIII – fortalecimento da gestão escolar e da coordenação pedagógica; 

IX – integração entre as políticas de alfabetização, educação especial, 

educação do campo, educação infantil e demais modalidades 

educacionais; 

X – participação das famílias e da comunidade escolar; 

  

XI – articulação intersetorial, quando necessária, para superação de 

fatores que interfiram na aprendizagem; 

XII – monitoramento periódico dos indicadores de alfabetização; 

XIII – compatibilização das ações municipais com as diretrizes da 

Base Nacional Comum Curricular – BNCC, do Documento Curricular 

Referencial do Ceará – DCRC e das normas do Conselho Municipal 

de Educação. 

Art. 6º A Política Municipal de Alfabetização terá como público 

prioritário: 

I – crianças matriculadas na Educação Infantil, especialmente na pré-

escola, como etapa preparatória para o processo de alfabetização; 

II – estudantes do 1º e 2º anos do Ensino Fundamental; 

III – estudantes dos demais anos do Ensino Fundamental que 

apresentem defasagens ou dificuldades relacionadas à alfabetização; 

IV – estudantes público-alvo da educação especial, observadas suas 

necessidades educacionais específicas; 

V – estudantes das modalidades de ensino ofertadas pela Rede 

Municipal que necessitem de ações específicas de alfabetização e 

recomposição das aprendizagens. 

Art. 7º A Política Municipal de Alfabetização será organizada a partir 

dos seguintes eixos estruturantes: 

I – gestão e governança da alfabetização; 

II – formação e valorização dos profissionais da educação; 

III – fortalecimento das práticas pedagógicas e do currículo; 

IV – avaliação, monitoramento e acompanhamento da aprendizagem; 

V – materiais e recursos pedagógicos; 

VI – inclusão e equidade; 

VII – participação das famílias e da comunidade; 

  

VIII – articulação e regime de colaboração; 

IX – busca ativa, permanência e enfrentamento da infrequência 

escolar; 

X – recomposição e recuperação das aprendizagens. 

Art. 8º A Secretaria Municipal de Educação poderá instituir 

mecanismos permanentes de avaliação diagnóstica e formativa da 

alfabetização, destinados a identificar, acompanhar e superar as 

dificuldades de aprendizagem dos estudantes. 

§ 1º As avaliações poderão ser realizadas no início, durante e ao final 

do ano letivo, conforme regulamentação da Secretaria Municipal de 

Educação. 

§ 2º Os resultados das avaliações deverão subsidiar o planejamento 

pedagógico, a formação dos profissionais da educação e a definição 

das estratégias de intervenção e recomposição das aprendizagens. 

§ 3º A avaliação deverá possuir caráter pedagógico e diagnóstico, não 

podendo ser utilizada isoladamente para classificação, punição ou 

exclusão dos estudantes. 

Art. 9º O Município promoverá ações de formação continuada 

destinadas aos profissionais da educação que atuam direta ou 

indiretamente no processo de alfabetização. 

Parágrafo único. A formação continuada poderá contemplar, entre 

outros temas: 

I – desenvolvimento da leitura e da escrita; 

II – alfabetização matemática; 

III – consciência fonológica e desenvolvimento da linguagem; 

IV – práticas de leitura e produção textual; 

V – avaliação e acompanhamento da aprendizagem; 

VI – recomposição das aprendizagens; 

VII – educação inclusiva; 

VIII – estratégias pedagógicas para estudantes com dificuldades de 

aprendizagem; 

IX – utilização de materiais e recursos pedagógicos; 

  

X – gestão pedagógica e acompanhamento dos indicadores 

educacionais. 

Art. 10. O Município poderá disponibilizar materiais didáticos, 

pedagógicos, literários e recursos tecnológicos destinados ao 

fortalecimento da alfabetização, observadas as disponibilidades 

orçamentárias e financeiras e as normas aplicáveis às aquisições e 

contratações públicas. 

Art. 11. As unidades escolares deverão desenvolver ações de 

incentivo à leitura, à escrita e à alfabetização matemática, integradas 

aos seus respectivos projetos político-pedagógicos. 

Parágrafo único. As ações poderão compreender: 

I – projetos permanentes de leitura; 

II – bibliotecas e espaços de leitura; 

III – cantinhos de leitura; 

IV – rodas de leitura e contação de histórias; 

V – produção textual; 

VI – atividades lúdicas de alfabetização matemática; 

VII – acompanhamento individualizado dos estudantes; 

VIII – estratégias de recuperação e recomposição das aprendizagens. 

Art. 12. A Secretaria Municipal de Educação promoverá ações 

destinadas à participação e ao envolvimento das famílias no processo 

de alfabetização. 

Parágrafo único. Poderão ser realizadas reuniões, oficinas, campanhas 

educativas, orientações pedagógicas, projetos de leitura e outras ações 

destinadas a aproximar as famílias da vida escolar e do 

acompanhamento da aprendizagem dos estudantes. 

Art. 13. O Município poderá desenvolver ações intersetoriais com as 

áreas de Saúde, Assistência Social, Cultura, Esporte, Obras, 

Transportes e demais órgãos e entidades públicas ou privadas, quando 

necessárias à garantia das condições de acesso, permanência e 

aprendizagem dos estudantes. 

  

Art. 14. A Política Municipal de Alfabetização observará as 

especificidades das escolas localizadas na zona urbana e rural, 

considerando as características territoriais, culturais e 

socioeconômicas do Município de Aiuaba. 

Art. 15. Serão asseguradas estratégias específicas para garantir o 

direito à alfabetização dos estudantes público-alvo da educação 

especial, observadas as normas nacionais, estaduais e municipais de 

educação inclusiva. 

Parágrafo único. As estratégias previstas no caput deverão considerar 

as necessidades individuais dos estudantes, os recursos de 

acessibilidade, o atendimento educacional especializado e a atuação 

articulada entre professores, equipe pedagógica, família e demais 

profissionais envolvidos. 

Art. 16. A Secretaria Municipal de Educação e o Conselho Municipal 

de Educação deverão acompanhar periodicamente os indicadores de 

alfabetização da Rede Municipal de Ensino. 

§ 1º O monitoramento poderá considerar dados provenientes de 

avaliações internas e externas, registros pedagógicos, frequência 

escolar, indicadores de aprendizagem e demais informações 

educacionais disponíveis. 

§ 2º Os resultados do monitoramento deverão orientar a elaboração ou 

revisão das ações pedagógicas e administrativas destinadas à melhoria 

da alfabetização. 

Art. 17. O Município poderá estabelecer metas anuais e plurianuais 

para a Política Municipal de Alfabetização, considerando os 

diagnósticos da Rede Municipal de Ensino, os indicadores 

educacionais e as metas estabelecidas nos planos nacional, estadual e 

municipal de educação. 

Art. 18. A Secretaria Municipal de Educação poderá elaborar e 

implementar, por ato próprio, o Plano Municipal de Ações de 

Alfabetização, contendo, no mínimo: 

I – diagnóstico da situação da alfabetização no Município; 

II – objetivos e metas; 

III – ações e estratégias; 

IV – cronograma de execução; 

V – indicadores de acompanhamento; 

  

VI – responsabilidades dos órgãos e unidades envolvidas; 

VII – mecanismos de monitoramento e avaliação. 

Art. 19. A Política Municipal de Alfabetização será implementada em 

regime de colaboração com a União e o Estado do Ceará, 

especialmente mediante adesão e participação do Município em 

programas, projetos, avaliações, ações de formação, assistência 

técnica e demais iniciativas destinadas à alfabetização. 

Art. 20. A implementação da Política Municipal de Alfabetização 

deverá observar as dotações orçamentárias próprias consignadas no 



Ceará , 07 de Outubro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Ceará   •    ANO XVII | Nº 4068 

 

www.diariomunicipal.com.br/aprece                                                                               4 

 

orçamento municipal, podendo contar com recursos provenientes de 

transferências voluntárias, programas federais e estaduais, convênios, 

acordos, parcerias e outras fontes legalmente admitidas. 

Art. 21. A execução da Política Municipal de Alfabetização deverá ser 

compatibilizada com o Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes 

Orçamentárias e a Lei Orçamentária Anual do Município. 

Art. 22. O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei no que 

couber, especialmente quanto à organização, execução, 

monitoramento e avaliação das ações da Política Municipal de 

Alfabetização. 

Art. 23. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por 

conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se 

necessário, na forma da legislação vigente. 

Art. 24. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Aiuaba/CE, aos 06 de outubro de 

2026. 

  

JOSÉ MORAES FEITOSA  
Prefeito Municipal de Aiuaba 

  

EDITAL DE PUBLICAÇÃO 

O PREFEITO MUNICIPAL DE AIUABA/CE, JOSÉ MORAES 

FEITOSA, no uso de suas atribuições legais conferidas pela Lei 

Orgânica do Município, VEM, através deste, tempestivamente, 

SANCIONAR e tomar público a LEI Nº 317/2026, de 06 de outubro 

de 2026, por meio do portal da Prefeitura Municipal de Aiuaba/CE. 

  

Gabinete do Prefeito de Aiuaba/CE, aos 06 de outubro de 2026. 

  

JOSÉ MORAES FEITOSA 
Prefeito Municipal de Aiuaba/CE 

Publicado por: 
Antonia Tatiana Brito Lima 

Código Identificador:26957102 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTANEIRA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO  

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

2026.10.06.1 

 

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

2026.10.06.1 

COM BASE NO ART. 28, INCISO I e ART. 6º, INCISO XLI, DA 

LEI 14.133/2021 
  

A Prefeitura Municipal de Altaneira/CE, em conformidade com 

Art. 28, inciso I e Art. 6º, inciso XLI, da Lei Federal n.º 14.133/2021, 

torna público aos interessados que a administração pretende realizar a 

contratação de empresa para o fornecimento de medicamentos, 

psicotrópicos, injetáveis, soluções e reagentes, destinados ao 

atendimento das necessidades do Hospital Municipal de Altaneira/CE, 

e demais unidades de saúde, por intermédio da Secretaria Municipal 

de Saúde, conforme especificações apresentadas junto ao Edital 

Convocatório e seus anexos, com abertura marcada para o dia 22 de 

outubro de 2026, a partir das 09:30 horas. O início de acolhimento 

das propostas a partir do dia 08 de outubro de 2026, às 09:00 horas. 

Através da plataforma eletrônica brconectado.com.br, no sítio 

eletrônico www.licitacaoaltaneira.com.br. Maiores informações na 

sede do Setor de Licitações, sito na Rua Deputado Furtado Leite, N° 

272, Centro, CEP: 63.195-000, no horário de 08:00 as 14:00 horas ou 

ainda pelo E-mail: licitacao@altaneira.ce.gov.br. 06 de outubro de 

2026. 

  

PEDRO ELDO DE LIMA -  
Pregoeiro 

Publicado por: 
Bruna Fontes Fernandes da Silva 

Código Identificador:5927F94C 

 
GABINETE DA PREFEITA 

DECRETO Nº 037/2026, DE 05 DE OUTUBRO DE 2026 

DISPÕE SOBRE O FUNCIONAMENTO DAS 

REPARTIÇÕES PÚBLICAS MUNICIPAIS DE 

ALTANEIRA NO MÊS DE OUTUBRO DE 2026, 

EM RAZÃO DAS COMEMORAÇÕES À 

PADROEIRA SANTA TERESA, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE ALTANEIRA, ESTADO DO 

CEARÁ, no uso das atribuições que lhe confere a legislação vigente, 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º O expediente das repartições públicas municipais, nos dias 06 

a 16 de outubro de 2026, observará as disposições estabelecidas neste 

Decreto. 

  

Art. 2º No dia 06 de outubro de 2026, o expediente das repartições 

públicas municipais será encerrado às 12h00min, não se aplicando a 

redução de horário à Rede Municipal de Ensino, que observará seu 

calendário escolar próprio. 

  

Art. 3º Nos dias 07 e 08 de outubro de 2026, será mantido o 

expediente regular das repartições públicas municipais. 

  

Art. 4º Fica declarado ponto facultativo, no âmbito da 

Administração Pública Municipal, o dia 09 de outubro de 2026, não 

se aplicando a presente disposição à Rede Municipal de Ensino, que 

observará seu calendário escolar próprio. 

  

Art. 5º No dia 13 de outubro de 2026, será mantido o expediente 

regular das repartições públicas municipais. 

  

Art. 6º No dia 14 de outubro de 2026, o expediente das repartições 

públicas municipais será encerrado às 12h00min. 

  

Art. 7º O dia 15 de outubro de 2026, data consagrada à Santa 

Teresa, Padroeira do Município de Altaneira, constitui feriado 

municipal, não havendo expediente nas repartições públicas 

municipais, ressalvados os serviços essenciais, que funcionarão em 

regime de plantão ou escala, conforme determinação da 

Administração. 

  

Art. 8º Fica declarado ponto facultativo, no âmbito da 

Administração Pública Municipal, o dia 16 de outubro de 2026, não 

se aplicando a presente disposição à Rede Municipal de Ensino, que 

observará seu calendário escolar próprio. 

  

Art. 9º O disposto neste Decreto não se aplica: 

  

I - Aos serviços públicos essenciais, que deverão funcionar mediante 

escala ou regime de plantão, de acordo com a necessidade e a natureza 

de cada serviço. 

II – Ao Setor de Licitações e Contratos, que deverá funcionar 

normalmente para atendimento às demandas administrativas e legais 

em curso; 

  

Art. 10° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Altaneira - CE, em 05 de outubro de 

2026. 

  

ANA KESIA DE ALCANTARA SOARES 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Salmaharraya Ferreira Brizola da Silva 

Código Identificador:C8676854 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA N° 185/2026 

 

A PREFEITA DE ALTANEIRA, ESTADO DO CEARÁ, NO USO 

DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, RESOLVE: 
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Art.1º. EXONERAR, a pedido, o servidor DIEGO FERNANDO 

DA SILVA, portador de RG nº. 20170059787, expedido pela 

SSPDS/CE, inscrito no CPF sob o nº. 087.573.193-75, do exercício do 

Cargo de COORDENADOR DOS PROGRAMAS: PETECA, 

BUSCA ATIVA, UNICEF, PROERD, a partir de 05 de outubro de 

2026, em conformidade com o disposto no Art. 83, parágrafo único, 

da Lei Orgânica Municipal.. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos a 05 de outubro de 2026, revogando as 

disposições contrárias. 

  

PUBLIQUE – SE 

  

Altaneira- CE, em 06 de outubro de 2026. 

  

ANA KESIA DE ALCANTARA SOARES 
Prefeita Municipal  

Publicado por: 
Salmaharraya Ferreira Brizola da Silva 

Código Identificador:BDAD3179 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA N° 186/2026 

 

A PREFEITA DE ALTANEIRA, ESTADO DO CEARÁ, NO USO 

DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, RESOLVE: 

  

Art.1º. EXONERAR, a pedido, a servidora LILIANE FELIX 

HENRIQUE SANTOS, portadora de RG nº. 20075893180, expedido 

pela SSPDS/CE, inscrita no CPF sob o nº. 058.240.683-80, do 

exercício do Cargo de DIRETOR ESCOLAR junto a EMEITI 

FRANCINILDA BITU DOS SANTOS, a partir de 06 de outubro de 

2026, em conformidade com o disposto no Art. 83, parágrafo único, 

da Lei Orgânica Municipal.. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando as disposições contrárias. 

  

PUBLIQUE – SE 

  

Altaneira- CE, em 06 de outubro de 2026. 

  

ANA KESIA DE ALCANTARA SOARES 
Prefeita Municipal  

Publicado por: 
Salmaharraya Ferreira Brizola da Silva 

Código Identificador:44D9EA32 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO PROCESSO: PE – 008/2025–SESA 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 

 

EXTRATO DE CONTRATO 
  

PROCESSO: PE – 008/2025–SESA 

  

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 

  

OBJETO: SELEÇÃO DE PROPOSTA PARA FUTURA 

AQUISIÇÃO DE PRODUTOS DESTINADO A ATENDER ÀS 

NECESSIDADES DA REDE DE ATENDIMENTO DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DESTE MUNICÍPIO. O 

REFERIDO MATERIAL DE LABORATÓRIO E ODONTOLOGIA 

REFERE-SE A ITENS E SUPRIMENTOS USADOS PARA 

APOIAR AS ATIVIDADES DE SAÚDE DO CENTRO DE 

ESPECIALIDADES ODONTOLÓGICAS E DO LABORATÓRIO. 

  

DOS RECURSOS FINANCEIROS: s despesas decorrentes do 

contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, correrão por conta 

da dotação orçamentária n°: 3001 10 302 0403 2.107 - Gestão dos 

Serviços de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar; 

3001 10 301 0400 2.101 Gestão dos Serviços de Atenção Primária. 

elemento de despesa: 3.3.90.30.00 - Material de Consumo, sub 

elemento de despesa: 3.3.90.30.48 - medicamento; 3.3.90.30.10 - 

Material Odontológico; 3.3.90.30.35 - Material Laboratorial, fonte de 

recursos: 1500100200 - Receita de imposto e transferência; 

1600000000 consignado no Orçamento Municipal de 2026. 

  

VALOR GLOBAL: R$ 10.106,52 (Dez mil, cento e seis reais e 

cinquenta e dois centavos).  

  

DURAÇÃO DO CONTRATO: 01 DE OUTUBRO DE 2027. 

  

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO 

SANTO, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE SAÚDE. 
  

REPRESENTANTE: RITA DE CÁSSIA CHAGAS BEZERRA – 

SECRETÁRIA DE SAÚDE. 

  

CONTRATADA: LIFE CARE DIAGNOSTICOS EIRELI / CNPJ N 

º 34.637.297/0001-12. 

REPRESENTANTE: LENICE ROSANE ANDRADE GOES 

CANELA – CPF Nº. 017.792.713-52. 

  

ALTO SANTO - CE, 01 DE OUTUBRO DE 2026.  

Publicado por: 
Socorro Alves Lima 

Código Identificador:88A2D0D7 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E 

TECNOLOGIA 

PORTARIA N° 878/2026 - SEDUC 

 

EXONERAR o(a) Sr(a). CARLOS TUAN 

CAMPELO DIOGENES no cargo que indica e dá 

outras providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE ALTO SANTO, do Estado do 

Ceará, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o Artigo 64, 

inciso II, da Lei Orgânica do Município de Alto Santo, 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1°. EXONERAR o(a) Sr(a). CARLOS TUAN CAMPELO 

DIOGENES, portador (a) do CPF n° XXX.110.283-XX, do cargo 

COMISSIONADO de DIRETOR DE ESCOLA, lotado(a) na 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E 

TECNOLOGIA. 

  

Sede do Governo Municipal de Alto Santo-CE, aos 05 (cinco) dias do 

mês de outubro de 2026. 

  

JOSÉ JOENI HOLANDA DE ARAÚJO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Michelle Rodrigues Neves 

Código Identificador:14E93B44 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E 

TECNOLOGIA 

PORTARIA N° 879/2026 - SEDUC 

 

NOMEAR o(a) Sr(a). IDERSON IVO NOGUEIRA 

ALVES no cargo que indica e dá outras providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE ALTO SANTO, do Estado do 

Ceará, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o Artigo 64, 

inciso II, da Lei Orgânica do Município de Alto Santo, 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1°. NOMEAR o(a) Sr(a). IDERSON IVO NOGUEIRA 

ALVES, portador(a) do CPF n° XXX.283.383-XX, para exercer o 

cargo de DIRETOR DE ESCOLA, símbolo ESC 1, lotado(a) na 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E 

TECNOLOGIA, criado através da Lei Municipal n° 815, de 21 de 

Junho de 2022, da Estrutura Organizacional do Município de Alto 

Santo. 

  

Sede do Governo Municipal de Alto Santo-CE, aos 05 (cinco) dias do 

mês de outubro de 2026. 

  

JOSÉ JOENI HOLANDA DE ARAÚJO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Michelle Rodrigues Neves 

Código Identificador:0F7CCA27 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E 

TECNOLOGIA 

PORTARIA N° 880/2026 - SEDUC 

 

EXONERAR o(a) Sr(a). ANTONIA MOURA MAIA 

no cargo que indica e dá outras providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE ALTO SANTO, do Estado do 

Ceará, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o Artigo 64, 

inciso II, da Lei Orgânica do Município de Alto Santo, 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1°. EXONERAR o(a) Sr(a). ANTONIA MOURA MAIA, 

portador (a) do CPF n° XXX.941.153-XX do cargo 

COMISSIONADO de COORDENADOR(A) PEDAGOGICO, 

lotado(a) na SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 

CIÊNCIA E TECNOLOGIA. 

  

Sede do Governo Municipal de Alto Santo-CE, aos 05 (cinco) dias do 

mês de outubro de 2026. 

   

JOSÉ JOENI HOLANDA DE ARAÚJO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Michelle Rodrigues Neves 

Código Identificador:FFCF2E85 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARIPE 

 

SECRETARIA DE GESTAO ADMIN. FINANCEIRA 

EXTRATO DO CONVÊNIO Nº 02/2026 

 

PARTÍCIPES: Município de Iguatu/CE, na qualidade de CEDENTE, 

representado pelo Prefeito Municipal Carlos Roberto Costa Filho, e 

Município de Araripe/CE, na qualidade de CESSIONÁRIO, 

representado pelo Prefeito Municipal José Paulino Pereira. 

OBJETO: Cessão temporária da servidora pública efetiva Maria do 

Socorro Pereira de Carvalho, matrícula funcional nº 00080257, 

ocupante do cargo de PEB II – PEDAGOGO, integrante do quadro 

permanente do Município de Iguatu/CE, para exercício de atividades 

compatíveis com seu cargo e sua qualificação profissional no 

Município de Araripe/CE, preservado o vínculo funcional com o 

Município de origem. 

ÔNUS E REEMBOLSO: Ônus integral para o Município de 

Araripe/CE. O Município de Iguatu/CE manterá o pagamento da 

remuneração e a operacionalização dos encargos legais, cabendo ao 

Município de Araripe/CE o reembolso integral das despesas 

comprovadas com remuneração, encargos patronais e demais parcelas 

legalmente devidas, em até 10 (dez) dias úteis após o recebimento da 

documentação completa. 

VIGÊNCIA: 24 (vinte e quatro) meses, contados da data de 

assinatura e/ou publicação do respectivo extrato, conforme dispuser a 

legislação aplicável, nos termos da Cláusula Décima Terceira, 

admitida prorrogação mediante termo aditivo e manifestação expressa 

de interesse de ambos os Municípios. 

RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: Dotações próprias consignadas 

no orçamento do Município de Araripe/CE, suplementadas se 

necessário, com indicação da dotação no processo administrativo 

antes da produção dos efeitos financeiros e de cada reembolso. 

DATA CONSTANTE DO INSTRUMENTO: 11 de agosto de 2026. 

SIGNATÁRIOS: Carlos Roberto Costa Filho – Prefeito Municipal 

de Iguatu/CE; José Paulino Pereira – Prefeito Municipal de 

Araripe/CE. 

Publicado por: 
João Antônio Alencar Silva 

Código Identificador:7E0DCBCD 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARATUBA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO PRIMEIRO ADITIVO DO CONTRATO Nº 

2025.10.02.02 

 

EXTRATO DE ADITIVO CONTRATUAL - PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 010/2025-PE/SRP. CONTRATANTE: 

Município de Aratuba através da SECRETARIA DE SAÚDE. 

CONTRATADA: FM LOCAÇÕES LTDA - CNPJ: 

54.985.140/0001-95. FUNDAMENTAÇÃO: Art. 107 da Lei n° 

14.133/21 e suas alterações posteriores. OBJETO: Prorrogação do 

prazo do contrato originalmente avençado. VIGÊNCIA: 02/10/2026 

a 01/10/2027. ASSINAM PELAS PARTES SIGNATÁRIAS: 

CONTRATANTE: ANTÔNIO AIUSTRONG PAZ PAIVA e pela 

empresa: CONTRATADO: FELIPE MACIEL DA SILVA.  

  

Aratuba 02 de outubro de 2026. 

Publicado por: 
Rilmaiane Souza de Araújo 

Código Identificador:CDBA8509 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO QUARTO TERMO AO CONTRATO Nº 

2022.10.05.01 

 

EXTRATO DO QUARTO TERMO AO CONTRATO Nº 

2022.10.05.01. REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

036/2022-PE. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

LOCAÇÃO E MANUTENÇÃO DE SISTEMAS DE 

INFORMÁTICA INERENTES A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

PARA ATENDER A NECESSIDADE DAS DIVERSAS 

SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE ARATUBA/CE. PARTES: 

Município de Aratuba/ SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E 

FINANÇAS e a empresa S&S INFORMÁTICA ASSESSORIA E 

CONSULTORIA MUNICIPAL LTDA, CNPJ Nº. 

35.055.771/0001-60. OBJETIVO DO ADITIVO: Prorrogação de 

prazo contratual. FUNDAMENTO LEGAL: Art. 57, inciso II, da Lei 

Federal nº 8.666/93. VIGÊNCIA: 02/10/2026 a 01/10/2027. 

ASSINAM PELAS PARTES SIGNATÁRIAS: CONTRATANTE: 

Sr. Antônio Maycom Varelo Pinheiro e pela empresa 

CONTRATADA: S&S INFORMÁTICA ASSESSORIA E 

CONSULTORIA MUNICIPAL LTDA o Sr. Samoel Moreira de 

Holanda Júnior.  

  

Aratuba, 02 de Outubro de 2026  

Publicado por: 
Rilmaiane Souza de Araújo 

Código Identificador:891FD9D7 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO QUARTO TERMO AO CONTRATO Nº 

2022.10.05.02 

 

EXTRATO DO QUARTO TERMO AO CONTRATO Nº 

2022.10.05.02. REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

036/2022-PE. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

LOCAÇÃO E MANUTENÇÃO DE SISTEMAS DE 

INFORMÁTICA INERENTES A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

PARA ATENDER A NECESSIDADE DAS DIVERSAS 

SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE ARATUBA/CE. PARTES: 

Município de Aratuba/ SECRETARIA DE EDUCAÇÃO BÁSICA e a 

empresa S&S INFORMÁTICA ASSESSORIA E CONSULTORIA 
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MUNICIPAL LTDA, CNPJ Nº. 35.055.771/0001-60. OBJETIVO 

DO ADITIVO: Prorrogação de prazo contratual. FUNDAMENTO 

LEGAL: Art. 57, inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93. VIGÊNCIA: 

02/10/2026 a 01/10/2027. ASSINAM PELAS PARTES 

SIGNATÁRIAS: CONTRATANTE: Sra. Simônica Viana de Freitas 

Souza e pela empresa CONTRATADA: S&S INFORMÁTICA 

ASSESSORIA E CONSULTORIA MUNICIPAL LTDA o Sr. 

Samoel Moreira de Holanda Júnior.  

  

Aratuba, 02 de Outubro de 2026.  

Publicado por: 
Rilmaiane Souza de Araújo 

Código Identificador:227A262D 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO QUARTO TERMO AO CONTRATO Nº 

2022.10.05.03 

 

EXTRATO DO QUARTO TERMO AO CONTRATO Nº 

2022.10.05.03. REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

036/2022-PE. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

LOCAÇÃO E MANUTENÇÃO DE SISTEMAS DE 

INFORMÁTICA INERENTES A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

PARA ATENDER A NECESSIDADE DAS DIVERSAS 

SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE ARATUBA/CE. PARTES: 

Município de Aratuba/ SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

e a empresa S&S INFORMÁTICA ASSESSORIA E 

CONSULTORIA MUNICIPAL LTDA, CNPJ Nº. 

35.055.771/0001-60. OBJETIVO DO ADITIVO: Prorrogação de 

prazo contratual. FUNDAMENTO LEGAL: Art. 57, inciso II, da Lei 

Federal nº 8.666/93. VIGÊNCIA: 02/10/2026 a 01/10/2027. 

ASSINAM PELAS PARTES SIGNATÁRIAS: CONTRATANTE: 

Sr. Francisco Valber de Assis Lima e pela empresa CONTRATADA: 

S&S INFORMÁTICA ASSESSORIA E CONSULTORIA 

MUNICIPAL LTDA o Sr. Samoel Moreira de Holanda Júnior.  

  

Aratuba, 02 de Outubro de 2026.  

Publicado por: 
Rilmaiane Souza de Araújo 

Código Identificador:A494FF45 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO QUARTO TERMO AO CONTRATO Nº 

2022.10.05.04. 

 

EXTRATO DO QUARTO TERMO AO CONTRATO Nº 

2022.10.05.04. REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

036/2022-PE. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

LOCAÇÃO E MANUTENÇÃO DE SISTEMAS DE 

INFORMÁTICA INERENTES A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

PARA ATENDER A NECESSIDADE DAS DIVERSAS 

SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE ARATUBA/CE. PARTES: 

Município de Aratuba/ SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E 

RECURSOS HIDRICOS e a empresa S&S INFORMÁTICA 

ASSESSORIA E CONSULTORIA MUNICIPAL LTDA, CNPJ 

Nº. 35.055.771/0001-60. OBJETIVO DO ADITIVO: Prorrogação 

de prazo contratual. FUNDAMENTO LEGAL: Art. 57, inciso II, da 

Lei Federal nº 8.666/93. VIGÊNCIA: 02/10/2026 a 01/10/2027. 

ASSINAM PELAS PARTES SIGNATÁRIAS: CONTRATANTE: 

Sr. Antonio Wagner Ferreira Santos e pela empresa CONTRATADA: 

S&S INFORMÁTICA ASSESSORIA E CONSULTORIA 

MUNICIPAL LTDA o Sr. Samoel Moreira de Holanda Júnior. 

  

Aratuba, 02 de Outubro de 2026.  

Publicado por: 
Rilmaiane Souza de Araújo 

Código Identificador:EF8B1A54 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO QUARTO TERMO AO CONTRATO Nº 

2022.10.05.05. 

 

EXTRATO DO QUARTO TERMO AO CONTRATO Nº 

2022.10.05.05. REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

036/2022-PE. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

LOCAÇÃO E MANUTENÇÃO DE SISTEMAS DE 

INFORMÁTICA INERENTES A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

PARA ATENDER A NECESSIDADE DAS DIVERSAS 

SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE ARATUBA/CE. PARTES: 

Município de Aratuba/ SECRETARIA DE SAÚDE e a empresa S&S 

INFORMÁTICA ASSESSORIA E CONSULTORIA 

MUNICIPAL LTDA, CNPJ Nº. 35.055.771/0001-60. OBJETIVO 

DO ADITIVO: Prorrogação de prazo contratual. FUNDAMENTO 

LEGAL: Art. 57, inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93. VIGÊNCIA: 

02/10/2026 a 01/10/2027. ASSINAM PELAS PARTES 

SIGNATÁRIAS: CONTRATANTE: Sr. Antônio Aiustrong Paz 

Paiva e pela empresa CONTRATADA: S&S INFORMÁTICA 

ASSESSORIA E CONSULTORIA MUNICIPAL LTDA o Sr. 

Samoel Moreira de Holanda Júnior, portador do CPF nº 377.900.133-

00. 

  

Aratuba, 02 de Outubro de 2026.  

Publicado por: 
Rilmaiane Souza de Araújo 

Código Identificador:ED410104 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO QUARTO TERMO AO CONTRATO Nº 

2022.10.05.06. 

 

EXTRATO DO QUARTO TERMO AO CONTRATO Nº 

2022.10.05.06. REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

036/2022-PE. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

LOCAÇÃO E MANUTENÇÃO DE SISTEMAS DE 

INFORMÁTICA INERENTES A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

PARA ATENDER A NECESSIDADE DAS DIVERSAS 

SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE ARATUBA/CE. PARTES: 

Município de Aratuba/ SECRETARIA DE OBRAS E URBANISMO 

e a empresa S&S INFORMÁTICA ASSESSORIA E 

CONSULTORIA MUNICIPAL LTDA, CNPJ Nº. 

35.055.771/0001-60. OBJETIVO DO ADITIVO: Prorrogação de 

prazo contratual. FUNDAMENTO LEGAL: Art. 57, inciso II, da Lei 

Federal nº 8.666/93. VIGÊNCIA: 02/10/2026 a 01/10/2027. 

ASSINAM PELAS PARTES SIGNATÁRIAS: CONTRATANTE: 

Sr. Francisco José Belarmino Martins e pela empresa 

CONTRATADA: S&S INFORMÁTICA ASSESSORIA E 

CONSULTORIA MUNICIPAL LTDA o Sr. Samoel Moreira de 

Holanda Júnior. 

  

Aratuba, 02 de Outubro de 2026.  

Publicado por: 
Rilmaiane Souza de Araújo 

Código Identificador:7386520A 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARNEIROZ 

 

CAMARA MUNICIPAL DE ARNEIROZ 

PORTARIA 015 

 

PORTARIA Nº 015/2026  
  

ARNEIROZ, 06 DE OUTUBRO DE 2026. 
  

Dispõe sobre a antecipação da 5ª (quinta) sessão 

ordinária do segundo período legislativo da Câmara 

Municipal de Arneiroz que ocorreria no dia 12 de 

outubro do corrente ano. 

  

O Presidente da Câmara Municipal de Arneiroz, Vereador 

Antonio Morais Sobrinho, no uso de suas atribuições legais e em 

conformidade com o que dispõe a legislação em vigor: 

  

Considerando que o dia 12 de outubro do corrente ano, data designada 

para a quinta sessão ordinária, recai em um feriado nacional, qual seja, 

Nossa Senhora Aparecida, Padroeira do Brasil; 
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Considerando ainda o parágrafo único do Art. 150 do Regimento 

Interno da Casa; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Fica antecipada para o dia 09 de outubro do corrente ano, às 

18h, a 5ª (quinta) sessão ordinária do segundo período legislativo da 

Câmara Municipal de Arneiroz que ocorreria no dia 12 de outubro do 

corrente ano. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE 

PUBLIQUE-SE 

CUMPRA-SE. 
  

Paço da Câmara Municipal de Arneiroz-Ce, em 06 de outubro de 

2026. 
  

ANTONIO MORAIS SOBRINHO 
Presidente 

Publicado por: 
Roselino Feitosa Gonçalves Junior 

Código Identificador:BA2DA3BA 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARNEIROZ 

EXTRATO DO TERMO DE ADITIVO AO CONTRATO 

 

A Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos do Município de 

Arneiroz/CE, torna público o extrato do Nono Aditivo ao Contrato 

n° 2019.06.26.1, decorrente do Processo licitatório na modalidade 

Tomada de Preços nº 2019.04.03.1, cujo objeto é a 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 

OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA 

CONSTRUÇÃO DA 1 ETAPA DO SISTEMA DE 

ABASTECIMENTO DAS LOCALIDADES DE ALEGRE, 

CACHOEIRA DE FORA, JORDÃO, BOA VISTA, SERRA 

VERDE, VARZEA DO BOI, RIACHO DO MEIO, RIACHO 

DAS OVELHAS, BARRA DA AROEIRA, SERROTE BRANCO, 

CACHOEIRA DE FORA DO MUNICIPIO DE ARNEIROZ-CE. 

  

CONTRATANTE: SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E 

SERVIÇOS PÚBLICOS. 

  

CONTRATADO(A): WM CONSTRUCOES LTDA. 

  

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: ART. 65, INCISO I LETRA “A” E 

“B”, § 1° DA LEI 8.666/93 

  

OBJETIVO: ACRÉSCIMO DE R$ 50.746,96 (CINQUENTA MIL 

SETECENTOS E QUARENTA E SEIS REAIS E NOVENTA E 

SEIS CENTAVOS), TAL ACRÉSCIMO CORRESPONDE A 2,67% 

DO VALOR INICIALMENTE CONTRATADO. 

  

VIGÊNCIA DO(S) ADITIVO(S): DA DATA DA SUA 

ASSINATURA, ATÉ 09 DE NOVEMBRO DE 2026. 

  

ASSINA(M) PELOS(AS) CONTRATADO(AS): JOSÉ MARCIO 

PINHEIRO LANDIM. 

  

ASSINA PELA CONTRATANTE: JOSÉ GOMES NOGUEIRA 

DA SILVA. 

  

Arneiroz/CE, 04 de setembro de 2026 

  

JOSÉ GOMES NOGUEIRA DA SILVA 
Ordenador de Despesas 

Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos 

Publicado por: 
Jose Martins Sousa Junior 

Código Identificador:EEC181FF 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ASSARÉ 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO - GABINETE DO 

PREFEITO 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 003/2026 CONCURSO 

PÚBLICO – EDITAL Nº 01/2026-PMA 

 

MUNICÍPIO DE ASSARÉ – CEARÁ 

GABINETE DO PREFEITO 
  

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 003/2026 

  

CONCURSO PÚBLICO – EDITAL Nº 01/2026-PMA 
Convoca candidato integrante do cadastro de reserva da lista de cotas 

raciais para apresentação de documentos e inspeção médica 

admissional para o cargo de Advogado. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ASSARÉ, ESTADO DO CEARÁ, 

no uso de suas atribuições legais, considerando a homologação do 

resultado final do Concurso Público regido pelo Edital nº 01/2026-

PMA; a necessidade administrativa de prosseguimento do provimento 

do cargo efetivo de Advogado; a observância da ordem classificatória, 

das listas de concorrência e das regras editalícias aplicáveis às vagas 

reservadas; e considerando que o candidato abaixo identificado ocupa 

a posição subsequente na lista de cotas raciais do cargo, torna pública 

a presente CONVOCAÇÃO, nos termos seguintes: 

1. DA CONVOCAÇÃO 
1.1. Fica convocado o candidato abaixo relacionado, integrante do 

cadastro de reserva da lista de cotas raciais, para apresentação e 

conferência da documentação necessária à formação do processo de 

investidura no cargo público efetivo de Advogado: 

  
CANDIDATO CPF CARGO LISTA CL. 

AGBERTO MOREIRA 

CORDEIRO 
026.***.***-00 Advogado Cotas raciais 2º 

  

1.2. A presente convocação respeita a classificação própria da lista de 

cotas raciais e não modifica a nota, a modalidade de concorrência ou a 

classificação originária do candidato no resultado final do certame. 

2. DO COMPARECIMENTO E DO PRAZO 
2.1. O candidato deverá comparecer pessoalmente ao Setor de 

Recursos Humanos do Município de Assaré, situado na sede da 

Prefeitura Municipal, Rua Dr. Paiva, nº 415, Centro, Assaré/CE, no 

horário regular de expediente, no prazo de 10 (dez) dias corridos, 

contado do primeiro dia subsequente ao da publicação deste Edital, 

para apresentação e conferência dos documentos exigidos. 

2.2. Em situação excepcional, devidamente justificada, admitir-se-á 

representação por procurador constituído por instrumento público ou 

particular com firma reconhecida e poderes específicos, sem prejuízo 

do comparecimento pessoal do candidato à inspeção médica e aos 

demais atos que, por sua natureza, o exijam. 

2.3. Os documentos deverão ser apresentados em original, 

acompanhados de cópia legível para conferência, ou em cópia 

autenticada. Documentos eletrônicos deverão permitir a verificação de 

sua autenticidade. 

3. DOS DOCUMENTOS OBRIGATÓRIOS 
3.1. O candidato deverá apresentar: 

1. documento oficial de identificação civil com fotografia; 

2. CPF e comprovante de regularidade da situação cadastral; 

3. título de eleitor e certidão de quitação eleitoral; 

4. certidão de nascimento ou de casamento, conforme o estado civil; 

5. certificado de reservista, de dispensa de incorporação ou 

equivalente, quando aplicável; 

6. comprovante de endereço atualizado; 

7. Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS, física ou digital, 

e comprovante de PIS/PASEP/NIT, quando existente; 

8. Cartão Nacional de Saúde – CNS e 02 (duas) fotografias 3x4 

recentes; 

9. certidões negativas de antecedentes criminais da Justiça Estadual e 

da Justiça Federal das jurisdições em que residiu nos últimos 05 

(cinco) anos; 

10. declarações de não ter sido demitido do serviço público por 

processo disciplinar, de inexistência de acumulação ilícita, sobre 

percepção de aposentadoria ou pensão e de bens e valores; 
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11. diploma de Bacharelado em Direito; 

12. carteira profissional ou certidão comprobatória de inscrição ativa e 

regular na Ordem dos Advogados do Brasil – OAB; 

13. documentos dos dependentes, dados bancários e os demais 

documentos previstos no Edital nº 01/2026-PMA ou solicitados 

fundamentadamente pelo Setor de Recursos Humanos. 

4. DA INSPEÇÃO MÉDICA ADMISSIONAL 
4.1. Após a conferência documental, o candidato será encaminhado à 

inspeção médica admissional, em data, horário e local a serem 

comunicados pelo Setor de Recursos Humanos e/ou divulgados no 

Diário Oficial do Município. 

4.2. A investidura fica condicionada à comprovação integral dos 

requisitos legais e editalícios e à declaração de aptidão física e mental 

pela avaliação médica oficial, sem prejuízo da apresentação dos 

exames complementares que forem regularmente exigidos. 

5. DAS CONSEQUÊNCIAS DO NÃO COMPARECIMENTO 
5.1. O não comparecimento no prazo fixado, sem justificativa formal 

aceita pela Administração, ou a falta de comprovação de requisito 

indispensável será certificado no respectivo processo administrativo e 

poderá ensejar o reconhecimento da desistência e a convocação do 

candidato subsequente, assegurados o contraditório e a ampla defesa 

quando cabíveis. 

5.2. A inexatidão, falsidade ou omissão de informação ou documento 

sujeitará o candidato às medidas administrativas, civis e penais 

pertinentes, inclusive à anulação dos atos eventualmente praticados, 

mediante o devido processo legal. 

6. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
6.1. Esta convocação constitui etapa preparatória da nomeação e da 

posse. A apresentação dos documentos não gera, isoladamente, direito 

à investidura, que permanece condicionada ao atendimento de todos 

os requisitos e à publicação do respectivo ato de provimento. 

6.2. É de responsabilidade do candidato acompanhar as publicações 

relativas a esta convocação no Diário Oficial do Município de Assaré. 

6.3. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de 

Acompanhamento do Concurso, pelo Setor de Recursos Humanos e 

pela Procuradoria-Geral do Município, no âmbito de suas 

competências. 

6.4. Este Edital entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Assaré/CE, 05 de outubro de 2026. 

  

JOSÉ LIBÓRIO LEITE NETO 
Prefeito Municipal de Assaré 

Publicado por: 
Maria Vanusa de Alcântara 

Código Identificador:D3627A41 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BAIXIO 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PODER EXECUTIVO PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BAIXIO-CE GABINETE DO PREFEITO 

 

PORTARIA Nº 19.02.2026/141 

  

Nomeia para o Cargo Comissionado de 

Assessoramento Operacional da Secretaria Municipal 

de Educação da Prefeitura Municipal de Baixio 

Ceará, e dá outras providências. 

  

O Prefeito do Município de Baixio Ceará, LUCIO ALVES 

BARROSO, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Orgânica 

Municipal, a Constituição Federal, a Constituição do Ceará e demais 

normas infraconstitucionais, 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º. Nomear a senhora, MARIA CLARA PARNAIBA 

MOREIRA, com documento de RG nº 20210506711 SSPDS/CE e 

CPF nº 093.637.013-01, para exercer o cargo comissionado de 

ASSESSORAMENTO OPERACIONAL DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO da Prefeitura Municipal de Baixio 

Ceará, com atribuições previstas na Lei Municipal nº 691/2025, 

mediante o símbolo CC4, até ulterior deliberação, servindo-lhe de 

título a presente portaria. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário, retroagindo seus efeitos ao dia 

02/02/2026. 

REGISTRE-SE e PUBLIQUE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO 

Baixio - CE, 19 de fevereiro de 2026. 

  

LÚCIO ALVES BARROSO 
Prefeito Constitucional  

Publicado por: 
Viviane Silva Campos 

Código Identificador:0F08456B 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PODER EXECUTIVO PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BAIXIO-CE GABINETE DO PREFEITO 

 

PORTARIA Nº 02.03.2026/142 

  

Nomeia o Coordenador de Programas e Projetos da 

Secretaria Municipal de Educação da Prefeitura 

Municipal de Baixio Ceará, e dá outras providências. 

  

O Prefeito do Município de Baixio Ceará, LUCIO ALVES 

BARROSO, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Orgânica 

Municipal, a Constituição Federal, a Constituição do Ceará e demais 

normas infraconstitucionais, 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º. Nomear o senhor, REGINALDO PEREIRA DE SOUSA, 

com documento de RG nº 245513292 SSPDS/CE e CPF nº 

575.040.833-72, para exercer o cargo em comissão de 

COORDENADOR DE PROGRAMAS E PROJETOS DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO da Prefeitura 

Municipal de Baixio Ceará, com atribuições previstas na Lei 

Municipal nº 691/2025, mediante o símbolo CC4, até ulterior 

deliberação, servindo-lhe de título a presente portaria. 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE e PUBLIQUE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO 

Baixio - CE, 02 de março de 2026. 

  

LÚCIO ALVES BARROSO 
Prefeito Constitucional   

Publicado por: 
Viviane Silva Campos 

Código Identificador:0B8FAD6F 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PODER EXECUTIVO PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BAIXIO-CE GABINETE DO PREFEITO 

 

PORTARIA Nº 02.03.2026/143 
  

EXONERA A PEDIDO O SERVIDOR 

COMISSIONADO DA PREFEITURA MUNICIPAL 

DE BAIXIO CEARÁ, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O Prefeito do Município de Baixio Ceará, LUCIO ALVES 

BARROSO, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Orgânica 

Municipal, a Constituição Federal, a Constituição do Ceará e demais 

normas infraconstitucionais, 

  

RESOLVE: 
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Art. 1º - EXONERAR A PEDIDO o servidor REGINALDO 

LEITE TRIGUEIRO, com portaria de nomeação nº 01.01.2026/42, 

em cargo comissionado, lotado na Secretaria Municipal de 

Infraestrutura, deste município de Baixio-CE, servindo-lhe a presente 

Portaria como prova do presente ato. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

ficando de imediato revogadas todas as disposições em contrário. 

  

Registre-se e publique-se 

  

GABINETE DO PREFEITO, 

Baixio-CE, 02 de março de 2026 

  

LÚCIO ALVES BARROSO 
Prefeito Constitucional 

Publicado por: 
Viviane Silva Campos 

Código Identificador:3B6F895E 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PODER EXECUTIVO PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BAIXIO-CE GABINETE DO PREFEITO 

 

PORTARIA Nº 02.03.2026/144 
  

EXONERA A PEDIDO O SERVIDOR 

COMISSIONADO DA PREFEITURA MUNICIPAL 

DE BAIXIO CEARÁ, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O Prefeito do Município de Baixio Ceará, LUCIO ALVES 

BARROSO, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Orgânica 

Municipal, a Constituição Federal, a Constituição do Ceará e demais 

normas infraconstitucionais, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - EXONERAR A PEDIDO o servidor MARCELO 

ALMEIDA BEZERRA, com portaria de nomeação nº 

01.01.2026/111, em cargo comissionado, lotado na Secretaria 

Municipal de Infra-estrutura, deste município de Baixio-CE, servindo-

lhe a presente Portaria como prova do presente ato. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

ficando de imediato revogadas todas as disposições em contrário. 

  

Registre-se e publique-se 

  

GABINETE DO PREFEITO, 

Baixio-CE, 02 de março de 2026 

  

LÚCIO ALVES BARROSO 
Prefeito Constitucional 

Publicado por: 
Viviane Silva Campos 

Código Identificador:BF58E880 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PODER EXECUTIVO PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BAIXIO-CE GABINETE DO PREFEITO 

 

PORTARIA Nº 31.03.2026/147 
  

EXONERA A PEDIDO A SERVIDORA 

COMISSIONADA DA PREFEITURA MUNICIPAL 

DE BAIXIO CEARÁ, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O Prefeito do Município de Baixio Ceará, LUCIO ALVES 

BARROSO, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Orgânica 

Municipal, a Constituição Federal, a Constituição do Ceará e demais 

normas infraconstitucionais, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - EXONERAR A PEDIDO a servidora RAELEM DINIZ 

FERREIRA, com portaria de nomeação nº 01.01.2026/62, em cargo 

comissionado, lotado na Secretaria Municipal de Saúde, deste 

município de Baixio-CE, servindo-lhe a presente Portaria como prova 

do presente ato. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

ficando de imediato revogadas todas as disposições em contrário. 

  

Registre-se e publique-se 

  

GABINETE DO PREFEITO, 

Baixio-CE, 31 de março de 2026. 

  

LÚCIO ALVES BARROSO 
Prefeito Constitucional 

Publicado por: 
Viviane Silva Campos 

Código Identificador:83775942 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PODER EXECUTIVO PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BAIXIO-CE GABINETE DO PREFEITO 

 

PORTARIA Nº 01.04.2026/148 
  

Nomeia a Diretora Administrativa do Hospital 

Municipal da Secretaria Municipal de Saúde da 

Prefeitura Municipal de Baixio Ceará, e dá outras 

providências. 

  

O Prefeito do Município de Baixio Ceará, LUCIO ALVES 

BARROSO, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Orgânica 

Municipal, a Constituição Federal, a Constituição do Ceará e demais 

normas infraconstitucionais, 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º. Nomear a senhora, ELAYNNY SOARES ALVES, com 

documento de RG nº 2022177364-3 SSPDS/CE e CPF nº 

049.382.173-25, para exercer o cargo em comissão de DIRETORA 

ADMINISTRATIVA DO HOSPITAL MUNICIPAL DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE da Prefeitura Municipal 

de Baixio Ceará, com atribuições previstas na Lei Municipal nº 

691/2025, mediante o símbolo CC3, até ulterior deliberação, servindo-

lhe de título a presente portaria. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE e PUBLIQUE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO 

Baixio - CE, 01 de abril de 2026. 

  

LÚCIO ALVES BARROSO 
Prefeito Constitucional   

Publicado por: 
Viviane Silva Campos 

Código Identificador:79B11880 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PODER EXECUTIVO PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BAIXIO-CE GABINETE DO PREFEITO 

 

PORTARIA Nº 01.04.2026/149 
  

Nomeia a Coordenadora da Equipe EMULTI da 

Secretaria Municipal de Saúde da Prefeitura 

Municipal de Baixio Ceará, e dá outras providências. 
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O Prefeito do Município de Baixio Ceará, LUCIO ALVES 

BARROSO, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Orgânica 

Municipal, a Constituição Federal, a Constituição do Ceará e demais 

normas infraconstitucionais, 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º. Nomear a senhora, RAELEM DINIZ FERREIRA, com 

documento de RG nº 2006099099608 SSPDS/CE e CPF nº 

056.338.103-50, para exercer o cargo em comissão de 

COORDENADORA DA EQUIPE EMULTI DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE da Prefeitura Municipal de Baixio Ceará, 

com atribuições previstas na Lei Municipal nº 691/2025, mediante o 

símbolo CC4, até ulterior deliberação, servindo-lhe de título a 

presente portaria. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE e PUBLIQUE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO 

Baixio - CE, 01 de abril de 2026. 

  

LÚCIO ALVES BARROSO 
Prefeito Constitucional  

  

Publicado por: 
Viviane Silva Campos 

Código Identificador:FE78BD26 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PODER EXECUTIVO PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BAIXIO-CE GABINETE DO PREFEITO 

 

PORTARIA Nº 10.04.2026/150 
  

Nomeia os membros que passam a compor o 

Conselho Municipal dos Direitos do Idoso/CMDI, do 

município de Baixio - Ceará para o biênio 2026/2028. 

  

O Prefeito do Município de Baixio Ceará, LUCIO ALVES 

BARROSO, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Orgânica 

Municipal, a Constituição Federal, a Constituição do Ceará e demais 

normas infraconstitucionais, expede a seguinte portaria: 

  

Art. 1 Esta Portaria possui validade até o dia 10 de abril de 2028, 

prazo este em que se encerra o mandato de Biênio 2026-2028. 

  

Art. 2. Ficam nomeados e empossados como membros do Conselho 

Municipal dos Direitos do Idoso de Baixio - Ceará, representando o 

SEGUIMENTO GOVERNO, de acordo com lei municipal Nº 342, 

de 01 de julho de 2005, para o Biênio de 2026-2028, os seguintes 

membros: 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL: 
Titular: Maria Giliane de Lima Lopes 

Suplente: Rayany da Mata Trigueiro 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO: 
Titular: Maria Alcineide Machado Belo 

Suplente: Geraldo José Pontes Bezerra  

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO: 
Titular: Herminia Maria Ramalho Moura 

Suplente: Thifany Pinheiro Saraiva 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE: 
Titular: João Victor Vieira Alves 

Suplente: Mara Germany Alves Silva Santana 

Art. 3. Ficam nomeados e empossados como membros do Conselho 

Municipal dos Direitos do Idoso de Baixio - Ceará, representando o 

SEGUIMENTO NÃO GOVERNO, de acordo com lei municipal Nº 

342, de 01 de abril de 2005, para o Biênio de 2026-2028, os seguintes 

membros: 

  

USUÁRIOS DO SUAS: 
Titular: Ana Erica da Silva Araújo  

Suplente: Dionizia Feliciano Teles 

  

SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE 

BAIXIO/CE: 
Titular: Severina Berto da Silva 

Suplente: Valéria Hermínio de Sousa  

  

ASSOCIAÇÃO DOS AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE: 
Titular: Simônica Flávia Ribeiro de Matos 

Suplente: Selma Ferreira Lima 

  

IGREJA CATÓLICA: 
Titular: Maria das Graças Diniz 

Suplente: Darlene Maruza Feliciano 

  

Art. 4. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE e PUBLIQUE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO 

Baixio - CE, 10 de abril de 2026. 

  

LÚCIO ALVES BARROSO 
Prefeito Constitucional 

  

Publicado por: 
Viviane Silva Campos 

Código Identificador:F1962C88 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PODER EXECUTIVO PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BAIXIO-CE GABINETE DO PREFEITO 

 

PORTARIA Nº 15.04.2026/151 
  

Concede Licença sem Remuneração a servidora, e dá 

outras providências. 

  

O Prefeito do Município de Baixio Ceará, LUCIO ALVES 

BARROSO, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Orgânica 

Municipal, a Constituição Federal, a Constituição do Ceará e demais 

normas infraconstitucionais, 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º. Conceder licença sem remuneração, a pedido, da servidora 

Ana Elizabete Moreira de Farias, ocupante do cargo de Professora, 

lotado na Secretaria Municipal de Educação, com matrícula 

01210700; 

Art. 2º. A licença de que trata o art. 1º será concedida pelo prazo de 

01 (um) ano, contados da expedição da presente portaria, podendo ser 

cessada em menor período, havendo interesse ou necessidade pelo 

poder público, para retorno de suas atividades e extinção do 

provimento, conforme previsto e autorizado pelo artigo 73 do Regime 

Jurídico dos Servidores Públicos do Município (Lei nº 408/2009). 

  

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE e PUBLIQUE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO 

Baixio - CE, 15 de abril de 2026. 

  

LÚCIO ALVES BARROSO 

Prefeito Constitucional  
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Publicado por: 
Viviane Silva Campos 

Código Identificador:C938413B 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PODER EXECUTIVO PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BAIXIO-CE GABINETE DO PREFEITO 

 

PORTARIA Nº 15.04.2026/152 
  

EXONERA A PEDIDO DO SERVIDOR EFETIVO 

DA PREFEITURA MUNICIPAL DE BAIXIO 

CEARÁ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O Prefeito do Município de Baixio Ceará, LUCIO ALVES 

BARROSO, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Orgânica 

Municipal, a Constituição Federal, a Constituição do Ceará e demais 

normas infraconstitucionais, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - EXONERAR A PEDIDO, o servidor MATEUS 

VICENTE RAMOS, com Inscrição nº: 00002905, em cargo efetivo 

Digitador, lotada na Secretaria Municipal de Administração, deste 

município de Baixio-CE, servindo-lhe a presente Portaria como prova 

do presente ato. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

ficando de imediato revogadas todas as disposições em contrário. 

  

Registre-se e publique-se 

  

GABINETE DO PREFEITO, 

Baixio-CE, 15 de abril de 2026. 

  

LÚCIO ALVES BARROSO 
Prefeito Constitucional 

  

Publicado por: 
Viviane Silva Campos 

Código Identificador:2A257C2D 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PODER EXECUTIVO PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BAIXIO-CE GABINETE DO PREFEITO 

 

PORTARIA Nº 29.05.2026/153 
  

EXONERA A PEDIDO DO SERVIDOR COM 

CARGO ELETIVO DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE BAIXIO CEARÁ, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O Prefeito do Município de Baixio Ceará, LUCIO ALVES 

BARROSO, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Orgânica 

Municipal, a Constituição Federal, a Constituição do Ceará e demais 

normas infraconstitucionais, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - EXONERAR A PEDIDO, o servidor FRANCISCO 

ANTÔNIO FRANÇA DUARTE com Inscrição nº: 00060646, em 

cargo eletivo Conselheiro Tutelar, lotada na Secretaria Municipal de 

Assistência Social, deste município de Baixio-CE, servindo-lhe a 

presente Portaria como prova do presente ato. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

ficando de imediato revogadas todas as disposições em contrário. 

  

Registre-se e publique-se 

  

GABINETE DO PREFEITO, 

Baixio-CE, 29 de Maio de 2026. 

  

LÚCIO ALVES BARROSO 
Prefeito Constitucional  

Publicado por: 
Viviane Silva Campos 

Código Identificador:5BB9D795 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PODER EXECUTIVO PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BAIXIO-CE GABINETE DO PREFEITO 

 

PORTARIA Nº 29.05.2026/154 

  

Dispõe sobre a convocação da 8º Conferência 

Municipal dos Direitos da criança e do Adolescente 

do Município de Baixio/Ceará e dá outras 

providências. 

  

O Prefeito do Município de Baixio Ceará, LUCIO ALVES 

BARROSO, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Orgânica 

Municipal, a Constituição Federal, a Constituição do Ceará e demais 

normas infraconstitucionais, em conjunto com a Presidente do 

CMDCA ANA MEYRICE DANTAS MOREIRA, no uso de suas 

atribuições de acordo com a Lei de 565 de 29 de março de 2019. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Convocar em caráter ordinário a 8ª CONFERÊNCIA 

MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 

ADOLESCENTE, realizar-se -á no dia 27 de agosto de 2026, das 

08:00hs às 16:00hs, com o fim de discutirem o tema da Conferência 

da Criança e do Adolescente e elaboração de propostas para as 

Conferências Regionais e Estaduais. 

  

Art. 2º - A 8ª Conferência Municipal dos Direitos da Criança e 

Adolescentes terá como Tema: “Fortalecendo o Sistema de 

Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente (SGDCA) e a 

Democracia Participativa”; 
  

Art. 3º - A coordenação geral da 8ª Conferência ficará a cargo do 

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e Adolescente – 

CMDCA. 

  

Art.4º - A Comissão organizadora da Conferência caberá: 

I – Orientar e acompanhar a realização e resultados das Conferências 

Livres: 

II - Orientar e acompanhar a realização e resultados da 8ª Conferência 

Municipal dos Direitos da Criança e Adolescente. 

III – Preparar e acompanhar a operacionalização da 8ª Conferência 

Municipal; 

IV – Dar suporte técnico-operacional durante o evento; 

V – Organizar e coordenar a 8ª Conferência Municipal. 

VI – Mobilizar o público-alvo para participar das conferências 

  

Art.5º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE e PUBLIQUE-SE. 

  

Baixio/ CE, 29 de Maio de 2026. 

  

LÚCIO ALVES BARROSO 
Prefeito Constitucional 

  

___________ 
Presidente do CMDCA de Baixio/Ceará  

Publicado por: 
Viviane Silva Campos 

Código Identificador:48E20B38 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PODER EXECUTIVO PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BAIXIO-CE GABINETE DO PREFEITO 

 

PORTARIA Nº 29.05.2026/155 
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EXONERA A PEDIDO O SERVIDOR 

COMISSIONADO DA PREFEITURA MUNICIPAL 

DE BAIXIO CEARÁ, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O Prefeito do Município de Baixio Ceará, LUCIO ALVES 

BARROSO, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Orgânica 

Municipal, a Constituição Federal, a Constituição do Ceará e demais 

normas infraconstitucionais, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - EXONERAR A PEDIDO o servidor ANDREI SOUSA 

VENTURA, com portaria de nomeação nº 19.02.2026/133, em cargo 

comissionado, lotado na Secretaria Municipal de Cultura e Turismo, 

deste município de Baixio-CE, servindo-lhe a presente Portaria como 

prova do presente ato. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

ficando de imediato revogadas todas as disposições em contrário. 

Retroagindo seus efeitos para o dia 01/05/2026. 

  

Registre-se e publique-se 

  

GABINETE DO PREFEITO, 

Baixio-CE, 28 de maio de 2026 

  

LÚCIO ALVES BARROSO 
Prefeito Constitucional 

  

Publicado por: 
Viviane Silva Campos 

Código Identificador:94D0C502 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PODER EXECUTIVO PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BAIXIO-CE GABINETE DO PREFEITO 

 

PORTARIA Nº 01.06.2026/156 

  

Nomeia a Secretária Escolar E.M.E.I.F. Vicente 

Ferreira Parnaíba da Secretaria Municipal de 

Educação da Prefeitura Municipal de Baixio Ceará, e 

dá outras providências. 

  

O Prefeito do Município de Baixio Ceará, LUCIO ALVES 

BARROSO, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Orgânica 

Municipal, a Constituição Federal, a Constituição do Ceará e demais 

normas infraconstitucionais, 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º. Nomear a senhora, MARIA PATRICIA SOUSA SILVA 

PARNAIBA, com documento de RG nº 20075484395 SSPDS/CE e 

CPF nº 601.323.163-07, para exercer o cargo em comissão de 

SECRETÁRIA ESCOLAR DA E.M.E.I.F. VICENTE 

FERREIRA PARNAÍBA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO da Prefeitura Municipal de Baixio Ceará, com 

atribuições previstas na Lei Municipal nº 691/2025, mediante o 

símbolo CC4, até ulterior deliberação, servindo-lhe de título a 

presente portaria. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE e PUBLIQUE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO 

Baixio - CE, 01 de Junho de 2026. 

  

LÚCIO ALVES BARROSO 

Prefeito Constitucional   

Publicado por: 
Viviane Silva Campos 

Código Identificador:9E1AA5B9 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PODER EXECUTIVO PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BAIXIO-CE GABINETE DO PREFEITO 

 

PORTARIA Nº 18.06.2026/157 
  

EXONERA A PEDIDO DA SERVIDORA 

EFETIVA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BAIXIO CEARÁ, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O Prefeito do Município de Baixio Ceará, LUCIO ALVES 

BARROSO, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Orgânica 

Municipal, a Constituição Federal, a Constituição do Ceará e demais 

normas infraconstitucionais, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - EXONERAR A PEDIDO, a servidora VALESCA LEÃO 

JACINTO TORRES, com Inscrição nº 0003041, em cargo efetivo 

Digitador (a), lotada na Secretaria Municipal de Administração, deste 

município de Baixio-CE, servindo-lhe a presente Portaria como prova 

do presente ato. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

ficando de imediato revogadas todas as disposições em contrário. 

  

Registre-se e publique-se 

  

GABINETE DO PREFEITO, 

Baixio-CE, 18 de Junho de 2026. 

  

LÚCIO ALVES BARROSO 
Prefeito Constitucional 

  

Publicado por: 
Viviane Silva Campos 

Código Identificador:E4D24569 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PODER EXECUTIVO PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BAIXIO-CE GABINETE DO PREFEITO 

 

PORTARIA Nº 09.07.2026/158 

  

DISPÕE SOBRE A REVOGAÇÃO DE CESSÃO 

DE SERVIDOR PÚBLICO E DETERMINA O 

RETORNO IMEDIATO ÀS SUAS FUNÇÕES DE 

ORIGEM. 

  

O Prefeito do Município de Baixio Ceará, LUCIO ALVES 

BARROSO, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Orgânica 

Municipal, a Constituição Federal, a Constituição do Ceará e demais 

normas infraconstitucionais, CONSIDERANDO o interesse da 

Administração Pública e a necessidade de reorganização dos serviços 

públicos municipais; 

  

CONSIDERANDO que a cessão de servidor público possui natureza 

precária, podendo ser revogada a qualquer tempo por conveniência e 

oportunidade da Administração; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de retorno do servidor às suas 

funções junto ao órgão de origem; 

  

RESOLVE: 

Art. 1º Fica revogada a cessão do servidor ALISSON GONÇALVES 

DUARTE matrícula nº 01211951 ocupante do cargo de guarda civil 

municipal anteriormente cedida ao(à) TJCE. 
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Art. 2º O servidor deverá retornar imediatamente ao exercício de suas 

funções junto ao órgão/secretaria de origem, qual seja, Gabinete do 

Prefeito, apresentando-se ao setor competente para regular reassunção 

de suas atividades funcionais. 

  

Art. 3º O órgão cessionário deverá ser comunicado acerca da presente 

revogação, adotando as providências administrativas necessárias para 

o imediato desligamento do servidor das atividades desempenhadas 

em razão da cessão. 

  

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

LÚCIO ALVES BARROSO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Viviane Silva Campos 

Código Identificador:AC74782F 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANABUIÚ 

 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO DE ADITIVO 

 

EXTRATO DE ADITIVO 
  

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE BANABUIÚ/CE, ATRAVÉS 

DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO. CONTRATO: Nº. 

2026.03.09.01, 1º (PRIMEIRO) ADITIVO REFERENTE AO 

ADESÃO (CARONA) Nº 04.003/2026-AD. CONTRATADA: 3 S 

SOLUÇÕES EDUCACIONAIS LTDA, INSCRITA NO CNPJ Nº 

57.806.857/0001-10. OBJETO: AQUISIÇÕES DE KITS 

ESCOLARES PARA ATENDER AS NECESSIDADES DOS 

ALUNOS DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE BANABUIÚ/CE. OBJETO DO 

ADITIVO: ACRÉSCIMO DE QUANTITATIVOS DOS ITENS. 

VALOR ADITIVADO: R$ 6.649,00 (SEIS MIL, SEISCENTOS E 

QUARENTA E NOVE REAIS), FUNDAMENTAÇÃO: ART. 124, 

I, “B” E ART. 125 DA LEI FEDERAL Nº 14.133/21. ASSINA 

PELA CONTRATANTE: IMACULADA CONCEIÇÃO 

SILVEIRA. ASSINA PELA CONTRATADA: ELISA VERONICA 

MENDES SOARES, CPF Nº 321.328.593-53. DATA DE 

ASSINATURA: 02/09/2026, BANABUIÚ/CE. 

Publicado por: 
Francisca Iranir Alves de Sousa 

Código Identificador:BC1B099B 

 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO DE ADITIVO 

 

EXTRATO DE ADITIVO 
  

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE BANABUIÚ/CE, ATRAVÉS 

DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO. CONTRATO: Nº. 

2026.04.24.03, 3º (TERCEIRO) ADITIVO REFERENTE AO 

ADESÃO (CARONA) Nº 05.001/2026-AD. CONTRATADA: RAF 

COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA, INSCRITA NO CNPJ Nº 

19.073.765/0001-80. OBJETO: AQUISIÇÃO DE 

FARDAMENTOS ESCOLARES PARA DISTRIBUIÇÃO AOS 

ALUNOS DA EDUCAÇÃO PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE 

BANABUIÚ-CE. OBJETO DO ADITIVO: ACRÉSCIMO DE 

QUANTITATIVOS DOS ITENS. VALOR ADITIVADO: R$ 

16.950,00 (DEZESSEIS MIL, NOVECENTOS E CINQUENTA 

REAIS), FUNDAMENTAÇÃO: ART. 124, I, “B” E ART. 125 DA 

LEI FEDERAL Nº 14.133/21. ASSINA PELA CONTRATANTE: 

IMACULADA CONCEIÇÃO SILVEIRA. ASSINA PELA 

CONTRATADA: RAIMUNDA MENDES CAETANO, CPF Nº 

114.913.613-87. DATA DE ASSINATURA: 02/09/2026, 

BANABUIÚ/CE. 

Publicado por: 
Francisca Iranir Alves de Sousa 

Código Identificador:D539B6C6 

 
SECRETARIA DE GOVERNO - GABINETE  

EXTRATO DE ADITIVO 

 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 02.007/2025-DL 

EXTRATO DO 3º (TERCEIRO) TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO 

N.º 2025.06.02.01 

ESTADO DO CEARÁ. PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BANABUIÚ. O Município de Banabuiú, através da SECRETARIA 

DE GOVERNO, torna público o EXTRATO DO 3° (TERCEIRO) 

TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 2025.06.02.01. 

CONTRATANTE: Município de Banabuiú, através da 

SECRETARIA DE GOVERNO: CONTRATADO: JOSE 

AVELINO DA LUZ NETO, CPF Nº 040.331.393-70 –OBJETO 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICO 

ESPECIALIZADO EM PRODUÇÃO DE TEXTO 

JORNALÍSTICO E REDAÇÃO DE CERIMONIAL, DE 

RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE GOVERNO DO 

MUNICÍPIO DE BANABUIÚ/CE. O presente instrumento tem por 

objetivo prorrogar o prazo de vigência do Contrato a partir da data de 

sua assinatura, por um período até 30 de dezembro de 2026. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 107, da Lei Nacional Nº 

14.133/21, alterada e consolidada e na Cláusula Quarta do Contrato 

Original. SIGNATÁRIO CONTRATADO: JOSE AVELINO DA 

LUZ NETO.SIGNATÁRIO DO CONTRATANTE: ANTONIO 

WELLISSON OLIVEIRA CAVALCANTE – SECRETÁRIO DE 

GOVERNO. DATA DE ASSINATURA: 29 de junho de 2026. 

Banabuiú-CE. 

Publicado por: 
Francisca Iranir Alves de Sousa 

Código Identificador:895A89BA 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARBALHA 

 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 

DECRETO MUNICIPAL 

 

DECRETO Nº 01.10.001/2026, DE 01 DE OUTUBRO DE 2026. 
  

DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA PARA 

FINS DE DESAPROPRIAÇÃO JUDICIAL OU 

AMIGÁVEL O IMÓVEL QUE INDICA, REVOGA 

O DECRETO Nº 11.11.001, DE 11 DE 

NOVEMBRO DE 2025, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE BARBALHA, ESTADO DO 

CEARÁ, no uso de suas atribuições legais, com fundamento no art. 18 

da Lei Orgânica do Município de Barbalha e no Decreto-Lei Federal 

nº 3.365, de 21 de junho de 1941, e alterações posteriores, 

CONSIDERANDO a contestação ao valor da oferta apresentada pelo 

proprietário do imóvel objeto do Decreto nº 11.11.001, de 11 de 

novembro de 2025; 

CONSIDERANDO a reavaliação do imóvel realizada pela Comissão 

Permanente de Avaliação no Processo Administrativo nº 

30.09.002/2026 – HAB, encaminhada por meio do Ofício nº 

30.09.001/2026 – SEINFRA, de 30 de setembro de 2026; 

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 26 do Decreto-Lei nº 

3.365/1941, o valor da indenização deve ser contemporâneo da 

avaliação; 

CONSIDERANDO a necessidade de consolidar em ato único a 

declaração de utilidade pública, a finalidade, o valor e a dotação 

orçamentária da desapropriação, 

DECRETA: 
Art. 1º Fica declarado de utilidade pública, para fins de 

desapropriação amigável ou judicial, o imóvel urbano situado na 

Avenida Coronel João Coelho, nº 55, esquina com a Rua Senador de 

Alencar, Centro, em Barbalha/CE, registrado no Cartório de Registro 

de Imóveis de Barbalha/CE – 2º Ofício sob a Matrícula nº 1923, 
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inscrito no cadastro imobiliário municipal sob o nº 137693. O imóvel 

confronta: 

ao Norte, com o imóvel de nº 51, de propriedade de terceiro não 

identificado; 

ao Sul, com a Avenida Coronel João Coelho; 

ao Leste, com a Rua Senador de Alencar; 

ao Oeste, com o imóvel de nº 67, de propriedade de terceiro não 

identificado. 

Art. 2º A desapropriação tem por finalidade a implantação do Centro 

Municipal de Idiomas – CMI e da nova Sede da Secretaria Municipal 

de Educação, enquadrando-se na hipótese do art. 5º, alínea "m", do 

Decreto-Lei nº 3.365/1941. 

Art. 3º O valor da indenização é de R$ 299.364,00 (duzentos e 

noventa e nove mil, trezentos e sessenta e quatro reais) conforme 

Laudo de Avaliação, com reavaliação de valor, datado de 

30/09/2026, firmado pela Comissão Permanente de Avaliação 

nomeada pela Portaria nº 02.06.001/2026, constante do Processo 

Administrativo nº 30.09.002/2026 – HAB. 

Art. 4º As despesas decorrentes do presente Decreto correrão à conta 

de dotação orçamentária prevista no orçamento público municipal, 

consignadas sob nº. 10.301.0111.2.098.000 – 679 4.4.90.61.00. 

Art. 5º Fica autorizada à Procuradoria Geral do Município promover 

a notificação do proprietário, com a oferta de indenização, nos termos 

do art. 10-A do Decreto-Lei nº 3.365/1941, e adotar as demais 

providências administrativas e judiciais necessárias à efetivação da 

desapropriação. 

Art. 6º Fica revogado o Decreto nº 11.11.001, de 11 de novembro de 

2025. 

Art. 7º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

GUILHERME SAMPAIO SARAIVA 
Prefeito Municipal de Barbalha/CE 

Publicado por: 
Ézera Cruz Silva Alencar Pinheiro 

Código Identificador:6ACDC2D5 

 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 

DECRETO MUNICIPAL 

 

DECRETO Nº 06.10.001/2026, DE 06 DE OUTUBRO DE 2026. 
  

ALTERA O ART. 4º DO DECRETO Nº 

24.08.002/2026, DE 24 DE AGOSTO DE 2026, 

QUE DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA 

PARA FINS DE DESAPROPRIAÇÃO JUDICIAL 

OU AMIGÁVEL O IMÓVEL LOCALIZADO NA 

RUA P 11, Nº 90, BAIRRO MALVINAS, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE BARBALHA, ESTADO DO 

CEARÁ, no uso de suas atribuições legais e com fundamento no art. 

18 da Lei Orgânica do Município de Barbalha e no Decreto-Lei 

Federal nº 3.365, de 21 de junho de 1941, 

CONSIDERANDO o Decreto nº 24.08.002/2026, de 24 de agosto de 

2026, que declarou de utilidade pública, para fins de desapropriação, o 

imóvel localizado na Rua P 11, nº 90, Bairro Malvinas, em 

Barbalha/CE, de propriedade de CÍCERA DOS SANTOS, destinado à 

implantação do Centro de Referência de Assistência Social – CRAS 

Malvinas; 

CONSIDERANDO que a proprietária, notificada em 02 de setembro 

de 2026, apresentou manifestação datada de 23 de setembro de 2026 

em que, sem se opor à finalidade pública declarada, rejeitou a oferta 

indenizatória e requereu a reavaliação do imóvel; 

CONSIDERANDO o Laudo de Reavaliação elaborado pela Comissão 

Permanente de Avaliação em 30 de setembro de 2026, que 

reexaminou o valor indenizatório; 

CONSIDERANDO o interesse da Administração Pública em 

solucionar a desapropriação pela via amigável, nos termos dos arts. 10 

e 10-A do Decreto-Lei nº 3.365/1941, 

DECRETA: 
Art. 1º O art. 4º do Decreto nº 24.08.002/2026, de 24 de agosto de 

2026, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 4º O valor da presente desapropriação é de R$ 149.960,41 (cento 

e quarenta e nove mil, novecentos e sessenta reais e quarenta e um 

centavos), conforme Laudo de Reavaliação elaborado pela Comissão 

Permanente de Avaliação em 30 de setembro de 2026, que substitui, 

para todos os fins, o Laudo de Avaliação anterior." 

Art. 2º A Procuradoria Geral do Município notificará a proprietária do 

novo valor ofertado, para que se manifeste no prazo de 15 (quinze) 

dias, nos termos do art. 10-A do Decreto-Lei nº 3.365/1941. 

Art. 3º Permanecem inalteradas as demais disposições do Decreto nº 

24.08.002/2026, inclusive a declaração de utilidade pública, a 

descrição do imóvel e a declaração de urgência, cujos efeitos e prazos 

continuam contados da publicação do decreto original. 

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Barbalha/CE, em 06 de outubro de 

2026. 

  

GUILHERME SAMPAIO SARAIVA 
Prefeito Municipal de Barbalha – Ceará 

Publicado por: 
Ézera Cruz Silva Alencar Pinheiro 

Código Identificador:84F32285 

 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

EDITAL 

 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 06.10.001/2026 

  

O MUNICÍPIO DE BARBALHA – ESTADO DO CEARÁ, por 

meio da Procuradoria Geral do Município, convoca os candidatos 

abaixo relacionados, devidamente aprovados e classificados no 

Processo Seletivo Simplificado Emergencial da Secretaria Municipal 

de Saúde de Barbalha/CE, regido pelo Edital nº 003/2025/SESAU, 

homologado pela Portaria n° 25.11.009/2025, de 25 de novembro de 

2025, destinado a contratação temporária de servidores, a 

comparecerem ao Setor de Recursos Humanos da Secretaria de Saúde 

na Rua Santos Dumont, 61B, Centro, nesta cidade, no horário de 

08:00 às 12:00 e das 13:00 às 17:00 horas das segunda feiras às sextas 

feiras, no prazo improrrogável de 03 (três) dias úteis, a contar da 

publicação deste ato convocatório, a fim de apresentarem a 

documentação necessária ao procedimento de contratação, conforme 

se descreve: FOTO 3X4 ATUAL (ORIGINAL); CPF (CÓPIA); RG 

(CÓPIA); CARTEIRA DE TRABALHO (CÓPIA); TÍTULO DE 

ELEITOR COM COMPROVANTE DE VOTAÇÃO DA ÚLTIMA 

ELEIÇÃO E/OU DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE JUNTO À 

JUSTIÇA ELEITORAL (CÓPIA); CERTIDÃO DE NASCIMENTO 

OU CASAMENTO (CÓPIA); CERTIFICADO DE RESERVISTA 

(MASCULINO) (CÓPIA); COMPROVANTE DE RESIDÊNCIA 

(CÓPIA); COMPROVANTE DE ESCOLARIDADE (CÓPIA); 

ATESTADO DE SAÚDE OCUPACIONAL, EMITIDO PELO 

MÉDICO DO TRABALHO DO MUNICÍPIO (ORIGINAL); 

PIS/PASEP (CASO SE A PESSOA JÁ FOI CADASTRADA POR 

ALGUMA EMPRESA OU ÓRGÃO PÚBLICO); COMPROVANTE 

DE REGULARIDADE COM O ÓRGÃO QUE REGULAMENTA A 

PROFISSÃO, (SE FOR O CASO); COMPROVANTE DE 

ABERTURA DE CONTA NO BANCO BRADESCO; 

DECLARAÇÃO DE BENS; DECLARAÇÃO DE NÃO 

ACUMULAÇÃO DE CARGOS PÚBLICOS; DECLARAÇÃO DE 

NEPOTISMO; DECLARAÇÃO DE DEPENDENTE PARA FINS 

DE IMPORTO DE RENDA;. Será considerado desistente, o 

candidato que deixar de entregar a documentação na forma e 

prazo estabelecidos. 

  
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

MÉDICO(A) GENRALISTA 

CLASSIFICAÇÃO NOME 

44 NERTAN RIBEIRO BATISTA 

45 LIANA FREITAS DE MORAIS MARTINS 

  

Prefeitura Municipal de Barbalha/CE, 06 de outubro de 2026. 
  

ÉZERA CRUZ SILVA ALENCAR PINHEIRO 
Procuradora Geral Do Município 

Portaria de Nomeação nº 02.01.001/2025 

OAB/CE 29.883 
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Publicado por: 
Ézera Cruz Silva Alencar Pinheiro 

Código Identificador:6F198D55 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS SALES 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 260924.0001/2026 

 

PORTARIA Nº 260924.0001/2026 
  

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS DE 

CAMPOS SALES, ESTADO CEARÁ, no uso de suas atribuições 

legais e de conformidade com a Lei nº 623/2019. 

  

Resolve: 
Conceder ao servidor ELIANE TÁVORA FERREIRA, ocupante do 

cargo de Agente de Desenvolvimento, para deslocar-se à Fortaleza 

(CE), para participar de capacitação presencial no SEBRAE Ceará 

voltadas para o atendimento na Sala do Empreendedor, com objetivo 

prático para o dia a dia de atendimento na sala e acontecerá nos dias 

07/10/2026 a 10/10/2026, será realizado no Centro de Eventos do 

Ceará, localizado na Av. Washington Soares, 999, Edson Queiroz. 

Fica assim atribuído o(a) servidor(a) 3,0 diária(s) no valor unitário de 

R$ 180,00 (cento e oitenta reais), perfazendo um total de R$ 540,00 

(quinhentos e quarenta reais), devendo as despesas correr a conta do 

orçamento vigente. 

  

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 
  

Campos Sales (CE), 24 de setembro de 2026. 

  

GENIVAL SANTOS SOBRINHO 
Secretário de Administração e Finanças  

Publicado por: 
Laruse Mariano Oliveira 

Código Identificador:BC0FFCB3 

 
SECRETARIA DE POLÍTICAS PARA A SAÚDE 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 260925.0001/2026 

 

PORTARIA Nº 260925.0001/2026 
  

A SECRETÁRIA DE POLÍTICAS PARA A SAÚDE DE 

CAMPOS SALES, ESTADO CEARÁ, no uso de suas atribuições 

legais e de conformidade com a Lei nº 623/2019. 

  

Resolve: 
Conceder ao servidor MATHEUS RODRIGUES DE SOUZA, 

ocupante do cargo de Enfermeiro, para desloca-se à cidade de 

Barbalha (CE), no dia 06/10/2026, para participar do último encontro 

presencial do Curso de Qualificação em Segurança do Paciente na 

Atenção Primária à Saúde, conforme informado pela Escola de Saúde 

Pública de Iguatu – ESPI, que será realizado na Escola Técnica do 

SUS Dr. Antônio Marchet Callou (ETSUS Barbalha), localizada na 

Rua Madre Ilduara, nº 170, Alto da Alegria, ficando atribuído o(a) 

servidor(a) 1,0 diária(s) no valor unitário de R$ 125,00 (cento e vinte 

e cinco reais), devendo as despesas correr a conta do orçamento 

vigente. 

  

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 
  

Campos Sales (CE), 25 de setembro de 2026. 

  

MORGANA KELLY BEZERRA FORTALEZA 
Secretária de Políticas Para a Saúde  

Publicado por: 
Laruse Mariano Oliveira 

Código Identificador:BF070074 

 
SECRETARIA DE POLÍTICAS PARA A SAÚDE 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 260925.0002/2026 

 

PORTARIA Nº 260925.0002/2026 
  

A SECRETÁRIA DE POLÍTICAS PARA A SAÚDE DE 

CAMPOS SALES, ESTADO CEARÁ, no uso de suas atribuições 

legais e de conformidade com a Lei nº 623/2019. 

  

Resolve: Conceder ao servidor OZANA ANTONIA DOS PASSOS 

ocupante do cargo de Enfermeira, para desloca-se à cidade de 

Barbalha (CE), no dia 06/10/2026, para participar do último encontro 

presencial do Curso de Qualificação em Segurança do Paciente na 

Atenção Primária à Saúde, conforme informado pela Escola de Saúde 

Pública de Iguatu – ESPI, que será realizado na Escola Técnica do 

SUS Dr. Antônio Marchet Callou (ETSUS Barbalha), localizada na 

Rua Madre Ilduara, nº 170, Alto da Alegria, ficando atribuído o(a) 

servidor(a) 1,0 diária(s) no valor unitário de R$ 125,00 (cento e vinte 

e cinco reais), devendo as despesas correr a conta do orçamento 

vigente. 

  

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 
  

Campos Sales (CE), 25 de setembro de 2026. 

  

MORGANA KELLY BEZERRA FORTALEZA 
Secretária de Políticas Para a Saúde  

Publicado por: 
Laruse Mariano Oliveira 

Código Identificador:B7FC82A8 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARIÚS 

 

CAMARA MUNICIPAL DE CARIUS 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO - DISPENSA Nº 2026.09.28.01 

 

A PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE CARIÚS/CE, faz 

publicar o extrato resumido do processo de dispensa de licitação, a 

seguir: OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE CONFECCAO DE MATERIAL GRÁFICO EM 

GERAL DE INTERESSE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

CARIUS/CE.FAVORECIDO: GRAFICA ICOENSE LTDA, 

CNPJ: 07.182.542/0001-71. VALOR GLOBAL: R$ R$ 52.150,00 

(cinquenta e dois mil e cento e cinquenta reais).FUNDAMENTO 

LEGAL: O valor global proposto, conforme demonstrado na planilha 

acima está inferior do teto de R$ 65.492,11 (sessenta e cinco mil 

quatrocentos e noventa e dois reais e onze centavos), situação em que 

a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, em seu artigo 75, inciso II, 

permite a contratação direta, por dispensa de licitação, e DECRETO 

Nº 12.807, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2025.Declaração de Dispensa 

emitida pela a Ordenadora de Despesas - PRESIDENTE DA 

CAMARA MUNICIPAL e RATIFICADA pela a PRESIDENTE DA 

CAMARA MUNICIPAL DE CARIÚS/CE. 

  

CARIÚS-Ce, 06 DE OUTUBRO DE 2026. 

  

EDNA ELMA CARVALHO PEREIRA - 
Presidente da Camara Municipal de Cariús/CE. 

Publicado por: 
Edna Elma Carvalho Pereira 

Código Identificador:41F2BD5F 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECISÃO PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR 

 

Processo: Processo Administrativo Disciplinar instaurado pela 

Portaria nº 147/2026 

Indiciada: FRAZINETE PEREIRA DE ARAÚJO 

Cargo: Cirurgiã-Dentista  

Matrícula: 0103728 

Defensora Dativa: ANTÔNIA DE OLIVEIRA ARAÚJO 

LUCENA 
Assunto: Julgamento - Abandono de cargo 

(Art. 122, inciso II, c/c § 1º, da Lei Complementar Municipal nº 

076/2014) 
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DIREITO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. PROCESSO 

ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR (PAD). SERVIDORA 

PÚBLICA MUNICIPAL EFETIVA. CARGO DE CIRURGIÃ-

DENTISTA. ABANDONO DE CARGO PÚBLICO 

CONFIGURADO. ART. 122, INCISO II, C/C § 1º, DA LEI 

COMPLEMENTAR MUNICIPAL Nº 076/2014. 1. 

REGULARIDADE DO PROCEDIMENTO: Portaria inaugural 

válida; citação pessoal com especificação fática; decretação regular de 

revelia; designação de defensora dativa estável com apresentação 

tempestiva de defesa escrita técnica; inexistência de cerceamento de 

defesa (Súmula Vinculante nº 5 do STF e Súmula nº 665 do STJ); 

ausência de prejuízo concreto decorrente da anulação do 

procedimento anterior (pas de nullité sans grief). 2. 

MATERIALIDADE E ELEMENTO OBJETIVO: Comprovação 

documental de faltas injustificadas contínuas e ininterruptas de março 

de 2022 a agosto de 2026 (lapso superior a 4 anos), suplantando com 

folga o lapso legal de 30 (trinta) dias consecutivos. 3. ELEMENTO 

SUBJETIVO (ANIMUS ABANDONANDI): Intenção deliberada 

evidenciada por conjunto probatório convergente e unívoco, ausência 

absoluta de prestação laboral e de justificativa funcional 

contemporânea; conformação com a suspensão dos vencimentos por 

anos; e inequívoca ciência do rompimento fático do vínculo. 4. 

PEDIDO TARDIO DE RETORNO: Requerimento administrativo 

de reassunção protocolizado somente após a deflagração da 

persecução disciplinar que não elide a infração consumada nem afasta 

o ânimo pretérito consolidado. 5. PENALIDADE VINCULADA: 

Inexistência de margem de discricionariedade ou abrandamento diante 

da subsunção típica à falta cominada com demissão (Súmula nº 650 

do STJ por analogia hermenêutica). 6. DISPOSITIVO: Acolhimento 

integral do Relatório Conclusivo da Comissão Processante e aplicação 

da penalidade de DEMISSÃO, com a consequente declaração de 

vacância do cargo público. 

  

I. RELATÓRIO 
  

Trata-se de Processo Administrativo Disciplinar (PAD) instaurado por 

meio da Portaria nº 147/2026, de 05 de agosto de 2026, publicada no 

Diário Oficial dos Municípios do Estado do Ceará em 07 de agosto 

de 2026 (Edição nº 4026), com a finalidade de apurar a 

responsabilidade funcional da servidora FRAZINETE PEREIRA DE 

ARAÚJO, titular do cargo efetivo de Cirurgiã-Dentista, matrícula nº 

0103728, lotada na Secretaria Municipal de Saúde, em razão de sua 

ausência contínua e injustificada aos serviços públicos municipais 

desde março de 2022, conduta capitulada como abandono de cargo. 

  

Ressalte-se que a aludida Portaria nº 147/2026 declarou formalmente 

sem efeito todos os atos inerentes ao procedimento pretérito (Portaria 

nº 108/2025), cujos autos físicos foram extraviados, promovendo o 

reinício integral, autônomo e hígido da apuração funcional, sem o 

aproveitamento de qualquer ato instrutório anterior não submetido ao 

crivo do contraditório. 

  

Regularmente instalada em 11 de agosto de 2026, a Comissão 

Processante Disciplinar procedeu à análise dos documentos oficiais 

acostados aos autos, notadamente as fichas financeiras, as certidões 

circunstanciadas expedidas pela Diretoria de Recursos Humanos e as 

peças correlatas ao Mandado de Segurança nº 3001875-

74.2026.8.06.0300 e ao pedido e-SIC nº 1205489.000014/2026-00, 

culminando na lavratura do Termo de Indiciação, com a 

individualização precisa dos fatos imputados. 

  

Citada pessoalmente em 18 de agosto de 2026, a indiciada deixou 

transcorrer in albis o prazo legal para resposta, ensejando a formal 

decretação de sua revelia em 03 de setembro de 2026, com esteio no 

art. 151 do Estatuto Municipal dos Servidores. 

  

Ato contínuo, a autoridade instauradora designou a servidora pública 

estável ANTÔNIA DE OLIVEIRA ARAÚJO LUCENA para atuar 

como defensora dativa. Com vistas dos autos e restituição do prazo 

legal (art. 151, §§ 1º e 2º), a defensoria dativa apresentou defesa 

escrita em 21 de setembro de 2026, arguindo: 

  

• Fragilidade probatória em face do extravio dos autos da apuração 

anterior; 

• Ausência de demonstração cabal do elemento subjetivo (animus 

abandonandi); 

  

• Pedido subsidiário de aplicação de penalidade mais branda com base 

no histórico funcional; e 

  

• Declaração expressa de inexistência de outras provas a produzir. 

  

Constatou-se, ainda, a juntada do requerimento administrativo de 

retorno às atividades, protocolizado pela indiciada em 17 de agosto de 

2026 (Protocolo nº 1205489.000025/2026-00), ou seja, após a 

publicação da Portaria de instauração do presente PAD. 

  

Instrução encerrada, a Comissão Processante Disciplinar exarou, por 

unanimidade, o Relatório Final Conclusivo, opinando pelo 

reconhecimento da materialidade e da autoria da infração de abandono 

de cargo e recomendando a aplicação da penalidade de demissão. Os 

autos foram conclusos a este Gabinete do Executivo para deliberação 

e julgamento (art. 153 da LC nº 076/2014). 

  

É o relatório circunstanciado. Passo a fundamentar e decidir. 

  

II. FUNDAMENTAÇÃO 
  

1. Da Competência e da Tempestividade do Julgamento 
  

A competência para o julgamento do processo administrativo 

disciplinar e a imposição da penalidade capital de demissão pertence 

originária e privativamente ao Chefe do Poder Executivo Municipal, 

consoante preconizam os Arts. 126, inciso I, e 155, § 3º, da Lei 

Complementar Municipal nº 076/2014. 

  

Registra-se que a presente decisão é proferida com estrita observância 

ao prazo estatuído no Art. 155 do Estatuto local, inexistindo 

decadência ou nulidade por decurso de prazo. 

  

2. Da Regularidade do Procedimento e das Garantias 

Constitucionais 
  

O procedimento disciplinar tramitou em rigorosa consonância com o 

devido processo legal, assegurando plenamente o contraditório e a 

ampla defesa (Art. 5º, incisos LIV e LV, da Constituição Federal, c/c 

Arts. 130 e 141 da LC nº 076/2014). 

  

A indiciada foi citada de forma pessoal e inequívoca, recebendo cópia 

integral da acusação e dos elementos probatórios juntados aos autos. 

Regularmente declarada revel, teve nomeada defensora dativa estável, 

a qual desempenhou defesa técnica efetiva, enfrentando o mérito e os 

aspectos formais da demanda. Relembre-se, a propósito, o teor da 

Súmula Vinculante nº 5 do Supremo Tribunal Federal, que 

preconiza: "A falta de defesa técnica por advogado no processo 

administrativo disciplinar não ofende a Constituição". 

  

Rejeita-se categoricamente a alegação defensiva de fragilidade 

probatória em decorrência do extravio do expediente pretérito 

(Portaria nº 108/2025). O presente PAD foi reinstaurado do início por 

ato regular (Portaria nº 147/2026), e a presente decisão lastreia-se 

exclusivamente em certidões funcionais, folhas de frequência e 

expedientes documentais válidos, todos coligidos nesta nova relação 

processual e submetidos ao contraditório, sem que a defesa 

impugnasse a autenticidade de seu conteúdo. 

Ademais, conforme reiterada orientação do Superior Tribunal de 

Justiça sintetizada no julgamento do MS 22.750/DF, Primeira 

Seção, DJe 15/08/2023, a invalidação de atos em processo 

administrativo disciplinar demanda a efetiva comprovação de prejuízo 

concreto à defesa, à luz do postulado pas de nullité sans grief, ônus do 

qual a defesa não se desincumbiu. 

  

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 

SEGURANÇA. PROCESSO ADMINISTRATIVO 

DISCIPLINAR. PENA DE DEMISSÃO. NECESSIDADE DE 

DILAÇÃO PROBATÓRIA. VIA INADEQUADA. INCIDENTE 

DE SANIDADE MENTAL. AUSÊNCIA DE NULIDADE. 

CERCEAMENTO DE DEFESA. SUPOSTA NEGATIVA DE 
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ACESSO AO PAD. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. 

INDEFERIMENTO DE PROVAS. NULIDADES. NÃO 

CONFIGURAÇÃO. PRINCÍPIOS DA AMPLA DEFESA, DO 

CONTRADITÓRIO E DO DEVIDO PROCESSO LEGAL. 

FALTA DE PREVISÃO LEGAL PARA INTIMAÇÕES APÓS O 

RELATÓRIO FINAL. OBSERVÂNCIA. SEGURANÇA 

DENEGADA I. Cuida-se de Mandado de Segurança impetrado contra 

suposto ato ilegal atribuído ao Ministro de Estado da Justiça, 

consubstanciado na imposição de pena de demissão a bem do serviço 

público, com fundamento no art. 117, IX e 132, IV, da Lei n. 

8.112/1990.II. Não há falar em nulidade do Processo Administrativo 

Disciplinar - PAD por cerceamento de defesa, uma vez que foram 

observadas as garantias do devido processo legal, do contraditório e 

da ampla defesa.III. Na via estreita do mandado de segurança, na qual 

se exige prova documental pré-constituída do direito líquido e certo, é 

incabível o exame da alegada obstrução do acesso aos autos do 

processo administrativo disciplinar ou do incidente de sanidade 

mental, ante a necessidade de dilação probatória.IV. A falta de 

intimação do servidor público, após a apresentação do relatório final 

pela comissão processante, em processo administrativo disciplinar, 

não configura ofensa às garantias do contraditório e da ampla defesa, 

ante a ausência de previsão legal.Precedentes do STF e do STJ .V. Em 

processo administrativo disciplinar, apenas se declara a nulidade de 

um ato processual quando houver efetiva demonstração de prejuízo à 

defesa, por força da aplicação do princípio pas de nullité sans grief, 

não havendo efetiva comprovação, pelo Impetrante, de prejuízos por 

ele suportados, e, concluir em sentido diverso, demandaria dilação 

probatória, o que não é possível em sede de mandado de segurança, no 

qual se exige prova documental pré-constituída.VI. Segurança 

denegada. (STJ - MS: 22750 DF 2016/0205374-2, Relator: Ministra 

REGINA HELENA COSTA, Data de Julgamento: 09/08/2023, S1 

- PRIMEIRA SEÇÃO, Data de Publicação: DJe 15/08/2023) 
  

3. Do Mérito 
  

O Art. 122, § 1º, da Lei Complementar Municipal nº 076/2014 

define abandono de cargo como: "A deliberada e intencional 

ausência ao serviço, sem justa causa, por mais de trinta dias 

consecutivos." 
  

A tipificação do ilícito exige a convergência simultânea do elemento 

objetivo (ausência material por prazo superior a trinta dias contínuos) 

e do elemento subjetivo (animus abandonandi). No caso em apreço, 

ambos os requisitos se encontram plenamente demonstrados: 

  

a) Materialidade e Elemento Objetivo: As fichas financeiras e as 

certidões expedidas pela Diretoria de Recursos Humanos atestam que 

a servidora computou 30 (trinta) faltas injustificadas no mês de março 

de 2022 e, a partir de então, deixou de comparecer a qualquer escala 

de trabalho na rede municipal de saúde até meados de agosto de 2026. 

Cuida-se de lapso ininterrupto superior a 4 (quatro) anos e 5 (cinco) 

meses de ausência funcional, marco temporal que supera com 

largueza o mínimo legal de 30 (trinta) dias. 

  

b) Ausência de Justa Causa: Consoante os assentamentos 

funcionais, a indiciada não apresentou atestados médicos 

contemporâneos, não postulou licença para tratamento de saúde ou 

interesse particular, tampouco informou qualquer impedimento físico, 

moral ou jurídico que impossibilitasse o comparecimento ao serviço 

público durante o quadriênio de afastamento. 

c) Elemento Subjetivo (Animus Abandonandi): A jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça e dos Tribunais pátrios firmou-se no 

sentido de que o elemento subjetivo do abandono de cargo é elemento 

indispensável da infração e pode ser legitimamente extraído de 

circunstâncias fáticas objetivas e convergentes. Veja-se o que restou 

firmado no AgInt no REsp 1.618.804/PR, Segunda Turma do STJ, 

DJe 15/08/2024, no qual o transcurso prolongado de tempo sem 

comparecimento ao trabalho corroborou a convicção sobre a intenção 

de abandonar o vínculo 

  

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 

ABANDONO DE CARGO. PROCESSO ADMINISTRATIVO 

DISCIPLINAR. DEMISSÃO. ANIMUS ABANDONANDI. 

PERDÃO TÁCITO NÃO CONFIGURADO. REVISÃO. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO 

INTERNO DESPROVIDO. 1. A jurisprudência desta Corte Superior 

pacificou orientação no sentido de ser imprescindível a comprovação 

da intenção de abandonar para configurar o abandono de cargo 

público, pois, nos termos do art. 138 da Lei 8.112/1990, exige-se o 

elemento volitivo como integrante do ilícito disciplinar. 2. A Corte de 

origem consignou que no "caso, se constata o animus abandonandi, 

uma vez que a autora entre o indeferimento do pedido de afastamento 

e a data em que se apresentou ao seu local de trabalho deixou 

transcorrer mais de um ano". Inviável a análise da pretensão veiculada 

no recurso especial, por demandar o reexame do contexto fático-

probatório dos autos, atraindo a incidência da Súmula 7 do STJ. 3. 

Agravo interno não provido. (STJ - AgInt no REsp: 1618804 PR 

2016/0207597-0, Relator: Ministro AFRÂNIO VILELA, Data de 

Julgamento: 12/08/2024, T2 - SEGUNDA TURMA, Data de 

Publicação: DJe 15/08/2024) 
  

No presente caso está amplamente configurado: 

  

Ausência prolongada desproporcional: o afastamento injustificado 

perdurou por mais de quatro anos ininterruptos; 

Inércia e aquiescência com a supressão remuneratória: a servidora 

suportou anos sem receber remuneração sem jamais formular qualquer 

requerimento ou peticionamento funcional perante a Administração 

Municipal; 

  

Inexistência de fato impeditivo: nem a servidora nem sua defensoria 

indicaram situações de força maior, estado de necessidade ou 

impedimentos graves aptos a justificar a conduta omissiva; 

  

Reconhecimento tácito: os requerimentos via e-SIC e mandamentais 

revelaram que a própria indiciada supunha estar desligada do quadro 

funcional, demonstrando plena consciência da ruptura voluntária dos 

deveres do cargo. 

  

4. Da Ineficácia do Pedido Tardio de Retorno 
  

Não merece acolhimento o argumento de que o pedido de retorno às 

atividades (Protocolo nº 1205489.000025/2026-00, de 17/08/2026) 

descaracterizaria a falta funcional. 

  

Diferentemente das hipóteses em que o servidor se reapresenta 

voluntariamente antes de qualquer provocação da máquina pública 

disciplinar, situação em que a doutrina e a jurisprudência chegam a 

admitir o afastamento do ânimo de abandono, o pedido formulado 

pela indiciada operou-se apenas após a publicação da Portaria nº 

147/2026 de abertura do PAD. 

  

A tentativa de retorno formulada sob o receio da persecução 

sancionatória não possui o condão de apagar retroativamente a falta 

consumada, constituindo manobra reativa insuficiente para infirmar o 

abandono deliberado consolidado ao longo de anos. 

  

5. Da Natureza Vinculada da Penalidade de Demissão 
  

Demonstrada a prática da infração de abandono de cargo (Art. 122, 

inciso II, c/c § 1º, do Estatuto Municipal), a cominação da pena de 

demissão decorre de mandamento legal expressamente vinculado, não 

remanescendo espaço discricionário para a autoridade julgadora 

aplicar sanção atenuada ou desclassificar o ilícito. 

Aplica-se, por simetria principiológica, a orientação consolidada na 

Súmula nº 650 do Superior Tribunal de Justiça, que enuncia 

categoricamente: 

  

"A autoridade administrativa não dispõe de discricionariedade para 

aplicar ao servidor pena diversa de demissão quando caracterizadas 

as hipóteses previstas no art. 132 da Lei n. 8.112/1990." 

  

Assim, eventuais bons antecedentes funcionais pretéritos ou ausência 

de penalidades anteriores não autorizam a mitigação da sanção, dada a 

gravidade intrínseca da conduta de desamparo prolongado ao serviço 

público odontológico municipal. 

  



Ceará , 07 de Outubro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Ceará   •    ANO XVII | Nº 4068 

 

www.diariomunicipal.com.br/aprece                                                                               19 

 

Ademais, recorde-se a Súmula nº 665 do Superior Tribunal de 

Justiça, segundo a qual o controle jurisdicional do PAD restringe-se à 

regularidade do procedimento e à estrita legalidade do ato 

sancionador, sendo vedada a incursão sobre a oportunidade ou a 

conveniência administrativa quando a decisão observa o devido 

processo legal. 

  

III. DISPOSITIVO 
  

Ante o exposto, com fundamento nos Arts. 117, inciso III, 122, inciso 

II e § 1º, 126, inciso I, 155, § 3º, e 156 da Lei Complementar 

Municipal nº 076/2014, DECIDO: 

  

• ACOLHER INTEGRALMENTE o Relatório Final da Comissão 

Processante Disciplinar, adotando seus fundamentos de fato e de 

direito como razões determinantes de decidir; 

  

• REJEITAR as teses preliminares e de mérito formuladas pela 

defensoria dativa, inclusive os pedidos de conversão de julgamento ou 

atenuação de reprimenda; 

  

• APLICAR a penalidade disciplinar de DEMISSÃO à servidora 

pública FRAZINETE PEREIRA DE ARAÚJO, matrícula nº 

0103728, ocupante do cargo de provimento efetivo de Cirurgiã-

Dentista, lotada na Secretaria Municipal de Saúde, em virtude da 

consumação da infração de abandono de cargo (art. 122, inciso II, c/c 

§ 1º, da LC nº 076/2014); 

  

• DECLARAR PREJUDICADO o pedido administrativo de retorno 

às atividades (Protocolo nº 1205489.000025/2026-00), em razão da 

perda superveniente de objeto com a ruptura definitiva do liame 

jurídico estatutário; 

  

• DETERMINAR à Procuradoria-Geral do Município e à Diretoria 

de Recursos Humanos as seguintes providências: 

  

a) Expedição e imediata publicação da Portaria de Demissão no 

Diário Oficial dos Municípios do Estado do Ceará; 

  

b) Notificação e intimação pessoal da indiciada e de sua defensora 

dativa, fornecendo-lhes cópia integral da presente decisão; 

  

c) Registro da penalidade nos assentamentos funcionais e declaração 

formal de vacância do cargo de Cirurgiã-Dentista (art. 38, inciso VI, 

da LC nº 076/2014); 

  

d) Comunicação formal à Secretaria Municipal de Saúde para os 

ajustes operacionais e de escala; 

  

e) Comunicação processual informativa ao Juízo competente da 

Comarca de Jucás/CE, onde tramita o Mandado de Segurança nº 

3001875-74.2026.8.06.0300. 

  

Publique-se. Intime-se. Cumpra-se. 

  

Cariús/CE, 29 de setembro de 2026. 

  

ANTÔNIO WILAMAR PALÁCIO DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maria do Carmo de Oliveira Ferreira 

Código Identificador:FD4579D2 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 161/2026, DE 29 DE SETEMBRO DE 2026. 

APLICA A PENALIDADE DE DEMISSÃO À SERVIDORA 

QUE INDICA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CARIÚS, ESTADO DO 

CEARÁ, no uso de suas atribuições legais, com fundamento nos arts. 

117, inciso III, 122, inciso II, c/c § 1º, 125 e 126, inciso I, da Lei 

Complementar Municipal nº 076/2014 (Estatuto dos Servidores 

Públicos do Município de Cariús), 

  

CONSIDERANDO o Processo Administrativo Disciplinar instaurado 

pela Portaria nº 147/2026, publicada no Diário Oficial dos Municípios 

do Estado do Ceará em 07/08/2026; 

  

CONSIDERANDO o Relatório Final da Comissão Processante 

Disciplinar, que concluiu, por unanimidade, pela responsabilidade da 

servidora pela prática de abandono de cargo; 

  

CONSIDERANDO a decisão proferida referido processo, que 

acolheu integralmente o Relatório Final; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. Aplicar a penalidade de DEMISSÃO à servidora 

FRAZINETE PEREIRA DE ARAÚJO, matrícula nº 0103728, 

ocupante do cargo efetivo de Cirurgiã-Dentista, lotada na Secretaria 

Municipal de Saúde, pela prática de abandono de cargo, consistente na 

ausência deliberada e intencional ao serviço, sem justa causa, por mais 

de trinta dias consecutivos, no período de março de 2022 a agosto de 

2026, infração prevista no art. 122, inciso II, c/c § 1º, da Lei 

Complementar Municipal nº 076/2014. 

  

Art. 2º. Em decorrência do disposto no art. 1º, fica declarado vago o 

cargo efetivo de Cirurgiã-Dentista ocupado pela servidora, nos termos 

do art. 38, inciso VI, da Lei Complementar Municipal nº 076/2014. 

  

Art. 3º. Ao Setor de Recursos Humanos adotará as providências 

necessárias ao registro desta penalidade no assentamento funcional da 

servidora. 

  

Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos a data de sua expedição. 

  

Publique-se. Intime-se. Cumpra-se. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CARIÚS, aos 29 dias do 

mês de setembro de 2026. 

  

ANTÔNIO WILAMAR PALÁCIO DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Maria do Carmo de Oliveira Ferreira 

Código Identificador:EF71AED0 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOROZINHO 

 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

EDITAL Nº 03/2026 PROCESSO DE ESCOLHA, INDICAÇÃO 

E ELEIÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DE 

ACOMPANHAMENTO E CONTROLE SOCIAL DO FUNDO 

DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA 

EDUCAÇÃO BÁSICA E VALORIZAÇÃO DOS 

PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO – CACS/FUNDEB 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOROZINHO /CE, através 

da SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, neste ato representada pela 

Secretária Municipal da Educação Maria de Lourdes Gomes da 

Silva Amâncio, no uso de suas atribuições, conferidas pela Lei 

Municipal n º 773, de 03 de maio de 2021, em consonância com a Lei 

Federal n º 14.113, de 25 de dezembro de 2020, através deste Edital, 

divulga e estabelece normas específicas e torna pública a abertura de 

inscrições para todos os interessados, especialmente professores, 

diretores, servidores técnico-administrativos, representantes do Poder 

Executivo, representantes do Conselho Tutelar de Chorozinho, 

representantes do Conselho Municipal de Educação de Chorozinho, 

pais de alunos da rede municipal de ensino, estudantes da educação 

básica pública municipal, representantes da sociedade civil, para 

participarem do processo eleitoral de composição do Conselho de 

Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 

Profissionais da Educação (CACS/FUNDEB) do município de 

Chorozinho/CE, quadriênio 2027 a 2030. 
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1. DA COMPOSIÇÃO. 
  

O Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do 

FUNDEB terá a seguinte composição, de acordo com a Lei Municipa 

n° 773/21 e conforme o estabelecido no item IV do art. 34 da Lei nº 

14.113/2020: 

I. 2 (dois) representantes do Poder Executivo Municipal, dos quais 

pelo menos 1 (um) da Secretaria Municipal de Educação ou órgão 

educacional equivalente; 

II. 1 (um) representante dos professores da educação básica pública; 

III. 1 (um) representante dos diretores das escolas básicas públicas; 

IV. 1 (um) representante dos servidores técnico-administrativos das 

escolas básicas públicas; 

V. 2 (dois) representantes dos pais de alunos da educação básica 

pública; 

VI. 2 (dois) representantes dos estudantes da educação básica pública, 

dos quais 1 (um) indicado pela entidade de estudantes secundaristas; 

VII. 1 (um) representante do Conselho Municipal de Educação; 

VIII. 1 (um) representante do Conselho Tutelar a que se refere a Lei º 

8.069, de 13 de julho de 1990, indicado por seus pares; 

XV. 2 (dois) representantes de organizações da sociedade civil; 

  

1.1.2. Os representantes constantes do inciso I serão indicados pelo 

Chefe do Poder Executivo. 

1.1.3. Os representantes de que tratam os incisos II e IV serão 

indicados nos casos de representantes de professores e servidores, 

pelo Sindicato APEOC. 

1.1.4. Os representantes de que tratam os incisos VII e VIII serão 

indicados pelos respectivos Conselhos. 

1.1.5. Os representantes de que tratam os incisos IX serão indicados 

pelos seus pares e atenderá os requisitos abaixo: 

  

I. Deverão ser pessoas jurídicas de direito privado sem fins lucrativos, 

nos termos da Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014; 

II. Devem desenvolver atividades direcionadas à localidade do 

respectivo Conselho; 

III. Devem atestar o seu funcionamento há pelo menos 1 (um) ano 

contado da data de publicação do edital; 

IV. Devem desenvolver atividades relacionadas à educação ou ao 

controle social dos gastos públicos; 

V. Não podem figurar como beneficiárias de recursos fiscalizados 

pelo Conselho ou como contratadas da administração da localidade a 

título oneroso. 

1.1.6.Os representantes de que tratam os incisos III do item 1.1 serão 

indicados pelos seus pares. 

1.2. A cada membro titular corresponderá um suplente, ao qual caberá 

completar o mandato do titular e substituí-lo em suas ausências e 

impedimentos. 

1.3. Está vedada a recondução de representantes que tenha exercido o 

mandanto anterior no período de 2023 até 31 de dezembro de 2026. 

1.4. O mandato dos membros titulares e suplentes dos CACS-Fundeb 

será de 4 (quatro) anos, iniciar-se-á a partir de janeiro de 2027 com 

término em 31 de dezembro de 2029, vedada a recondução para o 

próximo mandato, nos termos do § 9º do art. 34 da Leinº 14.113/2020 

e Portaria nº 808, de 29 de dezembro de 2022. 

1.5. Considera-se recondução a participação, por qualquer período, de 

um mesmo conselheiro em dois mandatos consecutivos no âmbito do 

CACS Fundeb, inclusive para representação de segmento diverso 

daquele que representou no mandato findo. 

  

DOS IMPEDIMENTOS PARA A CANDIDATURA 
  

2.1. Segundo o Art. 3º, da Lei Municipal n° 773/21, §3º são 

impedidos de integrar o Conselho: 

I. titulares dos cargos de Prefeito e de Vice-Prefeito e de Secretário 

Municipal, bem como seus cônjuges e parentes consanguíneos ou 

afins, até o terceiro grau; 

II. tesoureiro, contador ou funcionário de empresa de assessoria ou 

consultoria que prestem serviços relacionados à administração ou ao 

controle interno dos recursos do Fundo, bem como cônjuges, parentes 

consanguíneos ou afins, até o terceiro grau, desses profissionais; 

III. estudantes que não sejam emancipados; 

IV. pais de alunos ou representantes da sociedade civil que: 

  

a) exerçam cargos ou funções públicas de livre nomeação e 

exoneração no âmbito dos órgãos do respectivo Poder Executivo 

gestor dos recursos; ou 

b) prestem serviços terceirizados, no âmbito dos Poderes Executivos 

em que atuam os respectivos conselhos. 

2.1.1 Na hipótese de inexistência de estudantes emancipados, a 

representação estudantil poderá acompanhar as reuniões do conselho 

com direito a voz. 

2.1.2 Caso exista apenas uma escola que possua estudantes 

emancipados, esta indicará em sua assembleia, 2 (dois) representantes. 

  

3. AS FUNÇÕES DO CONSELHO 
  

3.1 . Segundo o Art. 14º, da Lei Municipal n º 773, de 03 de maio de 

2021 compete ao Conselho do FUNDEB: 

  

I.Elaborar e emitir parecer sobre as prestações de contas dos recursos 

do FUNDEB que deverão ser disponibilizados mensalmente pelo 

Poder Executivo Municipal conforme previsto no parágrafo único do 

art. 31 da Lei Federal nº 14.113, de 25 de dezembro de 2020, em até 

30 (trinta) dias antes do vencimento do prazo para o envio aos órgãos 

responsáveis em âmbito estadual, ou nacional, quando for o caso; 

II.Verificar o cumprimento dos percentuais de aplicação dos recursos 

do FUNDEB estabelecidos nos arts. 212 e 212 – A da Constituição 

Federal, em ações de manutenção e desenvolvimento do ensino, e 

emitir análise dos dados inseridos no SIOPE – Sistema de Informação 

de Orçamentos Públicos em Educação, em até 30 (trinta) dias antes do 

vencimento do prazo da prestação de contas pelo órgão gestor dos 

recursos, ou para transmissão de dados via sistema de informação 

específico do FNDE ou do Tribunal de Contas. 

III. Supervisionar o censo escolar anual e a elaboração da proposta 

orçamentária anual da educação municipal, com o objetivo de 

concorrer para o regular e tempestivo tratamento e encaminhamento 

dos dados estatísticos e financeiros que alicerçam a operacionalização 

do Fundo; 

IV. Acompanhar a aplicação dos recursos federais transferidos à conta 

do Programa Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar- PNATE e 

do Programa de Apoio aos Sistemas de Ensino para Atendimento à 

Educação de Jovens e Adultos -PEJA; 

V. O parecer de que trata o inciso IV deste artigo deverá ser 

apresentado ao Poder Executivo Municipal em até 30 (trinta) dias 

antes do vencimento do prazo para a apresentação da prestação de 

contas junto ao Tribunal de Contas. 

VI. Acompanhar a aplicação dos recursos federais transferidos à conta 

dos programas voluntários federais pactuados pelo município; 

VII. Receber e analisar as prestações de contas referentes aos 

programas referidos nos incisos III, IV e V deste artigo, formulando 

pareceres conclusivos acerca da aplicação desses recursos e 

encaminhando-os ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da 

Educação- FNDE; 

VIII. Reunir-se mensalmente, com agenda prevista em calendário 

anual, para examinar os relatórios e demonstrativos elaborados pelo 

Poder Executivo, extratos e notas fiscais e empenhos referentes à 

aplicação dos recursos do FUNDEB, oficializando pedidos de 

informação, esclarecimentos, correção e alterações que se façam 

necessárias, com registro em ata das análises e deliberações do 

Conselho. 

IX. Aprovar o regimento interno. 

  

3.2. O Art. 17 prevê que a atuação dos membros do Conselho do 

FUNDEB: 

  

I.não é remunerada; 

II. é considerada atividade de relevante interesse social; 

III. assegura isenção da obrigatoriedade de testemunhar sobre 

informações recebidas ou prestadas em razão do exercício de suas 

atividades de conselheiro e sobre as pessoas que lhes confiarem ou 

deles receberem informações; 

IV. veda, quando os conselheiros forem representantes de professores 

e diretores ou de servidores das escolas públicas, no curso do 

mandato: exoneração ou demissão do cargo ou emprego sem justa 

causa ou transferência involuntária do estabelecimento de ensino em 

que atuam; atribuição de falta injustificada ao serviço em função das 

atividades do conselho; afastamento involuntário e injustiçado da 
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condição de conselheiro antes do término do mandato para o qual 

tenha sido designado; 

V. veda, quando os conselheiros forem representantes de estudantes 

em atividades do conselho, no curso do mandato, atribuição de falta 

injustificada nas atividades escolares. 

VI. É considerada dia de efetivo exercício dos representantes de 

professores, diretores e servidores das escolas públicas em atividade 

no Conselho. 

  

DA INSCRIÇÃO NO PROCESSO ELEITORAL 
  

4.1. As escolas municipais indicarão seus representantes, após 

consulta e eleições internas, ou assembleia interna, por meio do 

preenchimento de Ficha Cadastral (Anexo I), a ser entregue na sede 

da Secretaria da Educação, situada na Av. Dr. Luiz Costa, nº 550 - 

Leirões – Chorozinho no período de 26 a 30 de outubro de 2026. 

4.2. Os segmentos disponíveis para inscrição são: 

a) 4 (quatro) representantes dos pais de alunos da educação básica 

pública; 

b) 4 (quatro) representantes dos estudantes da educação básica 

pública; 

c) 4 (quatro) representantes de organizações da sociedade civil. 

4.3. Os demais segmentos serão indicados pelos órgãos 

correspondentes até o dia 30 de outubro de 2026. 

4.4. A divulgação das inscrições deferidas será feita no flanelografo 

da Secretaria de Educação e no Diário Oficial dos Municipios, no dia 

04 de novembro de 2026. 
4.5. Se houver interessado que queira representar os segmentos 

indicados nas alíneas a, b e c, que não integre o funcionalismo público 

municipal, a inscrição deverá ser feita por meio da Ficha Cadastral 

(Anexo I), a ser entregue na sede da Secretaria da Educação, situada 

na Av. Dr. Luiz Costa, nº 550 - Leirões – Chorozinho, no mesmo 

período. 

4.6. As representações dos Professores das Escolas Públicas 

Municipais e dos Servidores Técnico-administrativos das Escolas 

Públicas Municipais deverão ser funcionários efetivos e serão 

indicados pela entidade sindical APEOC, por meio de ofício a ser 

entregue na sede da Secretaria da Educação, Av. Dr. Luiz Costa, nº 

550 - Leirões – Chorozinho – Ceará. 

4.7. As representações do Poder Executivo Municipal, do Conselho 

Municipal de Educação e do Conselho Tutelar serão feitas através 

de indicação por meio de ofício a ser entregue na sede da Secretaria 

da Educação, situada na Av. Dr. Luiz Costa, nº 550 - Leirões – 

Chorozinho – Ceará. 

  

4. DO PROCESSO DE ELEIÇÃO DOS CONSELHEIROS 
  

5.1. No dia 09 de novembro de 2026, às 14h, haverá a Assembleia de 

eleição do novo conselho, na sede da Secretaria Municipal da 

Educação, situada à Av. Dr. Luiz Costa, nº 550 - Leirões – 

Chorozinho, com participação dos candidatos e demais interessados. 

5.2. A assembleia geral será transcrita no livro de ata e em momento 

oportuno assinada pelos participantes. 

  

6. DO RESULTADO DA ELEIÇÃO 
  

6.1.O resultado da eleição será divulgado no flanelógrafo da 

Secretaria da Educação e no Diário Oficial dos Municipios no dia 09 

de novembro de 2026. 

6.2.O participante inscrito poderá interpor recurso em havendo 

discordância da decisão, no prazo de 1 (um) dia a contar da eleição. 

6.3.O recurso não terá efeito suspensivo. 

  

7. DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS 
  

7.1. Todos os membros que cumpram todos os requisitos 

estabelecidos neste edital poderão votar e serem votados devendo 

obedecer às exigências estabelecidas neste edital. 

7.2. Serão considerados eleitos Titulares de acordo com seu respectivo 

segmento, os candidatos que obtiverem maior número de votos e os 

demais como suplentes na ordem de classificação. 

7.3. Em caso de empate prevalecerá o candidato mais idoso. 

7.4.Após a realização das Assembleias, os eleitos serão nomeados por 

ato do Chefe do Poder Executivo através de portaria e em seguida será 

realizada a Assembleia Geral Extraordinária para posse e escolha do 

Presidente e do Vice- Presidente do Conselho Municipal de 

Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 

Profissionais da Educação – FUNDEB, no dia 09 de novembro de 

2026, às 14h na sede da Secretaria da Educação de Chorozinho, 

situada à Av. Dr. Luiz Costa, nº 550 - Leirões – Chorozinho – Ceará, 

com a presença da Comissão já eleita. 

7.5. Poderão se candidatar ao cargo de presidente e vice-presidente os 

membros titulares, exceto os indicados pelo Poder Executivo 

Municipal. 

7.6. Somente os membros titulares poderão votar na eleição de 

escolha do presidente e vice-presidente. 

7.7. A assembleia de posse e eleição do presidente e vice – presidente 

será transcrita no livro de ata e em momento oportuno assinada pelos 

participantes. 

7.8. O membro titular com maior idade, dos presentes, presidirá a 

eleição do presidente e vice-presidente. 

7.9. Os casos omissos ao presente Edital serão resolvidos pela 

comissão do processo seletivo devidamente constituída para eleição 

do CACS FUNDEB. 

  

Chorozinho, 05 Outubro de de 2026. 

  

MARIA DE LOURDES GOMES DA SILVA AMÂNCIO 
Secretária Municipal da Educação 

  

ANEXO I 

FICHA CADASTRAL 
  
1. DADOS GERAIS 

NOME COMPLETO: 

DATA DE NASCIMENTO: 

TELEFONE (S): 

E-MAIL: 

2. ENDEREÇO 

ENDEREÇO: 

BAIRRO: CIDADE: 

3. DOCUMENTOS 

RG: CPF: 

4. INSCRIÇÃO 

Solicita inscrição para o seguinte segmento: 

( ) representantes dos professores da educação básica pública; 

( ) representantes dos diretores das escolas básicas públicas; 

( ) representante dos servidores técnico-administrativos das escolas básicas públicas; 

( ) representantes dos pais de alunos da educação básica pública; 

( ) representantes dos estudantes da educação básica pública; 

( ) representantes de organizações da sociedade civil; 

INSTITUIÇÃO DE ENSINO VINCULADA:___________________ 

NOME E CNPJ DA ORGANIZAÇAO CIVIL QUE REPRESENTA:_____________ 

Declaro, para os devidos fins, que estou ciente e de acordo com as normas, os prazos e as regras 

estabelecidas no Edital nº 03 de 2026. 

ASSINATURA:______________________ 

 

Publicado por: 
Raimunda Rivani Alves Batista 

Código Identificador:304E1376 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

O Governo Municipal de Chorozinho, através da sua Agente de 

Contratação, torna público que realizará às 09:00, do dia 21 de 

outubro de 2026. Endereço Eletrônico: 

https://compras.m2atecnologia.com.br/, o PREGÃO ELETRÔNICO 

N° 2026.10.05.029-PE-SMS. Objeto: AQUISIÇÃO DE 

MEDICAMENTOS DE CONTROLE ESPECIAL, PARA ATENDER 

AS NECESSIDADES DO HOSPITAL MUNICIPAL DO 

MUNICÍPIO DE CHOROZINHO-CE. O edital e seus anexos, 

poderão ser obtidos nos endereços eletrônicos 

htps://compras.m2atecnologia.com.br - https://chorozinho.ce.gov.br/ - 

Portal do TCE-CE: https://www.tce.ce.gov.br/ e PNCP: 

www.pncp.gov.br. 

  

CHOROZINHO-CE, 05 DE OUTUBRO DE 2026. 

  

ELAINE CRISTINA DE MORAIS COSTA SILVA  
Agente de Contratação 
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Publicado por: 
Natália Moura Girão 

Código Identificador:EA9B4FDF 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

O Governo Municipal de Chorozinho, através da sua Agente de 

Contratação, torna público que realizará às 09:00, do dia 22 de 

outubro de 2026. Endereço Eletrônico: 

https://compras.m2atecnologia.com.br/, o PREGÃO ELETRÔNICO 

N° 2026.10.05.030-PE-SMS. Objeto: AQUISIÇÃO DE 

MEDICAMENTOS DE USO ESPECIAL, USO CONTROLADOS E 

USO CONTINUO, DESTINADO À ATENDER AS 

NECESSIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO 

DE CHOROZINHO -CE. O edital e seus anexos, poderão ser obtidos 

nos endereços eletrônicos htps://compras.m2atecnologia.com.br - 

https://chorozinho.ce.gov.br/ - Portal do TCE-CE: 

https://www.tce.ce.gov.br/ e PNCP: www.pncp.gov.br. 

  

CHOROZINHO-CE, 05 DE OUTUBRO DE 2026. 

  

ELAINE CRISTINA DE MORAIS COSTA SILVA 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Natália Moura Girão 

Código Identificador:172E40FF 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CROATÁ 

 

GABINETE 

EXONERAR A SRA. DHEIME SOARES DE ABREU, DO 

CARGO DE PROVIMENTO EM COMISSÃO DE OUVIDORA. 

 

PORTARIA Nº 0610002/2026, de 06 de outubro de 2026. 

  

EXONERA SERVIDOR DE CARGO 

COMISSIONADO E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE CROATÁ/CE, Ronilson 

Francisco de Oliveira, no uso de suas atribuições legais e conferidas 

pela Lei Orgânica do Município. 

  

RESOLVE:  
Art.1º - EXONERAR a Sra. DHEIME SOARES DE ABREU, 

inscrita no CPF: 049.191.233-10, do cargo de provimento em 

comissão de OUVIDORA. 

Art. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação revogando as disposições contrarias. 

Atue-se, Registre-se e Publique-se. 
  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CROATÁ, EM 06 DE 

OUTUBRO DE 2026. 

  

RONILSON FRANCISCO DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal   

Publicado por: 
Antônio Evander Pereira Lima 

Código Identificador:BC07661E 

 
GABINETE 

NOMEAR A SRA. ANA CLARA DE SOUSA OLIVEIRA, PARA 

O CARGO DE PROVIMENTO EM COMISSÃO DE AUXILIAR 

DE TRIBUTAÇÃO E ARRECADAÇÃO 

 

PORTARIA Nº 0109002/2026, de 01 de setembro de 2026. 

  

NOMEIA SERVIDOR PARA CARGO 

COMISSIONADO E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE CROATÁ/CE, Ronilson 

Francisco de Oliveira, no uso de suas atribuições legais e conferidas 

pela Lei Orgânica do Município. 

  

RESOLVE:  
Art.1º - NOMEAR a Sra. ANA CLARA DE SOUSA OLIVEIRA, 

inscrita no CPF: 624.024.953-08, para o cargo de provimento em 

comissão de AUXILIAR DE TRIBUTAÇÃO E ARRECADAÇÃO. 

Art. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação revogando as disposições contrarias. 

  

Atue-se, Registre-se e Publique-se. 
  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CROATÁ, EM 01 DE 

SETEMBRO DE 2026. 

  

RONILSON FRANCISCO DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Antônio Evander Pereira Lima 

Código Identificador:0B5517FC 

 
GABINETE 

- NOMEAR O SR. CESARIO LUCAS DE ALBUQUERQUE 

ABREU, - NOMEAR O SR. CESARIO LUCAS DE 

ALBUQUERQUE ABREU, 

 

PORTARIA Nº 0610001/2026, de 06 de outubro de 2026. 

  

NOMEIA SERVIDOR PARA CARGO 

COMISSIONADO E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE CROATÁ/CE, Ronilson 

Francisco de Oliveira, no uso de suas atribuições legais e conferidas 

pela Lei Orgânica do Município. 

  

RESOLVE:  
Art.1º - NOMEAR o Sr. CESARIO LUCAS DE 

ALBUQUERQUE ABREU, inscrito no CPF: 075.853.583-00, para 

o cargo de provimento em comissão de PROCURADOR-GERAL 

DO MUNICÍPIO. 
Art. 2º - Fica o Gestor da Secretaria de Planejamento, Administração 

e Finanças responsável pela ordenação das despesas desta Secretaria e 

demais órgãos vinculados a mesma. 

Art. 3°- Fica revogada a portaria n°0510001/2026. 

Art. 3º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação, retroagindo seus efeitos até dia 05/10/2026 e revogando as 

disposições contrarias. 

  

Atue-se, Registre-se e Publique-se. 
  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CROATÁ, EM 06 DE 

OUTUBRO DE 2026. 

  

RONILSON FRANCISCO DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Antônio Evander Pereira Lima 

Código Identificador:FD6E2568 

 
GABINETE 

NOMEAR O SR. ERINEUDO SATURNINO DE OLIVEIRA, 

PARA O CARGO DE PROVIMENTO EM COMISSÃO DE 

TÉCNICO PEGAGÓGICO. 

 

PORTARIA Nº 0109003/2026, de 01 de setembro de 2026. 

  

NOMEIA SERVIDOR PARA CARGO 

COMISSIONADO E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 
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O PREFEITO MUNICIPAL DE CROATÁ/CE, Ronilson 

Francisco de Oliveira, no uso de suas atribuições legais e em 

conformidade como o art. 5º, o inciso IV da Lei nº 298, de 23/09/2009 

e art. 1º da Lei nº 372, de 16/06/2014. 

  

RESOLVE:  
Art.1º - NOMEAR o Sr. ERINEUDO SATURNINO DE 

OLIVEIRA, inscrito no CPF: 062.867.383-39, para o cargo de 

provimento em comissão de TÉCNICO PEGAGÓGICO. 

Art. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação revogando as disposições contrarias. 

  

Atue-se, Registre-se e Publique-se. 
  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CROATÁ, EM 01 DE 

SETEMBRO DE 2026. 

  

RONILSON FRANCISCO DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Antônio Evander Pereira Lima 

Código Identificador:A2F9E689 

 
SECRETARIA DE ASSITÊNCIA E DESENVOLVIMENTO 

SOCIAL 

AVISO DE ALTERAÇÃO DE CONTRATO 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

Croatá/CE – Título: AVISO DE ALTERAÇÃO DE CONTRATO 

– Tipo: Prorrogação de Prazo – Motivo: Escopo/Automática – 

Sequencial: 2ª Alteração – Termo Inicial: Contrato Nº 

2025.09.02.01 – Processo Originário: Concorrência Eletrônica nº 

2025.06.11.01/CE/PMC – Contratante: Secretaria Municipal de 

ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL – Contratada: 

JMR CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS CNPJ nº 31.011.447/0001-

90 – Finalidade: a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DO SERVIÇO DE 

CONSTRUÇÃO DO CRAS NO DISTRITO DE SANTA 

TEREZA DO MUNICÍPIO DE CROATÁ-CE – Nova Vigência: 

03/09/2026 à 03/09/2027 – Data da Assinatura do Termo de Alteração 

Contratual: 02/09/2026 – Fundamentação Legal: Art. 94, Lei Federal 

nº 14.133/21; Decreto Municipal nº 009/2024, e ainda nas 

Cláusulas Editalícia e Contratual – Signatários: Ana Carolina de 

Araújo Bernardo (CONTRATANTE); Jair Marinho Rodrigues 

(CONTRATADA).  

Publicado por: 
Jusciê Pereira da Silva 

Código Identificador:8BFC44DE 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

AVISO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CROATÁ – Título: AVISO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO 

DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS – Sequencial: 1ª Alteração 

– Termo Inicial: Ata de Registro de Preços Nº 205.09.25.01/ARP – 

Processo Originário: Pregão Eletrônico nº 2025.08.11.01/PE/PMC – 

Registrante: Secretaria Municipal de Infraestrutura – Beneficiária: 

JMR CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA CNPJ nº 

31.011.447/0001-90 – Finalidade: Registro de preços para futura e 

eventual aquisição de insumos asfálticos para atender as 

necessidades da Secretaria de Infraestrutura de Croatá/CE.– 

Nova Vigência: 03/10/2026 à 03/10/2027 – Data da Assinatura do 

Termo de Prorrogação: 02/10/2026 – Fundamentação Legal: Art. 84, 

Lei Federal nº 14.133/21; Decreto Municipal nº 088/2025 – 

Signatários: Marcelo do Nascimento Pereira(REGISTRANTE); 

Jair Marinho Rodrigues (BENEFICIÁRIA).  

Publicado por: 
Jusciê Pereira da Silva 

Código Identificador:B0B2C057 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ERERÉ 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

SECRETARIA DE CULTURA E TURISMO PUBLICAÇÃO DE 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

PROCESSO: PE Nº 001/2026-SECULT. MODALIDADE: 

PREGÃO ELETRÔNICO. OBJETO: AQUISIÇÃO DE VEÍCULO 

AUTOMOTOR, DESTINADO AO ATENDIMENTO DAS 

DEMANDAS ADMINISTRATIVAS E OPERACIONAIS DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO DE 

ERERÉ, ESTADO DO CEARÁ, EM CONFORMIDADE COM AS 

QUANTIDADES E ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES DO 

ANEXO I DO EDITAL. DOS RECURSOS FINANCEIROS: As 

despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante 

vencedora, correrão por conta da dotação orçamentária, sob a rubrica: 

0501 Secretaria de Cultura e Turismo, 13.392.0006.2.079.0000-

Fortalecimento do Sistema Municipal de Cultura. Elemento de 

Despesa: 4.4.90.52.00-Equipamentos e Material Permanente. FONTE: 

1500000000 Recursos não vinculados de impostos, consignados no 

Orçamento de 2026. VALOR GLOBAL: R$ 145.187,00 (cento e 

quarenta e cinco mil, setecentos e oitenta e sete reais). DURAÇÃO 

DO CONTRATO: 12 MESES. CONTRATANTE: PREFEITURA 

MUNICIPAL DE ERERÉ, ATRAVÉS DA SECRETARIA DA 

SAÚDE. REPRESENTANTE: JOELMA BATISTA DOS SANTOS 

BANDEIRA - SECRETÁRIA DE CULTURA E TURISMO. 

CONTRATADA: VLC LOCAÇÃO DE VEÍCULOS 

CONSTRUÇÃO E SERVIÇOS DE TRANSPORTE EIRELI. 

REPRESENTANTE: VITOR LIMA DA CUNHA, portador CPF 

nº.***.553.373-**–REPRESENTANTE LEGAL. 

Publicado por: 
Antônio Freire Bessa 

Código Identificador:D1EA1818 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FARIAS BRITO 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE FARIAS BRITO 

AVISO DE DISPENSA ELETRONICA Nº. 013.10/2026-DE 

 

ESTADO DO CEARÁ – CÂMARA MUNICIPAL DE FARIAS 

BRITO – AVISO DE DISPENSA ELETRONICA - A Agente de 

Contratação, comunica aos interessados que no próximo dia 7 de 

outubro de 2026, às 14:05hs, estará abrindo sessão pública da 

Dispensa Eletrônica nº. 013.10/2026-DE, cujo objeto é a 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE FORNECIMENTO DE 

INTERNET VIA FIBRA ÓPTICA, COM LINK DEDICADO, IP 

FIXO E BANDA MÍNIMA DE 500 MBPS DE CONEXÃO, BEM 

COMO SERVIÇOS DE TELEFONIA MÓVEL PARA ATENDER 

ÀS NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE FARIAS 

BRITO/CE. O edital completo estará à disposição na sede do órgão e 

no site: https:// www.novobbmnet.com.br.  

  

Farias Brito/CE, em 7 de outubro de 2026 –  

  

FRANCISCA ROZIMERE DE SOUSA ALCANTARA – 
Agente de Contratação. 

Publicado por: 
Vinicius Aurélio Marinho Menezes 

Código Identificador:E129460E 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE FARIAS BRITO 

AVISO DE DISPENSA ELETRONICA Nº. 014.10/2026-DE 

 

ESTADO DO CEARÁ – CÂMARA MUNICIPAL DE FARIAS 

BRITO – AVISO DE DISPENSA ELETRONICA - A Agente de 

Contratação, comunica aos interessados que no próximo dia 7 de 

outubro de 2026, às 14:30hs, estará abrindo sessão pública da 

Dispensa Eletrônica nº. 014.10/2026-DE, cujo objeto é a 

AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIO E EQUIPAMENTOS 

PERMANENTES, DESTINADOS A ATENDER ÀS 

NECESSIDADES DE ESTRUTURAÇÃO, APARELHAMENTO E 
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FUNCIONAMENTO DOS AMBIENTES ADMINISTRATIVOS E 

INSTITUCIONAIS DA CÂMARA MUNICIPAL DE FARIAS 

BRITO/CE. O edital completo estará à disposição na sede do órgão e 

no site: https:// www.novobbmnet.com.br.  

  

Farias Brito/CE, em 7 de outubro de 2026 – 

  

FRANCISCA ROZIMERE DE SOUSA ALCANTARA – 
Agente de Contratação. 

Publicado por: 
Vinicius Aurélio Marinho Menezes 

Código Identificador:DBAECE86 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE FARIAS BRITO 

AVISO DE DISPENSA ELETRONICA Nº. 015.10/2026-DE 

 

ESTADO DO CEARÁ – CÂMARA MUNICIPAL DE FARIAS 

BRITO – AVISO DE DISPENSA ELETRONICA - A Agente de 

Contratação, comunica aos interessados que no próximo dia 7 de 

outubro de 2026, às 15:00hs, estará abrindo sessão pública da 

Dispensa Eletrônica nº. 015.10/2026-DE, cujo objeto é a Aquisição 

de bandeiras representativas do Brasil, do Estado do Ceará, do 

Município de Farias Brito e dos distritos de Cariutaba, Quincuncá e 

Nova Betânia, bem como de conjuntos de bases com mastros, 

destinados à identificação institucional, à composição dos ambientes 

oficiais e à realização de atos cívicos e solenidades da Câmara 

Municipal de Farias Brito/CE. O edital completo estará à disposição 

na sede do órgão e no site: https:// www.novobbmnet.com.br.  

  

Farias Brito/CE, em 7 de outubro de 2026 – 

  

FRANCISCA ROZIMERE DE SOUSA ALCANTARA – 
Agente de Contratação. 

Publicado por: 
Vinicius Aurélio Marinho Menezes 

Código Identificador:D5ED5154 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE FARIAS BRITO 

PORTARIA Nº 043/2026 

 

PORTARIA Nº 043/2026 
  

DISPÕE SOBRE A SUSPENSÃO DA SESSÃO 

ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

FARIAS BRITO, PREVISTA PARA O DIA 06 DE 

OUTUBRO DE 2026, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS 

  

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE FARIAS 

BRITO, ESTADO DO CEARÁ, no uso de suas atribuições legais e 

regimentais, 

  

CONSIDERANDO a deliberação do Plenário da Câmara Municipal 

de Farias Brito, aprovada durante a 25ª Sessão Ordinária, realizada 

na forma regimental; 

  

CONSIDERANDO que, por decisão do Plenário, foi deliberada a 

suspensão da Sessão Ordinária prevista para o dia 06 de outubro de 

2026; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de formalizar o referido ato para 

fins administrativos e de registro nos anais desta Casa Legislativa; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Fica suspensa, em cumprimento à deliberação do Plenário da 

Câmara Municipal de Farias Brito, a Sessão Ordinária prevista para 

o dia 06 de outubro de 2026. 

  

Art. 2º A suspensão de que trata esta Portaria não implicará prejuízo 

aos trabalhos legislativos subsequentes, devendo as sessões ordinárias 

posteriores observar o calendário legislativo e as disposições do 

Regimento Interno. 

Art. 3º A Secretaria Legislativa adotará as providências necessárias 

ao registro da presente suspensão nos assentamentos oficiais da 

Câmara Municipal. 

  

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 
  

Paço da Câmara Municipal de Farias Brito, Estado do Ceará, em 05 de 

outubro de 2026. 

  

EDSON FERREIRA LIMA 
Presidente da Câmara Municipal de Farias Brito 

  

Publicado por: 
Vinicius Aurélio Marinho Menezes 

Código Identificador:D9D51A78 

 
GABINETE DO PREFEITO 

ANTONILSON GONÇALVES DE ALENCAR, BRASILEIRO, 

MOTORISTA, LOTADO NA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

SAÚDE, INSCRITO NO CPF Nº 749.***.**3-49, REFERENTE 

AOS DIAS 01 E 02 DE AGOSTO DE 2026, NO VALOR TOTAL 

DE R$ 300,00 (TREZENTOS REAIS), POR MOTIVO DE 

DESLOCAMENTO A C 

 

PORTARIA Nº 05310726/2026 
  

Dispõe sobre a concessão de diárias a servidor 

público e dá outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE FARIAS BRITO - ESTADO DO 

CEARÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 

CONFERIDAS PELA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. CONCEDER DIÁRIAS ao servidor Público do Município de 

Farias Brito – Estado do Ceará, ANTONILSON GONÇALVES DE 

ALENCAR, brasileiro, motorista, lotado na Secretaria Municipal de 

Saúde, inscrito no CPF nº 749.***.**3-49, referente aos dias 01 e 02 

de agosto de 2026, no valor total de R$ 300,00 (trezentos reais), por 

motivo de deslocamento a cidade de Fortaleza, Estado do Ceará, 

conduzindo paciente para tratamento de saúde no INSTITUTO 

JOSÉ FROTA, de conformidade com o disposto no art. 69, inciso X, 

da Lei Orgânica Municipal c/c os art. 52, da Lei nº. 1.178 de 20 de 

novembro de 2006 e com base na Lei 1.129 de 04 de abril de 2005, 

bem como Decreto nº 205/2017. 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na presente data, revogadas as 

disposições em contrário. 

  

PUBLIQUE – SE. 

  

PAÇO OLEGÁRIO PEREIRA DA SILVA, GABINETE DO 

PREFEITO, EM 31 DE JULHO DE 2026. 

  

FRANCISCO AUSTRAGEZIO SALES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Atila Pereira Silva 

Código Identificador:23D30FF9 

 
GABINETE DO PREFEITO 

CONCEDER, AO SERVIDOR PÚBLICO DO MUNICÍPIO DE 

FARIAS BRITO – ESTADO DO CEARÁ, AO SR. JOÃO 

EDSON DE OLIVEIRA PEREIRA, BRASILEIRO, SOLTEIRO, 

LOTADO NA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, 

INSCRITO NO CPF SOB O Nº. 042.***. **3-43, A 

CORRESPONDENTE DIÁRIA, NO D 

 

PORTARIA Nº.26240826/2026. 
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DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE DIARIA A 

SERVIDOR PÚBLICO E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

PREFEITO MUNICIPAL DE FARIAS BRITO - ESTADO DO 

CEARÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 

CONFERIDAS PELA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL; 

RESOLVE: 
Art. 1º. CONCEDER, ao servidor Público do Município de Farias 

Brito – Estado do Ceará, ao Sr. JOÃO EDSON DE OLIVEIRA 

PEREIRA, brasileiro, solteiro, lotado na Secretaria de Assistência 

Social, inscrito no CPF sob o nº. 042.***. **3-43, a correspondente 

DIÁRIA, no dia 28 e 29 de agosto de 2026, no valor de R$ 300,00 

(trezentos reais), por motivo de deslocamento a cidade de Morro 

Branco - CE, para participar de EQUIPE QUE ACOMPANHARÁ O 

GRUPO DE IDOSOS DO SCFV DOS CRAS, de conformidade com 

o disposto no Art. 69, inciso X da Lei Orgânica Municipal c/c os Art. 

52, da Lei nº. 1.178 de 20 de novembro de 2006 e com base na Lei 

1.129 de 04 de abril de 2005. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogada as disposições em contraria. 

  

PUBLIQUE – SE 

  

PAÇO OLEGÁRIO PEREIRA DA SILVA, GABINETE DO 

PREFEITO, EM 24 DE AGOSTO DE 2026. 

  

FRANCISCO AUSTRAGEZIO SALES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Atila Pereira Silva 

Código Identificador:53CEF803 

 
GABINETE DO PREFEITO 

CONCEDER AO VICE PREFEITO DO MUNICÍPIO DE 

FARIAS BRITO – ESTADO DO CEARÁ – LAURO 

NATANAEL GOMES SILVA, BRASILEIRO, CASADO, 

INSCRITO NO CPF Nº 020. ***. **3-46, DUAS DIÁRIAS NOS 

DIAS 27 E 28 DE AGOSTO DE 2026 

 

PORTARIA Nº 05200826/2026. 
  

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE DIARIAS 

AO VICE PREFEITO DO MUNICIPIO DE FARIAS 

BRITO. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE FARIAS BRITO - ESTADO DO 

CEARÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 

CONFERIDAS PELA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. CONCEDER ao Vice Prefeito do Município de Farias Brito 

– Estado do Ceará – LAURO NATANAEL GOMES SILVA, 

brasileiro, casado, inscrito no CPF nº 020. ***. **3-46, DUAS 

DIÁRIAS nos dias 27 e 28 de agosto de 2026, no valor total de R$ 

800,00 (oitocentos reais), referente à viagem na Cidade de Fortaleza, 

capital do Estado do Ceará, PARA O PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, 

E PARA A SOP, PARA TRATAR DE ASSUNTOS DO INTERESSE 

DO MUNICÍPIO, de conformidade com o disposto no art. 69, inciso 

X, da Lei Orgânica Municipal c/c os art. 52, da Lei nº. 1.178 de 20 de 

novembro de 2006 e com base na Lei 1.129 de 04 de abril de 2005, 

bem como Decreto nº 205/2017. 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogada as disposições em contraria. 

  

PUBLIQUE – SE. 

  

PAÇO OLEGARIO PEREIRA DA SILVA, GABINETE DO 

PREFEITO, 20 DE AGOSTO DE 2026. 

  

FRANCISCO AUSTRAGEZIO SALES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Atila Pereira Silva 

Código Identificador:BE08CCDF 

 
GABINETE DO PREFEITO 

CONCEDER DIÁRIA(S) AO(À) CICERA DIAS PINHEIRO, 

BRASILEIRO(A), OCUPANTE DO CARGO DE CHEFE DO 

SERVIÇO DE ALMOXARIFADO, INSCRITO(A) NO CPF Nº 

761.***.**3-49, LOTADO(A) NA SECRETARIA MUNICIPAL 

DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, REFERENTE(S) AO(S) DIA(S) 28 

E 29 DE AGOST 

 

PORTARIA Nº 23240826/2026 
  

Dispõe sobre a concessão de diárias e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE FARIAS BRITO - ESTADO DO 

CEARÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 

CONFERIDAS PELA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL; 

RESOLVE: 
Art. 1º. CONCEDER DIÁRIA(S) ao(à) CICERA DIAS 

PINHEIRO, brasileiro(a), ocupante do cargo de Chefe do Serviço de 

Almoxarifado, inscrito(a) no CPF nº 761.***.**3-49, lotado(a) na 

Secretaria Municipal de Assistência Social, referente(s) ao(s) dia(s) 

28 e 29 de agosto de 2026, no valor total de R$ 300,00 (trezentos 

reais), por motivo de deslocamento a cidade de Morro Branco - CE, 

para participar de EQUIPE QUE ACOMPANHARÁ O GRUPO DE 

IDOSOS DO SCFV DOS CRAS, de conformidade com o disposto no 

art. 69, inciso X, da Lei Orgânica Municipal c/c art. 52 da Lei nº 

1.178 de 20 de novembro de 2006 e com base na Lei 1.129 de 04 de 

abril de 2005 e Decreto nº 205/2017 e seus anexos. 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na presente data, revogadas as 

disposições em contrario. 

  

PUBLIQUE – SE. 

  

PAÇO OLEGÁRIO PEREIRA DA SILVA, GABINETE DO 

PREFEITO, EM 24 DE AGOSTO DE 2026. 

  

FRANCISCO AUSTRAGEZIO SALES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Atila Pereira Silva 

Código Identificador:B1374996 

 
GABINETE DO PREFEITO 

CONCEDER DIÁRIA(S) AO(À) GLAUCIDES FERNANDES 

PEREIRA, BRASILEIRA, INSCRITA NO CPF Nº 541.***.***-

20, LOTADO(A) NA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL, REFERENTE(S) AO(S) DIA(S) 28 E 

29 DE AGOSTO DE 2025, NO VALOR TOTAL DE R$ 300,00 

(TREZENTOS REAIS 

 

PORTARIA Nº 24240826/2026 
  

Dispõe sobre a concessão de diárias e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE FARIAS BRITO - ESTADO DO 

CEARÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 

CONFERIDAS PELA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL; 

RESOLVE: 
Art. 1º. CONCEDER DIÁRIA(S) ao(à) GLAUCIDES 

FERNANDES PEREIRA, brasileira, inscrita no CPF nº 

541.***.***-20, lotado(a) na Secretaria Municipal de Assistência 

Social, referente(s) ao(s) dia(s) 28 e 29 de agosto de 2025, no valor 

total de R$ 300,00 (trezentos reais), por motivo de deslocamento a 

cidade de Morro Branco - CE, para participar de EQUIPE QUE 

ACOMPANHARÁ O GRUPO DE IDOSOS DO SCFV DOS CRAS, 

de conformidade com o disposto no art. 69, inciso X, da Lei Orgânica 

Municipal c/c art. 52 da Lei nº 1.178 de 20 de novembro de 2006 e 

com base na Lei 1.129 de 04 de abril de 2005 e Decreto nº 205/2017 e 

seus anexos. 
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Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na presente data, revogadas as 

disposições em contrario. 

  

PUBLIQUE – SE. 

  

PAÇO OLEGÁRIO PEREIRA DA SILVA, GABINETE DO 

PREFEITO, EM 24 DE AGOSTO DE 2026. 

  

FRANCISCO AUSTRAGEZIO SALES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Atila Pereira Silva 

Código Identificador:E7942BCB 

 
GABINETE DO PREFEITO 

CONCEDER DIÁRIA(S) AO(À) GRASIELLA GOMES DE 

AENCAR, BRASILEIRO(A), OCUPANTE DO CARGO DE 

AUXILIAR DE ENFERMAGEM, INSCRITO(A) NO CPF Nº 

873. ***. **3-15, LOTADO(A) NA SECRETARIA MUNICIPAL 

DE SAÚDE, REFERENTE(S) AO(S) DIA(S) 01 E 02 DE 

AGOSTO DE 2026, NO VA 

 

PORTARIA Nº 02310726/2026 
  

Dispõe sobre a concessão de diárias e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE FARIAS BRITO - ESTADO DO 

CEARÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 

CONFERIDAS PELA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL; 

RESOLVE: 
Art. 1º. CONCEDER DIÁRIA(S) ao(à) GRASIELLA GOMES DE 

AENCAR, brasileiro(a), ocupante do cargo de auxiliar de 

enfermagem, inscrito(a) no CPF nº 873. ***. **3-15, lotado(a) na 

Secretaria Municipal de Saúde, referente(s) ao(s) dia(s) 01 e 02 de 

agosto de 2026, no valor total de R$ 300,00 (trezentos reais), por 

motivo de deslocamento a cidade de Fortaleza - CE, para 

acompanhar paciente até o INSTITUTO JOSÉ FROTA, de 

conformidade com o disposto no art. 69, inciso X, da Lei Orgânica 

Municipal c/c art. 52 da Lei nº 1.178 de 20 de novembro de 2006 e 

com base na Lei 1.129 de 04 de abril de 2005 e Decreto nº 205/2017 e 

seus anexos. 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na presente data, revogadas as 

disposições em contrario. 

  

PUBLIQUE – SE. 

  

PAÇO OLEGÁRIO PEREIRA DA SILVA, GABINETE DO 

PREFEITO, EM 31 DE JULHO DE 2026. 

  

FRANCISCO AUSTRAGEZIO SALES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Atila Pereira Silva 

Código Identificador:FE5B758E 

 
GABINETE DO PREFEITO 

CONCEDER DIÁRIA(S) AO(À) JULIA LETICIA SILVA 

MUNIZ, BRASILEIRA, INSCRITA NO CPF Nº 085.***.**3-38, 

LOTADO(A) NA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL, REFERENTE(S) AO(S) DIA(S) 28 E 

29 DE AGOSTO DE 2025, NO VALOR TOTAL DE R$ 300,00 

(TREZENTOS REAIS) 

 

PORTARIA Nº 25240826/2026 
  

Dispõe sobre a concessão de diárias e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE FARIAS BRITO - ESTADO DO 

CEARÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 

CONFERIDAS PELA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL; 

RESOLVE: 

Art. 1º. CONCEDER DIÁRIA(S) ao(à) JULIA LETICIA SILVA 

MUNIZ, brasileira, inscrita no CPF nº 085.***.**3-38, lotado(a) na 

Secretaria Municipal de Assistência Social, referente(s) ao(s) dia(s) 

28 e 29 de agosto de 2025, no valor total de R$ 300,00 (trezentos 

reais), por motivo de deslocamento a cidade de Morro Branco - CE, 

para participar de EQUIPE QUE ACOMPANHARÁ O GRUPO DE 

IDOSOS DO SCFV DOS CRAS, de conformidade com o disposto no 

art. 69, inciso X, da Lei Orgânica Municipal c/c art. 52 da Lei nº 

1.178 de 20 de novembro de 2006 e com base na Lei 1.129 de 04 de 

abril de 2005 e Decreto nº 205/2017 e seus anexos. 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na presente data, revogadas as 

disposições em contrario. 

  

PUBLIQUE – SE. 

  

PAÇO OLEGÁRIO PEREIRA DA SILVA, GABINETE DO 

PREFEITO, EM 24 DE AGOSTO DE 2026. 

  

FRANCISCO AUSTRAGEZIO SALES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Atila Pereira Silva 

Código Identificador:C235051C 

 
GABINETE DO PREFEITO 

CONCEDER DIÁRIA(S) AO(À) MARIA ROSIVANIA DE 

LIMA, BRASILEIRO(A), OCUPANTE DO CARGO DE CHEFE 

DO SERVIÇO DE ARTICULAÇÃO COMUNITÁRIA, 

INSCRITO(A) NO CPF Nº 031***.**3-20, LOTADO(A) NA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, 

REFERENTE(S) AO(S) DIA(S) 28 E 

 

PORTARIA Nº 28240826/2026 
  

Dispõe sobre a concessão de diárias e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE FARIAS BRITO - ESTADO DO 

CEARÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 

CONFERIDAS PELA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL; 

RESOLVE: 
Art. 1º. CONCEDER DIÁRIA(S) ao(à) MARIA ROSIVANIA DE 

LIMA, brasileiro(a), ocupante do cargo de Chefe do Serviço de 

Articulação Comunitária, inscrito(a) no CPF nº 031***.**3-20, 

lotado(a) na Secretaria Municipal de Assistência Social, referente(s) 

ao(s) dia(s) 28 e 29 de agosto de 2026, no valor total de R$ 300,00 

(trezentos reais), por motivo de deslocamento a cidade de Morro 

Branco - CE, para participar de EQUIPE QUE ACOMPANHARÁ O 

GRUPO DE IDOSOS DO SCFV DOS CRAS, de conformidade com 

o disposto no art. 69, inciso X, da Lei Orgânica Municipal c/c art. 52 

da Lei nº 1.178 de 20 de novembro de 2006 e com base na Lei 1.129 

de 04 de abril de 2005 e Decreto nº 205/2017 e seus anexos. 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na presente data, revogadas as 

disposições em contrario. 

  

PUBLIQUE – SE. 

  

PAÇO OLEGÁRIO PEREIRA DA SILVA, GABINETE DO 

PREFEITO, EM 24 DE AGOSTO DE 2026. 

  

FRANCISCO AUSTRAGEZIO SALES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Atila Pereira Silva 

Código Identificador:E1524766 

 
GABINETE DO PREFEITO 

CONCEDER DIÁRIAS AO(A) SERVIDOR(A) PÚBLICO(A) DO 

MUNICÍPIO DE FARIAS BRITO – ESTADO DO CEARÁ, 

CICERO ANTONIO PEREIRA DA SILVA, BRASILEIRA(A), 

CONSELHEIRO TUTELAR, LOTADO(A) NA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, INSCRITO(A) NO 

CPF Nº 055.***.**3-5 
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PORTARIA Nº 27240826/2026 
  

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE DIARIAS A 

SERVIDOR PUBLICO E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE FARIAS BRITO - ESTADO DO 

CEARÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 

CONFERIDAS PELA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. CONCEDER DIÁRIAS ao(a) servidor(a) público(a) do 

Município de Farias Brito – Estado do Ceará, CICERO ANTONIO 

PEREIRA DA SILVA, brasileira(a), conselheiro tutelar, lotado(a) na 

Secretaria Municipal de Assistência Social, inscrito(a) no CPF nº 

055.***.**3-54, referente ao dia 28 e 29 de agosto de 2026, no valor 

total de R$ 300,00 (trezentos reais), por motivo de deslocamento a 

cidade de Morro Branco - CE, para participar de EQUIPE QUE 

ACOMPANHARÁ O GRUPO DE IDOSOS DO SCFV DOS CRAS, 

de conformidade com o disposto no art. 69, inciso X, da Lei Orgânica 

Municipal c/c os art. 52, da Lei nº. 1.178 de 20 de novembro de 2006 

e com base na Lei 1.129 de 04 de abril de 2005, bem como Decreto nº 

205/2017. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na presente data, revogadas as 

disposições em contrário. 

  

PUBLIQUE – SE. 

  

PAÇO OLEGÁRIO PEREIRA DA SILVA, GABINETE DO 

PREFEITO, EM 24 DE AGOSTO DE 2026. 

  

FRANCISCO AUSTRAGEZIO SALES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Atila Pereira Silva 

Código Identificador:18FABB0B 

 
GABINETE DO PREFEITO 

CONCEDER DIÁRIAS AO SERVIDOR PÚBLICO DO 

MUNICÍPIO DE FARIAS BRITO – ESTADO DO CEARÁ, 

ADREANO PEREIRA DIAS, BRASILEIRO, MOTORISTA, 

LOTADO NA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, 

INSCRITO NO CPF Nº 809.***.***-53, REFERENTE AOS 

DIAS 09 DE AGOSTO DE 2026, NO VALOR 

 

PORTARIA Nº 03070826/2026 
  

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE DIARIAS A 

SERVIDOR PUBLICO E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE FARIAS BRITO - ESTADO DO 

CEARÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 

CONFERIDAS PELA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. CONCEDER DIÁRIAS ao servidor Público do Município de 

Farias Brito – Estado do Ceará, ADREANO PEREIRA DIAS, 

brasileiro, motorista, lotado na Secretaria Municipal de Saúde, inscrito 

no CPF nº 809.***.***-53, referente aos dias 09 de agosto de 2026, 

no valor total de R$ 50,00 (cinquenta reais), por motivo de 

deslocamento a cidade de Aurora, Estado do Ceará, a fim de 

conduzir paciente para REALIZAR CIRURGIAS, de conformidade 

com o disposto no art. 69, inciso X, da Lei Orgânica Municipal c/c os 

art. 52, da Lei nº. 1.178 de 20 de novembro de 2006 e com base na Lei 

1.129 de 04 de abril de 2005, bem como Decreto nº 205/2017. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na presente data, revogadas as 

disposições em contrário. 

  

PUBLIQUE – SE. 

PAÇO OLEGÁRIO PEREIRA DA SILVA, GABINETE DO 

PREFEITO, EM 07 DE AGOSTO DE 2026. 

  

FRANCISCO AUSTRAGEZIO SALES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Atila Pereira Silva 

Código Identificador:BF295981 

 
GABINETE DO PREFEITO 

CONCEDER DIÁRIAS AO SERVIDOR PÚBLICO DO 

MUNICÍPIO DE FARIAS BRITO – ESTADO DO CEARÁ, 

ANTONILSON GONÇALVES DE ALENCAR, BRASILEIRO, 

MOTORISTA, LOTADO NA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

SAÚDE, INSCRITO NO CPF Nº 749.***.**3-49, REFERENTE 

AOS DIAS 28 E 29 DE AGOSTO D 

 

PORTARIA Nº 03280826/2026 
  

Dispõe sobre a concessão de diárias a servidor 

público e dá outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE FARIAS BRITO - ESTADO DO 

CEARÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 

CONFERIDAS PELA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. CONCEDER DIÁRIAS ao servidor Público do Município de 

Farias Brito – Estado do Ceará, ANTONILSON GONÇALVES DE 

ALENCAR, brasileiro, motorista, lotado na Secretaria Municipal de 

Saúde, inscrito no CPF nº 749.***.**3-49, referente aos dias 28 e 29 

de agosto de 2026, no valor total de R$ 300,00 (trezentos reais), por 

motivo de deslocamento a cidade de Fortaleza, Estado do Ceará, 

conduzindo paciente para tratamento de saúde no HOSPITAL 

GERAL DE FORTALEZA, de conformidade com o disposto no art. 

69, inciso X, da Lei Orgânica Municipal c/c os art. 52, da Lei nº. 

1.178 de 20 de novembro de 2006 e com base na Lei 1.129 de 04 de 

abril de 2005, bem como Decreto nº 205/2017. 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na presente data, revogadas as 

disposições em contrário. 

  

PUBLIQUE – SE. 

  

PAÇO OLEGÁRIO PEREIRA DA SILVA, GABINETE DO 

PREFEITO, EM 28 DE AGOSTO DE 2026. 

  

FRANCISCO AUSTRAGEZIO SALES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Atila Pereira Silva 

Código Identificador:E74D1285 

 
GABINETE DO PREFEITO 

CONCEDER DIÁRIAS AO SERVIDOR PÚBLICO DO 

MUNICÍPIO DE FARIAS BRITO – ESTADO DO CEARÁ, 

CICERO GOMES PORFÍRIO, BRASILEIRO, MOTORISTA, 

LOTADO NA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, 

INSCRITO NO CPF Nº 873.***.**3-20, REFERENTE AOS 

DIAS 09 DE AGOSTO DE 2026, NO VALO 

 

PORTARIA Nº 04070826/2026 
  

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE DIARIAS A 

SERVIDOR PUBLICO E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE FARIAS BRITO - ESTADO DO 

CEARÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 

CONFERIDAS PELA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL; 

  

RESOLVE: 
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Art. 1º. CONCEDER DIÁRIAS ao servidor Público do Município de 

Farias Brito – Estado do Ceará, CICERO GOMES PORFÍRIO, 

brasileiro, motorista, lotado na Secretaria Municipal de Saúde, inscrito 

no CPF nº 873.***.**3-20, referente aos dias 09 de agosto de 2026, 

no valor total de R$ 50,00 (cinquenta reais), por motivo de 

deslocamento a cidade de Aurora, Estado do Ceará, a fim de 

conduzir paciente para REALIZAR CIRURGIAS, de conformidade 

com o disposto no art. 69, inciso X, da Lei Orgânica Municipal c/c os 

art. 52, da Lei nº. 1.178 de 20 de novembro de 2006 e com base na Lei 

1.129 de 04 de abril de 2005, bem como Decreto nº 205/2017. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na presente data, revogadas as 

disposições em contrário. 

  

PUBLIQUE – SE. 

  

PAÇO OLEGÁRIO PEREIRA DA SILVA, GABINETE DO 

PREFEITO, EM 07 DE AGOSTO DE 2026. 

  

FRANCISCO AUSTRAGEZIO SALES 
Prefeito Municipal 

 

Publicado por: 
Atila Pereira Silva 

Código Identificador:3C0507FE 

 
GABINETE DO PREFEITO 

CONCEDER DIÁRIAS AO SERVIDOR PÚBLICO DO 

MUNICÍPIO DE FARIAS BRITO – ESTADO DO CEARÁ, 

NUBIA FERREIRA DA CUNHA SILVA, BRASILEIRA, 

TÉCNICA DE ENFERMAGEM, LOTADA NA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE, INSCRITA NO CPF Nº 638.***.***-

91, REFERENTE AOS DIAS 01 E 02 D 

 

PORTARIA Nº 03310726/2026 
  

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE DIARIAS A 

SERVIDOR PUBLICO E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE FARIAS BRITO - ESTADO DO 

CEARÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 

CONFERIDAS PELA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. CONCEDER DIÁRIAS ao servidor Público do Município de 

Farias Brito – Estado do Ceará, NUBIA FERREIRA DA CUNHA 

SILVA, brasileira, Técnica de Enfermagem, lotada na Secretaria 

Municipal de Saúde, inscrita no CPF nº 638.***.***-91, referente aos 

dias 01 e 02 de agosto de 2026, no valor total de R$ 300,00 

(trezentos reais), por motivo de deslocamento a cidade de Fortaleza, 

Estado do Ceará, a fim de acompanhar paciente para tratamento no 

HOSPITAL UNIVERSITÁRIO DO CEARÁ, de conformidade com o 

disposto no art. 69, inciso X, da Lei Orgânica Municipal c/c os art. 52, 

da Lei nº. 1.178 de 20 de novembro de 2006 e com base na Lei 1.129 

de 04 de abril de 2005, bem como Decreto nº 205/2017. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na presente data, revogadas as 

disposições em contrário. 

  

PUBLIQUE – SE. 

  

PAÇO OLEGÁRIO PEREIRA DA SILVA, GABINETE DO 

PREFEITO, EM 31 DE JULHO DE 2026. 

  

FRANCISCO AUSTRAGEZIO SALES 
Prefeito Municipal 

 

Publicado por: 
Atila Pereira Silva 

Código Identificador:7B6118B1 

 

GABINETE DO PREFEITO 

CONCEDER DIÁRIAS AO SERVIDOR PÚBLICO DO 

MUNICÍPIO DE FARIAS BRITO – ESTADO DO CEARÁ, 

RAIMUNDO FERNANDES DE OLIVEIRA, BRASILEIRO, 

MOTORISTA, LOTADO NA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

SAÚDE, INSCRITO NO CPF Nº 140.***.***-07, REFERENTE 

AOS DIAS 06 E 07 DE AGOSTO DE 

 

PORTARIA Nº 02060826/2026. 
  

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE DIARIAS A 

SERVIDOR PUBLICO E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE FARIAS BRITO - ESTADO DO 

CEARÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 

CONFERIDAS PELA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. CONCEDER DIÁRIAS ao servidor Público do Município de 

Farias Brito – Estado do Ceará, RAIMUNDO FERNANDES DE 

OLIVEIRA, brasileiro, motorista, lotado na Secretaria Municipal de 

Saúde, inscrito no CPF nº 140.***.***-07, referente aos dias 06 e 07 

de agosto de 2026, no valor total de R$ 300,00 (trezentos reais), por 

motivo de deslocamento a cidade de Fortaleza, Estado do Ceará, a 

fim de conduzir paciente para realizar tratamento no HOSPITAL 

HAROLDO JUAÇUBA, de conformidade com o disposto no art. 69, 

inciso X, da Lei Orgânica Municipal c/c os art. 52, da Lei nº. 1.178 de 

20 de novembro de 2006 e com base na Lei 1.129 de 04 de abril de 

2005, bem como Decreto nº 205/2017. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na presente data, revogadas as 

disposições em contrário. 

  

PUBLIQUE – SE. 

  

PAÇO OLEGÁRIO PEREIRA DA SILVA, GABINETE DO 

PREFEITO, EM 06 DE AGOSTO DE 2026. 

  

FRANCISCO AUSTRAGEZIO SALES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Atila Pereira Silva 

Código Identificador:1D0FA238 

 
GABINETE DO PREFEITO 

CONCEDER DIÁRIAS AO SERVIDOR PÚBLICO DO 

MUNICÍPIO DE FARIAS BRITO, ESTADO DO CEARÁ, 

RICARDO PEREIRA DA SILVA, BRASILEIRO, 

MOTORISTA, LOTADO NA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

SAÚDE, INSCRITO NO CPF Nº 732.***.**3-49, REFERENTE 

AOS DIAS 01 E 02 DE AGOSTO DE 2026, 

 

PORTARIA Nº 04310726/2026 
  

Dispõe sobre a concessão de diárias a servidor 

público e dá outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE FARIAS BRITO - ESTADO DO 

CEARÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 

CONFERIDAS PELA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. CONCEDER DIÁRIAS ao servidor Público do Município de 

Farias Brito, Estado do Ceará, RICARDO PEREIRA DA SILVA, 

brasileiro, motorista, lotado na Secretaria Municipal de Saúde, inscrito 

no CPF nº 732.***.**3-49, referente aos dias 01 e 02 de agosto de 

2026, no valor total de R$ 300,00 (trezentos reais), por motivo de 

deslocamento a cidade de Fortaleza, Estado do Ceará,) PARA 

TRANSPORTAR PACIENTE ATÉ O HOSPITAL 

UNIVERSITÁRIO DO CEARÁ, de conformidade com o disposto no 

art. 69, inciso X, da Lei Orgânica Municipal c/c os art. 52, da Lei nº. 
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1.178 de 20 de novembro de 2006 e com base na Lei 1.129 de 04 de 

abril de 2005, bem como Decreto nº 205/2017. 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na presente data, revogadas as 

disposições em contrário. 

  

PUBLIQUE – SE. 

  

PAÇO OLEGÁRIO PEREIRA DA SILVA, GABINETE DO 

PREFEITO, EM 31 DE JULHO DE 2026. 

  

FRANCISCO AUSTRAGEZIO SALES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Atila Pereira Silva 

Código Identificador:E34805C9 

 
GABINETE DO PREFEITO 

CONCEDER DUAS DIÁRIAS AO SERVIDOR PÚBLICO DO 

MUNICÍPIO DE FARIAS BRITO – ESTADO DO CEARÁ, 

ADREANO PEREIRA DIAS, BRASILEIRO, MOTORISTA, 

LOTADO NA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, 

INSCRITO NO CPF Nº 809.***.***-53, REFERENTE AOS 

DIAS 02 E 03 DE AGOSTO DE 2026 

 

PORTARIA Nº 06310726/2026 
  

Dispõe sobre a concessão de diárias a servidor 

público e dá outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE FARIAS BRITO - ESTADO DO 

CEARÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 

CONFERIDAS PELA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. CONCEDER DUAS DIÁRIAS ao servidor Público do 

Município de Farias Brito – Estado do Ceará, ADREANO PEREIRA 

DIAS, brasileiro, motorista, lotado na Secretaria Municipal de Saúde, 

inscrito no CPF nº 809.***.***-53, referente aos dias 02 e 03 de 

agosto de 2026, no valor total de R$ 300,00 (trezentos reais), por 

motivo de deslocamento a cidade de Fortaleza, Estado do Ceará, 

conduzindo paciente para tratamento de saúde no HOSPITAL 

GERAL DE FORTALEZA, de conformidade com o disposto no art. 

69, inciso X, da Lei Orgânica Municipal c/c os art. 52, da Lei nº. 

1.178 de 20 de novembro de 2006 e com base na Lei 1.129 de 04 de 

abril de 2005, bem como Decreto nº 205/2017. 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na presente data, revogadas as 

disposições em contrário. 

  

PUBLIQUE – SE. 

  

PAÇO OLEGÁRIO PEREIRA DA SILVA, GABINETE DO 

PREFEITO, EM 31 DE JULHO DE 2026. 

  

FRANCISCO AUSTRAGEZIO SALES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Atila Pereira Silva 

Código Identificador:FC285481 

 
GABINETE DO PREFEITO 

CONCEDER DUAS DIÁRIAS AO SERVIDOR PÚBLICO DO 

MUNICÍPIO DE FARIAS BRITO – ESTADO DO CEARÁ, 

ADREANO PEREIRA DIAS, BRASILEIRO, MOTORISTA, 

LOTADO NA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, 

INSCRITO NO CPF Nº 809.***.***-53, REFERENTE AOS 

DIAS 25 E 26 DE AGOSTO DE 2026 

 

PORTARIA Nº 03250826/2026. 
  

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE DIARIAS A 

SERVIDOR PÚBLICO E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE FARIAS BRITO - ESTADO DO 

CEARÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 

CONFERIDAS PELA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. CONCEDER DUAS DIÁRIAS ao servidor Público do 

Município de Farias Brito – Estado do Ceará, ADREANO PEREIRA 

DIAS, brasileiro, motorista, lotado na Secretaria Municipal de Saúde, 

inscrito no CPF nº 809.***.***-53, referente aos dias 25 e 26 de 

agosto de 2026, no valor total de R$ 300,00 (trezentos reais), por 

motivo de deslocamento a cidade de Fortaleza, Estado do Ceará, 

conduzindo o paciente para tratamento de saúde no HOSPITAL 

GERAL DE FORTALEZA, de conformidade com o disposto no art. 

69, inciso X, da Lei Orgânica Municipal c/c os art. 52, da Lei nº. 

1.178 de 20 de novembro de 2006 e com base na Lei 1.129 de 04 de 

abril de 2005, bem como Decreto nº 205/2017. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrario. 

  

PUBLIQUE – SE. 

  

PAÇO OLEGÁRIO PEREIRA DA SILVA, GABINETE DO 

PREFEITO, EM 25 DE AGOSTO DE 2026. 

  

FRANCISCO AUSTRAGEZIO SALES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Atila Pereira Silva 

Código Identificador:88F0248C 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DISPÕE SOBRE A INSTAURAÇÃO 

 

PORTARIA Nº 02010926/2026  
  

Dispõe sobre a instauração de sindicância 

investigativa para apuração fato noticiado que pode 

configurar infração administrativa. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE FARIAS BRITO - ESTADO DO 

CEARÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 

CONFERIDAS PELA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL; 

CONSIDERANDO o parecer jurídico subscrito pelo Procurador 

Geral Municipal opinando pela abertura de Sindicância Investigativa 

em decorrência do requerimento formulado por servidora municipal 

ante suposto assédio moral sofrido no exercício de suas atribuições; 

CONSIDERANDO que é dever da administração proceder na 

apuração dos fatos; 

RESOLVE: 
Art. 1º. INSTAURAR SINDICÂNCIA INVESTIGATIVA visando 

a apuração de fatos envolvendo suposto assédio moral sofrido por por 

servidora municipal e praticado por servidor municipal, que teria 

ocorrido no dia 24 de março de 2026 no ambiente de trabalho de 

ambos vinculado à Secretaria Municipal de Saúde, noticiado por meio 

do requerimento de protocolo nº 1219/2026, nos termos do quanto 

dispõe o Estatuto dos Servidores Municipais. 

Art. 2°. NOMEAR o(a)(s) servidor(a)(s) efetivo(a)(s) Antonia 

Suzianne Paulino de Moura, enfermeira, investida em cargo efetivo de 

nível superior, lotada na Secretaria Municipal de Saúde, a qual indico 

como Presidente da Comissão, e Suzimara Gonçalves Santos, 

brasileira, auxiliar administrativo, lotada na Procuradoria Geral 

Municipal como membro, ambas para compor a Comissão de 

Sindicância, que ficará responsável por conduzir e apurar os fatos, nos 

termos do Estatuto dos Servidores Municipais. 

Art. 3°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições 

PUBLIQUE – SE. 

  

PAÇO OLEGÁRIO PEREIRA DA SILVA, GABINETE DO 

PREFEITO, EM 01 DE SETEMBRO DE 2026. 
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FRANCISCO AUSTRAGEZIO SALES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Suzimara Gonçalves Santos 

Código Identificador:7AFF4A01 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DISPÕE SOBRE PONTO FACULTATIVO NO ÂMBITO DA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL EM RAZÃO DAS 

ELEIÇÕES GERAIS DE 2026 E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

 

DECRETO 744/2026 DE 02 DE OUTUBRO DE 2026. 
  

DISPÕE SOBRE PONTO FACULTATIVO NO 

ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

MUNICIPAL EM RAZÃO DAS ELEIÇÕES 

GERAIS DE 2026 E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE FARIAS BRITO -CE, ESTADO 

DO CEARÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS QUE 

LHE SÃO CONFERIDAS PELA LEI ORGÂNICA DO 

MUNICÍPIO DE FARIAS BRITO-CE. 

CONSIDERANDO que no dia 04 de outubro de 2026 será realizado 

o primeiro turno das Eleições Gerais de 2026, para a escolha dos 

cargos de Presidente e Vice-Presidente da República, Governador e 

Vice-Governador, Senador, Deputado Federal e Deputado Estadual; 

CONSIDERANDO que diversos prédios públicos municipais serão 

utilizados pela Justiça Eleitoral para a instalação de seções eleitorais, 

bem como que parcela significativa dos servidores públicos 

municipais foi convocada para atuar como mesários, colaboradores ou 

auxiliares nos trabalhos eleitorais; 

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar as condições 

adequadas para a organização, instalação e funcionamento das seções 

eleitorais, bem como para a participação dos servidores municipais 

convocados pela Justiça Eleitoral; 

CONSIDERANDO, ainda, a conveniência administrativa e o 

interesse público em conferir ampla publicidade às alterações 

excepcionais do expediente das repartições públicas municipais, 

possibilitando o adequado planejamento dos serviços e o cumprimento 

das formalidades necessárias; 

DECRETA: 
Art. 1º. Fica decretado ponto facultativo no expediente do dia 05 de 

outubro de 2026 (segunda-feira), em todos os órgãos e entidades da 

Administração Pública Municipal. 

Parágrafo Único: Ficam excluídos da regra do caput deste artigo os 

serviços públicos de urgência e emergência no âmbito deste 

Município. 

Art. 2°. Na data prevista no artigo 1° deste Decreto, será normalmente 

assegurado o Transporte gratuito aos Universitários. 

Art. 3°. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

PUBLIQUE-SE. 

  

PAÇO OLEGÁRIO PEREIRA DA SILVA, GABINETE DO 

PREFEITO, EM 02 DE OUTUBRO DE 2026. 

  

FRANCISCO AUSTRAGEZIO SALES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Andréia Ferreira Oliveira 

Código Identificador:B94F5AFE 

 
SETOR DE LICITAÇÕES 

AVISO DE RETIFICAÇÃO 

 

AVISO DE RETIFICAÇÃO – EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO 

PARA CONTRATAÇÃO DIRETA – DISPENSA DE 

LICITAÇÃO N.º 2025.02.03.1. O Município de Farias Brito/CE, 

torna público, que no(s) Extrato de Autorização para Contratação 

Direta referente à Dispensa Eletrônica n.º 2025.02.03.1, publicado no 

Diário Oficial dos Municípios do Estado do Ceará, n.º 3650, de 12 de 

fevereiro de 2025, página(s) 50, ONDE SE LÊ: “contratação para a 

prestação de capacitação para os agentes culturais e equipe técnica da 

Secretaria Municipal de Cultura, Esporte e Juventude, no que tange ao 

fortalecimento do Sistema Municipal de Cultura no Município de 

Farias Brito/CE”, LEIA-SE: “contratação de serviços técnicos 

especializados para coleta de informações, elaboração, 

preenchimento, geração e transmissão dos arquivos SIOPS - Sistema 

de Informações Sobre o Orçamento Público em Saúde, por meio do 

Fundo Municipal de Saúde de Farias Brito/CE”. Mais informações: 

licitacao@fariasbrito.ce.gov.br.  

  

Farias Brito/CE, 6 de outubro de 2026.  

Publicado por: 
Tiago de Araújo Leite 

Código Identificador:CC807383 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTIM 

 

GABINETE DA PREFEITA 

CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS 

DE NÍVEL SUPERIOR, MÉDIO E FUNDAMENTAL DE 

ESCOLARIDADE, DO MUNICÍPIO DE FORTIM-CE. EDITAL 

DE CONVOCAÇÃO Nº 107/2026, DE 06 DE OUTUBRO DE 

2026. 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTIM torna pública, de 

acordo com o previsto no Edital nº 01/2024, de 15 de julho de 2024, 

a Convocação dos aprovados para os cargos de nível superior, médio e 

fundamental de escolaridade a apresentação obrigatória dos 

documentos e declarações, de acordo com o subitem 14.2, do item 14 

do referido Edital. 

  

1. DA CONVOCAÇÃO DOS CANDIDATOS: 
1.1. Ficam convocados para a Entrega da Documentação os 

candidatos aprovados descritos no Anexo I deste Edital. 

2. DOS DOCUMENTOS E EXAMES EXIGIDOS: 
  

DOCUMENTOS 
02 FOTOS 3X4 

DOCUMENTO DE IDENTIFICAÇÃO (RG, CNH, REGISTRO EM 

ÓRGÃO DE CLASSE) 

CPF – CADASTRO DE PESSOA FÍSICA 

CARTEIRA DE TRABALHO ORIGINAL – E Nº PIS/PASEP 

COMPROVANTE DE ESCOLARIDADE – DIPLOMA DA 

HABILITAÇÃO PARA O CARGO 

COMPROVANTE DE RESIDÊNCIA (ATUAL) 

TÍTULO DE ELEITOR (frente e verso) 

CERTIDÃO DE QUITAÇÃO ELEITORAL 

CERTIDÃO DE RESERVISTA OU CERTIFICADO DE DISPENSA 

(masculino) 

ATESTADO DE ANTECEDENTES CRIMINAIS, EMITIDO PELO 

ÓRGÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA DO RESPECTIVO 

ESTADO. 

CERTIDÃO NEGATIVA CÍVEL E CRIMINAL DE 1º GRAU DA 

JUSTIÇA ESTADUAL, INCLUINDO DOS JUIZADOS ESPECIAIS 

CRIMINAIS (FÓRUM) 

COMPROVANTE DE SITUAÇÃO CADASTRAL NO CPF 

CERTIDÃO DE NASCIMENTO OU CASAMENTO OU 

CONTRATO UNIÃO ESTÁVEL 

RG E CPF DOS DEPENDENTES 

REGISTRO CONSELHO RESPECTIVA CATEGORIA – 

ANUIDADE DO ANO 

CURSO ESPECÍFICO QUANDO EXIGIDO NO EDITAL, 

comprovado por diploma. 

FORMULÁRIOS FORNECIDOS PELO DEPARTAMENTO DE 

RECURSOS HUMANOS 
DECLARAÇÃO DE BENS 

DECLARAÇÃO NEGATIVA DE ACÚMULO DE CARGO 

DECLARAÇÃO NEGATIVA DE DEMISSÃO A BEM DO 

SERVIÇO PÚBLICO 

EXAME ADMISSIONAL REALIZADO POR MÉDICO 

DESIGNADO PELA PREFEITURA (Agendado posteriormente e 

divulgada a respectiva data da realização por meio de edital 

específico) 
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3. PROCEDIMENTOS PARA A ENTREGA DOS 

DOCUMENTOS E EXAMES OBRIGATÓRIOS: 
3.1. Os candidatos convocados, conforme Anexo I do presente Edital, 

deverão entregar a documentação entre os dias 07 a 13 de outubro de 

2026, das 9h às 13h, na Divisão de Recursos Humanos, localizada na 

Vila da Paz, nº 40, Bloco D, Centro, Fortim-CE; 

3.2 A documentação deverá ser entregue em vias originais ou cópias 

autenticadas em cartório; 

3.3. Os documentos entregues pelo candidato não serão devolvidos 

em nenhuma hipótese. 

4. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 
4.1. Será excluído desse concurso, por ato da autoridade competente, 

em caráter irrecorrível, o candidato que não apresentar 

tempestivamente toda a documentação e exames exigidos neste Edital 

bem como os que fizerem, em qualquer documentação, declaração 

falsa ou inexata ou com utilização de meios fraudulentos, mesmo que 

os fatos venham a ser conhecidos posteriormente. 

4.2. Destaca-se que os modelos das Declarações de Bens, Negativa de 

Acúmulo de Cargo e Negativa de Demissão a Bem do Serviço Público 

foram disponibilizadas no Aditivo nº 01/2025 ao Edital de 

Convocação nº 01/2025, de 10 de junho de 2025, publicado no Site do 

Governo Municipal de Fortim. 

4.3 Todos os casos omissos ou duvidosos que não tenham sido 

expressamente previstos no presente Edital e legislação vigente serão 

resolvidos pela Comissão Especial para Regulação, Acompanhamento 

e Deliberação deste Concurso Público. 

4.4. Permanecem inalteradas as demais disposições estabelecidas no 

Edital nº 01/2024, que normatiza o Concurso Público em epígrafe, não 

modificados pelo presente Edital. 

  

Fortim-CE, 06 de outubro de 2026. 

  

DELMA DA COSTA DOS SANTOS 
Prefeita Municipal 

  

ANEXO I AO EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 107/2026 

CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS 

DE NÍVEL SUPERIOR, MÉDIO E FUNDAMENTAL DE 

ESCOLARIDADE, DO MUNICÍPIO DE FORTIM-CE. 
  

RELAÇÃO DOS CANDIDATOS APROVADOS E 

CONVOCADOS PARA A ENTREGA DA DOCUMENTAÇÃO 
  
  INTÉRPRETE DE LIBRAS   

CLASSIFICAÇÃO NOME DE IDENTIFICAÇÃO INSCRIÇÃO 

1º AGTA RAQUEL SANTANA MATIAS 1004647 

  

Fortim-CE, 06 de outubro de 2026. 

  

DELMA DA COSTA DOS SANTOS 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Janaína Simões da Silva 

Código Identificador:D80CCC6B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, 

TRABALHO E CIDADANIA 

PORTARIA Nº 007/2026, DE 06 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

Designar a Coordenação Geral da 2ª Corrida Kids 

Fortim 2026, na forma que indica. 

  

A Secretaria Municipal de Assistência Social, Trabalho e Cidadania, 

no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Decreto Municipal 

de nº 2025.01.01.003, de 01 de janeiro de 2025. 

RESOLVE: 

Art. 1º. Designar a Coordenação Geral da 2º Corrida Kids Fortim 

2026, composta pelos seguintes membros: 

I. Winy Prudêncio Maia - Presidente; 

II. Diego dos Santos Rocha - Membro; 

III. Raimundo Nonato Filho - Membro. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação. 

  

Fortim, 06 de Outubro de 2026. 

  

TELMA CESÁRIO DE ARAÚJO 
Secretária Municipal de Assistência Social, Trabalho e Cidadania 

  

Publicado por: 
Janaína Simões da Silva 

Código Identificador:7CB6C769 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, 

TRABALHO E CIDADANIA 

PORTARIA Nº 007/2026, DE 06 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

Designar a Coordenação Geral da 2ª Corrida Kids 

Fortim 2026, na forma que indica. 

  

A Secretaria Municipal de Assistência Social, Trabalho e Cidadania, 

no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Decreto Municipal 

de nº 2025.01.01.003, de 01 de janeiro de 2025. 

RESOLVE: 

Art. 1º. Designar a Coordenação Geral da 2º Corrida Kids Fortim 

2026, composta pelos seguintes membros: 

I. Winy Prudêncio Maia - Presidente; 

II. Diego dos Santos Rocha - Membro; 

III. Raimundo Nonato Filho - Membro. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação. 

  

Fortim, 06 de Outubro de 2026. 

  

TELMA CESÁRIO DE ARAÚJO 
Secretária Municipal de Assistência Social, Trabalho e Cidadania 

Publicado por: 
Janaína Simões da Silva 

Código Identificador:A3EC6725 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, 

TRABALHO E CIDADANIA 

REGULAMENTO GERAL DA 2ª CORRIDA KIDS FORTIM 

2026 

 

CAPÍTULO I: DISPOSIÇÕES INICIAIS 

  

Art. 1º – Este Regulamento, com base no disposto no Decreto nº 

2025.10.03.001, de 03 de outubro de 2025, que acrescenta no Anexo 

Único da Lei n° 1128/2025, de 19 de maio de 2025, no mês de 

outubro, o evento Corrida Kids no calendário oficial dos eventos do 

Município, é o conjunto das disposições que regem o referido evento, 

o qual deve ser rigorosamente obedecido pelos participantes. 

Art. 2º – São considerados conhecedores do Regulamento Geral e 

Técnico da 2ª Corrida Kids de Fortim 2026, os participantes que, por 

meio dos seus representantes legais, se submeterão sem reservas a 

todas as determinações, disposições e as consequências que possam 

emanar pelo não cumprimento deste regulamento. 

Art. 3º – É de competência da Coordenação Geral, definida por 

Portaria da Secretária Municipal de Assistência Social, Trabalho e 

Cidadania, a interpretação deste Regulamento e seu fiel cumprimento. 

  

CAPÍTULO II: DAS FINALIDADES E OBJETIVOS 

  

Art. 4º – A 2ª Corrida Kids de Fortim 2026 será realizada pela 

Prefeitura Municipal de Fortim, por meio da Secretaria Municipal de 

Assistência Social, Trabalho e Cidadania, como parte das 

comemorações do Dia das Crianças, tendo como finalidade promover 

além de lazer e diversão, a inclusão, cooperação, disciplina, 

superação, respeito, integração social e comunitária das crianças por 

meio da prática esportiva, incentivando desde cedo hábitos saudáveis 

e o desenvolvimento físico e emocional. 

Art. 5º – A inclusão da Corrida Kids no Calendário Oficial representa 

o avanço nas políticas públicas de valorização da infância, saúde e 

cidadania, de modo que reforça o compromisso com os direitos da 

criança e do adolescente, previstos no Estatuto da Criança e do 

Adolescente (ECA), além de fortalecer os vínculos familiares e 

comunitários. 



Ceará , 07 de Outubro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Ceará   •    ANO XVII | Nº 4068 

 

www.diariomunicipal.com.br/aprece                                                                               32 

 

Art. 6º – A competição não possui caráter profissional, mas o evento 

seguirá os moldes de corridas tradicionais, com estrutura adaptada à 

faixa etária das crianças que será de 05 (cinco) à 12 (doze) anos de 

idade. 

  

CAPÍTULO III: DA PARTICIPAÇÃO 

Art. 7º – A programação da 2ª Corrida Kids de Fortim 2026 

compreende a participação de crianças sem caráter competitivo e/ou 

de disputas atendendo as seguintes orientações: 

I. A corrida de rua será com crianças de 5 a 12 anos; 

II. Ambos os sexos participarão do momento; 

III. A largada será conjunta; 

IV. Os responsáveis familiares deverão estar presentes no ato da 

corrida; 

V. Os responsáveis familiares deverão estar devidamente adesivados, 

conforme numeração entregue em ato de assinatura do termo de 

responsabilidade feito junto com a anamnese do inscrito no CRAS; 

VI. A assinatura do termo de responsabilidade acontecerá ao pegar o 

kit, que será entregue dia 10 (dez) de outubro no CRAS de Fortim, 

com lembretes divulgados nas redes sociais oficiais do Governo 

Municipal de Fortim. 

  

CAPÍTULO IV: DA COORDENAÇÃO GERAL 

Art. 8º – Compete à Coordenação Geral: 

I. Controlar a documentação de inscrição e registro; 

II. Protocolar e controlar a entrada e saída de documentos; 

III. Organizar e dirigir a corrida de acordo com o regulamento em 

vigor; 

IV. Elaborar a programação da corrida; 

V. Providenciar a divulgação da programação, resultados e dos 

assuntos de ordem técnica e administrativa. 

  

CAPÍTULO V: DA COMISSÃO DISCIPLINAR 

Art. 9º – A Comissão Disciplinar da 2ª corrida KIDS DE FORTIM 

2026 será integrada por 03 (três) membros, esses designados pela 

Coordenação Geral. 

Art. 10 – A Comissão Disciplinar fundamentará suas decisões com 

base no disposto neste Regulamento. 

Art. 11 – O Presidente da Comissão Disciplinar será designado pela 

Coordenação Geral. 

Art. 12 – Compete à Comissão Disciplinar apreciar e julgar eventuais 

infrações cometidas pelos participantes, levando em consideração este 

regulamento. 

Art. 13 – A Comissão Disciplinar julgará como infração a 

participação de crianças que não apresentarem a numeração entregue 

junto ao kit, que apresentarem documentação falsificada, que estejam 

sem a presença de seus responsáveis e fora da idade permitida. 

  

CAPÍTULO VI: DAS INSCRIÇÕES 

Art. 14 – As inscrições da 2ª Corrida Kids de Fortim 2026 

acontecerão de modo gratuito e serão realizadas de 07 a 09 de outubro 

de 2026 via formulário disponibilizado através de link: 

https://forms.gle/mqAKnkNdLcGSwgvM7 disponibilizado em redes 

sociais oficiais do Governo Municipal de Fortim, até o máximo de 

200 (duzentas) inscrições. 

  

Art. 15 – Para a realização da inscrição faz-se necessário preencher 

todas as perguntas do formulário, sendo concluída a mesma a partir da 

assinatura do termo de responsabilidade, conforme disposto no inciso 

VI do art. 7º. 

  

CAPÍTULO VII: DA PARTICIPAÇÃO DAS CRIANÇAS 

  

Art. 16 – Só poderão participar da 2ª Corrida Kids Fortim 2026, 

crianças devidamente inscritas e acompanhadas por seus respectivos 

responsáveis. 

  

CAPÍTULO VIII: DOS PRÊMIOS 

  

Art. 17 – Serão entregues medalhas de participação para todos os 

inscritos na 2º Corrida Kids Fortim 2026, de forma devida, atendendo 

aos critérios desse regulamento. 

  

CAPÍTULO IX: DAS INFRAÇÕES E SUAS PENALIDADES 

Art. 18 – Toda e qualquer infração cometida por responsáveis 

familiares serão encaminhadas à Comissão Disciplinar para que seja 

aplicada a penalidade cabível, sendo ela, a depender da gravidade, a 

participação cancelada. 

CAPÍTULO X: DO REGULAMENTO TÉCNICO ESPECÍFICO 

Seção I 

CORRIDA DE RUA 

Art. 19 – A Corrida de Rua será realizada no dia 12 de outubro de 

2026, com concentração na Areninha Caetano Guedes, a partir das 

16h:00h, com largada prevista para às 17:00, como a seguir descrito: 

  

I. PERCURSO MASCULINO E FEMININO (500M): Largada às 

17:00hs, da Areninha Caetano Guedes sentido a CE 033, com a 

chegada na Areninha Caetano Guedes. 

  

CAPÍTULO XI: DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 20 – Toda e qualquer comunicação da Coordenação Geral da 2ª 

Corrida Kids Fortim 2026, será feita através das redes sociais oficiais 

do Governo Municipal de Fortim. 

Art. 21 – A Coordenação Geral poderá, no interesse maior do evento, 

transferir, mudar de local ou suspender, quando necessário. 

  

CAPÍTULO XII: DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art.22 – Os casos omissos ao presente Regulamento serão decididos 

pela Coordenação Geral da 2ª Corrida Kids Fortim 2026. 

  

Fortim/CE, 06 de outubro de 2026. 

  

TELMA CESÁRIO DE ARAÚJO 
Secretária de Assistência Social, Trabalho e Cidadania 

 

Publicado por: 
Janaína Simões da Silva 

Código Identificador:AE013761 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, GESTÃO, 

ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

Estado do Ceará - A Prefeitura Municipal de Fortim – AVISO DE 

LICITAÇÃO – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2809.01/2026-

PMF/SRP. OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS 

E EVENTUAIS AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE HIGIENE E 

LIMPEZA, COPA E COZINHA PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DAS UNIDADES ADMINISTRATIVAS DO 

MUNICÍPIO DE FORTIM – CE. A Agente de Contratação/Pregoeira 

de Fortim, torna público para conhecimento dos interessados que até o 

dia 22 de outubro de 2026, às 08:00 horas (horário de Brasília), 

estará recebendo as propostas referentes a este pregão, no endereço 

eletrônico www.novobbmnet.com.br (acesso Identificado no link – 

licitações). O edital poderá ser obtido no endereço eletrônico acima 

mencionado e no site https://municipios-licitacoes.tce.ce.gov.br/. 

Quaisquer informações serão prestadas pela Agente de 

Contratação/Pregoeira, durante o expediente normal e poderão ser 

solicitadas através do e-mail: licitacao@fortim.ce.gov.br.  

  

Fortim-Ce, 06 de outubro de 2026.  

  

MARIA VANESSA LOURENÇO MENEZES – 
Agente de Contratação/Pregoeira. 

  

Publicado por: 
Janaína Simões da Silva 

Código Identificador:5F9880D9 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, GESTÃO, 

ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 0902.01/2026-SMDU 

 

O Município de Fortim, RESOLVE ADJUDICARo objeto licitado, 

no valor global de R$ 1.957.656,32 (Um milhão, novecentos e 

cinquenta e sete mil, seiscentos e cinquenta e seis reais e trinta e dois 

centavos) à Empresa A & V PROJETOS E CONSTRUÇÕES 
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LTDA, eHOMOLOGARo presente processo licitatório 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 0902.01/2026-SMDU, 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA A EXECUÇÃO DE REFORMA DA PRAÇA SÃO PEDRO, 

LOCALIZADA NA SEDE DO MUNICIPIO DE FORTIM, 

ATRAVÉS DA SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO 

URBANO.  

  

CINTIA RODRIGUES DA SILVA –  
Sec. de Desenvolvimento Urbano. 

  

Publicado por: 
Janaína Simões da Silva 

Código Identificador:D5D0D3B7 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GRANJEIRO 

 

SECRETARIA DE ASSIST. SOCIAL 

TERMO ADITIVO CONTRATO 2022.09.21.2 

 

EXTRATO DO QUINTO TERMO DE ADITIVO - CONTRATO 

Nº: 2022.09.21.2. PROCESSO LICITATÓRIO Nº: 2022.09.01.1. 

MODALIDADE: TOMADA DE PREÇOS. OBJETO: contratação 

de serviços a serem prestados na realização de publicidade legal para 

divulgação de editais, contratos e outros documentos oficiais do 

interesse do Município de Granjeiro/CE, junto à impressa Oficial da 

União e do Estado e em Jornal de Grande Circulação. AMPARO 

LEGAL: LEI Nº 8.666/93, ART 57, INCISO II, § 2º. 

CONTRATANTE: Município de Granjeiro, inscrito no CNPJ sob nº 

41.342.098/0001-42, por intermédio da SECRETÁRIA 

MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. CONTRATADA: 

HEDELITA NOGUEIRA VIEIRA LTDA, inscrito(a) no CNPJ sob nº 

07.779.242/0001-74. VALOR DO ADITIVO: R$ 26400,00. 

VIGÊNCIA: 21/09/2026 A 20/09/2027. DATA DO ADITIVO: 18 

de Setembro de 2026. SIGNATÁRIOS: Pela Contratante: 

RAIMUNDA EDINA PEREIRA; Pelo Contratado: Hedelita 

Nogueira Vieira.  
  

Granjeiro/Ceará, 18 de Setembro de 2026. 
  

Publicado por: 
Raimundo Nonato Nunes Soares 

Código Identificador:A1A7841F 

 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

TERMO ADITIVO CONTRATO 2022.09.21.1 

 

EXTRATO DO QUINTO TERMO DE ADITIVO - CONTRATO 

Nº: 2022.09.21.1. PROCESSO LICITATÓRIO Nº: 2022.09.01.1. 

MODALIDADE: TOMADA DE PREÇOS. OBJETO: contratação 

de serviços a serem prestados na realização de publicidade legal para 

divulgação de editais, contratos e outros documentos oficiais do 

interesse do Município de Granjeiro/CE, junto à impressa Oficial da 

União e do Estado e em Jornal de Grande Circulação. AMPARO 

LEGAL: LEI Nº 8.666/93, ART 57, INCISO II, § 2º. 

CONTRATANTE: Município de Granjeiro, inscrito no CNPJ sob nº 

41.342.098/0001-42, por intermédio da SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. CONTRATADA: HEDELITA 

NOGUEIRA VIEIRA LTDA, inscrito(a) no CNPJ sob nº 

07.779.242/0001-74. VALOR DO ADITIVO: R$ 52800,00. DATA 

DO ADITIVO: 18 de Setembro de 2026. VIGÊNCIA: 21/09/2026 A 

20/09/2027. SIGNATÁRIOS: Pela Contratante: MARIA IRIS 

MEIRY VIEIRA BRITO LIMA; Pelo Contratado: Hedelita 

Nogueira Vieira.  
  

Granjeiro/Ceará, 18 de Setembro de 2026. 

Publicado por: 
Raimundo Nonato Nunes Soares 

Código Identificador:32C7F27C 

 
SECRETARIA DE OBRAS E SERV. PÚBLICOS 

TERMO ADITIVO CONTRATO 2022.09.21.4 

 

EXTRATO DO QUINTO TERMO DE ADITIVO - CONTRATO 

Nº: 2022.09.21.4. PROCESSO LICITATÓRIO Nº: 2022.09.01.1. 

MODALIDADE: TOMADA DE PREÇOS. OBJETO: contratação 

de serviços a serem prestados na realização de publicidade legal para 

divulgação de editais, contratos e outros documentos oficiais do 

interesse do Município de Granjeiro/CE, junto à impressa Oficial da 

União e do Estado e em Jornal de Grande Circulação. AMPARO 

LEGAL: LEI Nº 8.666/93, ART 57, INCISO II, § 2º. 

CONTRATANTE: Município de Granjeiro, inscrito no CNPJ sob nº 

41.342.098/0001-42, por intermédio da SECRETARIA 

MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS; 

CONTRATADA: HEDELITA NOGUEIRA VIEIRA LTDA, 

inscrito(a) no CNPJ sob nº 07.779.242/0001-74. VALOR DO 

ADITIVO: R$ 113.680,00. DATA DO ADITIVO: 18 de Setembro 

de 2026. VIGÊNCIA: 21/09/2026 A 20/09/2027. SIGNATÁRIOS: 

Pela Contratante: DAMIÃO MARQUES RODRIGUES; Pelo 

Contratado: Hedelita Nogueira Vieira.  

  

Granjeiro/Ceará, 18 de Setembro de 2026. 

Publicado por: 
Raimundo Nonato Nunes Soares 

Código Identificador:1F153F3E 

 
SECRETARIA DE SAÚDE 

TERMO ADITIVO CONTRATO 2022.09.21.3 

 

EXTRATO DO QUINTO TERMO DE ADITIVO - CONTRATO 

Nº: 2022.09.21.3. PROCESSO LICITATÓRIO Nº: 2022.09.01.1. 

MODALIDADE: TOMADA DE PREÇOS. OBJETO: contratação 

de serviços a serem prestados na realização de publicidade legal para 

divulgação de editais, contratos e outros documentos oficiais do 

interesse do Município de Granjeiro/CE, junto à impressa Oficial da 

União e do Estado e em Jornal de Grande Circulação. AMPARO 

LEGAL: LEI Nº 8.666/93, ART 57, INCISO II, § 2º. 

CONTRATANTE: Município de Granjeiro, inscrito no CNPJ sob nº 

41.342.098/0001-42, por intermédio da SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE. CONTRATADA: HEDELITA 

NOGUEIRA VIEIRA LTDA, inscrito(a) no CNPJ sob nº 

07.779.242/0001-74. VALOR DO ADITIVO: R$ 56.840,00. 

VIGÊNCIA: 21/09/2026 A 20/09/2027. DATA DO ADITIVO: 18 

de Setembro de 2026. SIGNATÁRIOS: Pela Contratante: CÍCERA 

ADERILMA SOARES FERNANDES; Pelo Contratado: Hedelita 

Nogueira Vieira.  
  

Granjeiro/Ceará, 18 de Setembro de 2026. 

Publicado por: 
Raimundo Nonato Nunes Soares 

Código Identificador:69866939 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

TERMO ADITIVO CONTRATO 2022.09.21.5 

 

EXTRATO DO QUINTO TERMO DE ADITIVO - CONTRATO 

Nº: 2022.09.21.5. PROCESSO LICITATÓRIO Nº: 2022.09.01.1. 

MODALIDADE: TOMADA DE PREÇOS. OBJETO: contratação 

de serviços a serem prestados na realização de publicidade legal para 

divulgação de editais, contratos e outros documentos oficiais do 

interesse do Município de Granjeiro/CE, junto à impressa Oficial da 

União e do Estado e em Jornal de Grande Circulação. AMPARO 

LEGAL: LEI Nº 8.666/93, ART 57, INCISO II, § 2º. 

CONTRATANTE: Município de Granjeiro, inscrito no CNPJ sob nº 

41.342.098/0001-42, por intermédio da SECRETARIA 

MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO; CONTRATADA: 
HEDELITA NOGUEIRA VIEIRA LTDA, inscrito(a) no CNPJ sob nº 

07.779.242/0001-74. VALOR DO ADITIVO: R$ 52800,00. DATA 

DO ADITIVO: 18 de Setembro de 2026. VIGÊNCIA: 21/09/2026 A 

20/09/2027. SIGNATÁRIOS: Pela Contratante: RAIMUNDO 

NONATO NUNES SOARES; Pelo Contratado: Hedelita Nogueira 

Vieira.  
  

Granjeiro/Ceará, 18 de Setembro de 2026. 
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Publicado por: 
Raimundo Nonato Nunes Soares 

Código Identificador:308273F9 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GROAÍRAS 

 

GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA Nº 215/2026, DE 06 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

Exonera o Diretor do Departamento de Infraestrutura 

do Município de Groaíras e dá outras providências. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE GROAÍRAS - ESTADO DO 

CEARÁ, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto 

que lhe confere o art. 54, incisos V e IX, da Lei Orgânica do 

Município de Groaíras, proclamada em 05 de abril de 1990; 

  

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 854/2022, de 21 de março de 

2022, que dispõe sobre a Estrutura Organizacional dos Cargos em 

Comissão da Prefeitura Municipal de Groaíras, que cria, extingue e 

altera a nomenclatura de cargos; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Exonerar o servidor JOSÉ HIAGO MESQUITA 

RODRIGUES do cargo de provimento em comissão de DIRETOR 

DO DEPARTAMENTO DE INFRAESTRUTURA do Município 

de Groaíras. 

  

Art. 2º Encaminhe-se ao Setor de Recursos Humanos para adoção das 

medidas necessárias quanto aos registros documentais aplicáveis nos 

termos das normas vigentes. 

  

Art. 3º Revogadas as disposições em contrário, esta Portaria entra em 

vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir de 01 de outubro 

de 2026. 

  

REGISTRE-SE, 

PUBLIQUE-SE, 

NOTIFIQUE-SE  

E CUMPRA-SE. 
  

PAÇO JOSÉ ARTUR RIBEIRO GUIMARÃES, aos 06 dias do 

mês de outubro de 2026. 

  

VIRGINA SOUZA AGUIAR 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Célia Maria Carneiro Braga 

Código Identificador:5A9EF110 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA Nº 216/2026, DE 06 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

Nomeia o Diretor do Departamento de Infraestrutura 

do Município de Groaíras e dá outras providências. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE GROAÍRAS - ESTADO DO 

CEARÁ, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto 

que lhe confere o art. 54, incisos V e IX, da Lei Orgânica do 

Município de Groaíras, proclamada em 05 de abril de 1990; 

  

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 854/2022, de 21 de março de 

2022, que dispõe sobre a Estrutura Organizacional dos Cargos em 

Comissão da Prefeitura Municipal de Groaíras, que cria, extingue e 

altera a nomenclatura de cargos; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Nomear FRANCISCO GEISON MENDES LIMA para 

exercer o cargo de provimento em comissão de DIRETOR DO 

DEPARTAMENTO DE INFRAESTRUTURA do Município de 

Groaíras. 

Art. 2º Encaminhe-se ao Setor de Recursos Humanos para adoção das 

medidas necessárias quanto aos registros documentais aplicáveis nos 

termos das normas vigentes. 

  

Art. 3º Revogadas as disposições em contrário, esta Portaria entra em 

vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir de 05 de outubro 

de 2026. 

  

REGISTRE-SE, 

PUBLIQUE-SE, 

NOTIFIQUE-SE  

E CUMPRA-SE. 
  

PAÇO JOSÉ ARTUR RIBEIRO GUIMARÃES, aos 06 dias do 

mês de outubro de 2026. 

  

VIRGINA SOUZA AGUIAR 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Célia Maria Carneiro Braga 

Código Identificador:B83B51F0 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA Nº 217/2026, DE 06 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

Exonera o Chefe de Eventos Turísticos do Município 

de Groaíras e dá outras providências. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE GROAÍRAS - ESTADO DO 

CEARÁ, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto 

que lhe confere o art. 54, incisos V e IX, da Lei Orgânica do 

Município de Groaíras, proclamada em 05 de abril de 1990; 

  

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 854/2022, de 21 de março de 

2022, que dispõe sobre a Estrutura Organizacional dos Cargos em 

Comissão da Prefeitura Municipal de Groaíras, que cria, extingue e 

altera a nomenclatura de cargos; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Exonerar o servidor RICARDO RONEY ALVES DA 

PONTE do cargo de provimento em comissão de CHEFE DE 

EVENTOS TURÍSTICOS do Município de Groaíras. 

  

Art. 2º Encaminhe-se ao Setor de Recursos Humanos para adoção das 

medidas necessárias quanto aos registros documentais aplicáveis nos 

termos das normas vigentes. 

  

Art. 3º Revogadas as disposições em contrário, esta Portaria entra em 

vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir de 01 de outubro 

de 2026. 

  

REGISTRE-SE, 

PUBLIQUE-SE, 

NOTIFIQUE-SE  

E CUMPRA-SE. 
  

PAÇO JOSÉ ARTUR RIBEIRO GUIMARÃES, aos 06 dias do 

mês de outubro de 2026. 

  

VIRGINA SOUZA AGUIAR 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Célia Maria Carneiro Braga 

Código Identificador:B906D20C 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA Nº 218/2026, DE 06 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

Nomeia o Chefe de Eventos Turísticos do Município 

de Groaíras e dá outras providências. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE GROAÍRAS - ESTADO DO 

CEARÁ, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto 



Ceará , 07 de Outubro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Ceará   •    ANO XVII | Nº 4068 

 

www.diariomunicipal.com.br/aprece                                                                               35 

 

que lhe confere o art. 54, incisos V e IX, da Lei Orgânica do 

Município de Groaíras, proclamada em 05 de abril de 1990; 

  

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 854/2022, de 21 de março de 

2022, que dispõe sobre a Estrutura Organizacional dos Cargos em 

Comissão da Prefeitura Municipal de Groaíras, que cria, extingue e 

altera a nomenclatura de cargos; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Nomear JOÃO MARCELO DA COSTA FARIAS 

GONÇALVES para exercer o cargo de provimento em comissão de 

CHEFE DE EVENTOS TURÍSTICOS do Município de Groaíras. 

  

Art. 2º Encaminhe-se ao Setor de Recursos Humanos para adoção das 

medidas necessárias quanto aos registros documentais aplicáveis nos 

termos das normas vigentes. 

  

Art. 3º Revogadas as disposições em contrário, esta Portaria entra em 

vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir de 01 de outubro 

de 2026. 

  

REGISTRE-SE, 

PUBLIQUE-SE, 

NOTIFIQUE-SE  

E CUMPRA-SE. 
  

PAÇO JOSÉ ARTUR RIBEIRO GUIMARÃES, aos 06 dias do 

mês de outubro de 2026. 

  

VIRGINA SOUZA AGUIAR 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Célia Maria Carneiro Braga 

Código Identificador:4AC724C8 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA Nº 219/2026, DE 06 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

Nomeia o Secretário Executivo da Prefeita do 

Município de Groaíras e dá outras providências. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE GROAÍRAS - ESTADO DO 

CEARÁ, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto 

que lhe confere o art. 54, incisos V e IX, da Lei Orgânica do 

Município de Groaíras, proclamada em 05 de abril de 1990; 

  

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 854/2022, de 21 de março de 

2022, que dispõe sobre a Estrutura Organizacional dos Cargos em 

Comissão da Prefeitura Municipal de Groaíras, que cria, extingue e 

altera a nomenclatura de cargos; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Nomear CLÉBER LUCAS BRAGA PARENTE para 

exercer o cargo de provimento em comissão de SECRETÁRIO 

EXECUTIVO DA PREFEITA do Município de Groaíras. 

  

Art. 2º Encaminhe-se ao Setor de Recursos Humanos para adoção das 

medidas necessárias quanto aos registros documentais aplicáveis nos 

termos das normas vigentes. 

  

Art. 3º Revogadas as disposições em contrário, esta Portaria entra em 

vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir de 05 de outubro 

de 2026. 

  

REGISTRE-SE, 

PUBLIQUE-SE, 

NOTIFIQUE-SE  

E CUMPRA-SE. 
  

PAÇO JOSÉ ARTUR RIBEIRO GUIMARÃES, aos 06 dias do 

mês de outubro de 2026. 

  

VIRGINA SOUZA AGUIAR  

Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Célia Maria Carneiro Braga 

Código Identificador:B3A1BA6F 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA Nº 220/2026, DE 06 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

Nomeia o Diretor de Assuntos e Eventos 

Institucionais do Município de Groaíras e dá outras 

providências. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE GROAÍRAS - ESTADO DO 

CEARÁ, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto 

que lhe confere o art. 54, incisos V e IX, da Lei Orgânica do 

Município de Groaíras, proclamada em 05 de abril de 1990; 

  

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 854/2022, de 21 de março de 

2022, que dispõe sobre a Estrutura Organizacional dos Cargos em 

Comissão da Prefeitura Municipal de Groaíras, que cria, extingue e 

altera a nomenclatura de cargos; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Nomear RICARDO RONEY ALVES DA PONTE para 

exercer o cargo de provimento em comissão de DIRETOR DE 

ASSUNTOS E EVENTOS INSTITUCIONAIS do Município de 

Groaíras. 

  

Art. 2º Encaminhe-se ao Setor de Recursos Humanos para adoção das 

medidas necessárias quanto aos registros documentais aplicáveis nos 

termos das normas vigentes. 

  

Art. 3º Revogadas as disposições em contrário, esta Portaria entra em 

vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir de 01 de outubro 

de 2026. 

  

REGISTRE-SE, 

PUBLIQUE-SE, 

NOTIFIQUE-SE  

E CUMPRA-SE. 
  

PAÇO JOSÉ ARTUR RIBEIRO GUIMARÃES, aos 06 dias do 

mês de outubro de 2026. 

  

VIRGINA SOUZA AGUIAR 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Célia Maria Carneiro Braga 

Código Identificador:CB3BE47B 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARACIABA DO NORTE 

 

SETOR DE LICITAÇÃO 

AVISO DE ALTERAÇÃO DE CONTRATO 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

GUARACIABA DO NORTE/CE – Título: AVISO DE 

ALTERAÇÃO DE CONTRATO – Tipo: Prorrogação de Prazo – 

Espécie: Conveniência para Administração – Sequencial: 1ª 

Alteração – Termo Inicial: Contrato Nº 1403008/2025 – Processo 

Originário: Inexigibilidade de Licitação Nº 1303008/2025 – 

Contratante: Secretaria de Educação – Contratado: Francisca 

Andréa Martins Pereira CPF nº 102.941.267-75 – Finalidade: 

Locação de imóvel destinado para o funcionamento de um 

almoxarifado, junto a Secretaria de Educação do Município de 

Guaraciaba do Norte/CE.– Nova Vigência: 13/03/2026 à 

13/03/2027 – Data da Assinatura do Termo de Alteração Contratual: 

13/03/2026 – Fundamentação Legal: Art. 107, Lei Federal nº 

14.133/21; Decreto Municipal nº 25/2024, e ainda em Cláusula 

Contratual – Signatários: Marluce Torquato Lima Gonçalves 
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(CONTRATANTE ) Francisca Andréa Martins Pereira, 

(CONTRATADA). 

Publicado por: 
Emanuel Fernando Ribeiro 

Código Identificador:6065B55B 

 
SETOR DE LICITAÇÃO 

AVISO DE CONTRATAÇÃO 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

GUARACIABA DO NORTE – Título: AVISO DE 

CONTRATAÇÃO – Termo Original: Contrato Nº 202602100001 – 

Processo Originário: Inexigibilidade nº INEX 0210001/2026 – 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE ATRAÇÃO ARTÍSTICA 

MUSICAL, COM A APRESENTAÇÃO DO CANTOR BETO 

BARBOSA, PARA A REALIZAÇÃO DE 01 (UM) SHOW 

MUSICAL, NO DIA 15 DE OUTUBRO DE 2026, EM 

COMEMORAÇÃO AO DIA DOS PROFESSORES DO 

MUNICÍPIO DE GUARACIABA DO NORTE/CE., Contratada: 

RAIMUNDO ROBERTO MORHY BARBOSA, CNPJ nº 

26.627.886/0001-91 – Valor: R$ 150.000,00 (Cento E Cinquenta 

mil reais) – Data da Assinatura do Contrato: 02/10/2026 – Vigência: 

02/10/2026 até 01/11/2026 – Fundamentação Legal: art. 91, caput, da 

Lei n.º 14.133, de 2021.– Signatários: Raimundo José Aragão Martins 

(CONTRATANTE); Raimundo Roberto Morhy Barbosa 

(CONTRATADA). 

Publicado por: 
Emanuel Fernando Ribeiro 

Código Identificador:518D2E77 

 
SETOR DE LICITAÇÃO 

AVISO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

GUARACIABA DO NORTE – Título: AVISO DE 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO – Unidade Administrativa: 

Secretaria de Educação – Regente: Agente de Contratação – 

Processo Originário: Inexigibilidade nº INEX 0210001/2026 – 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE ATRAÇÃO ARTÍSTICA 

MUSICAL, COM A APRESENTAÇÃO DO CANTOR BETO 

BARBOSA, PARA A REALIZAÇÃO DE 01 (UM) SHOW 

MUSICAL, NO DIA 15 DE OUTUBRO DE 2026, EM 

COMEMORAÇÃO AO DIA DOS PROFESSORES DO 

MUNICÍPIO DE GUARACIABA DO NORTE/CE. – Favorecida: 

RAIMUNDO ROBERTO MORHY BARBOSA, CNPJ nº 

26.627.886/0001-91 – Valor: R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil 

reais) – Fundamentação Legal: Inciso II, art. 74, Lei Federal nº 

14.1333/21 – Agente de Contratação do município de Guaraciaba do 

Norte/CE: Kefrem Abreu Xavier de Almeida. 

Publicado por: 
Emanuel Fernando Ribeiro 

Código Identificador:92A0D3E1 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ICAPUÍ 

 

CAMARA MUNICIPAL DE ICAPUI 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO CONTRATUAL 
  

PROCESSO: Pregão Eletrônico nº 003/2025. 

  

CONTRATANTE: Câmara Municipal de Icapuí. 

  

CONTRATADA: Contact - Consultoria e Assessoria Contábil Ltda - 

EPP, com sede na cidade de Aracati, Estado do Ceará à Rua Irmã 

Núbia Alves, nº 1330, Vila São Cristóvão, CEP: 62.801-810, inscrita 

no CNPJ/MF nº 07.159.615/0001-04. 

  

OBJETO: Segundo Termo Aditivo de Reajuste de Valor ao Contrato 

nº 019/2025, para a Contratação de empresa especializada para 

prestação de serviços de assessoria na gestão do Departamento de 

Pessoal, incluindo a organização dos dados e a transmissão dos 

eventos previdenciários e trabalhistas ao E-Social, visando atender às 

necessidades da Câmara Municipal de Icapuí. 

  

ALTERAÇÃO CONTRATUAL: O valor constante na cláusula 

quinta do contrato n° 019/2025 sofrerá correção pelo IGP-M (FGV) 

no percentual de 3,3484% (três vírgula três mil, trezentos e oitenta e 

quatro por cento). 

  

VALOR GLOBAL: R$ 59.425,20 (cinquenta e nove mil, 

quatrocentos e vinte e cinco reais e vinte centavos). 

  

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 01.01.01.031.0101.2.001. 

  

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00. 

  

FUNDAMENTO LEGAL: art. 124, inciso II, alínea “d” da Lei nº 

14.133/2021 e suas alterações posteriores. 

  

VIGÊNCIA: De 02 de outubro de 2026 a 01 de outubro de 2027. 

  

ASSINA PELA CONTRATADA: Carmen Sílvia Silva de Deus. 

  

ASSINA PELO CONTRATANTE: Normando Nonato da Silva - 

Presidente da Câmara Municipal de Icapuí. 

  

DATA DA ASSINATURA DO TERMO ADITIVO: 02 de outubro 

de 2026. 

  

Icapuí - CE., 02 de outubro de 2026. 

  

NORMANDO NONATO DA SILVA 
Presidente da Câmara Municipal de Icapuí  

Publicado por: 
Neemias Freitas Braga 

Código Identificador:338FEF22 

 
GABINETE DO PREFEITO 

28º EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE NOMEAÇÃO E POSSE - 

CONCURSO PÚBLICO DE ICAPUÍ 2021 (EDITAL Nº 001/2021, 

DE 28 DE JULHO DE 2021) 

 

28º EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE 

NOMEAÇÃO E POSSE 

  

CONCURSO PÚBLICO DE ICAPUÍ 2021 
(EDITAL Nº 001/2021, DE 28 DE JULHO DE 2021) 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE ICAPUÍ – ESTADO DO 

CEARÁ, Sr. Francisco Kleiton Pereira, no uso de suas atribuições 

legais e prerrogativas que lhe são conferidas: 

  

CONSIDERANDO a homologação do resultado do concurso público 

para provimento de vagas do quadro de efetivos e formação de 

cadastro de reserva da Prefeitura Municipal de Icapuí-CE, Edital de 

Abertura n. 001/2021, de 28 de julho de 2021, e suas respectivas 

retificações, resultado homologado em 22/2/2022, publicado no 

Diário Oficial dos Municípios do Estado do Ceará no dia 23/2/2022, 

Edição 2898; 

Em atenção à DECISÃO JUDICIAL da 1ª Câmara de Direito 

Público do Tribunal de Justiça do estado do Ceará, que julgou a 

apelação interposta nos autos do mandado de segurança n. 3001543-

63.2025.8.06.0035, reformando a sentença de primeiro grau e 

concedendo a segurança, com determinação da convocação, 

nomeação e posse da Sra. MARCIA CRISLANE DE FREITAS 

MELO, inscrição 000406475, a qual foi aprovada em 35º lugar do 

cadastro reserva para o cargo de Professor de Educação Básica II – 

Anos Iniciais do Ensino Fundamental no Concurso Público da 

Prefeitura Municipal de Icapuí-CE, Edital 001/2021 (ID 212443043, 

certidão de julgamento ID 212443044); 

CONVOCA: 
Os(as) candidatos(as) aprovados(as), por ordem crescente de 

classificação, no Concurso Público de Icapuí/CE, Edital nº 001/2021, 

de 28 de julho de 2021 e suas respectivas retificações, homologado 

em 22 de fevereiro de 2022, cuja relação consta neste edital (item 



Ceará , 07 de Outubro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Ceará   •    ANO XVII | Nº 4068 

 

www.diariomunicipal.com.br/aprece                                                                               37 

 

2.2), com vistas à nomeação e posse nos cargos efetivos, observadas 

as seguintes condições: 

1. DA ENTREGA DOS DOCUMENTOS 
1.1 Os(as) candidatos(as) relacionados(as) no presente Edital (item 

2.2) deverão comparecer pessoalmente, ou por intermédio de 

procurador(a), mediante procuração pública ou particular com firma 

reconhecida em cartório, na mesma data prevista para os exames 

médicos (item 2.2), na Secretaria de Planejamento, Administração e 

Finanças do Município de Icapuí, situada na Avenida 22 de Janeiro, 

5183, Centro, Icapuí-CE, CEP: 62.810-000, para apresentação e 

entrega dos documentos constantes no Anexo I, parte integrante do 

presente Edital de Convocação para Nomeação e Posse e, na forma 

do Edital de Abertura do Concurso Público Municipal. 

1.2 Por ordem de chegada dos(as) candidatos(as) serão distribuídas 

senhas limitadas à capacidade de atendimento da Prefeitura Municipal 

de Icapuí-CE. 

1.3 Não serão recebidos documentos de forma parcial, sendo que a 

falta de qualquer documento constante no Anexo I deste Edital de 

Convocação para Nomeação e Posse acarretará o não cumprimento 

da exigência do item 1.1, deste Edital. 

1.4 O não comparecimento no prazo legal implicará a renúncia tácita 

do(a) classificado(a) convocado(a) e, consequentemente, a perda do 

direito à nomeação ao cargo para o qual foi aprovado(a), podendo o 

Município de ICAPUÍ-CE convocar o(a) candidato(a) imediatamente 

posterior, obedecendo a ordem de classificação. 

2. DOS EXAMES MÉDICOS 
2.1 Os(as) candidatos(as) deverão comparecer nas datas constantes no 

cronograma do item 2.2, para realização do exame médico 

admissional, munidos(as) dos exames de saúde pré-admissionais 

constantes no Anexo IV, deste Edital de Convocação para Nomeação 

e Posse, perante à Junta Médica Oficial designada pelo Município de 

Icapuí-CE, localizada na Secretaria de Administração e Finanças do 

Município de Icapuí, situada na Avenida 22 de Janeiro, 5183, Centro, 

Icapuí-CE, CEP: 62.810-000, que avaliará a aptidão física e mental 

para o exercício das atribuições do cargo, sob pena de renúncia tácita 

do(a) classificado(a) convocado(a) e, consequentemente, perda do 

direito à nomeação ao cargo para o qual foi aprovado(a), ficando o 

Município de Icapuí autorizado a convocar outros(as) 

classificados(as) e aprovados(as) no referido Concurso Público em sua 

substituição, obedecendo à ordem legal. 

  

2.2 Os(as) candidatos(as) convocados(as) deverão comparecer perante 

a Junta Médica, nas datas e horários, conforme tabela abaixo: 

  
CARGO PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA II – ANOS INICIAIS DO E.F. 

POSIÇÃO INSCRIÇÃO NOME DATA/HORÁRIO 

35º (CR) 000406475 
MARCIA CRISLANE DE FREITAS 

MELO 
8/10/2026 – às 8h 

  

2.3 Fica determinado que os(as) Candidatos(as) PCD – pessoa com 

deficiência, nos cargos em que houver vaga prevista, independente da 

sua classificação deverão ser nomeados(as) nas seguintes vagas: 5ª 

vaga, 10ª vaga, 15ª vaga, 20ª vaga e assim sucessivamente. 

2.4 Os(as) candidatos(as) PCD – pessoa com deficiência, 

convocados(as) neste edital, além de atenderem ao que determina o 

item 2, deverão apresentar laudo e/ou atestado médico identificando o 

tipo de deficiência ou disfunção da qual são portadores(as), 

devidamente atualizado. 

3 DA NOMEAÇÃO E POSSE 
3.1 Cumpridas as exigências no que concerne à entrega de 

documentação e exames médicos admissionais, nos itens “1” e “2” 

deste Edital, para preenchimento de vagas efetivas constantes do 

quadro da Prefeitura Municipal de Icapuí-CE, com data de 

NOMEAÇÃO e POSSE a ser publicada posteriormente. 

4. DA PUBLICAÇÃO 
4.1 O presente Edital de Convocação para Nomeação e Posse, com a 

relação completa dos(as) CONVOCADOS(AS), será: 

4.1.1 publicado no Diário Oficial dos Municípios do Ceará 

(https://www.diariomunicipal.com.br/aprece); 

  

4.1.2 divulgado na internet, no endereço eletrônico do Centro de 

Treinamento e Desenvolvimento - CETREDE 

(https://www.cetrede.com.br) 

4.1.3 publicado no Portal da Prefeitura Municipal de Icapuí 

(www.icapui.ce.gov.br); e 

4.1.4 divulgado no Quadro de Avisos da Prefeitura, atendendo a 

necessidade e conveniência de cada ente administrativo da Prefeitura 

Municipal de Icapuí. 

4.2 É de inteira responsabilidade do(a) candidato(a) a sua omissão 

quanto ao que for publicado ou divulgado. 

4.3 Este Edital entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 

  

Icapuí-CE, 30 de setembro de 2026. 

  

FRANCISCO KLEITON PEREIRA 
Prefeito de Icapuí-CE 

  

ANEXO I 
  

RELAÇÃO DOS DOCUMENTOS 
  

1) 02 (duas) fotos 3x4 (atualizadas); 

2) 02 (duas) Cópias da Carteira de Identidade; 

3) 02 (duas) Cópias do CPF; 

4) 02 (duas) Cópias de comprovante de residência atual; 

5) Certidão de Nascimento (se solteiro/a) ou de Casamento (se 

casado/a ou divorciado/a); 

6) Título de Eleitor com Certidão de Quitação Eleitoral expedida pela 

Justiça Eleitoral; 

7) Comprovante de inscrição no PIS / PASEP; 

8) Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) – página que 

identifique o(a) candidato(a) - frente e verso; 

9) Certificado do grau de escolaridade exigido para o cargo; 

10) Certidão de Nascimento dos filhos menores de 14 anos; 

11) Certificado de Reservista ou Dispensa de Incorporação (para os 

homens); 

12) Quando exigido para o cargo, comprovante de habilitação em 

Órgão Profissional e/ou cópia da Carteira de Registro no respectivo 

Conselho, devidamente acompanhada de Certidão de situação de 

regularidade; 

13) Quando exigido para o cargo, certificado do curso que atenda as 

exigências estabelecidas no Edital de Abertura; 

14) Carteira Nacional de Habilitação (para os cargos de Fiscal de 

Meio Ambiente – com CNH, Fiscal de Obras – com CNH e 

Motorista, nas categorias exigidas); 

15) Certidão Negativa de Antecedentes Criminais das Justiças 

Estadual, Eleitoral e Federal, expedidas pelo órgão distribuidor; 

16) Declaração de Bens e Valores que constituam o patrimônio do(a) 

candidato(a) e, se casado(a), a do cônjuge (Anexo II), podendo ser 

substituída pela Declaração de Imposto de Renda; 

17) Declaração de que o(a) candidato(a) não exerce outro cargo, 

função ou emprego público na Administração Pública Federal, 

Estadual e/ou Municipal, que gere impedimento legal, e sobre o 

recebimento de proventos decorrentes de aposentadoria e pensão 

(Anexo III). 

  

Todos os documentos deverão ser entregues em cópias autenticadas 

ou apresentados juntos dos originais. 

  

ANEXO II 
  

DECLARAÇÃO DE BENS 
  

Eu, _______, titular do documento de identidade RG nº_______. , 

inscrito(a) no CPF sob o nº._______ , DECLARO, nos termos da Lei, 

que até a presente data: 

( ) Não possuo bens a declarar. 

( ) Possuo bens a declarar, conforme segue abaixo: 

  

RELAÇÃO DE BENS E VALORES 

  

DISCRIMINAÇÃO 

  

VALOR (R$) 

  

Icapuí-CE,___ de____ de 2026 

  

__________ 
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Assinatura 

  

ANEXO III 
  

DECLARAÇÃO 
  

Eu,_______ , titular do documento de identidade RG nº. ______, 

inscrito(a) no CPF sob o nº_____, DECLARO, para os devidos fins de 

provimento de cargo público, que não exerço nenhum cargo, função e 

emprego público em quaisquer das esferas Federal, Estadual e/ou 

Municipal, da Administração Pública, que gere impedimento legal nos 

termos do artigo 37, incisos XVI e XVII, da Constituição Federal, não 

comprometendo, dessa forma, minha nomeação e posse para o cargo 

de __________, do Município de ICAPUÍ-CE. 

  

DECLARO que não percebo proventos de aposentadoria e pensão 

decorrentes do art. 40 ou dos arts. 42 e 142 da Constituição Federal, 

que sejam inacumuláveis com o cargo em que tomarei posse. 

  

E por ser verdade, firmo a presente declaração sob as penas da Lei. 

  

ICAPUÍ-CE, ___de ___de 2026 

  

_________ 

Assinatura 

  

CONSTITUIÇÃO FEDERAL 
“Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos 

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 

obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 

(...) 

XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, 

quando houver compatibilidade de horários, observado em qualquer 

caso o disposto no inciso XI: a) a de dois cargos de professor; b) a de 

um cargo de professor com outro de qualquer natureza; c) a de dois 

cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com 

profissões regulamentadas; 

XVII – a proibição de acumular estende-se a empregos e funções e 

abrange autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de 

economia mista, suas subsidiárias, e sociedades controladas, direta ou 

indiretamente, pelo poder público; 

(...) 

§ 10. É vedada a percepção simultânea de proventos de aposentadoria 

decorrentes do art. 40 ou dos arts. 42 e 142 com a remuneração de 

cargo, emprego ou função pública, ressalvados os cargos acumuláveis 

na forma desta Constituição, os cargos eletivos e os cargos em 

comissão declarados em lei de livre nomeação e exoneração.” 

  

ANEXO IV 
  

DO EXAME MÉDICO ADMISSIONAL E DA 

APRESENTAÇÃO DOS EXAMES DE SAÚDE 
  

1. Os(a) candidatos(a) convocados(a) deverão comparecer ao exame 

médico admissional no dia, hora e local anteriormente indicado, 

munidos(as) dos exames de saúde abaixo listados: 

a) Hemograma completo com contagem de plaquetas; 

b) Coagulograma; 

c) Ureia; 

d) Glicemia de jejum; 

e) Sumário de Urina; 

f) Raio X do tórax em PA, com laudo; 

g) VDRL; 

h) Eletrocardiograma com laudo; 

i) Laudo de sanidade mental emitido por um(a) médico psiquiatra; 

j) Laringoscopia com foto, com Laudo Médico (para os cargos de 

Professor e Pedagogo). 

2. A realização dos exames é de responsabilidade do(a) candidato(a). 

  

3. Somente será investido(a) em cargo público o(a) candidato(a) que 

for julgado(a) apto(a) física e mentalmente para o exercício do cargo, 

após a submissão ao exame médico pré-admissional, de caráter 

eliminatório, a ser realizado pela Junta Médica Oficial do Município. 

Publicado por: 
Eldevan Nascimento Silva 

Código Identificador:5F5A4261 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU 

 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

AVISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

IGUATU – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - 

SME – AVISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO – 

PREGÃO ELETRÔNICO nº PE/SRP-2026.09.02.01-

PMI/DIVERSAS – OBJETO: Registro de preços para futura e 

eventual aquisição de material de limpeza, E.P.I’S, descartáveis e 

material de consumo em geral, com fornecimento contínuo, para 

atender as necessidades das diversas Unidades Administrativas 

(Secretarias) da Prefeitura Municipal de Iguatu/CE, conforme 

especificações constantes no termo de referência, anexo I do edital. 

ADJUDICO o objeto e HOMOLOGO o presente processo 

administrativo de licitação, para que produza os efeitos legais e 

jurídicos em favor da(s) empresa(s): Empresa: G C DA SILVA 

LTDA, com sede na Avenida João Paulino de Araújo, nº 1081, Bairro 

Alvorada, Iguatu-CE, CEP 63.507-655, inscrita no CNPJ nº 

47.048.183/0001-89, neste ato sendo representada pelo sócio 

administrador, Sr. Geraldo José da Silva, inscrito no CPF nº 

***.108.983-20. Vencedor: Grupos de Itens 02, 03, 04, 05, 06, 07, 08 

e 09. Valor Total: R$ 2.692.617,57 (dois milhões, seiscentos e 

noventa e dois mil, seiscentos e dezessete reais e cinquenta e sete 

centavos). Fundamentação: Inciso IV, do art. 71, da lei federal n° 

14.133/2021. Signatário: Natália Bastos Ferreira Tavares – Secretária 

e Gestora da ATA de Registro de Preço. Secretaria Municipal de 

Educação.  

  

Iguatu-CE, 06 de outubro de 2026.  

  

Publique-se. 

  

Publicado por: 
Emilly Alves de Freitas Silva 

Código Identificador:3A60919C 

 
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

2026.07.30.01-PMI/SEINFRA 

 

Por este instrumento, e após analisado o resultado do processo 

autuado como CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA n° 

2026.07.30.01-PMI/SEINFRA, cujo objeto é a contratação de 

empresa para construção de pavimentação em pedra tosca em diversas 

ruas dos bairros Fomento e Cajueiro do município de Iguatu (CE), 

conforme especificações técnicas constantes no projeto básico, 

convertido em anexo do edital, parte integrante deste processo, e com 

base no inciso IV, do art. 71, da lei federal nº 14.133/2021, Adjudico 

o objeto à empresa declarada vencedora e Homologo o presente 

processo, para que produza os efeitos legais e jurídicos em favor da 

empresa: 

  

CJ PROJETOS E ENGENHARIA LTDA, com sede na Rua José 

de Alencar, nº 834, Sala A, Centro, Iguatu, Ceará, CEP 63.500-102, 

inscrita no CNPJ sob o nº 22.892.840/0001-49. 

Valor Total: R$ 1.119.867,73 (um milhão cento e dezenove mil 

oitocentos e sessenta e sete reais e setenta e três centavos). 

  

A empresa vencedora fica obrigada a cumprir integralmente as 

condições estabelecidas no futuro termo de contrato que será 

celebrado entre as partes, ou outro instrumento hábil que venha 

substituí-lo, nos termos do art. 95 da lei 14.133/2021. Em 01 de 

outubro de 2026, Iguatu-Ce. Signatário: Antônio Ricarte Sobrinho - 

Secretário de Infraestrutura, da Prefeitura Municipal de Iguatu-Ce. 

Fone: (88) 3581-6563. E-mail: seinfrapmi@gmail.com. 

  

Publique-se 
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Publicado por: 
Wesley Bandeira Fonseca 

Código Identificador:20D76685 

 
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

 

ESTADO DO CEARÁ. PREFEITURA MUNICIPAL DE 

IGUATU. SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA. TERMO DE 

HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO. Por este instrumento, e 

após analisado o resultado do processo autuado como 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA n° 2026.08.04.01 -

PMI/SEINFRA, cujo objeto é a Contratação de empresa para 

requalificação asfáltica e urbanização da Avenida Alberico Mendonça 

no município de Iguatu (CE), conforme especificações técnicas 

constantes no projeto básico, convertido em anexo deste edital, de 

responsabilidade da Secretaria Municipal de Infraestrutura, parte 

integrante deste processo, e com base no inciso IV, do art. 71, da lei 

federal nº 14.133/2021, Adjudico o objeto à empresa declarada 

vencedora e Homologo o presente processo, para que produza os 

efeitos legais e jurídicos em favor da empresa: 

  

A L TEIXEIRA PINHEIRO LTDA, com sede na Rodovia 

Humberto Teixeira, S/N, CE 060 KM 367, Barreira, Iguatu, Ceará, 

CEP 63.500-005, inscrita no CNPJ sob o nº 63.374.585/0001-06. 

Valor Total: R$ 3.285.611,38 (três milhões duzentos e oitenta e cinco 

mil seiscentos e onze reais e setenta e trinta e oito centavos). 

  

A empresa vencedora fica obrigada a cumprir integralmente as 

condições estabelecidas no futuro termo de contrato que será 

celebrado entre as partes, ou outro instrumento hábil que venha 

substituí-lo, nos termos do art. 95 da lei 14.133/2021. Em 06 de 

outubro de 2026, Iguatu-Ce. Signatário: Antônio Ricarte Sobrinho - 

Secretário de Infraestrutura, da Prefeitura Municipal de Iguatu-Ce. 

Fone: (88) 3581-6563. E-mail: seinfrapmi@gmail.com.  

 

Publicado por: 
Ezequiel Martins de Andrade 

Código Identificador:F5F09A97 

 
SECRETARIA DO GABINETE - SEGAB 

PORTARIA Nº 1132, DE 05 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DOS 

MEMBROS DA COMISSÃO PERMANENTE DE 

SINDICÂNCIA E PROCESSO ADMINISTRATIVO 

DISCIPLINAR DA GUARDA CIVIL MUNICIPAL 

DE IGUATU/CE, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE IGUATU, ESTADO DO 

CEARÁ, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei 

Orgânica do Município e, especialmente, com fundamento no art. 63 

da Lei Municipal nº 2.891, de 05 de novembro de 2021, que institui a 

Corregedoria e a Ouvidoria da Guarda Civil Municipal de Iguatu/CE e 

dá outras providências, e 

  

CONSIDERANDO que o Processo Administrativo Disciplinar é o 

instrumento destinado a apurar responsabilidade do Guarda Civil 

Municipal de Iguatu por infração praticada que enseje penas de 

suspensão e demissão, nos termos do art. 62 da Lei Municipal nº 

2.891/2021; 

  

CONSIDERANDO que a sindicância, nos termos dos arts. 56 e 57 da 

mesma Lei, constitui procedimento investigatório e sumário, 

preliminar ao Processo Administrativo Disciplinar, ou procedimento 

disciplinar autônomo destinado à aplicação da penalidade de 

advertência; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de compor a Comissão 

Permanente de Sindicância e Processo Administrativo Disciplinar, 

destinada à apuração de infrações administrativas atribuídas aos 

servidores da Guarda Civil Municipal de Iguatu/CE, na forma da Lei 

Municipal nº 2.891/2021; 

CONSIDERANDO o disposto no art. 85 da Lei Municipal nº 

2.891/2021, segundo o qual os ocupantes de cargos de porteiros e 

vigias do quadro do Município de Iguatu, com lotações em suas 

diferentes secretarias, serão avaliados, capacitados e fiscalizados 

segundo os regimentos e normas disciplinares da Guarda Civil 

Municipal de Iguatu, inclusive na apuração de faltas disciplinares; 

  

CONSIDERANDO a Lei Nº 3.157, de 09 de abril de 2024, que 

alterou a nomenclatura dos cargos de vigia e porteiro para guarda 

patrimonial municipal (GPM); 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Designar os servidores estáveis abaixo relacionados para 

comporem a Comissão Permanente de Sindicância e Processo 

Administrativo Disciplinar da Guarda Civil Municipal de Iguatu/CE, 

nos termos do art. 63 da Lei Municipal nº 2.891, de 05 de novembro 

de 2021: 

  

I - Membros titulares: 

a) Presidente: PAULO EDUARDO BEZERRA PINHO, matrícula nº 

54719; 

b) Membro: ROBERIO SILVA DE SOUZA, matrícula nº 62847; 

c) Membro: ELIEUDO LUCENA DE FRANCA, matrícula nº 53924. 

  

II - Membros suplentes: 

a) Suplente do Presidente: JOSE PHELIPE DE OLIVEIRA 

BENIGNO, matrícula nº 54650; 

b) Suplente de Membro: MAURILIO VIEIRA PEREIRA, matrícula 

nº 53933; 

c) Suplente de Membro: MARIA VERLANIA MAGALHAES 

ARAUJO, matrícula nº 71573. 

  

§ 1º Caberá ao Presidente da Comissão designar o Secretário dos 

trabalhos, podendo a indicação recair em um dos membros ora 

designados, nos termos do art. 63, § 1º, da Lei Municipal nº 

2.891/2021. 

  

§ 2º Aos membros da Comissão aplicam-se as hipóteses de 

impedimento e suspeição previstas nos arts. 53 e 54 da Lei Municipal 

nº 2.891/2021, bem como a vedação de participação de cônjuge, 

companheiro ou parente do acusado, consanguíneo ou afim, em linha 

reta ou colateral, até o terceiro grau, prevista no art. 63, § 2º, da 

referida Lei. 

  

Art. 2º A Comissão Permanente de Sindicância e Processo 

Administrativo Disciplinar, ora designada, destina-se a apurar, 

mediante sindicância ou processo administrativo disciplinar, as 

infrações administrativas disciplinares atribuídas aos servidores 

ocupantes do cargo de Guarda Civil Municipal de Iguatu/CE, 

observados os procedimentos, prazos e garantias estabelecidos na Lei 

Municipal nº 2.891, de 05 de novembro de 2021. 

  

Art. 3º Por força do art. 85 da Lei Municipal nº 2.891/2021, os 

ocupantes do cargo de Guarda Patrimonial Municipal do Município de 

Iguatu/CE, anteriormente denominados Vigias e Porteiros, com 

lotação nas diferentes Secretarias Municipais, também serão 

submetidos à apuração de faltas disciplinares pela Comissão ora 

designada. 

  

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU, EM 05 

DE OUTUBRO DE 2026. 
  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRE-SE! 
  

CARLOS ROBERTO COSTA FILHO 
Prefeito Municipal de Iguatu-CE 

Publicado por: 
Kelyson Eduardo Alves Batista 

Código Identificador:A439D70D 
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SECRETARIA DO TRÂNSITO E TRANSPORTE - SETRAN 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

 

A Prefeitura Municipal de Iguatu, através da Secretaria de Trânsito e 

Transporte – SETRAN, inscrita no CNPJ nº 07.810.468/0001-90, em 

cumprimento à legislação em vigor, faz publicar extrato resumido do 

Termo Aditivo ao Contrato Original (Aditivo de Prazo) firmado 

com a empresa MOBIT – MOBILIDADE, ILUMINAÇÃO E 

TECNOLOGIA LTDA, com sede na Rua Doutor Eduardo de Souza 

Aranha, nº 387, Conjunto 101, Vila Nova Conceição, São Paulo–SP, 

CEP 04.543-121, inscrita no CNPJ sob o nº 16.383.848/0001-87, 

através de seu representante, Walden Meireles Prata, Procurador, 

inscrito no CPF sob o nº 073.***.***-78, como a seguir discrimina: 

Processo: Pregão Presencial para Registro de Preços nº 

2022.06.24.01-PMI-SETRAN. Fundamentação Legal: art. 57, inciso 

II, da Lei Federal nº 8.666/1993, em consonância com o art. 190 da 

Lei Federal nº 14.133/2021. Contrato: 2022.10.05.02-PMI-SETRAN. 

Objeto: Registro de Preços para futuras e eventuais contratações de 

serviço de locação de equipamento registrador eletrônico de 

velocidade (radar fixo) e locação de equipamento de trânsito, de 

interesse da secretaria de trânsito e mobilidade urbana-SETRAN, do 

município de Iguatu-CE, incluindo instalação, manutenção e operação 

dos equipamentos eletrônicos, englobando ainda o sistema de 

segurança viária e o gerenciamento das imagens e dados de trânsito 

registrados pelos equipamentos, tudo conforme especificações e 

exigências no termo de referência, na forma descrita no anexo I do 

Edital. Prorrogação/Vigência: por mais 12 (doze) meses, a contar do 

dia 05 de outubro de 2026 até 05 de outubro de 2027. Data de 

Assinatura: 05 de outubro de 2026. Dotação Orçamentária: 1701-

26.782.0013.2.097 (Gerenciamento e Manutenção de Atividades de 

Melhoria do Trânsito e Elemento de Despesa: nº 3.3.90.39.00 

(Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica). Signatário: Rodrigo 

Rodrigues da Silva – Secretário de Trânsito e Transporte. Em 02 de 

outubro de 2026, Iguatu-CE. 

  

Publicado por: 
Maria Iranilda Leite 

Código Identificador:F823BF7E 

 
SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO - SAAE 

EXTRATO DO TERMO ADITIVO 

 

O Serviço Autônomo de Água e Esgoto do Município de Iguatu-CE, 

em cumprimento a legislação em vigor, faz publicar extrato resumido 

do Primeiro Termo Aditivo ao Contrato (Acréscimo de Quantidade) 

firmado com a empresa: Mateus Holanda Diogenes e CIA LTDA, 

inscrita no CNPJ/MF sob o nº 24.727.050/0001-33, com sede na Rua 

Gustavo Correia, 80, Centro, Iguatu, Ceará. Neste ato representada 

pelo Senhor Mateus Holanda Diógenes, como a seguir discrimina: 

Processo: Dispensa Eletrônica nº 2025.02.26-DIS01. Fundamento 

Legal: art. 124, inciso I, alínea “b”, concomitante com o art. 125, 

ambos da lei federal nº 14.133/2021 e suas alterações. Contrato: 

2026.01.29-CONT01–SAAE. Objeto: contratação de manutenção 

(preventiva e corretiva) de centrais de ar-condicionado e bebedouros, 

para atender as necessidades do Serviço Autônomo de Água e Esgoto 

- SAAE DE IGUATU/CE. Acréscimo: 25,00% (vinte e cinco por 

cento) nas quantidades contratadas. Impacto Financeiro: R$ 1.990,00 

(um mil, novecentos e noventa reais). Data de Assinatura: 05 de 

outubro de 2026. Signatário: Breno Teixeira Ibiapina – 

Superintendente do SAAE. Em 05 de outubro de 2026, Iguatu-CE. 

 

Publicado por: 
Keylane Thurley Saraiva Amaro Brasil Morais 

Código Identificador:47298DFB 

 
SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO - SAAE 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO 

 

Após o regular processamento da licitação na modalidade Pregão nº 

2026082001-SAAE, referente ao Processo Administrativo nº 

00015.20260807/0001-62, e considerando o relatório final da Agente 

de Contratação/Comissão de Contratação que declarou o licitante 

vencedor, o Sr. BRENO TEIXEIRA IBIAPINA, na qualidade de 

Autoridade Superior do SERVICO AUTONOMO DE AGUA E 

ESGOTO - SAAE, no uso de suas atribuições legais, resolve, 

ADJUDICAR, com fundamento na primeira parte do inciso IV do Art. 

71 da Lei nº 14.133/2021, o objeto da licitação ao seguinte licitante 

vencedor, conforme detalhado abaixo. 

 

RESULTADO DA ADJUDICAÇÃO 
  

Adjudicado para BH BOBINAS LTDA inscrita no CNPJ/MF: 

24.899.419/0001-95, pelo melhor valor de R$ 140.000,00 (cento e 

quarenta mil reais), em 06/10/2026. 

  

BRENO TEIXEIRA IBIAPINA 
Superintendente 

SAAE Iguatu/CE 

Publicado por: 
Keylane Thurley Saraiva Amaro Brasil Morais 

Código Identificador:F3DCC998 

 
SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO - SAAE 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 

 

Aos seis dias do mês de outubro de dois mil e vinte e seis, tendo em 

vista o resultado do processo licitatório na modalidade Pregão nº 

2026082001-SAAE, e considerando o Termo de Adjudicação já 

exarado por esta mesma autoridade, o Sr. BRENO TEIXEIRA 

IBIAPINA, na qualidade de Autoridade Superior do SERVICO 

AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO - SAAE, após reanálise da 

conformidade do procedimento, resolve, HOMOLOGAR, com 

fundamento na parte final do inciso IV do Art. 71 da Lei nº 

14.133/2021, o resultado do presente certame licitatório, ratificando a 

validade de todos os atos praticados e confirmando em definitivo a 

adjudicação previamente realizada. 

  

RESULTADO DA HOMOLOGAÇÃO 
  

Homologado para BH BOBINAS LTDA inscrita no CNPJ/MF: 

24.899.419/0001-95, pelo melhor valor de R$ 140.000,00 (cento e 

quarenta mil reais), em 06/10/2026. 

  

BRENO TEIXEIRA IBIAPINA 
Superintendente 

SAAE de Iguatu/CE 

Publicado por: 
Keylane Thurley Saraiva Amaro Brasil Morais 

Código Identificador:C80C5EF4 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUEIRAS 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

AVISO DE REBERTURA DE LICITAÇÃO PREGÃO 

ELETRÔNICO N° 021.26-PE-DIV 

 

Estado do Ceará – Prefeitura Municipal de Ipueiras – CE- Aviso de 

Reabertura de Licitação - Realização dia 13 de outubro de 2026 às 

9h00min, Pregão eletrônico, menor preço, N° 021.26-PE-DIV, no 

endereço: www.licitanet.com.br. Objeto: AQUISIÇÃO DE 

GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DESTINADOS À MANUTENÇÃO 

DAS AÇÕES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO 

MUNICÍPIO DE IPUEIRAS-CE. Motivo: Convocação de 

Remanescentes. E-mail para contato/informações 

cpl.ipueiras@gmail.com, das 08hs00min às 12hs00min e de 

13hs00min às 16hs00min. 06 de outubro de 2026. Ipueiras/CE. 

  

MARCOS KLINSMAN OLIVEIRA MELO,  
Agente de contratação. 

  

Publicado por: 
Marcos Klinsman Oliveira Melo 

Código Identificador:C0A02378 

 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

AVISO DE ANULAÇÃO 
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ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

IPUEIRAS - AVISO DE ANULAÇÃO DE PROCESSO DE 

LICITAÇÃO – A Prefeitura Municipal de Ipueiras através das 

diversas secretaria comunica a ANULAÇÃO do Processo 

Administrativo nº. 021.26-PE-DIV na Modalidade PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 021.26-PE-DIV, visando o objeto: REGISTRO 

DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 

MATERIAIS E EQUIPAMENTOS ELETRÔNICOS, DESTINADOS 

AO ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DAS DIVERSAS 

SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE IPUEIRAS-CE. Motivo: 

reformulação da fase de planejamento. Fundamentação Legal: art. 

71, Inciso I da Lei nº 14.133/21. 

  

Ipueiras/CE, 06 de outubro de 2026. 

  

IAGO LUÍS MESQUITA DE SOUSA  
(Secretario De Saúde), 

  

MADIAN MARIA BRITO DOS SANTOS 
(Secretária De Educação), 

  

VALDIRENE MOURÃO CHAVES VASCONCELOS  
(Secretária De Assistência Social E Direitos Humanos), 

  

ALYNNE ELIAS ALBUQUERQUE  
(Secretária De Cultura E Comunicação), 

  

JOSE CLÉCIO LOPES FARIAS  
(Secretário De Turismo E Desenvolvimento Econômico), 

  

GILBERTO TIMBÓ PORTELA  
(Secretário De Obras E Infraestrutura), 

  

FRANCISCO SOUTO VASCONCELOS  
(Secretário De Governo), 

  

JORGE ALVES CORDEIRO 
(Secretário De Desenvolvimento Agrário), 

  

ANTÔNIO LISBOA LIMA  
(Secretário De Urbanismo E Meio Ambiente), 

  

JOSE RODRIGUES DE SOUSA 
(Secretário Do Esporte E Juventude). 

Publicado por: 
Marcos Klinsman Oliveira Melo 

Código Identificador:00226961 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IRAUÇUBA 

 

SECRETARIA DA EDUCAÇÃO 

EXTRATO DO PRIMEIRO ADITIVO 

 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DO PRIMEIRO TERMO 

ADITIVO – Pregão Eletrônico nº 2025.11.05.01 – Contrato Nº 

2026.02.13.02 - SEDUC. OBJETO: Contratação de pessoa jurídica, 

para prestar serviços de locação de veículos destinados a Secretaria de 

Desenvolvimento Rural e Meio Ambiente do Município de 

Irauçuba/CE. CONTRATADA: COOPAMAX COOPERATIVA DE 

TRABALHO DE SERVIÇOS TECNOLÓGICOS E GERAIS. 

ASSINA PELA CONTRATADA: Jorge Wallace da Silva Lima. 

CONTRATANTE: Secretaria da Educação. ASSINA PELA 

CONTRATANTE: Alexandra Braga de Sousa. MOTIVO: 

ACRÉSCIMO. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 124, inciso I, 

alínea “b’’ e art 125, caput da Lei nº 14.133/2021. DATA DE 

ASSINATURA DO ADITIVO: 02 de setembro de 2026.  

  

ALEXANDRA BRAGA DE SOUSA – 
Secretária da Educação. 

Publicado por: 
Maria Irlani Teixeira Sousa 

Código Identificador:8995580E 

 

SECRETARIA DA INCLUSÃO E PROMOÇÃO SOCIAL 

AVISO DE CONVOCAÇÃO PARA PROPOSTAS ADICIONAIS 

 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 2026.09.24.01 
  

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

IRAUÇUBA - AVISO DE CONVOCAÇÃO PARA PROPOSTAS 

ADICIONAIS - DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 2026.09.24.01. 

Secretaria da Inclusão e Promoção Social - torna público o interesse 

da Administração em obter propostas adicionais de eventuais 

interessados na Dispensa de Licitação N° 2026.09.24.01, cujo objeto 

é a Contratação de empresa especializada para prestação de 

solução tecnológica web, no modelo Software as a Service (SAAS), 

destinada ao gerenciamento de agendamentos online dos serviços 

de emissão da Carteira de Identidade Nacional (CIN) e de 

atendimento do setor de Cadastro Único da Secretaria da 

Inclusão e Promoção Social do Município de Irauçuba/CE, 

contemplando portal do cidadão, painel administrativo, painel 

público de chamada, implantação, hospedagem, suporte técnico e 

manutenção, visando atender às necessidades operacionais dos 

setores envolvidos, tudo conforme especificações contidas no Termo 

de Referência e no Modelo de Proposta de Preços o qual encontra-se 

disponível nos seguintes endereços eletrônicos: 

http://www.diariomunicipal.com.br ou http://iraucuba.ce.gov.br. Os 

interessados deverão encaminhar a Proposta de Preços com valor 

global inferior ao preço estimado: R$ 45.600,00 (quarenta e cinco 

mil e seiscentos reais), através do sitio: 

https://www.acotacao.com.br/pmiraucuba/dispensas. Até às 17h00 

do dia 13 de outubro de 2026 -  

  

Irauçuba/CE, 06 de outubro de 2026.  

  

LUAN GIRÃO CAPISTRANO –  
Secretário da Inclusão e Promoção Social.  

Publicado por: 
Maria Irlani Teixeira Sousa 

Código Identificador:E6F3D8D1 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DO SEGUNDO ADITIVO 

 

EXTRATO DO SEGUNDO ADITIVO AOS CONTRATOS Nº 

2024.09.23.01 - SEAD, 2024.09.23.02 - SESA, 2024.09.23.03 - 

SEDUC, 2024.09.23.04 - SESP e 2024.09.23.05 - SIPS 
  

PROCESSO DE ORIGEM: PREGÃO ELETRÔNICO N° 

2024.07.26.01. 
  

OBJETO: Contratação de pessoa jurídica para o serviço de 

implantação e licenciamento de sistema computacional customizável e 

integrado junto ao ponto eletrônico, com aplicativo móvel incluso, 

baseado em plataforma web de gestão de pessoas para o uso nas 

diversas Secretarias do Município de Irauçuba-CE. 

  

DO VALOR DO ADITIVO: perfazendo o valor global de R$ 

139.180,00 (cento e trinta e nove mil cento e oitenta reais) 
  

PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, com início em 

24/09/2026 e término em 23/09/2027. 

  

ASSINA PELAS CONTRATANTES: Rosineila de Lima - 

Secretária de Administração, Hérica Oliveira Pinheiro – Secretária de 

Saúde, Alexsandra Braga de Sousa – Secretária de Educação, 

Francisco das Chagas Alves Júnior – Secretário Governo, 

Planejamento e Segurança Cidadã e Luan Girão Capistrano – 

Secretário de Inclusão e Promoção Social. 

  

ASSINA PELA CONTRATADA: ITARGET TECNOLOGIA DA 

INFORMATIZAÇÃO LTDA. 

  

Irauçuba (CE), 22 de setembro de 2026. 

  
ROSINEILA DE LIMA HÉRICA OLIVEIRA PINHEIRO 

Secretária De Administração Secretária Da Saúde 
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ALEXSANDRA BRAGA DE SOUSA LUAN GIRÃO CAPISTRANO 

Secretária Da Educação Secretário Da Inclusão E Promoção Social 

FRANCISCO DAS CHAGAS ALVES FILHO 

Secretário De Governo, Planejamento E Segurança Cidadã 

 

Publicado por: 
Maria Irlani Teixeira Sousa 

Código Identificador:D19E6822 

 
SECRETARIA DE GOVERNO, PLANEJAMENTO E 

SEGURANÇA CIDADÂ 

EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO 

 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE HOMOLOGAÇÃO 
  

As Secretarias de Educação; Inclusão e Promoção Social; Governo, 

Planejamento e Segurança Cidadã, em cumprimento à 

HOMOLOGAÇÃO por elas mesmas procedidas, fazem publicarem 

o extrato resumido do termo de Homologação a seguir aduzido: 

OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de 

serviços de implantação, configuração, treinamento e suporte técnico 

da solução tecnológica do tipo Software como Serviço (SaaS), 

destinada à gestão de processos administrativos e tramitação digital no 

âmbito da administração pública municipal, para suprir as 

necessidades das diversas Secretarias do Município de Irauçuba-CE. 

  

CONTRATADA: 
JEOS SITEMAS E ASSESSORIAS LTDA, inscrita no CNPJ sob o 

nº 63.586.274/0001-24, com valor global de R$ 73.800,00 (Setenta e 

Três Mil e Oitocentos Reais), referente ao lote único. 

  

FUNDAMENTO LEGAL: LEI FEDERAL 14.133/21 e suas 

posteriores alterações e ainda o Pregão Eletrônico de nº 

2026.07.13.01. 

Extrato de HOMOLOGAÇÃO emitido pelas Secretarias de 

Educação; Inclusão e Promoção Social; e Governo, Planejamento e 

Segurança Cidadã do Município de Irauçuba/Ce. 

  

Irauçuba/CE, 18 de setembro de 2026. 

  
ALEXSANDRA BRAGA DE SOUSA  LUAN GIRÃO CAPISTRANO  

Secretária da Educação Secretária da Inclusão e Promoção Social 

FRANCISCO DAS CHAGAS ALVES FILHO 

Secretário de Governo, Planejamento e Segurança Cidadã 

 

Publicado por: 
Maria Irlani Teixeira Sousa 

Código Identificador:1A6A9682 

 
SECRETARIA DE GOVERNO, PLANEJAMENTO E 

SEGURANÇA CIDADÂ 

EXTRATO DO CONTRATO 

 

Extrato do Contrato – Pregão Eletrônico de Nº 2026.07.13.01 - 

Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de 

serviços de implantação, configuração, treinamento e suporte técnico 

da solução tecnológica do tipo Software como Serviço (SaaS), 

destinada à gestão de processos administrativos e tramitação digital no 

âmbito da administração pública municipal, para suprir as 

necessidades das diversas Secretarias do Município de Irauçuba-CE. 

CONTRATADA: JEOS SITEMAS E ASSESSORIAS LTDA, 

inscrita no CNPJ sob o nº 63.586.274/0001-24, com valor global de 

R$ 73.800,00 (Setenta e Três Mil e Oitocentos Reais), referente ao 

lote único. Assina pela Contratada: Maicon Barros de Oliveira. 

CONTRATANTES: Os Secretários de Educação; Inclusão e 

Promoção Social; Governo, Planejamento e Segurança Cidadã. 

Assina pela Contratante (Respectivamente): Alexsandra Braga de 

Souza, Luan Girão Capistrano e Francisco das Chagas Alves Filho. 

Dotações Orçamentárias de nº 0604 12 122 0002 2.027 – Educação, 

recursos Próprio (Fonte 1500100100), 2101 08 122 0002 2.062 – 

Inclusão e Promoção Social, recurso Próprio (Fonte 1500000000) 

2901 04 122 0002 2.076 – Governo, Planejamento e Segurança 

Cidadã, recurso Próprio (Fonte 1500000000). Elemento/Subelemento 

de Despesas nº 3.3.90.40.00/3.3.90.40.11. Data de Assinatura do 

Contrato: 21 de setembro de 2026. 

Irauçuba/CE, 21 de setembro de 2026. 

  

FRANCISCO DAS CHAGAS ALVES FILHO – 
Secretário de Governo, Planejamento e Segurança Cidadã da 

Prefeitura Municipal de Irauçuba/CE. 

  

Publicado por: 
Maria Irlani Teixeira Sousa 

Código Identificador:BB1AC94C 

 
SECRETARIA DE INFRESTRUTURA 

EXTRATO DO DÉCIMO QUARTO ADITIVO 

 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DO 14º TERMO ADITIVO – 

TOMADA DE PREÇOS Nº 2023.03.14.01 - OBJETO: Contratação 

de Pessoa Jurídica para prestar os serviços de Pavimentação em pedra 

tosca sem rejuntamento em Ruas no Distrito de Coité no Município de 

Irauçuba - CE, de responsabilidade da Secretaria de Infraestrutura. 

CONTRATADA: GLOBAL EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS 

LTDA. ASSINA PELA CONTRATADA: Luis Fernando Oliveira 

Silva. CONTRATANTE: SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA. 

ASSINA PELA CONTRATANTE: Francisco Furtado Elias Melo. 

MOTIVO: Replanilhamento. FUNDAMETAÇÃO LEGAL: art. 65, 

alíneas “a” e “b” do inciso I e § 1º da Lei nº 8.666/93 e suas alterações 

posteriores. DATA DE ASSINATURA DO ADITIVO: 25 de 

setembro de 2026. 

Publicado por: 
Maria Irlani Teixeira Sousa 

Código Identificador:A84C6F20 

 
SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO RURAL,MEIO 

AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS 

EXTRATO DO CONTRATO 

 

EXTRATO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL Nº 

2026.10.02.01 - SDRH 
  

INEXIGIBILIDADE Nº. 2026.10.01.01 
  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SHOW MUSICAL COM A 

ARTISTA GALÍCIA CRUZ, PARA COMPOR A PROGRAMAÇÃO 

NO DIA 01 DE NOVEMBRO DE 2026, REFERENTE AO III 

AGROFEST, NO MUNICÍPIO DE IRAUÇUBA - CE. Contratada: 

GALÍCIA PRODUÇÕES LTDA, com o valor global de R$ 

220.000,00 (duzentos e vinte mil reais), referente ao Contrato de nº 

2026.10.02.01 – SDRH. Assina pela Contratada: Alan Deyvison da 

Cruz Aguiar. Data de Assinatura do Contrato: 02 de outubro de 

2026. Vigência do Contrato: Até o dia 30 de novembro de 2026, a 

partir de sua assinatura. Contratante: Secretaria do Desenvolvimento 

Rural, Meio Ambiente e Recursos Hídricos. Assina pela 

Contratante: Maria Josiane Carneiro Braga. Dotação 

Orçamentária: 3001 20 605 0011 1.122 - Apoio à Realização de 

Feiras Agroecológicas. Recursos não vinculados de impostos (Fonte 

1500000000) Outros convênios do Estado (1701000000) Elemento e 

subelemento: 3.3.90.39.00/ 3.3.90.39.22.  

  

Irauçuba/CE, 02 de outubro de 2026 – 

  

MARIA JOSIANE CARNEIRO BRAGA –  
Secretária do Desenvolvimento Rural, Meio Ambiente e Recursos 

Hídricos. 

Publicado por: 
Maria Irlani Teixeira Sousa 

Código Identificador:268AD810 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAIÇABA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 2026.10.06.001, DE 06 DE OUTUBRO DE 2026 

 

DECRETO Nº 2026.10.06.001, DE 06 DE OUTUBRO DE 2026 
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DISPÕE SOBRE O FUNCIONAMENTO DOS 

SERVIÇOS PÚBLICOS MUNICIPAIS 

ESSENCIAIS E DOS SERVIÇOS QUE NÃO 

POSSAM SOFRER DESCONTINUIDADE NO 

FERIADO MUNICIPAL DE 07 DE OUTUBRO DE 

2026, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE ITAIÇABA, ESTADO DO 

CEARÁ, no uso de suas atribuições legais que lhe confere a Lei 

Orgânica do Município, e 

  

CONSIDERANDO que a Lei Municipal nº 657/2023, de 03 de 

outubro de 2023, instituiu o feriado municipal alusivo ao “Dia do 

Município de Itaiçaba”, a ser comemorado anualmente no dia 07 de 

outubro; 

CONSIDERANDO que a referida Lei Municipal não estabeleceu 

disciplina específica acerca do funcionamento dos serviços públicos 

municipais essenciais ou daqueles cuja continuidade seja 

indispensável à preservação do interesse público durante o referido 

feriado; 

CONSIDERANDO que a instituição de feriado municipal não afasta 

a necessidade de assegurar a continuidade dos serviços públicos 

essenciais, especialmente aqueles relacionados à saúde, limpeza 

pública, coleta de resíduos, assistência social e demais atividades cuja 

interrupção possa causar prejuízo à população; 

CONSIDERANDO os princípios da continuidade do serviço público, 

da supremacia do interesse público, da eficiência e da proteção do 

interesse coletivo; 

DECRETA: 
Art. 1º. Fica mantido o feriado municipal previsto na Lei Municipal 

nº 657/2023, referente ao dia 07 de outubro, em comemoração ao “Dia 

do Município de Itaiçaba”. 

Art. 2º. No feriado municipal de que trata este Decreto, ficam 

mantidos em funcionamento, em regime de plantão, escala, 

sobreaviso ou expediente especial, conforme a necessidade de cada 

órgão ou unidade administrativa, os serviços públicos municipais 

considerados essenciais ou cuja continuidade seja indispensável ao 

atendimento da população. 

Art. 3º. Para os fins deste Decreto, ficam compreendidos, 

especialmente, entre os serviços que deverão ter sua continuidade 

assegurada: 
I – os serviços de urgência e emergência em saúde, incluindo 

atendimento médico, de enfermagem, transporte sanitário e demais 

atividades indispensáveis ao atendimento emergencial da população; 

II – os serviços de limpeza pública, coleta e transporte de resíduos 

sólidos e demais atividades cuja interrupção possa comprometer a 

salubridade e a saúde pública; 

III – os serviços de vigilância e segurança patrimonial dos prédios e 

equipamentos públicos municipais; 

IV – os serviços de assistência social destinados ao atendimento de 

situações emergenciais e de proteção social que não possam sofrer 

interrupção; 

V - os serviços de abastecimento de água, saneamento ou outros 

serviços públicos cuja continuidade esteja sob responsabilidade direta 

ou indireta do Município, quando aplicável; 

VI - outros serviços públicos que, mediante avaliação da respectiva 

Secretaria ou órgão responsável, sejam considerados indispensáveis e 

cuja paralisação possa causar prejuízo à coletividade. 

Art. 4º. O disposto neste Decreto não descaracteriza, restringe ou 

altera o feriado municipal instituído pela Lei Municipal nº 657/2023, 

tendo por finalidade exclusivamente regulamentar a continuidade dos 

serviços públicos cuja paralisação seja incompatível com o interesse 

público. 

Art. 5º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAIÇABA/CE, em 06 

de outubro de 2026. 

  

ANTONIEL MAX SILVA HOLANDA 
Prefeito Municipal 

 

Publicado por: 
Maria Juliana Alves Freitas 

Código Identificador:2F9D9BA9 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JARDIM 

 

LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO - CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 

Nº 2026.09.24.1 

 

AVISO DE LICITAÇÃO - CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 

Nº 2026.09.24.1 - O Agente de Contratação/Pregoeiro do Município 

de Jardim/CE, torna público, que será realizado Certame Licitatório 

na modalidade CONCORRÊNCIA PÚBLICA ELETRÔNICA. 

Objeto: CONTRATACÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA 

PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO 

ASFÁLTICA E DRENAGEM COM SINALIZAÇÃO DE ESTRADA 

VICINAL CONFORME CONVÊNIO NO. 990086/2025 ATRAVÉS 

DO MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO E DESENVOLVIMENTO 

REGIONAL, JUNTO A SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E 

SERVIÇOS URBANOS DO MUNICÍPIO DE JARDIM/CE, 

conforme Edital e seus Anexos. INÍCIO DO ACOLHIMENTO 

DAS PROPOSTAS: 08 de outubro de 2026, as 17h; 

ENCERRAMENTO DE ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 

26 de outubro de 2026, as 08h; INÍCIO DA SESSÃO DE 

DISPUTA: 26 de outubro de 2026, as 08h30m. Através do site 

Plataforma de Licitações (www.comprasjardimceara.com.br). O 

Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Jardim, fica localizado 

a Rua Leonel Alencar, nº 370, Centro, Jardim/CE. Os interessados 

poderão obter o texto integral do Edital através dos endereços 

eletrônicos: Plataforma de Licitações 

(www.comprasjardimceara.com.br), Portal de Licitações dos 

Municípios (www.tce.ce.gov.br), Site Oficial do Município 

(www.jardim.ce.gov.br) e no Portal Nacional de Contratações 

Públicas - PNCP (www.gov.br/pncp/pt-br). Demais informações 

poderão ser obtidas através do telefone: (88) 2018-1258 ou do e-mail: 

(licitacao@jardim.ce.gov.br).  

  

Jardim/CE, 06 de outubro de 2026. 

  

MIGUEL BENTO DE SOUZA NETO -  
Agente de Contratação/Pregoeiro Oficial. 

Publicado por: 
Jerre Aurelio Neves da Cruz 

Código Identificador:56263821 

 
LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO: CONTRATO N° 2026.10.02-001, 

ORIUNDO DO PROCESSO NA MODALIDADE 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 2026.08.10.1. 

 

EXTRATO DE CONTRATO: CONTRATO N° 2026.10.02-001, 

oriundo do processo na modalidade Concorrência Eletrônica Nº 

2026.08.10.1. PARTE: o Município de Jardim, através do(a) 

Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Urbanos e a pessoa 

jurídica COPA ENGENHARIA LTDA. OBJETO: 

CONTRATACÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO 

DOS SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO DA ESTRADA QUE LIGA 

A CE-060 AO DISTRITO DE FAZENDA NOVA, CONFORME 

MAPP 3730 - SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS PÚBLICAS - 

SOP, JUNTO A SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E 

SERVIÇOS URBANOS DO MUNICÍPIO DE JARDIM/CE, 

conforme especificações constantes no Edital. VALOR TOTAL DO 

CONTRATO: R$ 2.071.353,94 (dois milhões, setenta e um mil, 

trezentos e cinquenta e três reais e noventa e quatro centavos). 

VIGÊNCIA CONTRATUAL: 12 (doze) meses. SIGNATÁRIOS: 

Urias Cavalcante Novais Tavares e Eduardo Aguiar Benevides. 

  

DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 06 de outubro de 

2026.  
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Publicado por: 
Jerre Aurelio Neves da Cruz 

Código Identificador:9A83D522 

 
LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO - DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 

2026.09.11.1. CONTRATO Nº 2026.10.05-001 

 

EXTRATO DE CONTRATO - DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 

2026.09.11.1. CONTRATO Nº 2026.10.05-001. Fundamento da 

contratação: Art. 75, Inciso I da Lei Federal nº 14.133/2021. Partes: 

A Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Urbanos e a 

empresa BARCEA SERVICOS DE ENGENHARIA, 

CONTRUCOES LOCACOES LTDA, inscrita no CNPJ nº 

63.333.433/0001-89. Objeto: CONTRATAÇÃO DE PESSOA 

JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE 

PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA DE TRECHO DA 

LADEIRA DE ACESSO AO SÍTIO RIACHO FUNDO DOS FLOR, 

JUNTO A SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS 

URBANOS DO MUNICÍPIO DE JARDIM/CE. Valor total do 

contrato: R$ 105.056,65 (cento e cinco mil e cinquenta e seis reais e 

sessenta e cinco centavos). Vigência do contrato: 12 (doze) meses. 

Signatários: Urias Cavalcante Novais Tavares e Victor Edacio 

Ribeiro de Luna. 

  

Data de publicação do contrato: 06 de outubro de 2026. 

  

Publicado por: 
Jerre Aurelio Neves da Cruz 

Código Identificador:F9C43539 

 
LICITAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JARDIM - AVISO DE 

LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2026.09.28.1 

 

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

2026.09.28.1. O Agente de Contratação/Pregoeiro do Município de 

Jardim/CE, torna público, que será realizado Certame Licitatório na 

modalidade Pregão Eletrônico. Objeto: Fornecimento de veículos 

destinados a suprir as necessidades e demandas da Secretaria 

Municipal de Educação no Município de Jardim/CE, conforme Edital 

e seus Anexos. Início de acolhimento das propostas: 08 de outubro 

de 2026 às 17:00 horas. Encerramento de acolhimento das 

propostas: 23 de outubro de 2026 às 08:00 horas, Início da abertura 

da sessão: 23 de outubro de 2026 às 08:30 horas, através do site 

Plataforma de Licitações (www.comprasjardimceara.com.br). Os 

interessados poderão obter o texto integral do Edital no Setor de 

Licitações da Prefeitura Municipal de Jardim, localizada a Rua Leonel 

Alencar, nº 370, Centro, Jardim - CE ou ainda, através dos endereços 

eletrônicos: Plataforma de Licitações 

(www.comprasjardimceara.com.br), Portal de Licitações dos 

Municípios (www.tce.ce.gov.br), Site Oficial do Município 

(www.jardim.ce.gov.br) e no Portal Nacional de Contratações 

Públicas - PNCP (www.gov.br/pncp/pt-br). Maiores informações 

poderão ser obtidas através do telefone: (88) 2018-1258 ou do e-mail: 

(licitacao@jardim.ce.gov.br). 

  

Jardim/CE, 06 de outubro de 2026.  

  

MIGUEL BENTO DE SOUZA NETO –  
Agente de Contratação/Pregoeiro Oficial.  

Publicado por: 
Jerre Aurelio Neves da Cruz 

Código Identificador:04789D65 

 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

1º ADITIVO AO EDITAL Nº 001/2026 - SME – CACS/FUNDEB 

 

A Secretária Municipal de Educação de Jardim/CE, no uso de suas 

atribuições legais, torna público o 1º Aditivo ao Edital nº 001/2026 - 

SME – CACS/FUNDEB que estabelece as regras para a eleição de 

membros do Conselho de Acompanhamento e Controle Social do 

Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 

Valorização dos Profissionais da Educação (CACS-FUNDEB) do 

Município de Jardim/CE - Gestão 2027-2030. 

  

DO 1º ADITIVO AO EDITAL  
  

1.1. Consoante previsão expressa do item 6.2 do Edital nº 001/2026 - 

SME – CACS/FUNDEB, fica retificado o item 6.1, que dispõe acerca 

do cronograma de execução do processo eletivo, para fins de 

adequação das datas dos eventos que abaixo especifica: 

Quanto ao período de inscrições, será reaberto aos interessados nos 

dias 06 e 07 de outubro de 2026; 

Quanto à pausa institucional do processo, se dará pelo período de 08 

a 27 de outubro de 2026; 

Quanto a data de aplicação das eleições, se dará nos dias 29 e 30 de 

outubro de 2026. 

  

1.2. Permanecem inalteradas as demais datas, regras e condições 

previstas no Edital nº 001/2026 - SME – CACS/FUNDEB e em seus 

anexos, salvo disposição expressa em sentido diverso nesta 

publicação. 

  

1.3. Este Aditivo entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Jardim/CE, 06 de outubro de 2026. 

  

JANEIDE DOS SANTOS FEITOSA AMARO  
Presidente da Comissão Eleitoral  

Portaria nº 1809001/26-SME 

  

ANTONIO LUIZ DE SANTANA NETO 
Secretário Municipal de Educação de Jardim/CE 

Portaria nº 0207001/2026-GP 

  

ANEXO ÚNICO 
  

CRONOGRAMA ANTIGO  
Onde se lê: 

  
ETAPAS PRAZO 

Inscrições/candidaturas por segmento e indicação formal por ofício 

(Executivo, Conselho Tutelar, OSC) 

23/09/2026 a 

07/10/2026 

Pausa institucional do processo (1º e 2º turnos das Eleições Gerais) 
08/10/2026 a 

27/10/2026 

Eleição direta pelos pares (professores, diretores, servidores, pais e estudantes) 
29/10/2026 a 

30/10/2026 

  

Leia-se:  
  
ETAPAS PRAZO 

Inscrições/candidaturas por segmento e indicação formal por ofício 

(Executivo, Conselho Tutelar, OSC) 
23/09/2026 a 

07/10/2026 

Pausa institucional do processo (1º e 2º turnos das Eleições Gerais) 
08/10/2026 a 

27/10/2026 

Eleição direta pelos pares (professores, diretores, servidores, pais e estudantes) 
29/10/2026 a 

30/10/2026 

  

NOVO CRONOGRAMA  
  
ETAPAS PRAZO 

Publicação do Edital e ofícios de solicitação de indicação aos segmentos 22/09/2026 

Inscrições/candidaturas por segmento e indicação formal por ofício 

(Executivo, Conselho Tutelar, OSC) 

23/09/2026 a 

07/10/2026 

Pausa institucional do processo (1º e 2º turnos das Eleições Gerais) 
08/10/2026 a 

27/10/2026 

Eleição direta pelos pares (professores, diretores, servidores, pais e 

estudantes) 

29/10/2026 a 

30/10/2026 

Apuração e divulgação do resultado final (lista nominal) 04/11/2026 

Publicação da Portaria de nomeação 11/11/2026 

Posse e eleição de Presidente/Vice-presidente do colegiado 20/11/2026 

Cadastro do novo mandato no SisCACS (a partir de 60 dias do início do 

mandato) 
a partir de 03/12/2026 

Início do mandato da gestão 2027-2030 01/01/2027 

 

Publicado por: 
Pedro Antonio do Nascimento 

Código Identificador:8A066349 
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ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUCÁS 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUCÁS AVISO DE 

LICITAÇÃO CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 003/2026-SME 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUCÁS AVISO DE 

LICITAÇÃO 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 003/2026-SME 
  

O(A) FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇAO, através do(a) seu(ua) 

Pregoeiro(a), torna público que realizará as 09:00, do dia 22 de 

outubro de 2026, no endereço eletrônico 

https://compras.m2atecnologia.com.br/, CONCORRÊNCIA 

PÚBLICA nº 003/2026-SME. Objeto: Contratação de empresa 

especializada para execução da obra de ampliação do Centro de 

Educação Infantil (CEI) no Município de Jucás-CE, conforme Projeto 

Básico em anexo, de responsabilidade da Secretaria Municipal de 

Educação. O edital e seus anexos, poderão ser obtidos nos endereços 

eletrônicos https://compras.m2atecnologia.com.br/ e 

https://municipios-licitacoes.tce.ce.gov.br. Informações pelo endereço 

eletrônico : licitacaojucas@outlook.com, ou no endereço: Rodovia 

Jucás/Saboeiro, CE 284 – nº 1212 – Bairro Sagrada Família - Jucás - 

CE.  

  

Jucás/CE, 06 de outubro de 2026.  

  

LUIZA ZIZI DE ALENCAR LUCAS –  
Agente de Contratação. 

  

. 

  

LUIZA ZIZI DE ALENCAR LUCAS  
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Cláudio Roberto de Oliveira Luna 

Código Identificador:17BDE974 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MADALENA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS 

URBANOS  

AVISO DE EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DO SÉTIMO 

ADITIVO 

 

A Secretaria de Obras e Serviços Urbanos do Município de 

MADALENA torna público o extrato do SÉTIMO ADITIVO ao 

Contrato Nº 1610.01/2023– OBRAS, decorrente da TOMADA DE 

PREÇOS N° 1910.01/2022– OBRAS, Processo nº 1810.01/2022– 

OBRAS, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA CONSTRUÇÃO DE SISTEMA DE 

ABASTECIMENTO DE ÁGUA NA SEDE DO MUNICÍPIO DE 

MADALENA. 
  

CONTRATANTE: SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS 

URBANOS 

  

CONTRATADA: BRANCA INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS 

LTDA 

  

PRAZO DE DURAÇÃO: O prazo de execução anteriormente 

pactuado será prorrogado pelo período de 05 (CINCO) MESES. 

Portanto, terá vigência de 16 DE NOVEMBRO DE 2025 A 16 DE 

ABRIL DE 2026. 

  

ASSINA PELA CONTRATADA: FRANCISCO EMANUEL DE 

HOLANDA TIMBÓ; 

  

ASSINA PELA CONTRATANTE: CRISTIANO BARROS 

UCHÔA. 

  

Madalena- CE, 16 de Setembro de 2026. 

Publicado por: 
Yure de Sousa Lima 

Código Identificador:D2EFE372 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MERUOCA 

 

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E URBANISMO 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DO INSTRUMENTO 

CONTRATUAL 

 

A Secretaria de Infraestrutura e Urbanismo do Município de Meruoca 

torna público o extrato do Décimo Primeiro Termo Aditivo ao 

Contrato decorrente da TOMADA DE PREÇO Nº 1309.01/2023, cujo 

objeto é CONSTRUÇÃO DA PRAÇA DE AVANÇO AO TURISMO 

NO SÍTIO RECIFE, MERUOCA-CE. CONTRATANTE: Secretaria 

de Infraestrutura e Urbanismo. CRÉDITO PELO QUAL 

CORRERÃO AS DESPESAS: As despesas decorrentes da presente 

contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 

Orçamento deste exercício, na dotação: 0501.15.451.0332.1.006 - 

Construção e Reforma de Praças, Parques e Jardins. Elemento de 

Despesa: 4.4.90.51.00. CONTRATADA: GOOD 

EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS LTDA – ME. PRAZO DE 

DURAÇÃO: 90 (noventa) dias. ASSINA PELA CONTRATADA: 

Fernanda Narciso Pires. ASSINA PELA CONTRATANTE: Francisco 

Gilvan Miguel Santos.  

  

Meruoca-CE, 02 de outubro de 2026.  

  

FRANCISCO ALDIR LIMA PEREIRA -  
Presidente da Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de 

Meruoca. 

Publicado por: 
Francisco Aldir Lima Pereira 

Código Identificador:1A217229 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MILAGRES 

 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO BÁSICA 

LICENÇA AMBIENTAL POR ADESÃO E COMPROMISSO 

 

MUNICÍPIO DE MILAGRES 

CNPJ: 07.655.277/0001-00 

  

Torna público que requereu da Superintendência Estadual do Meio 

Ambiente - SEMACE a Licença Ambiental por Adesão e 

Compromisso para uma Construção de uma Quadra Poliesportiva com 

Urbanização no entorno, localizado no Distrito Padre Cicero, Zona 

Urbana do Município de Milagres-CE. 

Foi determinado o cumprimento das exigências contidas nas Normas e 

Instruções de Licenciamento da SEMACE. 

Publicado por: 
Israel de Oliveira Santos 

Código Identificador:984C50A7 

 
SECRETARIA DE SAÚDE 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO. PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 2026.09.16.1 

 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO. PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 2026.09.16.1. Objeto: aquisição de fardamento e 

acessórios para uniformização dos agentes comunitários de saúde - 

ACS e agentes comunitários de endemias - ACE, vinculados a 

Secretaria Saúde do município de Milagres/CE. Licitante Vencedor: A 

empresa ALVES COMERCIA E SERVICOS LTDA, inscrita no 

CNPJ sob o nº 58.608.904/0001-84, com o valor global de R$ 

80.099,90 (oitenta mil e noventa e nove reais e noventa centavos), 

classificada para os respectivos lotes com os seguintes valores: Lote 

01: R$ 645.260,00 (seiscentos e quarenta e cinco mil, duzentos e 

sessenta reais); Lote 01: R$ 47.600,00 (quarenta e sete mil seiscentos 

reais); Lote 02: R$ 32.499,90 (trinta e dois mil quatrocentos e noventa 
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e nove reais e noventa centavos), em conformidade com a Ata da 

Sessão acostada aos autos. Homologo e Adjudico a presente Licitação 

na forma da Lei nº 14.133/2021 - Vinicius Canuto Filgueira 

Grangeiro - Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal de 

Saúde.  

  

Milagres/CE, 06 de outubro de 2026.  

Publicado por: 
Francisco Elvislan de Lima Gonçalves 

Código Identificador:9167A609 

 
SECRETARIA DE SAÚDE 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO. PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 2026.09.16.1 

 

Estado do Ceará 

Prefeitura Municipal de Milagres 

  

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO. PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 2026.09.16.1. Objeto: aquisição de fardamento e 

acessórios para uniformização dos agentes comunitários de saúde - 

ACS e agentes comunitários de endemias - ACE, vinculados a 

Secretaria Saúde do município de Milagres/CE. Licitante Vencedor: A 

empresa G ALVES COMERCIO E SERVICOS LTDA, inscrita no 

CNPJ sob o nº 58.608.904/0001-84, com o valor global de R$ 

80.099,90 (oitenta mil e noventa e nove reais e noventa centavos), 

classificada para os respectivos lotes com os seguintes valores: Lote 

01: R$ 47.600,00 (quarenta e sete mil seiscentos reais); Lote 02: R$ 

32.499,90 (trinta e dois mil quatrocentos e noventa e nove reais e 

noventa centavos), em conformidade com a Ata da Sessão acostada 

aos autos. Homologo e Adjudico a presente Licitação na forma da Lei 

nº 14.133/2021 - Vinicius Canuto Filgueira Grangeiro - Ordenador 

de Despesas da Secretaria Municipal de Saúde.  

  

Milagres/CE, 06 de outubro de 2026.  

Publicado por: 
Francisco Elvislan de Lima Gonçalves 

Código Identificador:A068300B 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MISSÃO VELHA  

 

CÂMARA MUNICIPAL DE MISSÃO VELHA 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MISSÃO 

VELHA, Estado do Ceará, Vereador GEORGE FECHINE 

TAVARES no uso das atribuições que lhe conferem a Lei Orgânica 

do Município e o Regimento Interno desta Casa (Resolução nº 

032/2016, de 16 de agosto de 2016), em especial os artes. 19 a 23, 35, 

81, incisos II e IV, 135 e 155 deste último, e 

CONSIDERANDO que a eleição para renovação da Mesa Diretora 

deve realizar-se, obrigatoriamente, até a última Sessão Ordinária da 

sessão legislativa, empossando-se os eleitos no dia 1º de janeiro do 

ano subsequente conforme o disposto no art. 20, parágrafo único, do 

Regimento Interno; 

CONSIDERANDO a tese firmada pelo Supremo Tribunal Federal no 

julgamento da ADI 7.733/RN (Rel. Min. Gilmar Mendes, Plenário, j. 

18/11/2024), reafirmada na ADI 7.753 e na ADI 7.734, segundo a 

qual “as eleições dos integrantes da Mesa Diretora do Poder 

Legislativo para o segundo biênio da legislatura devem ser realizadas 

a partir do mês de outubro do ano anterior ao início do mandato 

pertinente, em respeito à legitimidade do processo legislativo e à 

expressão política da atual composição da Casa Legislativa”; 

; 

TORNA PÚBLICO e CONVOCA os Senhores Vereadores e as 

Senhoras Vereadoras para a eleição dos membros da Mesa Diretora 

para o biênio 2027/2028, que se regerá pelas disposições seguintes. 

1. fica convocada Sessão Extraordinária para o dia 10 (dez) de 

outubro de 2026, às 09h00min, no Plenário da Câmara Municipal, 

situado na Rua Padre Cícero, s/nº, Centro, Missão Velha/CE, 

destinada exclusivamente à eleição da Mesa Diretora para o biênio 

2027/2028 nos termos dos artes. 135, 155 e 156 do Regimento 

Interno. 

2. Os Vereadores serão comunicados através do presente Edital que 

será afixado no átrio do edifício da Câmara, devendo ser reproduzido 

pelos meios de comunicação da câmara e através de publicação no 

diário oficial, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias da data da 

sessão; 

3. serão eleitos os ocupantes dos cargos de Presidente, Vice-

Presidente, 1º Secretário e 2º Secretário da Mesa Diretora conforme o 

art. 19 do Regimento Interno). 

4. O mandato dos eleitos será de 02 (dois) anos, com início em 1º de 

janeiro de 2027 e término em 31 de dezembro de 2028, e a posse 

ocorrerá em 1º de janeiro de 2027 (artes. 19 e 20, parágrafo único, do 

Regimento Interno). 

5. Somente poderão votar e ser votados os Vereadores empossados e 

no exercício do mandato na data da sessão de acordo com o disposto 

dos artes. 16 e 81, incisos II e IV, do Regimento Interno; 

6. Nenhum Vereador poderá integrar mais de uma chapa, nem 

concorrer a mais de um cargo. 

7. A eleição far-se-á por chapas completas, compostas de candidatos 

aos quatro cargos da Mesa Diretora; 

8. O requerimento de registro, conforme o Anexo I, será dirigido ao 

Presidente da Câmara e protocolado na Secretaria da Casa, em dias 

úteis, das 08h às 14h, até as 14:00h do dia 08 (oito) de outubro de 

2026, e deverá conter: 

a) a denominação da chapa, se houver; 

b) o nome parlamentar, o nome completo e o partido político de cada 

candidato, com a indicação do respetivo cargo; 

c) a assinatura de todos os integrantes da chapa, como manifestação 

de anuência à candidatura; 

d) declaração de que nenhum dos integrantes incide na vedação do 

item 3.2. 

9. O protocolo será feito mediante recibo, com registro da data e da 

hora de apresentação, que definirá a ordem de numeração das chapas 

na cédula; 

10. Até o início da votação, qualquer chapa poderá ser retirada 

mediante requerimento assinado pela maioria de seus integrantes. A 

substituição de candidato somente será admitida em caso de renúncia, 

falecimento ou impedimento superveniente, por requerimento 

apresentado até à abertura da sessão; 

11. Não havendo chapa registrada no prazo do item 4.2, o registro 

poderá ser requerido ao Presidente no início da sessão, antes da 

votação, observados os requisitos do item 8, a fim de assegurar o 

cumprimento do art. 20, parágrafo único, do Regimento Interno 

aplicável ao presente caso; 

12. A eleição somente se realizará com a presença da maioria absoluta 

dos membros da Câmara conforme os artes. 20 e 21 do Regimento 

Interno. Não havendo número legal, o Presidente aguardará 15 

(quinze) minutos e, persistindo a falta de quórum, fará lavrar ata 

sintética e convocará nova sessão, observado o prazo do item 1.2 (art. 

144, parágrafo único, do Regimento Interno). 

13. A votação será feita por voto direto e secreto, em cédula única de 

papel, rubricada pelo Presidente e pelo 1º Secretário, recolhida em 

urna própria à vista da Mesa dos trabalhos, aplicando-se, por ser 

norma especial, o sigilo previsto nos artes. 19 e 21 do Regimento 

Interno. 

14. A cédula conterá as chapas na ordem de protocolo, com a 

composição completa de cada uma e um quadrículo ao lado de cada 

chapa, conforme o modelo do Anexo II. 

15. Os Vereadores serão chamados nominalmente, na ordem de 

chegada registrada na Lista de Presença em livro próprio, e votarão 

em cabine ou local reservado que assegure o sigilo do voto nos termos 

do art. 22 do Regimento Interno; 

16. é assegurado o direito de voto a todos os Vereadores presentes, 

inclusive aos candidatos e ao Presidente da Câmara conforme 

disposição no art. 21 e 35 do Regimento Interno, respetivamente; 

17. Será considerado nulo o voto dado em cédula que não seja a 

oficial, que contenha assinalação em mais de uma chapa ou que 

contenha sinal capaz de identificar o votante. Será considerado em 

branco o voto dado em cédula sem nenhuma assinalação. 

18. Iniciada a votação, somente será interrompida se verificada a falta 

de número legal, caso em que os votos já colhidos serão considerados 

prejudicados; 

19. encerrada a votação, o Presidente designará 02 (dois) 

Escrutinadores para a contagem dos votos recomendando-se que 
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pertençam a chapas distintas, quando houver mais de uma, nos termos 

do art. 22 do Regimento Interno; 

20. Antes da abertura das cédulas, os Escrutinadores conferirão se o 

número de cédulas corresponde ao de votantes. Havendo divergência 

que possa alterar o resultado, a votação será renovada. 

21. Será considerada eleita a chapa que obtiver a maioria absoluta dos 

votos dos membros da Câmara; 

22. Se nenhuma chapa alcançar a maioria absoluta, ou em caso de 

empate, proceder-se-á a segundo escrutínio, do qual participarão as 

duas chapas mais votadas no primeiro, considerando-se eleita a que 

obtiver o maior número de votos; 

23. persistindo o empate no segundo escrutínio, será proclamada 

vencedora a chapa cujo candidato à Presidência tiver sido o mais 

votado nas eleições municipais de 2024 conforme o disposto no art. 

23 do Regimento Interno; 

24. Concluída a apuração, o Presidente proclamará o resultado e os 

eleitos, devendo tudo constar da ata da sessão, com o registro do 

número de votantes, dos votos atribuídos a cada chapa, dos votos 

brancos e nulos. 

25. Proclamado o resultado, qualquer Vereador poderá impugná-lo 

perante o Plenário quando tenha votado Vereador impedido, caso em 

que, acolhida a impugnação, repetir-se-á a votação sem o voto que 

motivou o incidente conforme o art. 188 do Regimento Interno; 

26. as cédulas serão guardadas em invólucro lacrado e rubricado pelos 

Escrutinadores e pelo Presidente, que ficará arquivado na Secretaria 

da Câmara pelo prazo de 90 (noventa) dias. 

27. Os eleitos serão empossados em 1º de janeiro de 2027, mediante 

termo lavrado em livro próprio conforme o art. 20, parágrafo único, 

do Regimento Interno; 

28. A eleição dos membros das Comissões Permanentes para o biênio 

2027/2028 ocorrerá na sessão ordinária seguinte à posse da nova 

Mesa, na forma do art. 53 do Regimento Interno. 

29. Os casos omissos serão resolvidos pelo Plenário, cabendo ao 

Presidente resolver as questões de ordem suscitadas durante a sessão, 

com recurso ao Plenário nos termos dos art. 219 e 221 do Regimento 

Interno; 

30. Este Edital entra em vigor na data de sua publicação. 

Publique-se, afixe-se no átrio da Câmara e cientifiquem-se os 

Senhores Vereadores através do grupo de WhatsApp nos termos do 

Projeto de Resolução nº 019/2024. 

  

Missão Velha/CE, 05 de outubro de 2026. 

Publicado por: 
Isaias Rodrigues Souza 

Código Identificador:BA1922A0 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MOMBAÇA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇAO 

PUBLICAÇÃO DO EXTRATO CONTRATUAL Nº 

06102601SDS 

 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 06102601SDS. A Prefeitura 

Municipal de Mombaça-CE, por meio da Secretaria de 

Desenvolvimento Social, firmou contrato com a empresa 

MARCELO DA SILVA BATISTA 06322738364, cujo objeto é 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE RECARGA DE 

CARTUCHO/TONER E MANUTENÇÃO DE IMPRESSORAS, 

PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE 

DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO MUNICÍPIO DE 

MOMBAÇA-CE, pelo valor total de R$ 12.938,20 (doze mil, 

novecentos e trinta e oito reais e vinte centavos), conforme 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2025DIVE-PE, com vigência até 

31 (trinta e um) de dezembro de 2026.  

  

Mombaça-CE, 06 de outubro de 2026.  

  

RAFAEL ÂNGELO MARQUES GONÇALVES E SILVA - 
Secretário de Desenvolvimento Social. 

 

Publicado por: 
Karoline Andrade Abrante 

Código Identificador:E5DC4A79 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

LEI ORDINÁRIA MUNICIPAL Nº 1.194/26, DE 01 DE 

SETEMBRO DE 2026 CRIA E REGULAMENTA O 

CONSELHO MUNICIPAL DE PROMOÇÃO DA IGUALDADE 

RACIAL – COMPIR, ESTABELECE SUA COMPOSIÇÃO, 

COMPETÊNCIAS, ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MOMBAÇA, ESTADO DO 

CEARÁ, no uso de suas atribuições legais, faço saber que a Câmara 

Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

  

CAPÍTULO I 

DA CRIAÇÃO, NATUREZA E FINALIDADE 
  

Art. 1º Fica criado o Conselho Municipal de Promoção da 

Igualdade Racial de Mombaça – COMPIR, órgão colegiado de 

caráter permanente, consultivo, propositivo, fiscalizador e de controle 

social, com competência deliberativa no âmbito das atribuições 

expressamente estabelecidas nesta Lei. 

  

§ 1º O COMPIR terá composição paritária entre representantes do 

Poder Público Municipal e representantes de organizações da 

sociedade civil. 

  

§ 2º O COMPIR fica vinculado administrativamente à Secretaria 

Municipal de Desenvolvimento Social, ou ao órgão que vier a 

sucedê-la no apoio administrativo e na articulação institucional da 

política municipal de promoção da igualdade racial, exclusivamente 

para fins de suporte técnico, administrativo, orçamentário e logístico. 

  

§ 3º A vinculação prevista no § 2º não implica subordinação 

hierárquica do Conselho quanto às suas manifestações, 

recomendações, propostas, avaliações e deliberações adotadas no 

exercício de suas competências. 

  

Art. 2º O COMPIR tem por finalidade promover a participação da 

sociedade na formulação, acompanhamento, monitoramento e 

avaliação das políticas públicas municipais destinadas à promoção da 

igualdade racial, ao enfrentamento do racismo, da discriminação racial 

e das demais formas de intolerância étnico-racial. 

  

§ 1º A atuação do COMPIR terá especial atenção à população negra, 

às comunidades quilombolas e comunidades negras tradicionais, aos 

povos e comunidades tradicionais de matriz africana e de terreiro, 

bem como aos demais grupos étnico-raciais sujeitos a discriminação 

ou desigualdade. 

  

§ 2º Para os fins desta Lei, serão observados os conceitos e definições 

estabelecidos na Lei Federal nº 12.288, de 20 de julho de 2010 – 

Estatuto da Igualdade Racial. 

  

CAPÍTULO II 

DOS PRINCÍPIOS E DIRETRIZES 
  

Art. 3º A atuação do COMPIR observará, entre outros, os seguintes 

princípios e diretrizes: 

  

I – respeito à dignidade da pessoa humana; 

II – igualdade de direitos e de oportunidades; 

III – enfrentamento ao racismo, à discriminação racial e às demais 

formas de intolerância étnico-racial; 

IV – reconhecimento e valorização da diversidade étnico-racial e 

cultural; 

V – respeito à liberdade de consciência, crença e manifestação 

religiosa; 

VI – valorização da história, memória, manifestações culturais e 

tradições africanas, afro-brasileiras e das comunidades tradicionais; 

VII – participação popular e controle social; 

VIII – gestão democrática; 
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IX – transversalidade das políticas de promoção da igualdade racial; 

X – articulação intersetorial entre as diversas políticas públicas 

municipais; 

XI – descentralização das ações públicas; 

XII – promoção de ações afirmativas destinadas à superação de 

desigualdades históricas; 

XIII – atenção às desigualdades decorrentes da interação entre raça, 

gênero, idade, condição socioeconômica, deficiência e outros fatores 

de vulnerabilidade; 

XIV – produção e utilização de dados e indicadores para 

planejamento, acompanhamento e avaliação das políticas públicas; e 

XV – cooperação entre Município, Estado, União, sociedade civil e 

demais instituições públicas e privadas. 

  

CAPÍTULO III 

DAS COMPETÊNCIAS 
  

Art. 4º Compete ao Conselho Municipal de Promoção da Igualdade 

Racial – COMPIR: 

  

I – propor diretrizes para a Política Municipal de Promoção da 

Igualdade Racial;  

II – acompanhar, monitorar e avaliar a implementação das políticas, 

programas, projetos e ações municipais relacionadas à promoção da 

igualdade racial; 

III – propor medidas destinadas ao enfrentamento do racismo, da 

discriminação racial e da intolerância étnico-racial; 

IV – contribuir para a formulação de políticas públicas destinadas à 

redução das desigualdades sociais, econômicas, educacionais, 

culturais e institucionais decorrentes do racismo; 

V – participar das discussões relativas à elaboração do Plano 

Plurianual – PPA, da Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO e da Lei 

Orçamentária Anual – LOA, apresentando propostas relacionadas à 

promoção da igualdade racial; 

VI – acompanhar a destinação e a execução dos recursos públicos 

municipais destinados às políticas de promoção da igualdade racial; 

VII – propor critérios, prioridades, metas e indicadores para as 

políticas públicas relacionadas à igualdade racial; 

VIII – acompanhar a produção e sistematização de dados e 

indicadores referentes às desigualdades étnico-raciais no Município; 

IX – incentivar a realização de estudos, pesquisas, diagnósticos e 

levantamentos sobre a situação da população negra e dos demais 

grupos étnico-raciais no Município; 

X – estimular a adoção de políticas e ações afirmativas no âmbito 

municipal, observada a legislação vigente; 

XI – acompanhar e contribuir para a efetivação das políticas de 

igualdade racial nas áreas de saúde, educação, cultura, assistência 

social, esporte, juventude, trabalho e renda, desenvolvimento 

econômico, habitação, segurança, meio ambiente, direitos humanos e 

demais políticas públicas; 

XII – incentivar ações destinadas à preservação e valorização do 

patrimônio histórico, material e imaterial relacionado à cultura 

africana e afro-brasileira existente no Município; 

XIII – incentivar medidas destinadas à implementação da educação 

para as relações étnico-raciais e à valorização da história e cultura 

afro-brasileira e africana na rede municipal de ensino, observada a 

legislação educacional vigente; 

XIV – promover e apoiar campanhas educativas, seminários, fóruns, 

palestras, encontros, atividades culturais e demais iniciativas 

relacionadas à igualdade racial; 

XV – acompanhar situações que envolvam ameaça ou violação de 

direitos decorrentes de discriminação racial;  

XVI – receber relatos, reclamações, representações ou denúncias 

relativas a discriminação racial e encaminhá-las, conforme sua 

natureza, à Ouvidoria Municipal, Ministério Público, Defensoria 

Pública, órgãos de segurança pública ou demais autoridades 

competentes, sem prejuízo da proteção de dados pessoais e da 

preservação do sigilo legalmente exigido; 

XVII – estabelecer diálogo e cooperação com outros conselhos 

municipais de políticas públicas; 

XVIII – propor a celebração de convênios, acordos, termos de 

cooperação e demais instrumentos de colaboração relacionados às 

suas finalidades; 

XIX – promover intercâmbio com conselhos de igualdade racial de 

outros Municípios, do Estado, da União e com instituições de defesa 

dos direitos humanos; 

XX – contribuir para a elaboração, revisão, acompanhamento e 

avaliação do Plano Municipal de Promoção da Igualdade Racial; 

XXI – propor ao Chefe do Poder Executivo a convocação da 

Conferência Municipal de Promoção da Igualdade Racial; 

XXII – colaborar na organização e realização das Conferências 

Municipais de Promoção da Igualdade Racial; 

XXIII – acompanhar a implementação das deliberações das 

Conferências Municipais de Promoção da Igualdade Racial; 

XXIV – emitir recomendações, pareceres, notas técnicas, moções e 

resoluções no âmbito de suas competências; 

XXV – aprovar seu plano anual ou bienal de trabalho; 

XXVI – elaborar e aprovar seu Regimento Interno; 

XXVII – elaborar e divulgar relatório anual de suas atividades; 

XXVIII – estimular a adesão e a participação do Município no 

Sistema Nacional de Promoção da Igualdade Racial – SINAPIR; e 

XXIX – exercer outras atribuições compatíveis com suas finalidades e 

previstas na legislação pertinente. 

  

Art. 5º O exercício das competências do COMPIR não substitui as 

atribuições legais dos órgãos e entidades da Administração Pública 

nem lhe confere competência para investigação criminal, aplicação de 

penalidades administrativas ou determinação de despesas sem 

previsão legal e orçamentária. 

  

CAPÍTULO IV 

DA COMPOSIÇÃO 
  

Art. 6º O COMPIR será composto por 12 (doze) membros titulares 

e 12 (doze) membros suplentes, observada a composição paritária 

entre Poder Público Municipal e sociedade civil: 

  

I – Poder Público Municipal, com 1 (um) membro titular e 1 (um) 

membro suplente de cada um dos seguintes órgãos: 
a) Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social – 1 (um) titular e 

1 (um) suplente; 

b) Secretaria Municipal de Governo – 1 (um) titular e 1 (um) suplente; 

c) Secretaria Municipal de Educação – 1 (um) titular e 1 (um) 

suplente; 

d) Secretaria Municipal de Saúde – 1 (um) titular e 1 (um) suplente; 

e) Secretaria Municipal da Cultura e Turismo – 1 (um) titular e 1 (um) 

suplente; e 

f) Secretaria Municipal da Mulher – 1 (um) titular e 1 (um) suplente. 

II – sociedade civil, mediante 6 (seis) organizações escolhidas na 

forma desta Lei, cada uma representada por 1 (um) membro 

titular e 1 (um) membro suplente, com atuação relacionada à 

população negra, à promoção da igualdade racial, à defesa dos 

direitos humanos ou ao enfrentamento da discriminação étnico-

racial no Município. 
  

§ 1º Cada órgão do Poder Público e cada organização da sociedade 

civil representada no COMPIR indicará 1 (um) membro titular e 1 

(um) membro suplente, cabendo ao suplente substituir o titular em 

suas ausências e impedimentos. 

§ 2º Os representantes governamentais serão indicados pelos titulares 

dos respectivos órgãos. 

  

§ 3º Na seleção das organizações da sociedade civil deverão ser 

adotadas medidas destinadas a assegurar, sempre que houver 

organizações habilitadas, a diversidade de representação, 

contemplando segmentos como: 

  

I – movimentos e organizações de promoção da igualdade racial; 

II – comunidades quilombolas e comunidades negras tradicionais; 

III – povos e comunidades tradicionais de matriz africana e de 

terreiro; 

IV – cultura afro-brasileira, capoeira e demais manifestações 

culturais; 

V – mulheres negras; 

VI – juventude negra;  

VII – organizações de educação, pesquisa e direitos humanos; e 
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VIII – organizações relacionadas ao trabalho, empreendedorismo e 

desenvolvimento socioeconômico da população negra. 

  

§ 4º A enumeração constante do § 3º tem caráter orientador e não 

impedirá a participação de outras organizações representativas da 

população negra ou de grupos étnico-raciais que atendam às 

condições previstas no edital. 

  

Art. 7º As organizações representantes da sociedade civil serão 

escolhidas por meio de processo público de habilitação e eleição, 

disciplinado em edital expedido pelo órgão municipal responsável 

pelo apoio administrativo ao COMPIR. 

  

§ 1º O edital deverá estabelecer, no mínimo: 

I – requisitos para habilitação; 

II – documentação necessária; 

III – cronograma; 

IV – procedimento de impugnação e recurso; 

V – regras da assembleia ou fórum de eleição; 

VI – critérios para solução de empate; e 

VII – forma de divulgação do resultado. 

  

§ 2º O processo deverá observar os princípios da publicidade, 

transparência, impessoalidade, participação social e ampla divulgação. 

  

§ 3º Poderão habilitar-se organizações da sociedade civil sem fins 

lucrativos que comprovem atuação no Município e compatibilidade de 

suas finalidades ou atividades com a promoção da igualdade racial ou 

defesa de direitos correlatos. 

  

§ 4º Concluído o processo, as organizações eleitas indicarão seus 

representantes titulares e suplentes no prazo estabelecido pelo edital. 

  

Art. 8º Os membros titulares e suplentes do COMPIR serão 

nomeados por ato do Prefeito Municipal. 

  

CAPÍTULO V 

DO MANDATO DOS CONSELHEIROS 
  

Art. 9º O mandato dos membros do COMPIR será de 2 (dois) anos, 

permitida uma recondução consecutiva.  

  

§ 1º A recondução dos representantes da sociedade civil dependerá de 

novo processo de escolha, na forma desta Lei. 

  

§ 2º O representante governamental poderá ser substituído a qualquer 

tempo pelo órgão que o indicou. 

  

§ 3º A substituição de representante da sociedade civil durante o 

mandato deverá ser formalmente comunicada pela organização 

representada, respeitados os requisitos desta Lei. 

  

Art. 10. Perderá o mandato o conselheiro que: 

  

I – renunciar; 

II – deixar de preencher os requisitos de sua representação; 

III – faltar, sem justificativa, a 3 (três) reuniões consecutivas ou 5 

(cinco) reuniões alternadas no período de 12 (doze) meses; 

IV – praticar ato incompatível com as finalidades do Conselho; ou 

V – for substituído pela organização ou órgão que representa, nos 

casos admitidos por esta Lei. 

  

§ 1º Nas hipóteses dos incisos III e IV será assegurado ao interessado 

o contraditório e a ampla defesa. 

  

§ 2º A perda de mandato nas hipóteses que dependam de apreciação 

do Conselho será declarada por decisão de dois terços dos membros 

em exercício. 

  

Art. 11. A função de membro do COMPIR será considerada serviço 

público relevante, não remunerado. 

  

Parágrafo único. Poderão ser custeadas despesas de deslocamento e 

participação institucional do conselheiro quando representar 

oficialmente o COMPIR fora do Município, desde que previamente 

autorizadas, observadas a legislação municipal e a disponibilidade 

orçamentária. 

  

CAPÍTULO VI 

DA ORGANIZAÇÃO E DO FUNCIONAMENTO 
  

Art. 12. Integram a estrutura do COMPIR: 

  

I – Plenário; 

II – Presidência; 

III – Vice-Presidência;  

IV – Secretaria-Executiva; 

V – Comissões Permanentes; e 

VI – Comissões Temporárias e Grupos de Trabalho. 

  

Art. 13. O Plenário é a instância máxima do COMPIR e será 

composto pelos membros titulares em exercício ou, na ausência 

destes, pelos respectivos suplentes. 

  

Art. 14. O Presidente e o Vice-Presidente serão eleitos pelo Plenário 

dentre os conselheiros titulares. 

  

§ 1º O Presidente e o Vice-Presidente deverão pertencer a 

representações distintas, sendo um representante do Poder Público e o 

outro representante da sociedade civil. 

  

§ 2º Deverá ser observada, a cada novo mandato do Conselho, 

alternância entre Poder Público e sociedade civil no exercício da 

Presidência. 

  

§ 3º As atribuições da Presidência e Vice-Presidência serão 

disciplinadas no Regimento Interno. 

  

Art. 15. A Secretaria-Executiva será exercida por servidor designado 

pelo Poder Executivo Municipal, preferencialmente vinculado à 

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social. 

  

Parágrafo único. O servidor responsável pela Secretaria-Executiva 

não integrará o Conselho na condição de conselheiro em razão 

exclusivamente dessa função. 

  

Art. 16. O COMPIR poderá constituir comissões permanentes ou 

temporárias e grupos de trabalho para análise de matérias específicas. 

  

Parágrafo único. Poderão participar das comissões e grupos de 

trabalho, sem direito a voto no Plenário, especialistas, servidores 

públicos e representantes de instituições ou da sociedade convidados 

pelo Conselho. 

  

Art. 17. O COMPIR reunir-se-á: 

  

I – ordinariamente, no mínimo, uma vez a cada 2 (dois) meses; e 

II – extraordinariamente, por convocação do Presidente ou mediante 

requerimento da maioria absoluta de seus membros. 

  

Art. 18. As reuniões somente poderão deliberar com a presença da 

maioria absoluta dos membros em exercício. 

  

§ 1º As deliberações serão tomadas por maioria simples dos presentes, 

salvo quando esta Lei ou o Regimento Interno estabelecer quórum 

qualificado. 

  

§ 2º Cada membro titular, ou suplente no exercício da titularidade, 

terá direito a um voto. 

  

§ 3º Em caso de empate, caberá à Presidência o voto de qualidade. 

  

Art. 19. As reuniões do COMPIR serão públicas, ressalvadas as 

hipóteses legais de sigilo e proteção da intimidade, da vida privada e 

dos dados pessoais. 

  

§ 1º Poderão participar das reuniões, com direito a voz e sem direito a 

voto, cidadãos e representantes de órgãos e instituições interessados 
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na matéria em discussão, conforme disciplinado no Regimento 

Interno. 

  

§ 2º O Conselho poderá convidar especialistas ou representantes de 

órgãos públicos e privados para colaborar com os debates. 

  

Art. 20. As atas, resoluções, recomendações, calendário de reuniões, 

composição do Conselho e relatório anual de atividades serão 

divulgados no sítio eletrônico oficial do Município, observada a 

legislação de acesso à informação e proteção de dados pessoais. 

  

CAPÍTULO VII 

DO APOIO ADMINISTRATIVO E DA ARTICULAÇÃO 

MUNICIPAL 
  

Art. 21. Compete à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social 

prestar ao COMPIR o apoio técnico, administrativo e logístico 

necessário ao desempenho de suas atividades, inclusive: 

  

I – disponibilização de espaço para reuniões; 

II – apoio de secretaria e expediente; 

III – arquivamento e organização documental; 

IV – apoio à publicação e divulgação de seus atos; 

V – apoio à realização dos processos de escolha da sociedade civil; 

VI – articulação com os demais órgãos municipais; e 

VII – outros meios indispensáveis ao regular funcionamento do 

Conselho, observada a disponibilidade administrativa e orçamentária. 

  

Art. 22. Para fins de articulação institucional da política municipal de 

promoção da igualdade racial e de relacionamento com o SINAPIR, a 

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social exercerá a 

coordenação administrativa dessa política, sem prejuízo das 

competências setoriais das demais Secretarias Municipais. 

  

§ 1º O Poder Executivo poderá, mediante decreto e observada a 

estrutura administrativa vigente, indicar unidade responsável pela 

execução das atribuições previstas no caput. 

  

§ 2º O disposto neste artigo não implica criação automática de cargo, 

emprego ou função pública.  

  

CAPÍTULO VIII 

DA CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE PROMOÇÃO DA 

IGUALDADE RACIAL 
  

Art. 23. O Poder Executivo poderá convocar, em articulação com o 

COMPIR, a Conferência Municipal de Promoção da Igualdade 

Racial, preferencialmente em consonância com o calendário estadual 

e nacional. 

  

Art. 24. A Conferência Municipal terá, entre outras, as seguintes 

finalidades: 

  

I – avaliar a situação da política de promoção da igualdade racial no 

Município; 

II – propor diretrizes e prioridades; 

III – ampliar a participação social; 

IV – avaliar a implementação das deliberações de conferências 

anteriores; e 

V – contribuir para a elaboração e revisão do Plano Municipal de 

Promoção da Igualdade Racial. 

  

CAPÍTULO IX 

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS 
  

Art. 25. Para a primeira composição do COMPIR, o Poder Executivo 

promoverá processo público de escolha das organizações da sociedade 

civil no prazo de até 90 (noventa) dias após a publicação desta Lei. 

  

§ 1º O Poder Executivo adotará as providências necessárias à 

indicação dos representantes governamentais e à conclusão do 

processo de nomeação dos conselheiros. 

  

§ 2º A instalação do Conselho deverá preservar integralmente a 

paridade entre Poder Público e sociedade civil. 

  

Art. 26. O COMPIR elaborará e aprovará seu Regimento Interno no 

prazo de até 90 (noventa) dias, contado da data de sua instalação. 

  

Parágrafo único. O Regimento Interno disciplinará, entre outras 

matérias: 

  

I – competências da Presidência, Vice-Presidência e Secretaria-

Executiva; 

II – procedimentos de convocação e realização das reuniões; 

III – tramitação das matérias; 

IV – funcionamento das comissões e grupos de trabalho; 

V – procedimentos para justificativa de ausências; 

VI – elaboração, aprovação e publicação de resoluções; e 

VII – demais regras necessárias ao funcionamento do colegiado. 

  

Art. 27. O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que couber, no 

prazo de até 120 (cento e vinte) dias. 

  

Art. 28. A criação e o funcionamento do COMPIR não implicam 

criação de cargos públicos nem remuneração de seus membros. 

  

Art. 29. As despesas necessárias à execução desta Lei correrão por 

conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 

necessário, observada a legislação orçamentária e financeira vigente. 

  

Art. 30. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MOMBAÇA, 01 de 

setembro de 2026. 

  

ORLANDO BENEVIDES CAVALCANTE FILHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Bruno Alves Camarão 

Código Identificador:CD4A30D4 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00021.20260911/0001-06 - 

CONTRATO Nº 202609300002 - ORIGEM: Dispensa Nº DE-

2209.01.2026- CONTRATANTE: INSTITUTO DO MEIO 

AMBIENTE - IMAMN - CONTRATADA(O).....: MT MARTINS 

BATISTA LTDA OBJETO: AQUISIÇÃO DE 01 (UM) 

DECIBELÍMETRO/SONÔMETRO DIGITAL, DESTINADO ÀS 

ATIVIDADES DE FISCALIZAÇÃO E MONITORAMENTO DE 

RUÍDO AMBIENTAL, ATRAVÉS DO INSTITUTO DO MEIO 

AMBIENTE DE MORADA NOVACE. - VALOR TOTAL: R$ 

23.066,26 (vinte e três mil e sessenta e seis reais e vinte e seis 

centavos) - PROGRAMA DE TRABALHO: 2101.18.542.0391.2.103 

- Gerenciamento e Aperfeicoamento Administ do Instituto de Meio 

Ambiente - IMAMN, R$ 23.066,26 no elemento de despesa 

44905204: Equipamentos e Material Permanente, Equipamentos e 

Material Permanente - Aparelho de Medição e Orientação, Aparelho 

de Medição e Orientação - VIGÊNCIA: de 12 meses - DATA DA 

ASSINATURA: 30 de setembro de 2026. 

Publicado por: 
Wallison Ferreira Nobre da Silva 

Código Identificador:5C51C3FB 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00011.20260922/0001-66 - 

CONTRATO Nº 202609300001 - ORIGEM: Dispensa Nº DE-

2309.01.2026- CONTRATANTE: AUTARQUIA MUNICIPAL DE 

TRANSITO - CONTRATADA(O).....: MICHEL PLATINI DA 

SILVA OBJETO: AQUISIÇÃO DE TELEFONES CELULARES 
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TIPO SMARTPHONE, DESTINADOS A APOIAR A 

REALIZAÇÃO E APLICAÇÃO DE AUTOS DE INFRAÇÃO DE 

TRÂNSITO POR MEIO DE TALONÁRIO ELETRÔNICO, BEM 

COMO A COMUNICAÇÃO ENTRE EQUIPES E SEUS 

INTEGRANTES NAS DIVERSAS AÇÕES OPERACIONAIS DA 

AUTARQUIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO DO MUNICÍPIO DE 

MORADA NOVA-CE. - VALOR TOTAL: R$ 24.890,00 (vinte e 

quatro mil, oitocentos e noventa reais) - PROGRAMA DE 

TRABALHO: 1101.26.122.0037.2.070 - Gerenciamento e 

Aperfeicoamento Administ rativo da Autarquia Municipal de Transit, 

R$ 24.890,00 no elemento de despesa 44905206: Equipamentos e 

Material Permanente, Equipamentos e Material Permanente - 

Aparelhos e Equipamentos de Comunicação, Aparelhos e 

Equipamentos de Comunicação - VIGÊNCIA: de 12 meses - DATA 

DA ASSINATURA: 30 de setembro de 2026. 

  

Publicado por: 
Wallison Ferreira Nobre da Silva 

Código Identificador:E70DDA20 

 
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 0510-A/2026–SEAD 

 

A SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 

atribuições legais que lhe confere o Art. 81, inciso III da Lei Orgânica 

do Município, combinado com o que é determinado pelo Art. 11, 

inciso II da Lei nº 1.804, de 22 de maio de 2017; 

  

RESOLVE: 

  

CONCEDER, a partir de 26 de setembro de 2026, a pedido do 

servidor(a) pública municipal EMERSON FELIPE FEITOSA 

TAVARES, matrícula nº 1396804, ocupante do cargo efetivo de 

PSICOLOGO, com lotação no SECRETARIA DA SAÚDE, 

PRORROGAÇÃO DE LICENÇA PARA TRATAR DE DOENÇA 

NA FAMÍLIA, por um período de 30 (TRINTA) DIAS. 

  

GABINETE DA SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, 05 de 

outubro de 2026. 

  

ALEXIA VIVIAN RODRIGUES DE SOUZA 
Secretária da Administração – SEAD 

Portaria Nº 1105-B/2026 GAB 

Publicado por: 
Francisco Fredson Cavalcante de Lima 

Código Identificador:DF427D63 

 
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 0510-B/2026–SEAD 

 

A SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, no uso das atribuições 

que lhe conferem o artigo 81 da Lei Orgânica Municipal, cominado 

como inciso II do art. 11, da Lei Municipal 1.804, de 22 de maio de 

2017; 

  

CONSIDERANDO a previsão advinda da Emenda Constitucional nº 

41/03, bem como Lei Complementar Municipal nº 05/2025 de 19 de 

maio de 2025, nos termos do seu Art. 37-A § 1º § 2º e §3º da referida 

Lei. 

  

CONSIDERANDO a existência de requerimento formal 

(PROTOCOLO nº 3218) do(a) servidor(a) pleiteando abono de 

permanência e preenchimento de todos os requisitos exigidos; 

  

RESOLVE: 

  

CONCEDER, a partir de 11-09-2026, ABONO DE PERMANÊNCIA 

do(a) servidor(a) público(a) municipal ANTONIO NOGUEIRA 

FILHO com matrícula nº 1313720 ocupante do cargo efetivo de 

PROFESSOR 20H, com lotação na SECRETARIA DE EDUCACAO, 

CIÊNCIA E TECNOLOGIA. 

  

GABINETE DA SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, em 05 de 

outubro de 2026. 

ALEXIA VIVIAN RODRIGUES DE SOUZA 
Secretária da Administração - SEAD 

Portaria Nº 1105-B/2026 GAB  

Publicado por: 
Francisco Fredson Cavalcante de Lima 

Código Identificador:DB0CB3D3 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 074/2026, DE 29 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

Abre crédito adicional ao vigente orçamento da(o) 

Prefeitura Municipal de Nova Olinda , o crédito 

suplementar no valor de R$ 1.316.500,00 (Um 

Milhão, Trezentos e Dezesseis Mil, Quinhentos 

Reais) para reforço de dotação(ões) orçamentária(s). 

  

O(A) gestor(a) do(a) Prefeitura Municipal de Nova Olinda no uso de 

suas atribuições legais e de acordo com a autorização contida na lei 

nro. 01030/25 

  

D E C R E T A : 
  

Art. 1º - Fica aberto crédito adicional, na forma do anexo constante do 

presente instrumento, o crédito suplementar no valor de R$ 

1.316.500,00 (Um Milhão, Trezentos e Dezesseis Mil, Quinhentos 

Reais) para reforço de dotação(ões) orçamentária(s). 

  

Art. 2º - Os recursos necessários à cobertura do crédito mencionado 

noartigo primeiro deste instrumento, serão obtidos na forma do Art.43 

da Lei nro. 4.320, de 17 de março de 1964, sendo : 

  

I - R$1.316.500,00 (Um Milhão, Trezentos e Dezesseis Mil, 

Quinhentos Reais), através de ANULAÇÃO (Comum) de dotações 

orçamentárias, de acordo com oinciso III, do art.43, da Lei Federal 

nro. 4.320/64, conforme discriminação constante no anexo II que é 

parte integrante do presente instrumento. 

  

Art. 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua 

publicação,revogadas as disposições em contrário. 

  

Prefeitura Municipal de Nova Olinda, em 29 de Setembro de 2026 

  

LEONARDO PEREIRA DE BRITO NEVES  

Prefeito Municipal 

  

Solicitação: CRÉDITO SUPLEMENTAR 

  

ANEXO I a que se refere o DECRETO 00074/26 de 29 de 

Setembro de 2026, autorizado pela LEI 01030/25. 
PARA: 

  

04 04. Secretaria Municipal de Financas 

04 122 0037 2.008 Manutencao das Atividades da 

SecretariaMunicipal de Financas 

3.1.90.11.00 Vencimentos e vant. fixas pessoal civil 

1500000000 Recursos não vinculados de impostos 

Anul.dotação 35.000,00 

  

TOTAL Secretaria Municipal de Financas 35.000,00 

PARA: 

  

05 05. Secretaria de Educacao Basica 

24 131 0082 4.001 Manutencao das Atividades da RadioEmissora 

Educativa 

3.1.90.13.00 Obrigações patronais 

1500000000 Recursos não vinculados de impostos 

Anul.dotação 5.000,00 

  

TOTAL Secretaria de Educacao Basica 5.000,00 

  

PARA: 
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05 06. Fundo Municipal de Educacao 

12 361 0231 2.052 Manutencao das Atividades EducacaoBasica 

Fundamental 70% 

3.1.90.11.00 Vencimentos e vant. fixas pessoal civil 

1540107000 Transferências do FUNDEB - Impostos 70 % 

Anul.dotação 900.000,00 

12 365 0271 2.062 Manutencao das Atividades EducacaoBasica 

Infantil 70% 

3.3.90.08.00 Outros benef.assist.do servidor e do mil 

1542107000 Transf. do FUNDEB 70% Comple. União VAAT 

Anul.dotação 1.500,00 

  

TOTAL Fundo Municipal de Educacao 901.500,00 

  

PARA: 

  

06 06. Secretaria de Cultura e Turismo 

04 122 0037 2.017 Manutencao das Atividades da Secretariade 

Cultura e Turismo 

3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoa jurídica 

1500000000 Recursos não vinculados de impostos 

Anul.dotação 60.000,00 

  

TOTAL Secretaria de Cultura e Turismo 60.000,00 

  

PARA: 

  

11 12. Fundo Municipal de Saude 

10 301 0171 2.073 Manutencao do Bloco da Atencao Primaria 

3.3.90.30.00 Material de consumo 

1600000000 Transferência SUS Bloco de manutenção 

Anul.dotação 32.000,00 

10 301 0171 2.074 Manutencao do Programa de Saude daFamilia 

3.1.91.13.00 Obrigações patronais 

1600000000 Transferência SUS Bloco de manutenção 

Anul.dotação 145.000,00 

10 301 0171 2.075 Manutencao do Programa AgentesComunitarios de 

Saude 

3.1.91.13.00 Obrigações patronais 

1600000000 Transferência SUS Bloco de manutenção 

Anul.dotação 100.000,00 

  

TOTAL Fundo Municipal de Saude 277.000,00 

PARA: 

  

12 12. Previ Nova Olinda 

09 122 0037 2.043 Manutencao Admininstrativa do RegimeProprio de 

Previdencia do Servidores 

3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoa jurídica 

1802000000 Recurso vinculado ao RPPS Taxa de admini 

Anul.dotação 30.000,00 

  

TOTAL Previ Nova Olinda 30.000,00 

  

PARA: 

  

13 13. Secretaria do Meio Ambiente 

18 122 0037 2.046 Manutencao das Atividades da Secretariade Meio 

Ambiente 

3.1.90.13.00 Obrigações patronais 

1500000000 Recursos não vinculados de impostos 

Anul.dotação 8.000,00 

  

TOTAL Secretaria do Meio Ambiente 8.000,00 

  

TOTAL GERAL 1.316.500,00 

  

Nova Olinda, 29 de Setembro de 2026. 

  

LEONARDO PEREIRA DE BRITO NEVES  

Prefeito Municipal 

  

Solicitação: ANULAÇÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

  

ANEXO II a que se refere o DECRETO 00074/26 de 29 de 

Setembro de 2026, autorizado pela LEI 01030/25. 
  

DE: 

  

05 05. Secretaria de Educacao Basica 

12 361 0015 2.011 Programa de Agentes Cuidadores deAprendizagem 

e de Integração Família Esc 

3.1.90.04.00 Contratação por tempo determinado 

1500100100 Receita de imposto e transf. - Educação 

1.000,00 

3.1.90.11.00 Vencimentos e vant. fixas pessoal civil 

1500100100 Receita de imposto e transf. - Educação 

2.000,00 

3.3.90.30.00 Material de consumo 

1500100100 Receita de imposto e transf. - Educação 

1.000,00 

3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoa jurídica 

1500100100 Receita de imposto e transf. - Educação 

1.000,00 

12 361 0037 2.012 Manutencao das Atividades da Secretariade 

Educacao Basica 

3.1.90.04.00 Contratação por tempo determinado 

1500100100 Receita de imposto e transf. - Educação 

1.000,00 

3.1.90.13.00 Obrigações patronais 

1500100100 Receita de imposto e transf. - Educação 

2.500,00 

3.1.90.94.00 Indenizações e restituições trabalhistas 

1500100100 Receita de imposto e transf. - Educação 

1.000,00 

3.1.90.96.00 Ressarcimento de desp. de pessoal requis 

1500000000 Recursos não vinculados de impostos 

6.000,00 

1500100100 Receita de imposto e transf. - Educação 

44.900,00 

3.3.50.41.00 Contribuições 

1500100100 Receita de imposto e transf. - Educação 

1.000,00 

3.3.50.43.00 Subvenções sociais 

1500100100 Receita de imposto e transf. - Educação 

1.000,00 

3.3.50.85.00 Trans. por meio de contrato de gestão 

1500100100 Receita de imposto e transf. - Educação 

1.000,00 

3.3.90.04.00 Contratação por tempo determinado 

1500000000 Recursos não vinculados de impostos 

1.400,00 

3.3.90.13.00 Obrigações patronais 

1500100100 Receita de imposto e transf. - Educação 

1.000,00 

3.3.90.18.00 Auxílio financeiro a estudantes 

1500100100 Receita de imposto e transf. - Educação 

1.000,00 

3.3.90.32.00 Material, bem ou serv. p/ dist. gratuita 

1500100100 Receita de imposto e transf. - Educação 

12.000,00 

3.3.90.34.00 Outras desp. pessoal dec. contrat. terc. 

1500000000 Recursos não vinculados de impostos 

1.000,00 

3.3.90.35.00 Serviços de consultoria 

1500100100 Receita de imposto e transf. - Educação 

52.000,00 

3.3.90.37.00 Locação de mão de obra 

1500100100 Receita de imposto e transf. - Educação 

5.000,00 

3.3.90.91.00 Sentenças judiciais 

1500100100 Receita de imposto e transf. - Educação 

20.000,00 

4.4.90.61.00 Aquisição de imóveis 

1500100100 Receita de imposto e transf. - Educação 

260.000,00 

12 361 0196 2.013 Alimentação Saudável na Escola 

3.3.90.30.00 Material de consumo 
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1500100100 Receita de imposto e transf. - Educação 

12.500,00 

1540000000 Transferências do FUNDEB - Impostos 

30.000,00 

1552000000 Transferência de recursos do PNAE 

14.500,00 

12 361 0231 1.001 Construcao/Reforma/Ampliacao deUnidades 

Educacionais 

4.4.90.51.00 Obras e instalações 

1570000000 Transferência de convênio União/Educação 

600,00 

12 361 0231 1.002 Construcao/Reforma/Ampliacao de Centrosde 

Informatica e Laboratorios 

4.4.90.51.00 Obras e instalações 

1500000000 Recursos não vinculados de impostos 

2.250,00 

1500100100 Receita de imposto e transf. - Educação 

5.550,00 

1570000000 Transferência de convênio União/Educação 

300,00 

12 361 0231 1.003 Construcao/Reforma/Ampliacao deUnidades 

Esportivas 

4.4.90.51.00 Obras e instalações 

1500000000 Recursos não vinculados de impostos 

30.000,00 

1500100100 Receita de imposto e transf. - Educação 

16.000,00 

1570000000 Transferência de convênio União/Educação 

5.000,00 

12 361 0231 2.014 Manutencao das Atividades de Outros 

Programas/Convenios Vinculados a Educaca 

3.1.90.04.00 Contratação por tempo determinado 

1571000000 Transferência de convênio Estado/Educaçã 

10.000,00 

3.1.90.11.00 Vencimentos e vant. fixas pessoal civil 

1571000000 Transferência de convênio Estado/Educaçã 

10.000,00 

3.1.90.13.00 Obrigações patronais 

1571000000 Transferência de convênio Estado/Educaçã 

10.000,00 

3.1.90.94.00 Indenizações e restituições trabalhistas 

1571000000 Transferência de convênio Estado/Educaçã 

5.000,00 

3.3.90.14.00 Diárias - civil 

1571000000 Transferência de convênio Estado/Educaçã 

3.000,00 

3.3.90.35.00 Serviços de consultoria 

1571000000 Transferência de convênio Estado/Educaçã 

30.000,00 

3.3.90.36.00 Outros serv. de terceiros pessoa física 

1571000000 Transferência de convênio Estado/Educaçã 

10.000,00 

3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoa jurídica 

1571000000 Transferência de convênio Estado/Educaçã 

50.000,00 

12 361 0231 2.015 Programa de Assistência Social ePsicológica 

3.1.90.04.00 Contratação por tempo determinado 

1540000000 Transferências do FUNDEB - Impostos 

20.000,00 

3.1.90.11.00 Vencimentos e vant. fixas pessoal civil 

1540000000 Transferências do FUNDEB - Impostos 

10.000,00 

3.1.90.13.00 Obrigações patronais 

1540000000 Transferências do FUNDEB - Impostos 

8.000,00 

3.1.91.13.00 Obrigações patronais 

1540000000 Transferências do FUNDEB - Impostos 

8.000,00 

12 365 0271 1.004 Construcao/Reforma/Ampliacao de Creches 

4.4.90.51.00 Obras e instalações 

1500100100 Receita de imposto e transf. - Educação 

13.300,00 

12 367 0013 2.016 Atendimento Educacional Especializado -AEE 

3.1.90.04.00 Contratação por tempo determinado 

1500100100 Receita de imposto e transf. - Educação 

1.000,00 

3.1.90.11.00 Vencimentos e vant. fixas pessoal civil 

1500100100 Receita de imposto e transf. - Educação 

8.000,00 

3.1.91.13.00 Obrigações patronais 

1500100100 Receita de imposto e transf. - Educação 

1.600,00 

3.3.90.30.00 Material de consumo 

1500100100 Receita de imposto e transf. - Educação 

5.000,00 

3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoa jurídica 

1500100100 Receita de imposto e transf. - Educação 

2.000,00 

4.4.90.52.00 Equipamentos e material permanente 

1500100100 Receita de imposto e transf. - Educação 

2.000,00 

24 131 0082 4.001 Manutencao das Atividades da RadioEmissora 

Educativa 

4.4.90.52.00 Equipamentos e material permanente 

1500000000 Recursos não vinculados de impostos 

30.000,00 

  

TOTAL Secretaria de Educacao Basica 770.400,00 

  

DE: 

  

05 06. Fundo Municipal de Educacao 

12 361 0231 2.056 Manutencao de Programa Salario Educacao 

4.4.90.52.00 Equipamentos e material permanente 

1550000000 Transferência do Salário Educação 

90.000,00 

12 365 0271 2.063 Manutencao das Atividades EducacaoBasica 

Infantil 30% 

3.1.90.04.00 Contratação por tempo determinado 

1541000000 Transf. do FUNDEB - Comple. União - VAAF 

10.000,00 

3.1.90.11.00 Vencimentos e vant. fixas pessoal civil 

1500100100 Receita de imposto e transf. - Educação 

7.000,00 

1541000000 Transf. do FUNDEB - Comple. União - VAAF 

110.000,00 

1542000000 Transf. do FUNDEB - Comple. União - VAAT 

20.000,00 

3.1.90.94.00 Indenizações e restituições trabalhistas 

1541000000 Transf. do FUNDEB - Comple. União - VAAF 

9.100,00 

  

TOTAL Fundo Municipal de Educacao 246.100,00 

  

DE: 

  

07 07. Secretaria de Urbanismo e Obras 

26 782 0586 1.026 Construcao/Reforma/Ampliacao ePavimentacao de 

Vias 

4.4.90.51.00 Obras e instalações 

1720000000 Transf. petróleo e gás - FEP Lei 9478/97 

100.000,00 

1749000000 Outras vinculações de transferências 

200.000,00 

  

TOTAL Secretaria de Urbanismo e Obras 300.000,00 

  

TOTAL GERAL 1.316.500,00 

  

Nova Olinda, 29 de Setembro de 2026. 

  

LEONARDO PEREIRA DE BRITO NEVES  

Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cicero Rubens Ferreira de Souza 

Código Identificador:9945C8AA 
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GABINETE DO VICE PREFEITO 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 001/2026, DE 06 DE OUTUBRO DE 

2026. 

 

MARIA FRANCISCA DOS SANTOS ARAÚJO, VICE-

PREFEITA, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pela 

Lei nº 848/2019, de 01 de Novembro de 2019; 

  

CONSIDERANDO o teor do Decreto Municipal nº 015/2020, de 16 

de março de 2020, que, entre outras coisas, suspendeu as viagens a 

serviço dos servidores públicos municipais para outro município, 

excetuando-se os casos de extrema necessidade e para preservar o 

interesse público; e 

CONSIDERANDO que a viagem do referido servidor encontra-se 

em consonância com as exceções previstas no Decreto Municipal 

supramencionado; 

  

RESOLVE:  
  

Art. 1º. CONCEDER a servidora LUZIA ALVES DE SOUZA, 

inscrita no CPF: 687.XXX.XX3-68, ocupante do cargo de CHEFE 

DE GABINETE DA VICE PREFEITA, quatro (04) diárias no valor 

unitário de R$ 130,00 (Cento e Trinta Reais), perfazendo o total de R$ 

530,00 (Quinhentos e Trinta Reais), com o objetivo de participar da 

CAPACITAÇÃO PRESENCIAL NO SEBRAE FORTALEZA, 

composta por três oficinas voltadas ao atendimento na sala do 

empreendedor, nos dias 07, 08, 09 e 10 de outubro, na Av. Monsenhor 

Tabosa, 777 – Centro/ Praia de Iracema, fortaleza/CE. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

GABINETE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

DE NOVA OLINDA-CE, EM 06 DE OUTUBRO DE 2026. 
  

MARIA FRANCISCA DOS SANTOS ARAÚJO 
Vice-Prefeita 

Publicado por: 
Cicero Rubens Ferreira de Souza 

Código Identificador:CB3BEB78 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA RUSSAS 

 

GABINETE DO PREFEITO 

ERRATA - PORTARIA Nº 963, DE 01 DE SETEMBRO DE 

2026. 

 

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DO SERVIDOR 

AO CARGO DE PROVIMENTO COMISSIONADO 

QUE INDICA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA RUSSAS/CE, Sr. José 

Anderson Pedrosa Magalhães,nousodesuasatribuiçõeslegais, 

especialmente as conferidas pelo art. 64, inciso II da Lei Orgânica 

Municipal; 

  

R E S O L V E:  
  

Art. 1º. NOMEAR o Sr. CARLOS EDUARDO DA SILVA 

CARVALHO, portador do RG nº 2015081076 e inscrito no CPF sob 

o nº 620.772.913-70, ao cargo de provimento comissionado de 

COORDENADOR DE FINANÇAS E PRESTAÇÕES DE 

CONTAS (CDA O), vinculado à Secretaria Municipal de Educação, 

previsto na Lei Municipal nº 741, de 09 de dezembro de 2009 e suas 

alterações posteriores. 

  

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário. 

  

PUBLIQUE-SE.  

REGISTRE-SE.  

CUMPRA-SE.  
  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA RUSSAS, 

Estado do Ceará, 01 de setembro de 2026. 

  

JOSÉ ANDERSON PEDROSA MAGALHÃES 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Eduarda Sousa Alves 

Código Identificador:402DC54F 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ORÓS 

 

LICITAÇÃO 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO - INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO N.º 2026.06.10.01 

 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO 
  

Inexigibilidade de Licitação N.º 2026.06.10.01 
  

O Município de Orós/CE, através da SECRETARIA DE 

INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS faz publicar o 

extrato resumido do processo de Inexigibilidade de Licitação, a 

seguir: 

  

ÓRGÃO RESPONSÁVEL: SECRETARIA DE 

INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS 

  

OBJETO: LOCAÇÃO DE IMÓVEL URBANO, DESTINADO À 

IMPLANTAÇÃO DE PÁTIO OPERACIONAL E APOIO 

LOGÍSTICO DA PARA ESTACIONAMENTO E GUARDA DE 

MÁQUINAS PESADAS, VEÍCULOS AUTOMOTORES DA 

FROTA MUNICIPAL E ARMAZENAMENTO ORGANIZADO DE 

MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO E INSUMOS UTILIZADOS NAS 

ATIVIDADES DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E 

SERVIÇOS PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE ORÓS-CE 

  

FAVORECIDO: ANTONIO VILEIMAR DE SOUZA, inscrito no CPF 

n°. 797.266.153-72. 

  

VALOR GLOBAL: R$ 9.600,00 (NOVE MIL, SEISCENTOS 

REAIS). 

  

FUNDAMENTO LEGAL: Art. 51 e Art. 74, inc. V da Lei 14.133/21 

e suas alterações posteriores, e § 1º e § 4º do artigo 53 da Lei N.º 

14.133/21. 

  

DATA DA RATIFICAÇÃO: 06 DE OUTUBRO DE 2026. 

  

Orós-CE, 06 DE OUTUBRO DE 2026 

  

GEMAR MORENO DA SILVA 
Ordenadora de Despesas da Secretaria de Infraestrutura e Serviços 

Públicos 

Publicado por: 
Jose Kleriston Medeiros Monte Junior 

Código Identificador:64FE071E 

 
LICITAÇÃO 

SÉTIMO ADITIVO AO CONTRATO 2021.05.05.01-01 

 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DO TERMO ADITIVO 
  

A unidade(s) administrativa(s): SECRETARIA DE 

INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS, do município de 

Orós-CE, torna público o extrato do SÉTIMO ADITIVO ao Contrato 

2021.05.05.01-01 decorrente do processo licitatório na modalidade 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 2021.05.05.01, cujo objeto é a 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE COLETA E TRANSPORTE 

DE RESÍDUOS SÓLIDOS DOMICILIARES, LIXO URBANO E 

VARRICAO DE RUAS E LOGRADOUROS PÚBLICO (SEDE E 
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DISTRITOS) DO MUNICÍPIO DE ORÓS-CEARÁ, TUDO 

CONFORME PROJETO BASICO, ANEXO I DO EDITAL 

  

CONTRATANTE(s): SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E 

SERVIÇOS PÚBLICOS. 

  

CONTRATADO(A): PRIME SERVICOS DE TRANSPORTES 

LTDA. 

  

PRAZO DE DURAÇÃO: 09 (nove) meses. 

  

ASSINA PELO(A) CONTRATADO(A): ANTONIO GUIMARAES 

LIMA NETO. 

  

ASSINA PELA CONTRATANTE: GEMAR MORENO DA 

SILVA (SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS 

PÚBLICOS). 

  

Orós-CE, 26 de setembro de 2026. 

  

GEMAR MORENO DA SILVA 
Ordenador(a) de Despesas Da Secretaria de Infraestrutura e Serviços 

Públicos 

Contratante 

Publicado por: 
Jose Kleriston Medeiros Monte Junior 

Código Identificador:BBDBEA04 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PALHANO 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE PALHANO 

PORTARIA Nº 2026.10.03-001 

 

Palhano-CE, 03 de outubro de 2026. 
  

ESTABELECE PONTO FACULTATIVO NO 

ÂMBITO DA CÂMARA DE VEREADORES DO 

MUNICÍPIO DE PALHANO/CE NO DIA 05 DE 

OUTUBRO DE 2026, NA FORMA QUE INDICA E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PRESIDENTE DA CÂMARA DE VEREADORES DO 

MUNICÍPIO DE PALHANO, Estado do Ceará, por ato da 

Comissão Executiva, no uso de suas atribuições legais conferidas pelo 

Regimento Interno e Lei Orgânica Municipal e; 

CONSIDERANDO o disposto no Decreto Estadual nº 37.564, de 30 

de setembro de 2026, que decretou ponto facultativo no âmbito da 

Administração Pública Estadual, para o expediente do dia 05 de 

outubro de 2026, em razão das eleições a serem realizadas no dia 04 

de outubro de 2026; 

CONSIDERANDO que o Decreto Municipal nº 1.492/2026, de 02 de 

outubro de 2026, da Prefeitura Municipal de Palhano, que dispõe 

sobre o funcionamento nos órgãos e entidades do Município de 

Palhano em razão da realização das eleições do dia 04 de outubro de 

2026. 

R E S O L V E: 
Art. 1° - Estabelecer Ponto Facultativo no dia 05 de outubro de 2026 

no âmbito do Poder Legislativo de Palhano, ficando assim suspenso 

os trabalhos nesta casa legislativa. 

Parágrafo Único. Os serviços essenciais atuarão na forma de plantão, 

sejam eles: Assessoria Contábil, de Controle Interno, Setor de 

Digitalização, Assessoria de Licitações e Setor de Recursos Humanos. 

Art. 2° - Fica o e-mail institucional camarapalhano2013@gmail.com 

disponível para recebimento de protocolos, bem como quaisquer 

informações durante o período de expediente facultativo. 

Art. 3° - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

com seus efeitos retroagindo a data da sua expedição e revogadas as 

disposições em contrário. 

Paço da Câmara Municipal de Palhano- Ceará, em 03 de outubro de 

2026. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 
  

PEDRO HENRIQUE DE SOUSA GRANGEIRO 
Presidente 

Publicado por: 
Eliane Maria de Lima 

Código Identificador:CDE588CA 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE PALHANO 

PORTARIA Nº 2026.10.06-01 

 

Palhano-Ce, 06 de outubro de 2026. 
  

DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DE CARGO 

DE PROVIMENTO EM COMISSÃO. 

   

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE PALHANO – 

ESTADO DO CEARÁ – usando das atribuições que lhe são 

conferidas pelo artigo 16º, da Resolução nº 002/2019, de 26 de abril 

de 2019, combinado com o Inciso VII do Art. 43º da Lei Orgânica do 

Município, e Inciso IV, do Art. 46º da Resolução Nº 003/2013 

(Regimento Interno) de 18 de Novembro de 2013, e Lei nº 767, de 24 

de junho de 2024. 

   

R E S O L V E: 
  

Art. 1º - Exonerar a Sra. JAQUELINE DA SILVA SOARES, CPF: 

628.433.043-00, do Cargo de Provimento em Comissão de 

MEMBRO DA EQUIPE DE APOIO, Simbologia MEP1, desta 

Câmara, que executará as tarefas constantes do anexo IV, da Lei nº 

767, de 24 de junho de 2024. 

Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

Paço da Câmara Municipal de Palhano-Ceará, ao 06 de outubro de 

2026. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE. 
  

PEDRO HENRIQUE DE SOUSA GRANGEIRO  
Vereador Presidente 

  

Publicado por: 
Eliane Maria de Lima 

Código Identificador:F49E1CA0 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE PALHANO 

PORTARIA Nº 2026.10.06-02 

 

Palhano-Ce, 06 de outubro de 2026. 
  

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE CARGO DE 

PROVIMENTO EM COMISSÃO. 

  

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE PALHANO – 

ESTADO DO CEARÁ – usando das atribuições que lhe são 

conferidas pelo artigo 16º, da Resolução nº 002/2019, de 26 de abril 

de 2019, combinado com o Inciso VII do Art. 43º da Lei Orgânica do 

Município, e Inciso IV, do Art. 46º da Resolução Nº 003/2013 

(Regimento Interno) de 18 de Novembro de 2013, e Lei nº 767, de 24 

de junho de 2024. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º - Nomear o Sr. ELIZIANO ELIABE ALVES DA SILVA, 

CPF: 030.780.253-14, para o exercício do Cargo de Provimento em 

Comissão de MEMBRO DA EQUIPE DE APOIO, Simbologia 

MEP1, desta Câmara, que executará as tarefas constantes do anexo 

IV, da Lei nº 767, de 24 de junho de 2024. 

  

Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

Paço da Câmara Municipal de Palhano-Ceará, ao 06 de outubro de 

2026. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE.  
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PEDRO HENRIQUE DE SOUSA GRANGEIRO  
Vereador Presidente 

  

Publicado por: 
Eliane Maria de Lima 

Código Identificador:FD34AF33 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE PALHANO 

PORTARIA Nº 2026.10.06-03 

 

Palhano-Ce, 06 de outubro de 2026. 
  

NOMEIA Membros da Comissão de Licitações para 

conduzir os atos das licitações e contratações do 

interesse da Câmara Municipal derivadas da Lei 

Federal 14.133/2021. 

  

O Sr. PEDRO HENRIQUE DE SOUSA GRANGEIRO, 

PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DA CÂMARA MUNICIPAL 

DE PALHANO, ESTADO DO CEARÁ, no uso das atribuições que 

lhe são conferidas por Lei e de acordo com o disposto na Art. 41 da 

Lei Orgânica deste Município. 

  

CONSIDERANDO o disposto no artigo 6º, LX e 8º da Lei Federal nº 

14.133, de 1º de abril de 2021 e na Resolução nº 06.2023, que dispõe 

sobre as regras de atuação do agente de Contratação e Equipe de 

apoio; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - NOMEAR o servidor RUDINEI RODRIGUES DE 

OLIVEIRA, CPF: 047.387.853-46, para exercer a função de 

PREGOEIRO atinentes às licitações na modalidade pregão e de 

interesse da Câmara Municipal de Palhano-CE, a fim de conduzir os 

atos das licitações e contratações derivadas da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

  

Art. 2º - NOMEAR os servidores descritos no quadro abaixo, para 

comporem a Comissão de Licitações, em observância as portarias de 

nomeações para as funções típicas desta casa legislativa, atinentes às 

licitações na modalidade pregão, de interesse da Câmara Municipal de 

Palhano-CE, a fim de conduzir os atos das licitações e contratações 

derivadas da Lei Federal nº 14.133/2021. 

  
RUDINEI RODRIGUES DE 

OLIVEIRA 
CPF: 047.387.853-46 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO / 

PREGOEIRO 

ANTÔNIO FONSECA ABILIO CPF: 937.571.233-87 MEMBRO 

ELIZIANO ELIABE ALVES 

DA SILVA 
CPF: 030.780.253-14 MEMBRO 

  

Art. 3º - Integram o rol de atribuições de Agente de Contratação e 

Pregoeiro a tomada de decisões, o acompanhamento do trâmite da 

licitação, o impulsionamento do procedimento licitatório e a execução 

de quaisquer outras atividades, necessárias ao bom andamento do 

certame até a homologação e das contratações diretas incluindo a 

solicitação de emissão de pareceres técnicos e jurídicos, para 

substituir as suas decisões. 

  

§ 1º O Agente de Contratação ou Pregoeiro convocará os membros da 

equipe de Apoio quando necessário e delegará as atribuições para o 

regular desenvolvimento das licitações e contratações de interesse da 

Câmara Municipal. 

§ 2º O Agente de Contratação ou Pregoeiro convocará servidores 

públicos que possuam conhecimento técnico acerca do objeto da 

licitação, para auxiliarem em atos dos certames. 

  

Art.4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

  

Paço da Câmara Municipal de Palhano - Ceará, 06 de outubro de 

2026. 

  

PEDRO HENRIQUE DE SOUSA GRANGEIRO 
Presidente da Câmara Municipal de Palhano 

Publicado por: 
Eliane Maria de Lima 

Código Identificador:EC531990 

 
SECRETARIA DE GOVERNO E ARTICULAÇÃO 

INSTITUCIONAL 

DECRETO Nº 1492/2026 DE 02 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

DISPÕE SOBRE PONTO FACULTATIVO NO 

ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO PUBLICA 

MUNICIPAL DE PALHANO/CE, NO DIA 05 DE 

OUTUBRO DE 2026, EM RAZÃO DAS ELEIÇÕES 

DE 04 DE OUTUBRO DE 2026 E DÁ 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE PALHANO, ESTADO DO 

CEARÁ, José Luciano Silva, no uso de suas atribuições 

constitucionais e legais. 

CONSIDERANDO, a realização das eleições no dia 04 de outubro de 

2026, com a utilização de escolas, prédios, equipamentos e veículos 

públicos municipais para apoio às atividades eleitorais. 

CONSIDERANDO a necessidade de organização, limpeza, 

desmobilização e reorganização das unidades escolares, prédios 

públicos, equipamentos e veículos municipais utilizados em razão do 

processo eleitoral; 

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar condições adequadas 

para o restabelecimento das atividades administrativas e educacionais 

municipais após a realização do pleito; 

CONSIDERANDO o disposto no Decreto nº 37.564 , de 30 de 

setembro de 2026, que decretou ponto facultativo, no âmbito da 

Administração Pública Estadual, para o expediente do dia 05 de 

outubro de 2026, em razão das eleições de 04 de outubro de 2026. 

CONSIDERANDO o interesse público e a conveniência 

administrativa na adoção da medida semelhante no âmbito do 

Município de Palhano; 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º - Fica decretado PONTO FACULTATIVO na Administração 

Pública Municipal, no dia 05 de outubro de 2026 (segunda-feira), 

abrangendo as atividades funcionais administrativas e o 

funcionamento geral dos órgãos, unidades e estabelecimentos públicos 

municipais, inclusive as unidades escolares da rede municipal de 

ensino. 

  

Art. 2º - A medida prevista no Art 1º tem por finalidade possibilitar a 

organização, limpeza, desmobilização, manutenção e reorganização 

das escolas, prédios públicos, equipamentos e veículos municipais 

utilizados ou disponibilizados em razão do processo eleitoral, bem 

como o adequado restabelecimento das atividades municipais. 

  

Art. 3º Ficam ressalvados nesse Decreto os serviços públicos 

essenciais e aqueles que por sua natureza não podem sofrer 

interrupção, devendo os respectivos órgãos e unidades organizar 

escalas e plantões necessários à continuidade do atendimento à 

população. 

PARÁGRAFO ÚNICO- Incluem-se, especialmente, entre os 

serviços de saúde e atendimento de urgência e emergência, limpeza e 

coleta de resíduos sólidos, vigilância, serviços funerários, 

abastecimento de água e demais gerais serviços cuja interrupção possa 

comprometer a continuidade do serviço público ou atendimento de 

necessidade essenciais da população. 

Art. 4° - Caberá aos titulares dos órgãos e entidades municipais 

adotar as providências necessárias ao cumprimento deste Decreto, 

inclusive quanto à organização das equipes, escalas, plantões e demais 

medidas indispensáveis à continuidade dos serviços ressalvados. 

Art. 5º - O ponto facultativo de que trata esse Decreto não implica 

prejuízo à prestação dos serviços essenciais, que deverão funcionar 

normalmente, observadas as escalas estabelecidas pelas respectivas 

unidades administrativas. 

Art 6º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PALHANO-CE, aos 02 dias do 

mês de outubro de 2026. 

  

JOSÉ LUCIANO SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Iolanda Celestina da Silva Moura 

Código Identificador:71066055 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PENAFORTE 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

PUBLICAÇÕES 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA DE PENAFORTE – 

SECRETARIAS DIVERSAS – EXTRATO DO TERMO DE 

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. Os Secretarios das 

Diversas Unidades Administrativas (Secretaria) do Município de 

Penaforte/CE, no uso das atribuições que me foram conferidas por lei, 

em especial o que estabelece o inciso IV do caput do art. 71 da Lei nº. 

14.133, de 01/04/2021 e suas alterações posteriores, após deliberar 

acerca dos autos do processo administrativo de licitação na 

modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO Nº. PE-2026.08.11.01-

PMPF/DIVERSAS, cujo objetivo é a Contratação de empresa 

especializada para prestação de serviços contínuos de mão de obra 

terceirizada, para atender as necessidades das diversas unidades 

administrativas (Secretarias) da Prefeitura de Penaforte/CE, conforme 

especificações constantes no termo de referência, convertido em 

anexo do Edital, resolvi por ADJUDICAR o objeto da licitação em 

favor da à empresa PIONEIRA EMPREENDIMENTOS E GESTAO 

EMPRESARIAL LTDA, inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 

52.845.357/0001-74, e, em ato contínuo de controle, foi exaurado 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO do processo administrativo de 

licitação acima numerado, conforme termos de adjudicação e 

homologação acostados nos autos do processo. PREFEITURA DE 

PENAFORTE – SECRETARIAS DIVERSAS. Publique-se e 

Cumpra-se. 

  

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA DE PENAFORTE – 

EXTRATO DO CONTRATO Nº. 01.10.003/2026-SEMAFI. 

CONTRATANTE: Prefeitura de Penaforte/CE, por intermédio da 

Secretaria Municipal de Administração e Finanças. CONTRATADA: 

a empresa PIONEIRA EMPREENDIMENTOS E GESTAO 

EMPRESARIAL LTDA, inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 

52.845.357/0001-74. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei nº. 

14.133, de 01/04/2021 e suas alterações posteriores. PROCESSO 

ADMINISTRATIVO: PREGÃO ELETRÔNICO Nº. PE-

2026.08.11.01-PMPF/DIVERSAS. OBJETO: Contratação de 

empresa especializada para prestação de serviços contínuos de mão de 

obra terceirizada, para atender as necessidades da Secretaria 

Municipal de Administração e Finanças da Prefeitura de 

Penaforte/CE. VALOR GLOBAL CONTRATADO: R$ 165.554,40 

(cento e sessenta e cinco mil, quinhentos e cinquenta e quatro reais e 

quarenta centavos). DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO: 

01/10/2026. VIGÊNCIA DO CONTRATO: 01/10/2027. 

SIGNATÁRIOS: HÉLIO FERNANDES BEZERRA e LUCIENE 

GOMES MAGALHAES, respectivamente contratante e contratado. 

LEONARDA SANTANA DE SOUZA – MEMBRO DA EQUIPE 

DE APOIO E PLANEJAMENTO DO MUNICÍPIO DE 

PENAFORTE/CE. 
  

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA DE PENAFORTE – 

EXTRATO DO CONTRATO Nº. 01.10.004/2026-SEDUC. 

CONTRATANTE: Prefeitura de Penaforte/CE, por intermédio da 

Secretaria Municipal de Educação Básica. CONTRATADA: a 

empresa PIONEIRA EMPREENDIMENTOS E GESTAO 

EMPRESARIAL LTDA, inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 

52.845.357/0001-74. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei nº. 

14.133, de 01/04/2021 e suas alterações posteriores. PROCESSO 

ADMINISTRATIVO: PREGÃO ELETRÔNICO Nº. PE-

2026.08.11.01-PMPF/DIVERSAS. OBJETO: Contratação de 

empresa especializada para prestação de serviços contínuos de mão de 

obra terceirizada, para atender as necessidades da Secretaria 

Municipal de Educação Básica da Prefeitura de Penaforte/CE. 

VALOR GLOBAL CONTRATADO: R$ 2.831.083,20 (dois 

milhões, oitocentos e trinta e um mil, oitenta e três reais e vinte 

centavos). DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO: 

01/10/2026. VIGÊNCIA DO CONTRATO: 01/10/2027. 

SIGNATÁRIOS: MARIA DAS GRAÇAS PEREIRA MATIAS e 

LUCIENE GOMES MAGALHAES, respectivamente contratante e 

contratado. LEONARDA SANTANA DE SOUZA – MEMBRO 

DA EQUIPE DE APOIO E PLANEJAMENTO DO MUNICÍPIO 

DE PENAFORTE/CE. 
  

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA DE PENAFORTE – 

EXTRATO DO CONTRATO Nº. 01.10.005/2026-SEINFRA. 

CONTRATANTE: Prefeitura de Penaforte/CE, por intermédio da 

Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente. CONTRATADA: a 

empresa PIONEIRA EMPREENDIMENTOS E GESTAO 

EMPRESARIAL LTDA, inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 

52.845.357/0001-74. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei nº. 

14.133, de 01/04/2021 e suas alterações posteriores. PROCESSO 

ADMINISTRATIVO: PREGÃO ELETRÔNICO Nº. PE-

2026.08.11.01-PMPF/DIVERSAS. OBJETO: Contratação de 

empresa especializada para prestação de serviços contínuos de mão de 

obra terceirizada, para atender as necessidades da Secretaria 

Municipal de Infraestrutura e Meio Ambiente da Prefeitura de 

Penaforte/CE. VALOR GLOBAL CONTRATADO: R$ 

2.274.043,20 (dois milhões, duzentos e setenta e quatro mil, 

quarenta e três reais e vinte centavos). DATA DA ASSINATURA 

DO CONTRATO: 01/10/2026. VIGÊNCIA DO CONTRATO: 

01/10/2027. SIGNATÁRIOS: CÍCERO EWERTON MATIAS DE 

BARROS e LUCIENE GOMES MAGALHAES, respectivamente 

contratante e contratado. LEONARDA SANTANA DE SOUZA – 

MEMBRO DA EQUIPE DE APOIO E PLANEJAMENTO DO 

MUNICÍPIO DE PENAFORTE/CE. 
  

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA DE PENAFORTE – 

EXTRATO DO CONTRATO Nº. 01.10.006/2026-SMS. 

CONTRATANTE: Prefeitura de Penaforte/CE, por intermédio da 

Secretaria da Saúde. CONTRATADA: a empresa PIONEIRA 

EMPREENDIMENTOS E GESTAO EMPRESARIAL LTDA, 

inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 52.845.357/0001-74. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei nº. 14.133, de 01/04/2021 e 

suas alterações posteriores. PROCESSO ADMINISTRATIVO: 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. PE-2026.08.11.01-PMPF/DIVERSAS. 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de 

serviços contínuos de mão de obra terceirizada, para atender as 

necessidades da Secretaria Municipal de Saúde da Prefeitura de 

Penaforte/CE. VALOR GLOBAL CONTRATADO: R$ 

2.660.592,00 (dois milhões, seiscentos e sessenta mil, quinhentos e 

noventa e dois reais). DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO: 

01/10/2026. VIGÊNCIA DO CONTRATO: 01/10/2027. 

SIGNATÁRIOS: CLEBIANA CRUZ DE MOURA ROCHA e 

LUCIENE GOMES MAGALHAES, respectivamente contratante e 

contratado. LEONARDA SANTANA DE SOUZA – MEMBRO 

DA EQUIPE DE APOIO E PLANEJAMENTO DO MUNICÍPIO 

DE PENAFORTE/CE. 
  

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA DE PENAFORTE – 

EXTRATO DO CONTRATO Nº. 01.10.007/2026-SEMAS. 

CONTRATANTE: Prefeitura de Penaforte/CE, por intermédio da 

Secretaria de Assistência Social. CONTRATADA: a empresa 

PIONEIRA EMPREENDIMENTOS E GESTAO EMPRESARIAL 

LTDA, inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 52.845.357/0001-74. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei nº. 14.133, de 01/04/2021 e 

suas alterações posteriores. PROCESSO ADMINISTRATIVO: 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. PE-2026.08.11.01-PMPF/DIVERSAS. 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de 

serviços contínuos de mão de obra terceirizada, para atender as 

necessidades da Secretaria Municipal de Assistência Social da 

Prefeitura de Penaforte/CE. VALOR GLOBAL CONTRATADO: 

R$ 686.373,60 (seiscentos e oitenta e seis mil, trezentos e setenta e 

três reais e sessenta centavos). DATA DA ASSINATURA DO 

CONTRATO: 01/10/2026. VIGÊNCIA DO CONTRATO: 

01/10/2027. SIGNATÁRIOS: PETRÚCIO MUNIZ FERREIRA e 

LUCIENE GOMES MAGALHAES, respectivamente contratante e 
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contratado. LEONARDA SANTANA DE SOUZA – MEMBRO 

DA EQUIPE DE APOIO E PLANEJAMENTO DO MUNICÍPIO 

DE PENAFORTE/CE. 
  

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA DE PENAFORTE – 

EXTRATO DO CONTRATO Nº. 01.10.008/2026-SEJUV. 

CONTRATANTE: Prefeitura de Penaforte/CE, por intermédio da 

Secretaria de Esporte e Juventude. CONTRATADA: a empresa 

PIONEIRA EMPREENDIMENTOS E GESTAO EMPRESARIAL 

LTDA, inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 52.845.357/0001-74. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei nº. 14.133, de 01/04/2021 e 

suas alterações posteriores. PROCESSO ADMINISTRATIVO: 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. PE-2026.08.11.01-PMPF/DIVERSAS. 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de 

serviços contínuos de mão de obra terceirizada, para atender as 

necessidades da Secretaria de Esporte e Juventude da Prefeitura de 

Penaforte/CE. VALOR GLOBAL CONTRATADO: R$ 294.888,00 

(duzentos e noventa e quatro mil, oitocentos e oitenta e oito reais). 

DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO: 01/10/2026. 

VIGÊNCIA DO CONTRATO: 01/10/2027. SIGNATÁRIOS: 

LEVI MIRANDA CAMPOS e LUCIENE GOMES MAGALHAES, 

respectivamente contratante e contratado. LEONARDA SANTANA 

DE SOUZA – MEMBRO DA EQUIPE DE APOIO E 

PLANEJAMENTO DO MUNICÍPIO DE PENAFORTE/CE. 
  

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA DE PENAFORTE – 

EXTRATO DO CONTRATO Nº. 01.10.009/2026-SEAGRI. 

CONTRATANTE: Prefeitura de Penaforte/CE, por intermédio da 

Secretaria de Agricultura. CONTRATADA: a empresa PIONEIRA 

EMPREENDIMENTOS E GESTAO EMPRESARIAL LTDA, 

inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 52.845.357/0001-74. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei nº. 14.133, de 01/04/2021 e 

suas alterações posteriores. PROCESSO ADMINISTRATIVO: 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. PE-2026.08.11.01-PMPF/DIVERSAS. 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de 

serviços contínuos de mão de obra terceirizada, para atender as 

necessidades da Secretaria Municipal de Agricultura da Prefeitura de 

Penaforte/CE. VALOR GLOBAL CONTRATADO: R$ 58.977,60 

(cinquenta e oito mil, novecentos e setenta e sete reais e sessenta 

centavos). DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO: 

01/10/2026. VIGÊNCIA DO CONTRATO: 01/10/2027. 

SIGNATÁRIOS: DIOGO SOUSA FERREIRA e LUCIENE 

GOMES MAGALHAES, respectivamente contratante e contratado. 

LEONARDA SANTANA DE SOUZA – MEMBRO DA EQUIPE 

DE APOIO E PLANEJAMENTO DO MUNICÍPIO DE 

PENAFORTE/CE. 
  

Publicado por: 
Aldécio Dos Santos Silva 

Código Identificador:DBDBE13E 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIQUET CARNEIRO 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 

DESPORTO 

PORTARIA Nº 003/2026 SMECD 

 

Dispõe sobre a nomeação da Coordenadora Geral e 

da Vice- Coordenadora da Coordenadoria Municipal 

de Políticas de Promoção da Igualdade Racial e 

Diversidade, no âmbito da Secretaria Municipal de 

Educação, Cultura e Desporto, e dá outras 

providências. 

  

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 

DESPORTO DE PIQUET CARNEIRO, Estado do Ceará, no uso 

das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município, 

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 504/2026, de 21 de setembro 

de 2026, que institui a Coordenadoria Municipal de Políticas de 

Promoção da Igualdade Racial e Diversidade, no âmbito da Secretaria 

Municipal de Educação, Cultura e Desporto, estabelece suas 

competências e dá outras providências; 

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a efetiva 

implementação, articulação, acompanhamento e execução das 

políticas públicas municipais voltadas à promoção da igualdade racial, 

ao enfrentamento do racismo e de todas as formas de discriminação e 

à valorização da diversidade. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Fica nomeado a Sra. Espedita da Silva Lopes Rodrigues, 

portadora do CPF nº 400.187.173-49, para exercer a função de 

COORDENADORA MUNICIPAL DE POLÍTICAS DE 

PROMOÇÃO DA IGUALDADE RACIAL E DIVERSIDADE, 

com lotação na Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto 

do Município de Piquet Carneiro/CE. 

  

Art. 2º Fica nomeado a Sra. Maria Emília Serafim Rodrigues, 

portadora do CPF nº 409.900.523-20, para exercer a função de VICE-

COORDENADORA MUNICIPAL DE POLÍTICAS DE 

PROMOÇÃO DA IGUALDADE RACIAL E DIVERSIDADE, 

auxiliando a coordenação geral no planejamento e execução das 

políticas da pasta. 

  

Art. 3º A Coordenadora e Vice- Coordenadora Municipal de Políticas 

de Promoção da Igualdade Racial e Diversidade exercerão suas 

atribuições em conformidade com a Lei Municipal nº 504/2026 e 

demais normas aplicáveis, competindo-lhe, especialmente: 

I– Assessorar o Município na formulação e implantação das políticas 

públicas de promoção da igualdade racial e diversidade; 

II – Dirigir os trabalhos da Coordenadoria, observando a legislação 

vigente; 

III – Assessorar o Município na articulação de projetos estaduais e 

federais voltados às finalidades da Coordenadoria; 

IV – Integrar o Conselho Municipal de Promoção da Igualdade Racial 

– COMPIR; 

V – Planejar, elaborar, coordenar, organizar e executar políticas 

públicas voltadas à promoção da igualdade racial e diversidade, 

contando, para tanto, com o apoio dos servidores designados pelo 

Poder Executivo; 

VI – Articular-se com outros órgãos da Administração Municipal para 

buscar recursos provenientes de transferências voluntárias, convênios, 

parcerias e emendas parlamentares, destinados ao fortalecimento das 

políticas públicas da área; 

VII – exercer as demais atribuições inerentes ao cargo. 

  

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE.  

PUBLIQUE-SE.  

CUMPRA-SE. 
  

Piquet Carneiro/CE, 02 de outubro de 2026. 

  

MARIA GABRIELA VITORIANO DE ALENCAR 
Secretária Municipal de Educação, Cultura e Desporto 

 

Publicado por: 
Pedro Jose Moraes de Moura 

Código Identificador:5BE3F0AC 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUITERIANÓPOLIS 

 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 

202510020004 

 

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Quiterianópolis - CE, 

CNPJ Nº 07.551.179/0001-14, através da Secretaria de Educação, 

torna público o extrato do primeiro termo aditivo ao contrato acima 

oriundo da CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 051/2025. 

OBJETO DO ADITIVO: Prorrogar por mais 12 (doze) meses, o 

Contrato nº 202510020004, cujo objeto é REFORMAS DE 

ESCOLAS NA ZONA URBANA E RURAL DO MUNICÍPIO DE 
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QUITERIANÓPOLIS - CE. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 

107, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

CONTRATADA: NOVERGA CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS 

LTDA, CNPJ: 49.784.187/0001-50. VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, a 

partir do dia 02 de outubro de 2026 a 02 de outubro de 2027. 

RATIFICAÇÃO: As demais cláusulas e condições do contrato ora 

aditado, continuarão sem alterações e em pleno vigor. 

SIGNATÁRIOS: Antonia Adenilce Arceno Lima Rodrigues e 

Rodrigo Higo Soares Marques. 

  

Quiterianópolis - CE, 06 de outubro de 2026 

  

ANTONIA ADENILCE ARCENO LIMA RODRIGUES 
Ordenadora de Despesas da Secretaria de Educação 

Publicado por: 
José Ítalo Alves Costa 

Código Identificador:AFA90F8B 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXADÁ 

 

AUTARQUIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 

EXTRATO DO CONTRATO RESULTANTE DO PREGÃO Nº 

013.2025-PE 

 

Estado do Ceará – Prefeitura Municipal de Quixadá. Pregão nº 

013.2025-PE. Contratantes: Autarquia Municipal do Meio 

Ambiente, tornam público o extrato do contrato resultante do Pregão 

Nº 013.2025-PE: N°013/2025-29AMMA - Valor global: R$ 610,00 - 

Contratada: GL COMERCIO DE ALIMENTOS E BEBIDAS 

LTDA, através de seu representante legal, o Sr. Guilherme Braga 

Almeida. Objeto: aquisições de água, recargas d'água em garrafão de 

20 litros, vasilhames, recargas de gás 13kg GLP e botijões de gás, 

para atender as demandas das diversas secretarias do município de 

Quixadá /Ce. Prazo de vigência: até de 31 de dezembro de 2026. 

Assina pela contratante: Renata fontes Cavalcante farias. Data da 

assinatura dos contratos: 10 de setembro de 2026.  

Publicado por: 
Uyara Dayana de Alencar Capistrano 

Código Identificador:FF86A2A0 

 
GABINETE DO PREFEITO 

ATO CONCESSIVO DE APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA 

POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO Nº 30.09.004/2026 

 

ATO CONCESSIVO DE APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA 

POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO Nº 

30.09.004/2026. 
  

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXADÁ no uso de suas 

atribuições legais, e a Superintendente do Instituto de previdência do 

Município de Quixadá, RESOLVEM: 

  

CONCEDER APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR IDADE 

E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO À SERVIDORA NIRVANDA 

MARIA FREIRE TERCEIRO, brasileira, ocupante do cargo de 

Professor de Licenciatura Plena, Classe 3, Ref. 10, matrícula n.º 

00447293, 100 horas mensais, lotada na Secretaria de Educação, 

inscrita no CPF sob o n.º ***.704.043-**, com início das atividades 

por meio de concurso público em 02/01/1999, com fundamentos no 

art. 40, III e §3° da CF/88 (EC n.º 103/19) C/C as leis municipais – 

Lei Complementar n.º 25 de 20 de julho de 2022, publicada em 05 de 

outubro de 2022, art. 22, §§ 1º e 2º , inc. I; Lei Complementar n° 

01/2007, em seu art. 65, incisos III e IV, arts. 71, 72 e 73 e Lei n° 

2.365/2008, em conformidade com o quadro discriminativo abaixo no 

valor de R$ 7.893,53 (sete mil oitocentos e noventa e três reais e 

cinquenta e três centavos), observando a integralidade e paridade com 

o servidor em atividade na mesma função e referência, dos 

vencimentos e reajuste anual, a ser iniciada na data da publicação 

deste Ato de Aposentadoria: 

  
CÁLCULO DOS PROVENTOS 

DESCRIÇÃO VALOR 

Vencimento Base R$ 5.038,42 

Sexta Parte - Lei Complementar n.º 01/2007 R$ 839,74 

Gratificação Incentivo Profissional (15%) - Lei n.º 2.365/2008 R$ 755,76 

Quinquênio (25%) - Lei Complementar n.º 01/2007 R$ 1.259,61 

TOTAL DOS PROVENTOS R$ 7.893,53 

  

Quixadá – CE, 30 de setembro de 2026. 
  
RICARDO JOSÉ ARAÚJO SILVEIRA ADRYCIA KAROLINE FERNANDES SILVA 

Prefeito Municipal de Quixadá-CE Superintendente do IPMQ 

 

Publicado por: 
Jairta Alves Tavares 

Código Identificador:19F70BD0 

 
GABINETE DO PREFEITO 

ATO CONCESSIVO DE APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA 

POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO Nº 30.09.005-2026 

 

ATO CONCESSIVO DE APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA 

POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO Nº 30.09.005-

2026. 
  

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXADÁ no uso de suas 

atribuições legais, e a Superintendente do Instituto de previdência do 

Município de Quixadá, RESOLVEM: 

  

CONCEDER APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR IDADE 

E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO À SERVIDORA PÚBLICA 

MARIA AURELÚCIA DA ROCHA, brasileira, inscrita no CPF sob 

o n.º 310.604.393-87, ocupante do cargo de Auxiliar Administrativo, 

matrícula n.º 00600288, 150 horas mensais, lotada na Câmara 

Municipal de Quixadá, com início das atividades em 01/05/1985, com 

fundamento no art. 3º da EC nº 47/2005 e art. 10, §7º da EC n.º 

103/2019, bem como na legislação Municipal, Lei n.º 2.103/2002 em 

seu art. 19 e Lei Complementar n° 01/2007, nos artigos 71, 72 e 73, 

em conformidade com o quadro discriminativo abaixo no valor R$ 

2.458,57 (dois mil quatrocentos e cinquenta e oito reais e cinquenta e 

sete centavos) observando a integralidade e paridade, dos vencimentos 

e reajuste anual, a ser iniciada na data da publicação deste Ato de 

Aposentadoria: 

  
CÁLCULO DOS PROVENTOS 

DESCRIÇÃO VALOR 

Vencimento Base R$ 1.621,00 

Sexta Parte – Lei Complementar n.º 001/2007 R$ 270,22 

Quinquênio (35%) – Lei Complementar n.º 001/2007 R$ 567,35 

TOTAL DOS PROVENTOS R$ 2.458,57 

  

Quixadá – CE, 30 de setembro de 2026. 
  
RICARDO JOSÉ ARAÚJO SILVEIRA ADRYCIA KAROLINE FERNANDES SILVA 

Prefeito Municipal de Quixadá-CE Superintendente do IPMQ 

 

Publicado por: 
Jairta Alves Tavares 

Código Identificador:CB348EA8 

 
GABINETE DO PREFEITO 

ATO DE CONCESSÃO DE PENSÃO POR MORTE Nº 

01.10.004-2026 

 

ATO DE CONCESSÃO DE PENSÃO POR MORTE Nº 

01.10.004-2026. 
  

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXADÁ no uso de suas 

atribuições legais, e a Superintendente do Instituto de previdência do 

Município de Quixadá, RESOLVEM: 

  

CONCEDER BENEFÍCIO DE PENSÃO POR MORTE À 

BENEFICIÁRIA VÂNIA BRITO ARRAES, brasileira, menor 

impúbere, inscrita no CPF n.º 119.496.133-99, neste Ato representado 

por sua genitora GERLÂNIA VIDAL DE BRITO, na qualidade de 

filha do ex-servidor público municipal segurado EVANDRO LUIS 

DE SOUZA ARRAES, brasileiro, divorciado, inscrito no CPF n.º 

080.269.698-80, então exercente da função de Guarda Patrimonial, 

então lotado na Secretaria de Educação, 200 horas mensais, matrícula 
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n.º 00896645, com admissão em 04/11/2010, com fundamento no art. 

40 §7º da CF/88 (redação da EC n.º 103/2019), e na legislação 

municipal, Lei n.º 2.103/2002, em seu art. 9º, e Lei Complementar n.º 

25/2022 art. 24, cujo efeitos financeiros se darão a partir do dia do 

óbito – 21/09/2025. A Pensão em referência será paga no valor total 

de R$ 653,45 (seiscentos e cinquenta e três reais e quarenta e cinco 

centavos), de forma temporária, a iniciar em 21/09/2025, observando 

que seu reajuste será em conformidade com o RGPS, conforme abaixo 

discriminado: 

  
CÁLCULO DOS PROVENTOS DE APOSENTADORIA 

DESCRIÇÃO VALOR 

Vencimento R$ 1.518,00 

Gratificação de Risco Vida (30%) R$ 455,40 

Quinquênio (10%) R$ 151,80 

Total Remuneração Cargo Efetivo R$ 2.125,20 

Total de 100% das remunerações R$ 324.911,02 

Valor da Média R$ 1.815,15 

Valor do Benefício Proporcional ao TC (60%) R$ 1.089,09 

TOTAL DOS PROVENTOS DE APOSENTADORIA R$ 1.089,09 

  

Dessa forma, apresentando-se o requerente para receber o benefício de 

pensão por morte, o mesmo restará na forma que segue: 

  

Dados do pensionista: 

  

BENEFICIÁRIO PARENTESCO 
NATUREZA DA 

PENSÃO 
COTA 

VALOR DA 

PENSÃO 

Vânia Brito Arraes Filha Temporária 

60% do valor do 

benefício de 

aposentadoria 

R$ 653,45 

TOTAL DOS PROVENTOS DE PENSÃO R$ 653,45 

  

Para o benefício em referência ficam assegurados: 

  

I- A remuneração mínima legal, de acordo com a legislação federal 

vigente na data do pagamento (quando se tratar de única fonte formal 

de renda); 

II - Acumulação de benefícios previdenciários, previstos no artigo 24 

e seus parágrafos, da Emenda Constitucional n° 103, de 12 de 

novembro de 2019. 

  

Este Ato Concessivo de Pensão por Morte REVOGA o Ato 

Concessivo de Pensão por Morte de n.º 10.12.001/2025, de 

10/12/2025, publicado em 22/12/2026. 

  

Quixadá – CE, 01 de outubro de 2026. 
  
RICARDO JOSÉ ARAÚJO SILVEIRA  ADRYCIA KAROLINE FERNANDES SILVA 

Prefeito Municipal de Quixadá-CE Superintendente do IPMQ 

 

Publicado por: 
Jairta Alves Tavares 

Código Identificador:0DB2FB13 

 
GABINETE DO PREFEITO 

ATO DE CONCESSÃO DE PENSÃO POR MORTE Nº 

01.10.005-2026 

 

ATO DE CONCESSÃO DE PENSÃO POR MORTE Nº 

01.10.005-2026. 
  

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXADÁ no uso de suas 

atribuições legais, e a Superintendente do Instituto de previdência do 

Município de Quixadá, RESOLVEM: 

  

CONCEDER BENEFÍCIO DE PENSÃO POR MORTE À 

BENEFICIÁRIA MARIA GEANE GOMES DE FREITAS, 

brasileira, inscrita no CPF n.º ***.018.003-**, na qualidade de filha 

da ex-servidora MARIA ALDENORA GOMES DE FREITAS, 

brasileira, inscrita no CPF n.º ***.671.113-**, ex-servidora pública 

municipal aposentada no cargo de Auxiliar de Serviços, então lotada 

na Secretaria de Infra-Estrutura, com matrícula n.º 00802808, 

Aposentada por meio do Decreto n.º 030/2002 de 04 de junho de 

2002, que reedita o Decreto n.º 007/2000, vindo a ser homologada por 

meio do Acórdão n.º 2519/03 – Processo n.º 13.476/00 do extinto 

Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Ceará – TCM/CE, 

com fundamento no art. 40 §7º da CF/88 (redação da EC n.º 103/19), 

EC n.º 103/2019 - §2º inc. I do art. 23, e na legislação municipal - 

artigo 24 da Lei Complementar n.º 25 de 20 de julho de 2022 e Lei n.º 

2.103/2002, em seu art. 9º, cujo efeitos financeiros se darão a partir do 

dia do óbito – 17/12/2025. A Pensão em referência será paga no valor 

total de R$ 1.621,00 (um mil seiscentos e vinte e um reais), de forma 

temporária – enquanto permanecer à incapacidade, a contar do fato 

gerador, observando que seu reajuste será em conformidade com o 

RGPS, conforme abaixo discriminado: 

  
DESCRIÇÃO VALOR 

Proventos de Aposentadoria R$ 1.621,00 

TOTAL DOS PROVENTOS DE APOSENTADORIA R$ 1.621,00 

  

Dessa forma, apresentando-se o requerente para receber o benefício de 

pensão por morte, o mesmo restará na forma que segue: 

Dados do pensionista: 

  

BENEFICIÁRIO PARENTESCO 
NATUREZA DA 

PENSÃO 
COTA 

VALOR DA 

PENSÃO 

MARIA GEANE 

GOMES DE FREITAS 
Filha 

Temporária – 

enquanto incapaz 
100% R$ 1.621,00 

TOTAL DOS PROVENTOS DE PENSÃO R$ 1.621,00 

  

Para o benefício em referência, fica assegurados o limite de 

acumulação de benefício previdenciário, previstos no artigo 24 e seus 

parágrafos, da Emenda Constitucional nº 103, de 12 de novembro de 

2019, observando, quando do seu pagamento, a existência de outra 

fonte de renda formal. Caso inexista outra renda formal, deverá ser 

efetuada a “complementação constitucional” para o atingimento de 

um salário-mínimo, bem como para o presente caso, ser observado, 

ainda, o disposto no art. 40 §7º da CF/88 (redação dada pela EC n.º 

103/2019 e §2º inc. I do art. 23 da EC n.º 103/2019). 

  

Quixadá – CE, 01 de outubro de 2026. 
  
RICARDO JOSÉ ARAÚJO SILVEIRA  ADRYCIA KAROLINE FERNANDES SILVA 

Prefeito Municipal de Quixadá-CE Superintendente do IPMQ 

 

Publicado por: 
Jairta Alves Tavares 

Código Identificador:05D1EC18 

 
GABINETE DO PREFEITO 

ATO DE CONCESSÃO DE PENSÃO POR MORTE Nº 

01.10.006-2026 

 

ATO DE CONCESSÃO DE PENSÃO POR MORTE Nº 

01.10.006-2026. 
  

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXADÁ no uso de suas 

atribuições legais, e a Superintendente do Instituto de previdência do 

Município de Quixadá, RESOLVEM: 

  

CONCEDER BENEFÍCIO DE PENSÃO POR MORTE AOS 

BENEFICIÁRIOS PATRÍCIA DAMASCENO BARROSO, 

brasileira, viúva, inscrita no CPF n.º ***.851.243-**, EDUARDO 

BARROSO DE MELO, brasileiro, inscrito no CPF n.º ***.134.733-

**. ERIK BARROSO DE MELO, brasileiro, inscrito no CPF n.º 

***.867.123-**, ISABELY BARROSO DE MELO, brasileira, 

menor de idade, inscrito no CPF n.º ***.851.243-**, neste ato 

representada por sua genitora PATRÍCIA DAMASCENO 

BARROSO, todos na qualidade de esposa e filhos do ex-servidor 

FRANCISCO EDSON ALEXANDRINO DE MELO, brasileiro, 

casado, inscrito no CPF n.º ***.563.163-**, ex-servidor público 

municipal então exercente da função de AGENTE DE COMBATE 

AS ENDEMIAS, então lotado na Secretaria Municipal de Saúde, 200 

horas mensais, matrícula n.º 00893380, com admissão em 15/05/2008, 

com fundamento no art. 40 §7º da CF/88 (redação da EC n.º 

103/2019), e na legislação municipal, Lei n.º 2.103/2002, em seu art. 

9º, e Lei Complementar n.º 25/2022 art. 24, cujo efeitos financeiros se 

darão a partir do dia do óbito – 05/04/2026. A Pensão em referência 

será paga no valor total R$ 1.544,63 (hum mil quinhentos e quarenta e 

quatro reais e sessenta e três centavos), de forma vitalícia à viúva e 

temporária aos filhos, a iniciar em 08/04/2026, observando que seu 
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reajuste será em conformidade com o RGPS, conforme abaixo 

discriminado: 

  
CÁLCULO DOS PROVENTOS DE APOSENTADORIA 

DESCRIÇÃO VALOR 

Vencimento R$ 3.242,00 

Insalubridade R$ 1.296,80 

Grat. Esp. Des. Campo – GEDEC R$ 359,00 

Quinquênio 15% R$ 486,30 

TOTAL REMUNERAÇÃO R$ 5.384,10 

Total de 100% das remunerações R$ 594.965,40 

Valor da Média R$ 2.860,41 

Valor do Benefício Proporcional ao TC (60%) R$ 1.716,25 

TOTAL DOS PROVENTOS DE APOSENTADORIA R$ 1.716,25 

  

Dessa forma, apresentando-se os requerentes para receberem o 

benefício de pensão por morte, o mesmo restará na forma que segue: 

  

Dados do pensionista: 

  

BENEFICIÁRIOS PARENTESCO 
NATUREZA 

DA PENSÃO 

COTA (90% do 

valor do benefício 

de aposentadoria) 

VALOR 

DA 

PENSÃO 

Patrícia Damasceno 

Barroso 
Cônjuge Vitalícia 25% R$ 386,16 

Eduardo Barroso de Melo Filho Temporária 25% R$ 386,16 

Erik Barroso de Melo Filho Temporária 25% R$ 386,16 

Isabely Barroso De Melo Filho Temporária 25% R$ 386,15 

TOTAL DOS PROVENTOS DE PENSÃO R$ 1.544,63 

  

Para o benefício em referência, fica assegurados o limite de 

acumulação de benefício previdenciário, previstos no artigo 24 e seus 

parágrafos, da Emenda Constitucional nº 103, de 12 de novembro de 

2019, bem como observando, quando do seu pagamento, a existência 

de outra fonte de renda formal e os ditames do art. 40 §7º da CF/88 

(redação da EC n.º 103/2019). 

  

Este Ato Concessivo de Pensão por Morte REVOGA o Ato 

Concessivo de Pensão por Morte de n.º 28.04.001/2026, de 

28/04/2026, publicado em 05/05/2026. 

  

Quixadá – CE, 01 de outubro de 2026. 
  
RICARDO JOSÉ ARAÚJO SILVEIRA  ADRYCIA KAROLINE FERNANDES SILVA 

Prefeito Municipal de Quixadá-CE Superintendente do IPMQ 

 

Publicado por: 
Jairta Alves Tavares 

Código Identificador:99EE14FF 

 
GABINETE DO PREFEITO 

ATO DE CONCESSÃO DE PENSÃO POR MORTE Nº 

30.09.003-2026 

 

ATO DE CONCESSÃO DE PENSÃO POR MORTE Nº 

30.09.003-2026. 
  

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXADÁ no uso de suas 

atribuições legais, e a Superintendente do Instituto de previdência do 

Município de Quixadá, RESOLVEM: 

  

CONCEDER BENEFÍCIO DE PENSÃO POR MORTE À 

BENEFICIÁRIA ALZERINA SANTOS DE ASSIS, brasileira, 

companheira, inscrita no CPF n.º ***.622.333-**, na qualidade de 

esposa do ex-servidor MARCOS ANTONIO DA SILVA BARROS, 

brasileiro, inscrito no CPF n.º ***.833.203-**, ex-servidor público 

municipal aposentado no cargo de Técnico em Contabilidade e 

lotação na Secretaria Municipal de Planejamento e finanças, com 

matrícula n.º 00806722, Aposentado por meio do Ato de 

Aposentadoria de n.º 07.10.004/2016 de 07 de outubro de 2016 e 

publicação em 13 de outubro de 2016, vindo a ser homologada por 

meio do Acórdão n.º 888/2017 de 07 de março de 2017 – Processo n.º 

18536/16 do extinto Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do 

Ceará – TCM/CE, com fundamento no art. 40 §7º da CF/88 (redação 

da EC n.º 103/19), EC n.º 103/2019 em seu art. 23, e na legislação 

municipal - artigo 24 da Lei Complementar n.º 25 de 20 de julho de 

2022 e Lei n.º 2.103/2002, em seu art. 9º, cujo efeitos financeiros se 

darão a partir do dia do óbito – 31/03/2026. A Pensão em referência 

será paga no valor total de R$ 1.872,45 (um mil oitocentos e setenta e 

dois reais e quarenta e cinco centavos), de forma vitalícia a contar do 

fato gerador, observando que seu reajuste será em conformidade com 

o RGPS, conforme abaixo discriminado: 

  
DESCRIÇÃO VALOR 

Proventos de Aposentadoria R$ 3.121,41 

TOTAL DOS PROVENTOS DE APOSENTADORIA R$ 3.121,41 

  

Dessa forma, apresentando-se o requerente para receber o benefício de 

pensão por morte, o mesmo restará na forma que segue: 

Dados do pensionista: 

  

BENEFICIÁRIO PARENTESCO 
NATUREZA DA 

PENSÃO 
COTA 

VALOR DA 

PENSÃO 

ALZERINA SANTOS 

DE ASSIS 
Companheira Vitalícia 

100% 

(60% do valor do 

benefício de 

aposentadoria) 

R$ 1.872,85 

TOTAL DOS PROVENTOS DE PENSÃO R$ 1.872,85 

  

Para o benefício em referência, fica assegurados o limite de 

acumulação de benefício previdenciário, previstos no artigo 24 e seus 

parágrafos, da Emenda Constitucional nº 103, de 12 de novembro de 

2019. 

  

Quixadá – CE, 30 de setembro de 2026. 
  
RICARDO JOSÉ ARAÚJO SILVEIRA ADRYCIA KAROLINE FERNANDES SILVA 

Prefeito Municipal de Quixadá-CE Superintendente do IPMQ 

 

Publicado por: 
Jairta Alves Tavares 

Código Identificador:A1C58D44 

 
GABINETE DO PREFEITO 

ATO Nº 01.10.001/2026 

 

ATO Nº 01.10.001/2026 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXADÁ-CE, Ricardo José Araújo 

Silveira, no uso das atribuições legais a que lhe conferem o Capítulo 

II – DOS ATOS MUNICIPAIS, Art. 89 – Inciso II alínea c) da Lei 

Orgânica do Município de Quixadá da Lei Orgânica do Município de 

Quixadá 

  

R E S O L V E: 

  

Nomear o(a) Senhor(a) FRANCISCA RAQUEL SILVA VIEIRA, 

para exercer o cargo em comissão de SECRETÁRIO ESCOLAR 

NIVEL II, simbologia DNS-24, vinculado à SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, competindo-lhe as obrigações e 

encargos inerentes ao cargo em referência, a partir desta data. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Quixadá – Ceará, 01 de Outubro de 

2026. 

  

RICARDO JOSÉ ARAÚJO SILVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jairta Alves Tavares 

Código Identificador:C8204FEB 

 
GABINETE DO PREFEITO 

ATO Nº 01.10.002/2026 

 

ATO Nº 01.10.002/2026 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXADÁ-CE, Ricardo José Araújo 

Silveira, no uso das atribuições legais a que lhe conferem o Capítulo 

II – DOS ATOS MUNICIPAIS, Art. 89 – Inciso II alínea c) da Lei 

Orgânica do Município de Quixadá da Lei Orgânica do Município de 

Quixadá 
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R E S O L V E: 

  

Nomear o(a) Senhor(a) ADRIANA SALES BERNARDO 

ARAUJO, para exercer o cargo em comissão de SECRETÁRIO(A) 

ESCOLAR NIVEL I, simbologia DNS-23, vinculado à 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, competindo-lhe as 

obrigações e encargos inerentes ao cargo em referência, a partir desta 

data. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Quixadá – Ceará, 01 de Outubro de 

2026. 

  

RICARDO JOSÉ ARAÚJO SILVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jairta Alves Tavares 

Código Identificador:3BBAE873 

 
GABINETE DO PREFEITO 

ATO Nº 01.10.003/2026 

 

ATO Nº 01.10.003/2026 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXADÁ-CE, Ricardo José Araújo 

Silveira, no uso das atribuições legais a que lhe conferem o Capítulo 

II – DOS ATOS MUNICIPAIS, Art. 89 – Inciso II alínea c) da Lei 

Orgânica do Município de Quixadá da Lei Orgânica do Município de 

Quixadá 

  

R E S O L V E: 

  

Nomear o(a) Senhor(a) FRANCISCA SILVANIA COSTA SILVA, 

para exercer o cargo em comissão de COORDENADOR(A) 

PEDAGOGICO(A), simbologia DNS-18, vinculado à 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, competindo-lhe as 

obrigações e encargos inerentes ao cargo em referência, a partir desta 

data. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Quixadá – Ceará, 01 de Outubro de 

2026. 

  

RICARDO JOSÉ ARAÚJO SILVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jairta Alves Tavares 

Código Identificador:23118F90 

 
GABINETE DO PREFEITO 

ATO Nº 01.10.007/2026 

 

ATO Nº 01.10.007/2026 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXADÁ-CE, Ricardo José Araújo 

Silveira, no uso das atribuições legais a que lhe conferem o Capítulo 

II – DOS ATOS MUNICIPAIS, Art. 89 – Inciso II alínea c) da Lei 

Orgânica do Município de Quixadá da Lei Orgânica do Município de 

Quixadá 

  

R E S O L V E: 

  

Nomear o(a) Senhor(a) VALDISIA PESSOA TOSCANO, para 

exercer o cargo em comissão de OUVIDOR(A) DO SUS, simbologia 

DAS-9, vinculado à SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, 

competindo-lhe as obrigações e encargos inerentes ao cargo em 

referência, a partir desta data. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Quixadá – Ceará, 01 de Outubro de 

2026. 

RICARDO JOSÉ ARAÚJO SILVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jairta Alves Tavares 

Código Identificador:A640DDEA 

 
GABINETE DO PREFEITO 

ATO Nº 01.10.008/2026 

 

ATO Nº 01.10.008/2026 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXADÁ-CE, Ricardo José Araújo 

Silveira, no uso das atribuições legais a que lhe conferem o Capítulo 

II – DOS ATOS MUNICIPAIS, Art. 89 – Inciso II alínea c) da Lei 

Orgânica do Município de Quixadá da Lei Orgânica do Município de 

Quixadá 

  

R E S O L V E: 

  

Nomear o(a) Senhor(a) MARCIA DE SOUSA MARCOLINO, para 

exercer o cargo em comissão de ASSESSOR JURÍDICO, 

simbologia DNS-9, vinculado à AUTARQUIA MUNICIPAL DE 

MEIO AMBIENTE, competindo-lhe as obrigações e encargos 

inerentes ao cargo em referência, a partir desta data. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Quixadá – Ceará, 01 de Outubro de 

2026. 

  

RICARDO JOSÉ ARAÚJO SILVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jairta Alves Tavares 

Código Identificador:AE326E14 

 
GABINETE DO PREFEITO 

ATO Nº 30.09.001/2026 

 

ATO Nº 30.09.001/2026 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXADÁ-CE, Ricardo José Araújo 

Silveira, no uso das atribuições legais a que lhe conferem o Capítulo 

II – DOS ATOS MUNICIPAIS, Art. 89 – Inciso II alínea c) da Lei 

Orgânica do Município de Quixadá da Lei Orgânica do Município de 

Quixadá 

  

R E S O L V E: 

  

Exonerar o(a) Senhor(a) MARIA GILDENE COSTA FREIRE, do 

cargo em comissão de COORDENADOR(A) PEDAGOGICO(A), 

simbologia DNS-18, vinculado à SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO, a partir desta. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Quixadá – Ceará, 30 de Setembro de 

2026. 

  

RICARDO JOSÉ ARAÚJO SILVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jairta Alves Tavares 

Código Identificador:D5C9E125 

 
GABINETE DO PREFEITO 

ATO Nº 30.09.002/2026 

 

ATO Nº 30.09.002/2026 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXADÁ-CE, Ricardo José Araújo 

Silveira, no uso das atribuições legais a que lhe conferem o Capítulo 

II – DOS ATOS MUNICIPAIS, Art. 89 – Inciso II alínea c) da Lei 
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Orgânica do Município de Quixadá da Lei Orgânica do Município de 

Quixadá 

  

R E S O L V E: 

  

Exonerar o(a) Senhor(a) ROSILEIDE MARIA ANDRADE 

DANTAS, do cargo em comissão de SECRETARIO(A) ESCOLAR 

NIVEL I, simbologia DNS-23, vinculado à SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, a partir desta. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Quixadá – Ceará, 30 de Setembro de 

2026. 

  

RICARDO JOSÉ ARAÚJO SILVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jairta Alves Tavares 

Código Identificador:1D929DA9 

 
GABINETE DO PREFEITO 

ATO Nº 30.09.006/2026 

 

ATO Nº 30.09.006/2026 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXADÁ-CE, Ricardo José Araújo 

Silveira, no uso das atribuições legais a que lhe conferem o Capítulo 

II – DOS ATOS MUNICIPAIS, Art. 89 – Inciso II alínea c) da Lei 

Orgânica do Município de Quixadá da Lei Orgânica do Município de 

Quixadá 

  

R E S O L V E: 

  

Exonerar o(a) Senhor(a) JOSE SILVESTRE DE OLIVEIRA 

JUNIOR, do cargo em comissão de GERENTE DE ESPORTE, 

simbologia DAS-5, vinculado à SECRETARIA DE ESPORTE, 

JUVENTUDE E PARTICIPAÇÃO POPULAR, a partir desta. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Quixadá – Ceará, 30 de Setembro de 

2026. 

  

RICARDO JOSÉ ARAÚJO SILVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jairta Alves Tavares 

Código Identificador:5F0BF7BD 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 047/2026, DE 30 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

DECRETO Nº 047/2026, DE 30 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA, PARA 

FINS DE DESAPROPRIAÇÃO, POR VIA 

AMIGÁVEL OU JUDICIAL, O IMÓVEL QUE 

ESPECIFICA, OBJETIVANDO A FUTURA 

CONSTRUÇÃO DA ESTAÇÃO ELEVATORIA DE 

ESGOTO. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE QUIXADÁ, no exercício das 

atribuições legais conferidas pela Lei Orgânica do Município e de 

acordo com o Decreto-Lei nº 3.365/1941, 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º. Fica DECLARADO de utilidade pública, para fins de 

desapropriação, por via amigável ou judicial, um terreno urbano 

situado na Rua Arraial Zezé, nº 349, Putiú, Quixadá/CE, com uma 

área total de 225,00 m² (duzentos e vinte e cinco metros quadrados, 

com medidas e confrontações seguintes – no vértice P1, de 

coordenadas N 9449697.96 m e E 498264.18 m, Datum SIRGAS 

2000 com Meridiano Central -39; deste, segue confrontando com 

REMANESCENTE – OSMAR LIMA E SILVA, com os seguintes 

azimute plano e distância: 119°13'35" e 15.00m; até o vértice P2, de 

coordenadas N 9449690.63 m e E 498277.27 m; deste, segue 

confrontando com REMANESCENTE – OSMAR LIMA E SILVA, 

com os seguintes azimute plano e distância: 209°13'35" e 15.00m; até 

o vértice P3, de coordenadas N 9449677.54 m e E 498269.95 m; 

deste, segue confrontando com a RUA ARRAIAL ZEZÉ, com os 

seguintes azimute plano e distância: 299°13'35" e 15.00m; até o 

vértice P4, de coordenadas N 9449684.87 m e E 498256.86 m; deste, 

segue confrontando com REMANESCENTE – OSMAR LIMA E 

SILVA, com os seguintes azimute plano e distância: 29°13'35" e 

15.00m, até o vértice P1, de coordenadas N 9449697.96 m e E 

498264.18 m, encerrando esta descrição. Todas as coordenadas aqui 

descritas estão georreferenciadas ao Sistema Geodésico Brasileiro, e 

encontram-se representadas no sistema UTM, referenciadas ao 

Meridiano Central -39, tendo como DATUM SIRGAS 2000. Todos os 

azimutes e distâncias, área e perímetro foram calculados no plano de 

projeção UTM. Registrado no Cadastro Técnico Imobiliário 

Municipal sob nº 20217. 

  

Art. 2º. A desapropriação destina-se a futura construção da estação 

elevatória de esgoto, constituindo-se de grande relevância e interesse 

público. 

  

Art. 3º. A desapropriação de que trata o presente Decreto é declarada 

de natureza urgente para fins de imissão provisória na posse do bem, 

fundamentada no art. 5º, alíneas “h” e “m”, combinado com Art. 15, 

ambos do Decreto-Lei nº 3.365/1941. 

  

Art. 4º. Fica a Procuradoria-Geral do Município autorizada a adotar 

as providências necessárias à efetivação de que trata o presente 

Decreto, por via amigável ou judicial. 

  

Art. 5º. As despesas decorrentes da execução do disposto neste 

Decreto correrão à conta das dotações orçamentárias da Prefeitura 

Municipal de Quixadá-CE. 

  

Art. 6º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Gabinete do Prefeito do Município de Quixadá-CE, em 30 de 

setembro de 2026. 

  

RICARDO JOSÉ ARAÚJO SILVEIRA 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Jairta Alves Tavares 

Código Identificador:33FF484D 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 048/2026, DE 30 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

DECRETO Nº 048/2026, DE 30 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA, PARA 

FINS DE DESAPROPRIAÇÃO, POR VIA 

AMIGÁVEL OU JUDICIAL, O IMÓVEL QUE 

ESPECIFICA, OBJETIVANDO A FUTURA 

CONSTRUÇÃO DA ESTAÇÃO ELEVATÓRIA DE 

ESGOTO. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE QUIXADÁ, no exercício das 

atribuições legais conferidas pela Lei Orgânica do Município e de 

acordo com o Decreto-Lei nº 3.365/1941, 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º. Fica DECLARADO de utilidade pública, para fins de 

desapropriação, por via amigável ou judicial, um terreno urbano 

situado Av. Joaquim Gomes da Silva, S/N, Planalto Universitário, 

Quixadá/CE, com uma área total de 225,00 m² (duzentos e vinte e 

cinco metros quadrados) com medidas e confrontações seguintes – no 

vértice P1, de coordenadas N 9451229.58 m e E 497186.92 m, Datum 
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SIRGAS 2000 com Meridiano Central -39; deste, segue confrontando 

com TERRENO DE PROPRIEDADE DE DESCONHECIDO, com 

os seguintes azimute plano e distância: 90°0'0" e 15.00m; até o vértice 

P2, de coordenadas N 9451229.58 m e E 497201.92 m; deste, segue 

confrontando com AV. JOAQUIM GOMES DA SILVA, com os 

seguintes azimute plano e distância: 180°0'0" e 15.00m; até o vértice 

P3, de coordenadas N 9451214.58 m e E 497201.92 m; deste, segue 

confrontando com AV. JACINTO GOMES, com os seguintes azimute 

plano e distância: 270°0'0" e 15.00m; até o vértice P4, de coordenadas 

N 9451214.58 m e E 497186.92 m; deste, segue confrontando com 

TERRENO DE PROPRIEDADE DE DESCONHECIDO, com os 

seguintes azimute plano e distância: 0°0'0" e 15.00m, até o vértice P1, 

de coordenadas N 9451229.58 m e E 497186.92 m, encerrando esta 

descrição. Todas as coordenadas aqui descritas estão 

georreferenciadas ao Sistema Geodésico Brasileiro, e encontram-se 

representadas no sistema UTM, referenciadas ao Meridiano Central -

39, tendo como DATUM SIRGAS 2000. Todos os azimutes e 

distâncias, área e perímetro foram calculados no plano de projeção 

UTM. Registrado no Cartório de Imóveis 3º Ofício de Quixadá, sob nº 

214. 

  

Art. 2º. A desapropriação destina-se especialmente para construção da 

estação elevatória de esgoto, constituindo-se de grande relevância e 

interesse público. 

  

Art. 3º. A desapropriação de que trata o presente Decreto é declarada 

de natureza urgente para fins de imissão provisória na posse do bem, 

fundamentada no art. 5º, alíneas “h” e “m”, combinado com Art. 15, 

ambos do Decreto-Lei nº 3.365/1941. 

  

Art. 4º. Fica a Procuradoria-Geral do Município autorizada a adotar 

as providências necessárias à efetivação de que trata o presente 

Decreto, por via amigável ou judicial. 

  

Art. 5º. As despesas decorrentes da execução do disposto neste 

Decreto correrão à conta das dotações orçamentárias da Prefeitura 

Municipal de Quixadá-CE. 

  

Art. 6º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Gabinete do Prefeito do Município de Quixadá-CE, em 30 de 

setembro de 2026. 

  

RICARDO JOSÉ ARAÚJO SILVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jairta Alves Tavares 

Código Identificador:AD7AF982 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 049/2026, DE 05 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

DECRETO Nº 049/2026, DE 05 DE OUTUBRO DE 2026. 
  

DESAPROPRIA IMÓVEL DECLARADO DE 

UTILIDADE PÚBLICA ATRAVÉS DO DECRETO 

Nº 044/2026, DE 08 DE SETEMBRO DE 2026, E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE QUIXADÁ, no exercício das 

atribuições legais conferidas pela Lei Orgânica do Município e de 

acordo com o Decreto-Lei nº 3.365/1941, 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º. Fica desapropriado pelo valor de R$ 277.417,66 (Duzentos e 

setenta e sete mil, quatrocentos e dezessete reais e sessenta e seis 

centavos), um terreno rural Área 1 - Um lote, situado na localidade de 

Café Campestre, Distrito Várzea da Onça, S/N, Quixadá/CE, com 

uma área total de 463.088,85 m² (quatrocentos e sessenta e três mil e 

oitenta e oito metros quadrados e oitenta e cinco centímetros 

quadrados) e perímetro total de 2.731,37 m (dois mil, setecentos e 

trinta e um metros e trinta e sete centímetros), com medidas e 

confrontações seguintes – ao NORTE (frente), inicia-se sua descrição 

no vértice P1 de seguintes coordenadas 508456.58E 9453299.14S, 

segue confrontando com CHESF – Subestação de Quixadá com 

azimute 197°49’38’’ até a vértice P2 de coordenadas 508274.44E 

9452732.78S, por onde perfaz 594,92 m (quinhentos e noventa e 

quatro metros e noventa e dois centímetros) ao SUL (fundo), segue 

extremando ainda com CHESF – Subestação de Quixadá com azimute 

241°34’53’’ até vértice P3 de coordenadas 508069.00E 9452621.61S, 

por onde perfaz 233,60 m (duzentos e trinta e três metros e sessenta 

centímetros) ainda ao Sul (fundo), segue extremando com Estrada 

vicinal SDO – sem denominação oficial com azimute 331°26’55’’ até 

vértice P4 de coordenadas 507660.87E 9453371.67S, por onde perfaz 

853,90 m (oitocentos e cinquenta e três metros e noventa centímetros) 

ao Oeste (à esquerda), segue extremando com Fazenda Lindoia com 

azimute 63°25’38’’ até vértice P5 de coordenadas 507874.42E 

9453478.48S por onde perfaz 238,77 m (duzentos e trinta e oito 

metros e setenta e sete centímetros) ao Norte (frente), segue 

extremando ainda com Fazenda Lindoia com azimute 63°25’38’’ até 

vértice P6 de coordenadas 508219.51E 9453651.08S, por onde perfaz 

385,85 m (trezentos e oitenta e cinco metros e oitenta e cinco 

centímetros) ainda ao Norte (frente), segue extremando com Fazenda 

Ribeiro com azimute 146°2’12’’ até vértice P7 de coordenadas 

508385.62E 9453404.48S, por onde perfaz 297,33 m (duzentos e 

noventa e sete metros e trinta e três centímetros) ao Leste (à direita), 

segue extremando ainda com Fazenda Ribeiro com azimute 

146°2’12’’ até vértice P1 de coordenadas 508456.58E 9453299.14S, 

por onde perfaz 127,00 m (cento e vinte e sete metros) ainda ao Leste 

(à direita), finalizando assim está descrição. Todas as coordenadas 

aqui descritas estão georreferenciadas ao Sistema Geodésico 

Brasileiro, a partir de coordenadas E m e N m, e encontram-se 

representadas no sistema UTM, referenciadas ao Meridiano Central -

39º, fuso -24, tendo como DATUM SIRGAS 2000. Todos os azimutes 

e distâncias, área e perímetro foram calculados no plano de projeção 

UTM. Área 2 - Um lote, situado na localidade de Café Campestre, 

Distrito Várzea da Onça, S/N, Quixadá/CE, com uma área total de 

115.157,11 m² (cento e quinze mil, cento e cinquenta e sete metros 

quadrados e onze centímetros quadrados) e perímetro total de 

2.168,86 m (dois mil, cento e sessenta e oito metros e oitenta e seis 

centímetros), com medidas e confrontações seguintes – ao NORTE 

(frente), inicia-se sua descrição no vértice P1 de seguintes 

coordenadas 508618.90E 9453058.15S, segue confrontando com 

Ferrovia Nova Transnordestina com azimute 199°17’54’’ até a vértice 

P2 de coordenadas 508612.26E 9453038.91S, por onde perfaz 20,35 

m (vinte metros e trinta e cinco centímetros) ao SUL (fundo), segue 

extremando ainda com Ferrovia Nova Transnordestina com azimute 

18°46’6’’ até vértice P3 de coordenadas 508592.21E 9452978.10S, 

por onde perfaz 64,03 m (sessenta e quatro metros e três centímetros) 

ainda ao Sul (fundo), segue extremando ainda com Ferrovia Nova 

Transnordestina com azimute 17°59’52’’ até vértice P4 de 

coordenadas 508566.01E 9452893.42S, por onde perfaz 88,64 m 

(oitenta e oito metros e sessenta e quatro centímetros) ainda ao Sul 

(fundo), segue extremando ainda com Ferrovia Nova Transnordestina 

com azimute 16°0’7’’ até vértice P5 de coordenadas 508544.66E 

9452807.86S, por onde perfaz 88,18 m (oitenta e oito metros e dezoito 

centímetros) ainda ao Sul (fundo), segue extremando ainda com 

Ferrovia Nova Transnordestina com azimute 11°36’22’’ até vértice P6 

de coordenadas 508530.61E 9452730.90S, por onde perfaz 78,23 m 

(setenta e oito metros e vinte e três centímetros) ainda ao Sul (fundo), 

segue extremando ainda com Ferrovia Nova Transnordestina com 

azimute 9°7’8’’ até vértice P7 de coordenadas 508517.17E 

9452634.86S, por onde perfaz 96,98 m (noventa e seis metros e 

noventa e oito centímetros) ainda ao Sul (fundo), segue extremando 

ainda com Ferrovia Nova Transnordestina com azimute 6°46’48’’ até 

vértice P8 de coordenadas 508499.60E 9452475.83S, por onde perfaz 

160,00 m (cento e sessenta metros) ainda ao Sul (fundo), segue 

extremando com área em posse da Prefeitura Municipal de Quixadá 

com azimute 330°2’41’’ até vértice P9 de coordenadas 508375.41E 

9452684.80S, por onde perfaz 243,09 m (duzentos e quarenta e três 

metros e nove centímetros) ao Oeste (à esquerda), segue extremando 

ainda com a mesma área em posse da Prefeitura Municipal de 

Quixadá, com azimute 250°30’7’’ até vértice P10 de coordenadas 

508089.56E 9452583.58S, por onde perfaz 303,23 m (trezentos e três 

metros e vinte e três centímetros) ao Sul (fundo), segue extremando 

com Estrada vicinal SDO – sem denominação oficial, com azimute 

331°26’54’’ até vértice P11 de coordenadas 508085.12E 
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9452590.83S, por onde perfaz 8,20 m (oito metros e vinte 

centímetros) ao Oeste (à esquerda), segue extremando com CHESF – 

Subestação de Quixadá, com azimute 60°15’3’’ até vértice P12 de 

coordenadas 508301.13E 9452714.09S, por onde perfaz 248,27 m 

(duzentos e quarenta e oito metros e vinte e sete centímetros) ao Norte 

(frente), segue extremando ainda com CHESF – Subestação de 

Quixadá, com azimute 20°56’33’’ até vértice P13 de coordenadas 

508500.23E 9453234.33S, por onde perfaz 557,04 m (quinhentos e 

cinquenta e sete metros e quatro centímetros) ainda ao Norte (frente), 

segue extremando com Fazenda Ribeiro com azimute 146°2’16’’ até 

vértice P1 de coordenadas 508618.90E 9453058.15S, por onde perfaz 

212,42 m (duzentos e doze metros e quarenta e dois centímetros) ao 

Leste (à direita), finalizando assim está descrição. Todas as 

coordenadas aqui descritas estão georreferenciadas ao Sistema 

Geodésico Brasileiro, a partir de coordenadas E m e N m, e 

encontram-se representadas no sistema UTM, referenciadas ao 

Meridiano Central -39º, fuso -24, tendo como DATUM SIRGAS 

2000. Todos os azimutes e distâncias, área e perímetro foram 

calculados no plano de projeção UTM – Área 4 - Um lote, situado na 

localidade de Café Campestre, Distrito Várzea da Onça, S/N, 

Quixadá/CE, com uma área total de 17.540,79 m² (dezessete mil e 

quinhentos e quarenta metros quadrados e setenta e nove centímetros 

quadrados) e perímetro total de 697,34 m (seiscentos e noventa e sete 

metros e trinta e quatro centímetros), com medidas e confrontações 

seguintes – ao Leste (à direita), inicia-se sua descrição no vértice P1 

de seguintes coordenadas 508698.14E 9452492.45S, segue 

confrontando com Fazenda Lindoia com azimute 249°40’11’’ até a 

vértice P2 de coordenadas 508578.73E 9452448.20S, por onde perfaz 

127,35 m (cento e vinte e sete metros e trinta e cinco centímetros) ao 

OESTE (à esquerda), segue extremando com Ferrovia Nova 

Transnordestina com azimute 4°55’41’’ até vértice P3 de coordenadas 

508582.19E 9452486.08S, por onde perfaz 38,04 m (trinta e oito 

metros e quatro centímetros) ao Norte (frente), segue ainda 

extremando com Ferrovia Nova Transnordestina com azimute 

5°48’20’’ até vértice P4 de coordenadas 508586.85E 9452529.70S, 

por onde perfaz 43,86 m (quarenta e três metros e oitenta e seis 

centímetros) ainda ao Norte (frente), segue ainda extremando com 

Ferrovia Nova Transnordestina com azimute 6°8’36’’ até vértice P5 

de coordenadas 508595.52E 9452610.28S por onde perfaz 81,20 m 

(oitenta e um metros e vinte centímetros) ainda ao Norte (frente), 

segue extremando ainda com Ferrovia Nova Transnordestina com 

azimute 6°34’48’’ até vértice P6 de coordenadas 508604.47E 

9452681.65S, por onde perfaz 71,78 m (setenta e um metros e setenta 

e oito centímetros) ainda ao Norte (frente), segue ainda extremando 

com Ferrovia Nova Transnordestina com azimute 7°49’6’’ até vértice 

P7 de coordenadas 508613.86E 9452747.80S, por onde perfaz 66,81 

m (sessenta e seis metros e oitenta e um centímetros) ainda ao Norte 

(frente), segue extremando com Fazenda Ribeiro com azimute 

161°44’1’’ até vértice P1 de coordenadas 508698.14E 9452492.45S, 

por onde perfaz 268,90 m (duzentos e sessenta e oito metros e noventa 

centímetros) ao Sul (fundo), finalizando assim está descrição. Todas 

as coordenadas aqui descritas estão georreferenciadas ao Sistema 

Geodésico Brasileiro, a partir de coordenadas E m e N m, e 

encontram-se representadas no sistema UTM, referenciadas ao 

Meridiano Central -39º, fuso -24, tendo como DATUM SIRGAS 

2000. Todos os azimutes e distâncias, área e perímetro foram 

calculados no plano de projeção UTM – Área 7 - Um lote, situado na 

localidade de Café Campestre, Distrito Várzea da Onça, S/N, 

Quixadá/CE, com uma área total de 23.449,10 m² (vinte e três mil, 

quatrocentos e quarenta e nove metros quadrados e dez centímetros 

quadrados) e perímetro total de 704,01 m (setecentos e quatro metros 

e um centímetros), com medidas e confrontações seguintes – ao Leste 

(à direita), inicia-se sua descrição no vértice P1 de seguintes 

coordenadas 508480.54E 9452291.43S, segue confrontando com 

Fazenda Bom Futuro com azimute 260°50’18’’ até a vértice P2 de 

coordenadas 508259.24E 9452255.74S, por onde perfaz 224,16 m 

(duzentos e vinte e quatro metros e dezesseis centímetros) ao OESTE 

(à esquerda), segue extremando com Estrada vicinal SDO – sem 

denominação oficial, com azimute 333°3’6’’ até vértice P3 de 

coordenadas 508227.06E 9452317.91S, por onde perfaz 70,00 m 

(setenta) ao Norte (frente), segue extremando área em posse da 

Prefeitura Municipal de Quixadá, com azimute 69°40’11’’ até vértice 

P4 de coordenadas 508493.40E 9452416.59S, por onde perfaz 284,03 

m (duzentos e oitenta e quatro metros e três centímetros) ao Leste (à 

esquerda), segue extremando com Ferrovia Nova Transnordestina 

com azimute 186°1’15’’ até vértice P5 de coordenadas 508490.48E 

9452389.24S por onde perfaz 27,50 m (vinte e sete metros e cinquenta 

centímetros) ao Sul (fundo), segue extremando ainda com Ferrovia 

Nova Transnordestina com azimute 6°10’28’’ até vértice P6 de 

coordenadas 508486.78E 9452356.19S, por onde perfaz 33,26 m 

(trinta e três metros e vinte e seis centímetros) ainda ao Sul (fundo), 

segue ainda extremando com Ferrovia Nova Transnordestina com 

azimute 6°26’47’’ até vértice P7 de coordenadas 508483.18E 

9452322.02S, por onde perfaz 34,36 m (trinta e quatro metros e trinta 

e seis centímetros) ainda ao Sul (fundo), segue extremando ainda com 

Ferrovia Nova Transnordestina com azimute 5°38’11’’ até vértice P1 

de coordenadas 508480.54E 9452291.43, por onde perfaz 30,70 m 

(trinta metros e setenta centímetros) ainda ao Sul (fundo), finalizando 

assim está descrição. Todas as coordenadas aqui descritas estão 

georreferenciadas ao Sistema Geodésico Brasileiro, a partir de 

coordenadas E m e N m, e encontram-se representadas no sistema 

UTM, referenciadas ao Meridiano Central -39º, fuso -24, tendo como 

DATUM SIRGAS 2000. Todos os azimutes e distâncias, área e 

perímetro foram calculados no plano de projeção UTM. Registrado no 

Cartório de Imóveis do 2º Ofício de Quixadá-CE, sob nº 5.703, 

declarado de utilidade pública pelo Decreto nº 044/2026 de 

propriedade de Samara de Castro Barbosa Pinheiro, inscrita no CPF 

sob o nº 812.859.653-53, destinado a futura implantação da zona de 

processamento de exportação. 

  

Art. 2º - A desapropriação de que trata o presente Decreto é declarada 

de natureza URGENTE para os efeitos do art. 15 do Decreto Lei 

Federal nº 3.365, de 21 de junho de 1.941, alterado pela Lei nº 2.786, 

de 21 de maio de 1.956. 

  

Art. 3º - As despesas com a execução do presente Decreto correrão 

por conta das dotações próprias do orçamento vigente, suplementadas 

se necessário. 

  

Art. 4º- Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Gabinete do Prefeito do Município de Quixadá-CE, em 05 de outubro 

de 2026. 

  

RICARDO JOSÉ ARAÚJO SILVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jairta Alves Tavares 

Código Identificador:54BB4C2B 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 050/2026, DE 05 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

DECRETO Nº 050/2026, DE 05 DE OUTUBRO DE 2026. 
  

DESAPROPRIA IMÓVEL DECLARADO DE 

UTILIDADE PÚBLICA ATRAVÉS DO DECRETO 

Nº 045/2026, DE 10 DE SETEMBRO DE 2026, E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE QUIXADÁ, no exercício das 

atribuições legais conferidas pela Lei Orgânica do Município e de 

acordo com o Decreto-Lei nº 3.365/1941, 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º. Fica desapropriado pelo valor de R$ 71.798,30 (Setenta e um 

mil, setecentos e noventa e oito reais e trinta centavos), um terreno 

rural um terreno rural com Área 5 - Um lote, situado na localidade de 

Café Campestre, Distrito Várzea da Onça, S/N, Quixadá/CE, com 

uma área total de 155.082,92 m² (cento e cinquenta e cinco mil e 

oitenta e dois metros quadrados e noventa e dois centímetros 

quadrados) e perímetro total de 1.843,90 m (mil oitocentos e quarenta 

e três metros e noventa centímetros), com medidas e confrontações 

seguintes – ao NORTE (frente), inicia-se sua descrição no vértice P1 

de seguintes coordenadas 509013.53E 9453632.54S, segue 

confrontando com Ferrovia Nova Transnordestina com azimute 
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224°49’50’’ até a vértice P2 de coordenadas 508964.28E 

9453582.47S, por onde perfaz 69,49 m (sessenta e nove metros e 

quarenta e nove centímetros) ao SUL (fundo), segue extremando 

ainda com Ferrovia Nova Transnordestina com azimute 44°18’19’’ 

até vértice P3 de coordenadas 508900.98E 9453514.13S, por onde 

perfaz 93,28 m (noventa e três metros e vinte e oito centímetros) ainda 

ao Sul (fundo), segue extremando ainda com Ferrovia Nova 

Transnordestina com azimute 41°34’50’’ até vértice P4 de 

coordenadas 508841.50E 9453442.25S, por onde perfaz 93,17 m 

(noventa e três metros e dezessete centímetros) ainda ao Sul (fundo), 

segue extremando ainda com Ferrovia Nova Transnordestina com 

azimute 38°0’47’’ até vértice P5 de coordenadas 508777.02E 

9453353.82S, por onde perfaz 109,45 m (cento e nove metros e 

quarenta e cinco centímetros) ainda ao Sul (fundo), segue extremando 

ainda com Ferrovia Nova Transnordestina com azimute 34°29’2’’ até 

vértice P6 de coordenadas 508717.96E 9453259.45S, por onde perfaz 

111,32 m (cento e onze metros e trinta e dois centímetros) ainda ao 

Sul (fundo), segue extremando ainda com Ferrovia Nova 

Transnordestina com azimute 30°19’20’’ até vértice P7 de 

coordenadas 508668.94E 9453168.22S, por onde perfaz 103,31 m 

(cento e três metros e trinta e um centímetros) ainda ao Sul (fundo), 

segue extremando ainda com Ferrovia Nova Transnordestina com 

azimute 26°38’12’’ até vértice P8 de coordenadas 508631.57E 

9453088.54S, por onde perfaz 88,17 m (oitenta e oito metros e 

dezessete centímetros) ainda ao Sul (fundo), segue extremando ainda 

com Ferrovia Nova Transnordestina com azimute 23°44’26’’ até 

vértice P9 de coordenadas 508618.90E 9453058.15S, por onde perfaz 

32,92 m (trinta e dois metros e noventa e dois centímetros) ainda ao 

Sul (fundo), segue extremando ainda com Fazenda Lindoia, com 

azimute 326°2’12’’ até vértice P10 de coordenadas 508500.23E 

9453234.33S, por onde perfaz 212,42 m (duzentos e doze metros e 

quarenta e dois centímetros) ao Oeste (à esquerda), segue extremando 

com CHESF – Subestação de Quixadá, com azimute 14°45’2’’ até 

vértice P11 de coordenadas 508518.04E 9453312.04S, por onde 

perfaz 79,79 (setenta e nove metros e setenta e nove centímetros) ao 

Norte (frente), segue extremando ainda com CHESF – Subestação de 

Quixadá, com azimute 353°35’20’’ até vértice P12 de coordenadas 

508499.05E 9453481.00S, por onde perfaz 170,00 m (cento e setenta 

metros) ainda ao Norte (frente), segue extremando com Fazenda 

Ribeiro, com azimute 55°59’53’’ até vértice P13 de coordenadas 

508928.95E 9453770.99, por onde perfaz 518,57 m (quinhentos e 

dezoito metros e cinquenta e sete centímetros) ainda ao Norte (frente), 

segue extremando ainda com Fazenda Ribeiro com azimute 

148°34’47’’ até vértice P1 de coordenadas 509013.53E 9453632.54S, 

por onde perfaz 162,25 m (cento e sessenta e dois metros e vinte e 

cinco centímetros) ao Leste (à direita), finalizando assim está 

descrição. Todas as coordenadas aqui descritas estão 

georreferenciadas ao Sistema Geodésico Brasileiro, a partir de 

coordenadas E m e N m, e encontram-se representadas no sistema 

UTM, referenciadas ao Meridiano Central -39º, fuso -24, tendo como 

DATUM SIRGAS 2000. Todos os azimutes e distâncias, área e 

perímetro foram calculados no plano de projeção UTM. Área 6 - Um 

lote, situado na localidade de Café Campestre, Distrito Várzea da 

Onça, S/N, Quixadá/CE, com uma área total de 5.181,13 m² (cinco 

mil, cento e oitenta e um metros quadrados e treze centímetros 

quadrados) e perímetro total de 347,31 m (trezentos e quarenta e sete 

metros e trinta e um centímetros), com medidas e confrontações 

seguintes – ao NORTE (frente), inicia-se sua descrição no vértice P1 

de seguintes coordenadas 508462.94E 9453320.94S, segue 

confrontando com CHESF – Subestação de Quixadá com azimute 

196°16’18’’ até a vértice P2 de coordenadas 508456.58E 

9453299.14S, por onde perfaz 22,71 m (vinte e dois metros e setenta e 

um centímetros) ao SUL (fundo), segue extremando com a Fazenda 

Lindoia com azimute 326°2’12’’ até vértice P3 de coordenadas 

508385.62E 9453404.48S, por onde perfaz 127,00 m (cento e vinte e 

sete metros) ao Oeste (à esquerda), segue extremando com a Fazenda 

Ribeiro com azimute 56°2’19’’ até vértice P4 de coordenadas 

508445.67E 9453444.93S, por onde perfaz 72,41 m (setenta e dois 

metros e quarenta e um centímetros) ao Norte (frente), segue 

extremando com CHESF – Subestação de Quixadá com azimute 

172°4’20’’ até vértice P1 de coordenadas 508462.94E 9453320.94S, 

por onde perfaz 125,19 m (cento e vinte e cinco metros e dezenove 

centímetros) ao Leste (à direita), finalizando assim está descrição. 

Todas as coordenadas aqui descritas estão georreferenciadas ao 

Sistema Geodésico Brasileiro, a partir de coordenadas E m e N m, e 

encontram-se representadas no sistema UTM, referenciadas ao 

Meridiano Central -39º, fuso -24, tendo como DATUM SIRGAS 

2000. Todos os azimutes e distâncias, área e perímetro foram 

calculados no plano de projeção UTM. Registrado no Cartório de 

Imóveis do 2º Ofício de Quixadá-CE, sob nº 6.265, declarado de 

utilidade pública pelo Decreto nº 045/2026 de propriedade de Henry 

de Gois Ehbrecht e Aída Gomes Magalhães Ehbrecht, destinado a 

futura implantação da zona de processamento de exportação. 

  

Art. 2º - A desapropriação de que trata o presente Decreto é declarada 

de natureza URGENTE para os efeitos do art. 15 do Decreto Lei 

Federal nº 3.365, de 21 de junho de 1.941, alterado pela Lei nº 2.786, 

de 21 de maio de 1.956. 

  

Art. 3º - As despesas com a execução do presente Decreto correrão 

por conta das dotações próprias do orçamento vigente, suplementadas 

se necessário. 

  

Art. 4º- Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Gabinete do Prefeito do Município de Quixadá-CE, em 05 de outubro 

de 2026. 

  

RICARDO JOSÉ ARAÚJO SILVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jairta Alves Tavares 

Código Identificador:31F8A149 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 01.10.027/2026 DE 01 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

PORTARIA Nº 01.10.027/2026 DE 01 DE OUTUBRO DE 2026. 
  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE QUIXADÁ, no exercício das 

atribuições legais conferidas pela Lei Orgânica do Município: 

  

CONSIDERANDO o disposto no Decreto Municipal nº 047/2026, 

que declarou de utilidade pública, para fins de desapropriação 

amigável ou judicial, um terreno privado, a futura construção da 

estação elevatória de esgoto; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de ofertar previamente preço justo, 

conforme Art. 10-A, do Decreto-Lei nº 3.365/1941; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. Constituir Comissão de avaliação de bem imóvel para fins de 

desapropriação que será composta pelos seguintes servidores, já 

devidamente nomeados conforme atos específicos.  

  

I – Presidente: Francisco Prudente de Almeida, matrícula n° 

0666130; 

II – 1° Membro: Francisco Davy Matias de Araujo, matrícula n° 

0899031 (Agente Administrativo); 

III- 2° Membro: Warney Pereira Rabelo, CREA-CE nº 352857 

(Engenheiro Civil); 

  

Art. 2°. A comissão de avaliação, ora constituída, fica conferida 

competência para avaliar , um terreno urbano situado na Rua Arraial 

Zezé, nº 349, Putiú, Quixadá/CE, com uma área total de 225,00 m² 

(duzentos e vinte e cinco metros quadrados, com medidas e 

confrontações seguintes – no vértice P1, de coordenadas N 

9449697.96 m e E 498264.18 m, Datum SIRGAS 2000 com 

Meridiano Central -39; deste, segue confrontando com 

REMANESCENTE – OSMAR LIMA E SILVA, com os seguintes 

azimute plano e distância: 119°13'35" e 15.00m; até o vértice P2, de 

coordenadas N 9449690.63 m e E 498277.27 m; deste, segue 

confrontando com REMANESCENTE – OSMAR LIMA E SILVA, 

com os seguintes azimute plano e distância: 209°13'35" e 15.00m; até 

o vértice P3, de coordenadas N 9449677.54 m e E 498269.95 m; 

deste, segue confrontando com a RUA ARRAIAL ZEZÉ, com os 
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seguintes azimute plano e distância: 299°13'35" e 15.00m; até o 

vértice P4, de coordenadas N 9449684.87 m e E 498256.86 m; deste, 

segue confrontando com REMANESCENTE – OSMAR LIMA E 

SILVA, com os seguintes azimute plano e distância: 29°13'35" e 

15.00m, até o vértice P1, de coordenadas N 9449697.96 m e E 

498264.18 m, encerrando esta descrição. Todas as coordenadas aqui 

descritas estão georreferenciadas ao Sistema Geodésico Brasileiro, e 

encontram-se representadas no sistema UTM, referenciadas ao 

Meridiano Central -39, tendo como DATUM SIRGAS 2000. Todos os 

azimutes e distâncias, área e perímetro foram calculados no plano de 

projeção UTM. Registrado no Cadastro Técnico Imobiliário 

Municipal sob nº 20217. 

Art. 3°. Na condução do procedimento de avaliação a Comissão 

zelará pela observância dos princípios da Constituição Federal 

atinentes à Administração Pública, pelas normas gerais da Legislação 

específica em vigor. 

  

Art. 4°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se todas as disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA. 
  

PAÇO MUNICIPAL DE QUIXADÁ-CE, EM 01 DE OUTUBRO 

DE 2026. 
  

RICARDO JOSÉ ARAÚJO SILVEIRA 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Jairta Alves Tavares 

Código Identificador:1B9387CF 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 01.10.028/2026 DE 01 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

PORTARIA Nº 01.10.028/2026 DE 01 DE OUTUBRO DE 2026. 
  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE QUIXADÁ, no exercício das 

atribuições legais conferidas pela Lei Orgânica do Município: 

  

CONSIDERANDO o disposto no Decreto Municipal nº 048/2026, 

que declarou de utilidade pública, para fins de desapropriação 

amigável ou judicial, um terreno privado, construção da estação 

elevatória de esgoto; 

CONSIDERANDO a necessidade de ofertar previamente preço justo, 

conforme Art. 10-A, do Decreto-Lei nº 3.365/1941; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. Constituir Comissão de avaliação de bem imóvel para fins de 

desapropriação que será composta pelos seguintes servidores, já 

devidamente nomeados conforme atos específicos.  

  

I – Presidente: Francisco Prudente de Almeida, matrícula n° 

0666130; 

II – 1° Membro: Francisco Davy Matias de Araujo, matrícula n° 

0899031 (Agente Administrativo); 

III- 2° Membro: Warney Pereira Rabelo, CREA-CE nº 352857 

(Engenheiro Civil); 

  

Art. 2°. A comissão de avaliação, ora constituída, fica conferida 

competência para avaliar , um terreno urbano situado Av. Joaquim 

Gomes da Silva, S/N, Planalto Universitário, Quixadá/CE, com uma 

área total de 225,00 m² (duzentos e vinte e cinco metros quadrados) 

com medidas e confrontações seguintes – no vértice P1, de 

coordenadas N 9451229.58 m e E 497186.92 m, Datum SIRGAS 

2000 com Meridiano Central -39; deste, segue confrontando com 

TERRENO DE PROPRIEDADE DE DESCONHECIDO, com os 

seguintes azimute plano e distância: 90°0'0" e 15.00m; até o vértice 

P2, de coordenadas N 9451229.58 m e E 497201.92 m; deste, segue 

confrontando com AV. JOAQUIM GOMES DA SILVA, com os 

seguintes azimute plano e distância: 180°0'0" e 15.00m; até o vértice 

P3, de coordenadas N 9451214.58 m e E 497201.92 m; deste, segue 

confrontando com AV. JACINTO GOMES, com os seguintes azimute 

plano e distância: 270°0'0" e 15.00m; até o vértice P4, de coordenadas 

N 9451214.58 m e E 497186.92 m; deste, segue confrontando com 

TERRENO DE PROPRIEDADE DE DESCONHECIDO, com os 

seguintes azimute plano e distância: 0°0'0" e 15.00m, até o vértice P1, 

de coordenadas N 9451229.58 m e E 497186.92 m, encerrando esta 

descrição. Todas as coordenadas aqui descritas estão 

georreferenciadas ao Sistema Geodésico Brasileiro, e encontram-se 

representadas no sistema UTM, referenciadas ao Meridiano Central -

39, tendo como DATUM SIRGAS 2000. Todos os azimutes e 

distâncias, área e perímetro foram calculados no plano de projeção 

UTM. Registrado no Cartório de Imóveis 3º Ofício de Quixadá, sob nº 

214. 

Art. 3°. Na condução do procedimento de avaliação a Comissão 

zelará pela observância dos princípios da Constituição Federal 

atinentes à Administração Pública, pelas normas gerais da Legislação 

específica em vigor. 

Art. 4°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se todas as disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA. 
  

PAÇO MUNICIPAL DE QUIXADÁ-CE, EM 10 DE 

SETEMBRO DE 2026. 
  

RICARDO JOSÉ ARAÚJO SILVEIRA 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Jairta Alves Tavares 

Código Identificador:7C7A3AA7 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 01.10.029/2026 

 

PORTARIA Nº 01.10.029/2026 

  

DISPOE SOBRE A NOMEAÇÃO DOS MEMBROS 

DO COMITÊ DE ENFRENTAMENTO AO 

TRABALHO INFANTIL – QUIXADÁ/CE. 

  

O Prefeito Municipal de Quixadá, Estado do Ceará, no uso das 

atribuições legais e constitucionais que lhe são conferidas, 

considerando a necessidade de criação do Comitê de Enfrentamento 

ao Trabalho Infantil de Quixadá. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Nomeação dos Membros do Comitê de Enfrentamento ao 

Trabalho Infantil de Quixadá, representando: 

  

Órgão Governamentais: 

REPRESENTANTE SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL: 
Titular: Leila de Fatima da Silva Aragão; 

Suplente: Emanuela Augusta Imaculada Cabral Saraiva; 

REPRESENTANTE CONSELHO TUTELAR: 
Titular: Fagner Souza da Silveira; 

Suplente: Maria Maurilene Pitombeira Araujo; 

REPRESENTANTE SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE: 
Titular: Luiz Evanildo de Franca Neto; 

Suplente: Patrícia Goncalves da Silva; 

REPRESENTANTE SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO: 
Titular: Mauro Correia Pereira; 

Suplente: Aline Araujo da Silva; 

  

Órgão Não Governamentais: 

REPRESENTANTE USUÁRIOS DA POLÍTICA DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL; 
Titular: Maraisa da Silva Nunes; 

Suplente: João Pedro da Silva Ferreira 

  

REPRESENTANTE CONSELHO MUNICIPAL DOS 

DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – CMDCA; 
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Titular: Soraya Maria Bezerra Coutinho; 

Suplente: Helen Josy Queiroz de Sousa; 

REPRESENTANTE TRABALHADORES DA POLÍTICA DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL; 
Titular: Margarida de Holanda Damasceno; 

Suplente: Emanuel Kayque Alves dos Santos; 

  

Art. 2º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se todas as disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 
  

Paço da Prefeitura Municipal de Quixadá – Ceará, Em 01 de Outubro 

de 2026. 

  

RICARDO JOSÉ ARAÚJO SILVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jairta Alves Tavares 

Código Identificador:D5ABEFAD 

 
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 23.09.005/2026 

 

PORTARIA Nº 23.09.005/2026 
  

DESIGNAÇÃO DE SERVIDOR(A) PARA 

RESPONDER INTERINAMENTE PELO CARGO 

DE SECRETÁRIO DA COMISSÃO DE 

AVALIAÇÃO E DESEMPENHO FUNCIONAL E 

MONITORAMENTO DE PESSOAL. 

  

A Secretária Municipal de Administração, no uso das atribuições 

legais, competindo-lhe as obrigações e encargos inerentes ao cargo e 

referência, que lhe são conferidas pelo Ato nº 15.08.027/2024 e Art. 

89, II, c e h da Lei Orgânica do Município, 

  

RESOLVE, 
  

Art. 1º - DESIGNAR o(a) Senhor(a) ANA MARIA DA COSTA, 

para responder interinamente, pelas ações do cargo de Secretária da 

Comissão de Avaliação e Desempenho Funcional e 

Monitoramento de Pessoal, vinculado à Secretaria de 

Administração, para efeito do Processo Administrativo 

Disciplinar, instaurado pela Portaria nº 02.07.002/2026, do servidor 

Sr. JOSE EVANDRO TAVARES DA SILVA. 

  

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura, 

revogada as disposições em contrário. 

  

Registre – se, publique – se e cumpra – se. 
  

Paço da Prefeitura Municipal de Quixadá, CE, em 23 de Setembro de 

2026. 

  

JULIANA ROCHA CARNEIRO NICOLAU 
Secretária Municipal da Administração  

Publicado por: 
Jairta Alves Tavares 

Código Identificador:3CB8D0E3 

 
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

AVISO DE DISPENSA DESERTA Nº 16.014/2026-DE 

 

Estado do Ceará – Prefeitura Municipal de Quixadá. O Fundo 

Municipal de Assistência Social, no uso de suas atribuições legais, 

resolve declarar DESERTA a Dispensa Eletrônica nº 16.014/2026-

DE cujo objeto é contratação de empresa especializada para 

organização, ambientação, fornecimento de estruturas, materiais, 

serviços e atividades lúdicas e culturais, visando à realização do dia 

das crianças no município de Quixadá, com o tema super-heróis, 

proporcionando experiências recreativas, educativas e de convivência 

comunitária, em consonância com a política nacional de assistência 

social (PNAS), o estatuto da criança e do adolescente (lei nº 

8.069/1990) e a tipificação nacional dos serviços socioassistenciais 

(resolução cnas nº 109/2009).  

  

GESYKA CRISÓSTOMO DE SOUSA,  
Agente de Contratação. 

Publicado por: 
Uyara Dayana de Alencar Capistrano 

Código Identificador:541E4701 

 
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E MEIO 

AMBIENTE 

LICENÇA DE INSTALAÇÃO - LI - DISTRITO DE CUSTÓDIO 

 

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E MEIO 

AMBIENTE 

  

Torna público que requere à Autarquia Municipal do Meio Ambiente 

– AMMA Licença de Instalação - LI, referente à atividade de Sistema 

de Abastecimento de água com simples desinfecção ou sem adição de 

coagulantes e correlatos com filtração seguida de desinfecção, no 

Distrito de Custódio, Município de Quixadá-Ce. 

  

Foi determinado o cumprimento da legislação ambiental em vigor.  

 

Publicado por: 
Jairta Alves Tavares 

Código Identificador:A3BC8A9C 

 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO RESULTANTE DO PREGÃO Nº 

012/2025-DIV 

 

Estado do Ceará – Prefeitura Municipal de Quixadá. PREGÃO nº 

012/2025-DIV. Contratante: Fundo Municipal de Educação torna 

público o extrato do contrato resultante do Pregão nº 012/2025-DIV: 

N° 012.2025-14SME - Valor global: R$ 259.863,24 - Contratada: 

MOVIA LOCAÇÃO E FRETAMENTO LTDA, através de seu 

representante legal, o Sr. Marcos Vinicios de Paula Correia. Objeto: 

registro de preços visando futura e eventual contratação de serviços de 

locação de veículos diversos e máquinas pesadas para suprir as 

demandas do Gabinete do Prefeito do município de Quixadá/CE. 

Prazo de vigência: de 12 meses. Assina pela contratante: Verúzia 

Jardim de Queiroz. Data da assinatura: 01 de setembro de 2026.  

 

Publicado por: 
Uyara Dayana de Alencar Capistrano 

Código Identificador:40E191EA 

 
SECRETARIA DE SAÚDE 

EXTRATO DO CONTRATO RESULTANTE DO PREGÃO Nº 

005/2026-PERP 

 

Estado do Ceará – Prefeitura Municipal de Quixadá. PREGÃO nº 

005/2026-PERP. Contratante: Fundo Municipal de Saúde tornam 

público o extrato do Contrato resultante do Pregão nº 005/2026-

PERP: 005/2026-02SMS - Valor global: R$ 57.763,50 - Contratada: 

MONOLITOS COMERCIO DE GAS LTDA, através de seu 

representante legal, o Sra. Helia Maria Barbosa Dinelly. Objeto: 

aquisições de recargas de gás 13kg GLP e botijões de gás, para 

atender as demandas das diversas secretarias do município de Quixadá 

/ce. Prazo de vigência: de 12 meses. Assina pela contratante: Rilson 

Sousa de Andrade. Data da assinatura: 17 de setembro 2026. 

  

Publicado por: 
Uyara Dayana de Alencar Capistrano 

Código Identificador:BE6DC06A 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXELÔ 

 

GABINETE DO PREFEITO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

ESTADO DO CEARÁ 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXELÔ 
  

Aviso de Licitação. O Município de Quixelô/CE, torna público, que 

será realizado Certame Licitatório na modalidade Pregão Eletrônico 

nº 2026.10.06.1. Objeto: Aquisição/fornecimento de combustíveis, 

destinados ao atendimento das necessidades da frota de veículos 

oficiais, locados e máquinas pesadas pertencentes à Secretaria de 

Obras e Infraestrutura do Município de Quixelô/CE. Início de 

acolhimento das propostas: 08 de outubro de 2026 a partir das 17:00 

horas. Fim do Acolhimento das Propostas e Início da Sessão: 21 de 

outubro de 2026 às 08:00 horas, através da Plataforma Digital no 

Portal de Compras do Município de Quixelô no Site: 

https://www.comprasquixelo.com.br. Os interessados poderão obter 

o texto integral do Edital através dos endereços eletrônicos: 

(www.comprasquixelo.com.br) no Portal Nacional de Contratações 

Públicas - PNCP (www.gov.br/pncp/pt-br), no Flanelógrafo da 

Prefeitura (quadro de Avisos e Publicações) e no Portal de Licitações 

dos Municípios (www.tce.ce.gov.br), solicitar via e – mail 

licitacao@quixelo.ce.gov.br ou na Central de Licitações da Prefeitura 

Municipal situado à Rua São Francisco, nº 10, Centro, Quixelô/CE, no 

horário de 07:00 às 13:00hrs. Informações pelo telefone (88) 3579-

1210.  

  

Quixelô/CE, 06 de outubro de 2026. 

  

FRANCISCA RAQUEL DE OLIVEIRA – 
Pregoeira Oficial. 

  

Publicado por: 
Francisca Raquel de Oliveira 

Código Identificador:6FAB2D09 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 176, DE 01 DE SETEMBRO DE 2026 

 

PORTARIA Nº 176, DE 01 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

JOSÉ ADIL VIEIRA JÚNIOR, PREFEITO MUNICIPAL DE 

QUIXELÔ, ESTADO DO CEARÁ, no uso de suas atribuições legais, 

e, 

  

CONSIDERANDO que a servidora Maria Zilda De Souza Araújo 

(Matrícula nº 2212), ocupante do cargo público de Auxiliar de 

Serviços Gerais, encontra-se no gozo de licença para tratar de 

assuntos particulares, sem remuneração; 

  

CONSIDERANDO o requerimento administrativo de retorno ao 

serviço formulado pela referida servidora; 

  

CONSIDERANDO que o artigo 85, § 1º, do Estatuto dos Servidores 

Públicos Municipais de Quixelô/CE prevê: “Art. 85. (...)§ 1º - A 

licença poderá ser interrompida, a qualquer tempo, a pedido do 

servidor ou no interesse do serviço”, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Fica interrompida a licença para tratar de assuntos 

particulares, sem remuneração, concedida à servidora Maria Zilda De 

Souza Araújo (Matrícula nº 2212), ocupante do cargo público de 

Auxiliar de Serviços Gerais, devendo retomar as atribuições do cargo, 

cuja lotação deverá ser definida pela Secretaria Municipal de Obras e 

Infraestrutura. 

  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando as disposições em contrário e retroagindo os seus efeitos a 

data da sua expedição. 

  

Gabinete do Prefeito, 01 de setembro de 2026. 

  

JOSÉ ADIL VIEIRA JÚNIOR 
Prefeito Municipal de Quixelô/CE 

  

Publicado por: 
Lanna Karina Paula Cipriano 

Código Identificador:4EC218A0 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 188/2026–GAB 

 

PORTARIA Nº 188/2026–GAB.  
Quixelô/CE, 28 de setembro de 2026.  

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXELÔ, Estado do Ceará, 

JOSÉ ADIL VIEIRA JÚNIOR, no uso de suas atribuições legais, 

em especial o disposto no Artigo 107, inciso II, alínea “g”, da Lei 

Orgânica do Município de Quixelô/Ce, e, 

  

CONSIDERANDO requerimento do servidor público municipal 

(Professor) RICARDO ROGER ARAÚJO DA SILVA, Matrícula nº 

1839, pertinente a ascensão de nível, lotado na Secretaria de Educação 

do Município de Quixelô/Ce; 

  

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 083/10 de 05 de janeiro de 

2010, e suas posteriores alterações, que dispõem sobre o Plano de 

Cargos e Carreira do Magistério; 

  

CONSIDERANDO o teor do Parecer Jurídico emitido pela 

Procuradoria do Município de Quixelô/CE; 

RESOLVE 
  

Art. 1º. Conceder a ascensão de nível pela via acadêmica ao servidor 

público municipal (Professor) RICARDO ROGER ARAÚJO DA 

SILVA, Matrícula nº 1839, nos termos previstos no art. 28, inciso I, 

do Plano de Cargos e Carreira do Magistério Público de Quixelô/CE. 

  

Art. 2º. As despesas decorrentes da execução da presente Portaria 

correrão à conta de dotação orçamentária própria, suplementada, se 

necessário. 

  

Art. 3º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogando as disposições em contrário e retroagindo os seus efeitos à 

data da sua expedição. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXELÔ, 

ESTADO DO CEARÁ, em 28 de setembro de 2026. 

  

JOSÉ ADIL VIEIRA JÚNIOR 
Prefeito Municipal de Quixelô/CE 

  

Publicado por: 
Lanna Karina Paula Cipriano 

Código Identificador:5E1C4A3A 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 189/2026 

 

PORTARIA Nº 189/2026.  
  

CONCEDE AFASTAMENTO REMUNERADO A 

SERVIDOR PÚBLICO EM DECORRÊNCIA DE 

FALECIMENTO DE PESSOA DA FAMÍLIA E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O Excelentíssimo Senhor Prefeito do Município de Quixelô/CE, 

JOSÉ ADIL VIEIRA JÚNIOR, no uso das atribuições que lhe 

confere o art. 107, inciso II, alínea “a”, da Lei Orgânica Municipal, e: 

  

CONSIDERANDO requerimento de licença por motivo de 

falecimento de pessoa da família, pai, apresentado pelo(a) servidor(a) 

público(a) efetivo(a) ALVANIZA SILVA ARAÚJO (Matrícula nº 

1767), ocupante do cargo de provimento efetivo de Auxiliar de 

Serviços Gerais, acompanhado da respectiva certidão de óbito; 

  

CONSIDERANDO que todos os servidores do município de 

Quixelô/CE são regidos pela Lei Complementar Municipal nº 031, de 
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15 de dezembro de 2006 (Estatuto dos Servidores Públicos 

Municipais de Quixelô/CE); 

  

CONSIDERANDO que o artigo 90, inciso III, alínea “b”, do Estatuto 

dos Servidores Públicos Municipais de Quixelô/CE, prevê a 

concessão de oito dias consecutivos de afastamento remunerado ao 

servidor público em decorrência do falecimento de cônjuge, 

companheiro, pais, madrasta ou padrasto, filhos, enteados, menor sob 

guarda ou tutela e irmãos; 

  

CONSIDERANDO o Princípio da Legalidade, insculpido no artigo 

37, caput, da Constituição Federal de 1988; 

  

RESOLVE 
  

Art. 1º. CONCEDER à servidor(a) público(a) efetivo(a) 

ALVANIZA ARAÚJO (Matrícula nº 1767), ocupante do cargo de 

provimento efetivo de Auxiliar de Serviços Gerais, nos moldes do 

artigo 90, inciso III, alínea “b”, do Estatuto dos Servidores Públicos 

Municipais de Quixelô/CE, AFASTAMENTO REMUNERADO 

pelo prazo de oito dias consecutivos, em decorrência do falecimento 

de seu pai, contados a partir de 27 de setembro de 2026. 

  

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor nada data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário e retroagindo os seus efeitos 

a 27/09/2026. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Quixelô/CE, aos seis dias do mês de 

outubro de 2026. 

  

JOSÉ ADIL VIEIRA JÚNIOR 
Prefeito Municipal de Quixelô/CE 

  

Publicado por: 
Lanna Karina Paula Cipriano 

Código Identificador:F7991785 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 190/2026 

 

PORTARIA Nº 190/2026.  
  

CONCEDE AFASTAMENTO REMUNERADO A 

SERVIDOR PÚBLICO EM DECORRÊNCIA DE 

FALECIMENTO DE PESSOA DA FAMÍLIA E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O Excelentíssimo Senhor Prefeito do Município de Quixelô/CE, 

JOSÉ ADIL VIEIRA JÚNIOR, no uso das atribuições que lhe 

confere o art. 107, inciso II, alínea “a”, da Lei Orgânica Municipal, e: 

  

CONSIDERANDO requerimento de licença por motivo de 

falecimento de pessoa da família, pai, apresentado pelo(a) servidor(a) 

público(a) efetivo(a) EDIVALDO ARAÚJO DA SILVA (Matrícula 

nº 3253), ocupante do cargo de provimento efetivo de Motorista, 

acompanhado da respectiva certidão de óbito; 

  

CONSIDERANDO que todos os servidores do município de 

Quixelô/CE são regidos pela Lei Complementar Municipal nº 031, de 

15 de dezembro de 2006 (Estatuto dos Servidores Públicos 

Municipais de Quixelô/CE); 

  

CONSIDERANDO que o artigo 90, inciso III, alínea “b”, do Estatuto 

dos Servidores Públicos Municipais de Quixelô/CE, prevê a 

concessão de oito dias consecutivos de afastamento remunerado ao 

servidor público em decorrência do falecimento de cônjuge, 

companheiro, pais, madrasta ou padrasto, filhos, enteados, menor sob 

guarda ou tutela e irmãos; 

  

CONSIDERANDO o Princípio da Legalidade, insculpido no artigo 

37, caput, da Constituição Federal de 1988; 

  

RESOLVE 
  

Art. 1º. CONCEDER à servidor(a) público(a) efetivo(a) 

EDIVALDO ARAÚJO DA SILVA (Matrícula nº 3253), ocupante do 

cargo de provimento efetivo de Motorista, nos moldes do artigo 90, 

inciso III, alínea “b”, do Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 

de Quixelô/CE, AFASTAMENTO REMUNERADO pelo prazo de 

oito dias consecutivos, em decorrência do falecimento de seu pai, 

contados a partir de 27 de setembro de 2026. 

  

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor nada data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário e retroagindo os seus efeitos 

a 27/09/2026. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Quixelô/CE, aos seis dias do mês de 

outubro de 2026. 

  

JOSÉ ADIL VIEIRA JÚNIOR 
Prefeito Municipal de Quixelô/CE 

  

Publicado por: 
Lanna Karina Paula Cipriano 

Código Identificador:AF3276B2 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERÉ 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE QUIXERÉ 

ATA DA 35ª SESSÃO ORDINÁRIA DA 2ª SESSÃO 

LEGISLATIVA DA 17ª LEGISLATURA DA CÂMARA 

MUNICIPAL DE QUIXERÉ-CE, ELEIÇÃO DA MESA 

DIRETORA PARA BIÊNIO 2027/2028. 

 

Aos dois dias do mês de outubro do ano de dois mil e vinte e seis, no 

Plenário da Câmara Municipal de Quixeré, Estado do Ceará, realizou-

se a 35ª Sessão Ordinária da 2ª Sessão Legislativa da 17ª 

Legislatura, sob a Presidência da Vereadora Michelle Rafaela de 

Brito, contando com a presença dos seguintes Vereadores: Maria 

Bernadete Lima Chaves, brasileira, casada, vereadora, natural de 

Quixeré-Ce, nascida em 31/08/1972, filha de Maria Zuleide Lima 

Chaves e Jesus Batista Chaves, portadora do RG nº 2006099026023, 

CPF nº 547.405.173-53, residente e domiciliada no Sítio Água Fria, 

s/n, zona rural, Quixeré-Ce, CEP 62.920-000; Francisco de Fátima 

Bezerra de Oliveira, brasileiro, solteiro, vereador, natural de 

Limoeiro do Norte-Ce, nascido em 03/09/1967, filho de Maria Alves 

Bezerra de Oliveira e Argemiro Severiano de Oliveira, portador do 

RG nº 2000030028745, CPF nº 391.564.433-15, residente e 

domiciliado na Vila de Fátima, s/n, Distrito do Tomé, Quixeré-Ce, 

CEP 62.920-000; Cleudo Honorato de Sousa, brasileiro, solteiro, 

vereador, natural de Quixeré-Ce, nascido em 07/11/1959, filho de 

Júlia Ferreira de Sousa e Francisco Honorato de Lima, portador do 

RG nº 2020090425-0, CPF nº 358.147.133-72, residente e 

domiciliado no Sítio Boqueirão, s/n, zona rural, Quixeré-Ce, CEP 

62.920-000; Francisco Eliênio da Costa Lima, brasileiro, solteiro, 

vereador, natural de Limoeiro do Norte-Ce, nascido em 27/07/1982, 

filho de Luzia Maria da Costa Lima e Acelino Pereira, portador do 

RG nº 3303177-98, CPF nº 654.599.203-10, residente e domiciliado 

no Sítio Ilha, s/n, zona rural, Quixeré-Ce, CEP 62.920-000; José 

Fagner Brito de Sousa, brasileiro, união estável, vereador, natural de 

Quixeré-Ce, nascido em 15/04/1982, filho de Maria Hosana de Sousa 

e Maria Ivonete Brito de Sousa e José Hosana de Sousa, portador do 

RG nº 2008244232-5, CPF nº 921.064.633-91, residente e 

domiciliado na Rua Padre Joaquim de Menezes, nº 1772, centro, 

Quixeré-Ce, CEP 62.920-000; José Jardel Silveira Lima, brasileiro, 

casado, vereador, natural de Quixeré-Ce, nascido em 27/05/1988, 

filho de Francisca Neuda Silveira Lima e Orlando Nascimento Lima, 

portador do RG nº 2003023016014, CPF nº 031.772.993-40, residente 

e domiciliado na Rua Vicente Rosa, nº 701, Lagoinha, Quixeré-Ce, 

CEP 62.920-000; Meridiane Fonseca Araújo, brasileira, solteira, 

vereadora, natural de Quixeré-Ce, nascida em 24/08/1980, filha Maria 

Marlene da Fonseca Araújo e João de Deus Araújo, portadora do RG 

nº 2000099168635, CPF nº 006.317.383-20, residente e domiciliada 

no Sítio Água Fria, s/n, zona rural, Quixeré-Ce, CEP 62.920-000; 

Michelle Rafaela de Brito, brasileira, solteira, vereadora, natural de 

Fortaleza-Ce, nascida em 28/06/1988, filha de Zirlene Maria de Brito 

e N/C, portadora do RG nº 2004009228687, CPF nº 030.054.773-04, 
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residente e domiciliada na Rua Francisca Ferreira, s/n, Lagoinha, 

Quixeré-Ce, CEP 62.920-000; Otacílio Rodrigues de Lima, 

brasileiro, casado, vereador, nascido em 29/05/1982, filho de Luzia 

Maria de Lima e Joaquim Rodrigues de Lima, portador do RG nº 

32101481, CPF nº 223.932.933-53, residente e domiciliado na Rua 

José Gomes de Sousa, s/n, Lagoinha, Quixeré-Ce, CEP 62.920-000; 

Samuel de Melo Rodrigues, brasileiro, casado, vereador, natural de 

Fortaleza-Ce, filho de Tereza Ferreira de Melo Rodrigues e Joaquim 

Rodrigues Filho, portador do RG nº 95007012035, CPF nº 

995.388.733-00, residente e domiciliado na Vila Nova, s/n, Lagoinha, 

Quixeré-Ce, CEP 62.920-000; e Sebastião José de Almeida, 

brasileiro, solteiro, vereador, natural de Quixeré-Ce, filho de Maria 

Margarida de Almeida e Gonçalo José de Almeida, portador do RG nº 

2003030061992, CPF nº 384.061.603-49, residente e domiciliado na 

Travessa Antônio Joaquim de Sousa, nº 169, centro, Quixeré-Ce, CEP 

62.920-000. Aberta a sessão, a Senhora Presidente, Vereadora 

Michelle Rafaela de Brito, saudou os Senhores Vereadores, 

servidores, profissionais da imprensa e todos os cidadãos presentes, 

bem como aqueles que acompanhavam a sessão pelos meios de 

comunicação, destacando a importância da participação popular e do 

diálogo permanente entre o Poder Legislativo e a sociedade. 

Ressaltou, ainda, que a presente sessão constituía importante 

momento democrático, especialmente em razão da realização da 

eleição da Mesa Diretora para o biênio 2027/2028, desejando que os 

trabalhos fossem conduzidos com serenidade, respeito, transparência e 

compromisso com o Município de Quixeré. Em seguida, solicitou aos 

Senhores Vereadores o registro de suas presenças. Verificado o 

quórum regimental e invocando a proteção de Deus, a Senhora 

Presidente declarou aberta a presente Sessão Ordinária. Na sequência, 

foi colocada em discussão a Ata da 34ª Sessão Ordinária da 2ª 

Sessão Legislativa da 17ª Legislatura. Não havendo quem quisesse 

discuti-la, foi colocada em votação, sendo aprovada por unanimidade 

dos Vereadores presentes. Passando ao Tempo do Expediente, a 

Senhora Presidente informou que, em conformidade com o Ato da 

Presidência nº 02/2026, de 18 de setembro de 2026, não haveria 

leitura de matérias na presente sessão. Encerrado o Tempo do 

Expediente, a Senhora Presidente passou à Ordem do Dia, nos termos 

do art. 114 do Regimento Interno, solicitando novamente o registro 

das presenças. Verificado o quórum regimental, informou que, em 

conformidade com o Ato da Presidência nº 02/2026, de 18 de 

setembro de 2026, não haveria apreciação de matérias legislativas na 

presente sessão, passando-se, portanto, ao procedimento de eleição da 

Mesa Diretora da Câmara Municipal de Quixeré para o biênio 

2027/2028. A Senhora Presidente informou que havia sido registrada 

uma única chapa para concorrer à eleição da Mesa Diretora, 

denominada “Chapa União e Trabalho”, composta pelos seguintes 

Vereadores: Presidente: Samuel de Melo Rodrigues, Vereador pelo 

União Brasil; Vice-Presidente: Maria Bernadete Lima Chaves, 

Vereadora pelo Partido dos Trabalhadores – PT; 1ª Secretária: 

Meridiane Fonseca Araújo, Vereadora pelo Partido Socialista 

Brasileiro – PSB; e 2º Secretário: José Fagner Brito de Sousa, 

Vereador pelo Republicanos. Não havendo outra chapa registrada, foi 

iniciada a votação, realizada de forma aberta e nominal, conforme as 

disposições do Regimento Interno. Procedida a chamada nominal, 

votaram favoravelmente à Chapa “União e Trabalho” os Vereadores 

Cleudo Honorato de Sousa, Francisco de Fátima Bezerra de Oliveira, 

Francisco Eliênio da Costa Lima, José Fagner Brito de Sousa, José 

Jardel Silveira Lima, Maria Bernadete Lima Chaves, Meridiane 

Fonseca Araújo, Michelle Rafaela de Brito, Otacílio Rodrigues de 

Lima, Samuel de Melo Rodrigues e Sebastião José de Almeida. 

Concluída a votação nominal e realizada a apuração dos votos, 

constatou-se o resultado de 11 (onze) votos favoráveis, nenhum voto 

contrário e nenhuma abstenção, sendo a Chapa “União e Trabalho” 

eleita por unanimidade. Dessa forma, a Mesa Diretora da Câmara 

Municipal de Quixeré para o biênio 2027/2028 ficou assim composta: 

Presidente: Samuel de Melo Rodrigues; Vice-Presidente: Maria 

Bernadete Lima Chaves; 1ª Secretária: Meridiane Fonseca Araújo; e 

2º Secretário: José Fagner Brito de Sousa. A Senhora Presidente 

proclamou oficialmente o resultado da eleição e declarou eleita, por 

unanimidade, a Chapa “União e Trabalho” para compor a Mesa 

Diretora da Câmara Municipal de Quixeré para o biênio 2027/2028. 

Nos termos do Regimento Interno, os Vereadores eleitos para 

compor a Mesa Diretora ficam automaticamente empossados a 

partir de 1º de janeiro de 2027, data em que iniciarão o exercício 

dos respectivos cargos. Na oportunidade, foi facultada a palavra aos 

Vereadores eleitos, que fizeram uso da palavra, agradecendo a 

confiança dos demais parlamentares e reafirmando o compromisso de 

trabalhar pelo fortalecimento do Poder Legislativo e em benefício da 

população de Quixeré. Nada mais havendo a tratar, a Senhora 

Presidente, Vereadora Michelle Rafaela de Brito, agradeceu a 

presença de todos, desejou que Deus continuasse abençoando os 

trabalhos desta Casa Legislativa e declarou encerrada a presente 

sessão. Para constar, lavrou-se a presente Ata, que, após lida e 

aprovada, será assinada pela Senhora Presidente, pelos membros da 

Mesa Diretora e pelos demais Vereadores presentes, na forma 

regimental. 

  

Plenário da Câmara Municipal de Quixeré-Ce, 02 de outubro de 2026. 

  

MICHELLE RAFAELA DE BRITO 
Presidente 

  

JOSÉ FAGNER BRITO DE SOUSA 
Vice-Presidente 

  

JOSÉ JARDEL SILVEIRA LIMA 
Primeiro Secretário 

  

SEBASTIÃO JOSÉ DE ALMEIDA 
Segundo Secretário 

  

CLEUDO HONORATO DE SOUSA 
Vereador 

  

FRANCISCO DE FÁTIMA BEZERRA DE OLIVEIRA 
Vereador 

  

FRANCISCO ELIÊNIO DA COSTA LIMA 
Vereador 

  

MARIA BERNADETE LIMA CHAVES 
Vereadora 

  

MERIDIANE FONSECA ARAÚJO 
Vereadora 

  

OTACÍLIO RODRIGUES DE LIMA 
Vereador 

  

SAMUEL DE MELO RODRIGUES 
Vereador 

Publicado por: 
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE ADENDO E REABERTURA DE PRAZO - PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº PE 0027/2026-SESA - 

 

A Secretaria Municipal de Saúde de Quixeré/CE torna público o 1º 

Adendo ao Edital do Pregão Eletrônico nº PE 0027/2026-SESA. 

Objeto: contratação de serviços técnicos de manutenção preventiva e 

corretiva de equipamentos hospitalares, odontológicos, laboratoriais e 

fisioterapêuticos da Secretaria Municipal de Saúde. Em razão de 

alterações no Termo de Referência e na Minuta de Contrato que 

afetam a formulação das propostas, fica reaberto o prazo e remarcada 

a sessão pública, nos termos do art. 55, § 1º, da Lei nº 14.133/2021. 

Nova data da sessão: 23/10/2026, às 08h00. Plataforma: 

compras.m2atecnologia.com. Edital e Adendo na íntegra no PNCP e 

na plataforma do certame.  

  

Quixeré/CE, 06/10/2026. 
  

SOCORRO EMANUELA NERY DUARTE RODRIGUES - 
Secretária Municipal de Saúde. 
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Publicado por: 
Luciana de Santiago Gomes 

Código Identificador:9EA8F269 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DO QUARTO TERMO 

ADITIVO 

 

O(A) Secretario de Planejamento e Gestão das Finanças do município 

de Quixeré, torna público o extrato do QUARTO TERMO 

ADITIVO ao contrato 1909.01/2023 decorrente do processo 

licitatório na modalidade TOMADA DE PREÇOS Nº 2908.01/2023, 

cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS NA ÁREA DE 

ENGENHARIA ELÉTRICA VISANDO À ELABORAÇÃO DE 

AUDITORIAS E LAUDOS TÉCNICOS, MEDIANTE A 

CONFERÊNCIA DAS FATURAS DE ENERGIA ELÉTRICA 

DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA DO 

MUNICÍPIO, ELABORAÇÃO DE MEMORIAL DE CÁLCULO 

DE CONSUMO E POTÊNCIA DO PARQUE DE ILUMINAÇÃO 

PÚBLICA, A VERIFICAÇÃO DO MODELO TARIFÁRIO 

APLICADO EM CADA UNIDADE CONSUMIDORA, ASSIM 

COMO VERIFICAÇÃO DE POSSÍVEIS ISENÇÕES 

INDEVIDAS E/OU NÃO REPASSE DA CONTRIBUIÇÃO DE 

ILUMINAÇÃO PÚBLICA (CIP) E/OU NÃO RECOLHIMENTO 

DO ISS DOS PRESTADORES DE SERVIÇOS DO SETOR 

ELÉTRICO DO MUNICÍPIO DE QUIXERÉ - CE. 

  

CONTRATANTE: Secretario de Planejamento e Gestão das 

Finanças. 

  

CONTRATADO(A): INVOVVE SERVIÇOS DE 

TREINAMENTOS E CONSULTORIA EMPRESARIAL LTDA 

  

PRORROGAÇÃO CONTRATUAL: vigência de 21 de setembro 

de 2026, até 20 de setembro de 2027. 

  

ASSINA PELO(A) CONTRATADO(A): Ana Maria Felipe Dias. 

  

ASSINA PELA CONTRATANTE: josé francisco mercês da silva 

  

Quixeré/CE, 18 de setembro de 2026. 

  

JOSÉ FRANCISCO MERCÊS DA SILVA 
Secretário de Planejamento e Gestão das Finanças  

Publicado por: 
Luciana de Santiago Gomes 

Código Identificador:B8220552 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DO SEGUNDO TERMO 

ADITIVO 

 

A Secretaria de Educação do município de Quixeré/CE, torna público 

o extrato do SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 

0606.01/2025, cujo objeto é a LOCAÇÃO DE IMÓVEL 

LOCALIZADO NA RUA MESTRE FELIPE, Nº 1770, BAIRRO 

CENTRO, QUIXERÉ, CEARÁ, CEP: 62.920-000, DESTINADO 

AO FUNCIONAMENTO DO ALMOXARIFADO DA 

MERENDA ESCOLAR, DE RESPONSABILIDADE DA 

SECRETARIA DA EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 

QUIXERÉ/CE, decorrente do processo de contratação direta 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº IN-0017/2025 - 

SEDUC, parte integrante do Processo Administrativo nº 

00005.20250411/0003-24. 

  

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE QUIXERÉ/CE, por intermédio 

da SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, inscrito no CNPJ sob o nº 

07.807.191/0001-47. 

  

CONTRATADO: GERARDO ARAÚJO DA COSTA JÚNIOR, 

inscrita no CPF nº 512.332.153-53. 

  

DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente aditivo tem como 

fundamento legal o art. 107, da Lei Federal nº 14.133/21. 

  

DA PRORROGAÇÃO CONTRATUAL: Constitui objeto do 

presente termo aditivo a prorrogação do prazo de vigência do 

CONTRATO Nº 0606.01/2025 por mais 03 (três) meses, ficando 

estabelecido novo prazo vigência ao contrato a partir de 07 de 

outubro de 2026, encerrando-se em 07 de janeiro de 2026. 

  

DATA DE ASSINATURA: 06 de outubro de 2026. 

  

ASSINA PELA CONTRATANTE: (LOCATÁRIA): Maria 

Eleneide Fernandes de Brito (Secretária Municipal de Educação). 

  

ASSINA PELA CONTRATADA (LOCADOR): Gerardo Araújo da 

Costa Júnior (Proprietário). 

  

QUIXERÉ/CE, 06 de outubro de 2026 

  

MARIA ELENEIDE FERNANDES DE BRITO 
Secretária Municipal da Educação 

Secretaria de Educação - SEDUC 

Município de Quixeré/CE  

Publicado por: 
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO DÉCIMO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO Nº 3012.09/2024. 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº PE 0039/2024 - GOV - 

CONTRATO Nº 3012.09/2024 - ORIGEM: Pregão Nº PE 0039/2024 

- GOV - CONTRATANTE: SECRETARIA DE 

DESENVOLVIMENTO URBANO, MEIO AMBIENTE E INFRA 

ESTRUTURA - CONTRATADA(O): COMERCIAL OLIVEIRA DE 

COMBUSTIVEIS LTDA - OBJETO: AQUISIÇÃO DE 

COMBUSTÍVEIS DESTINADOS A MANUTENÇÃO DOS 

VEÍCULOS DA FROTA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

QUIXERÉ. – NOVO PRAZO DE VIGÊNCIA: 01 de outubro de 

2026 à 31 de dezembro de 2026; VALOR ADITIVADO: R$ 

19.740,00 (dezenove mil e setecentos e quarenta reais) - DATA DA 

ASSINATURA: 30 DE SETEMBRO DE 2026. 

  

Quixeré/CE, 30 DE SETEMBRO DE 2026 

  

FRANCISCO JARBAS ALVES 
Secretário de Desenvolvimento Urbano, Meio Ambiente e Infra 

Estrutura 

Publicado por: 
Luciana de Santiago Gomes 

Código Identificador:56FB4ACF 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO DÉCIMO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO Nº 3012.10/2024. 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº PE 0039/2024 - GOV - 

CONTRATO Nº 3012.10/2024 - ORIGEM: Pregão Nº PE 0039/2024 

- GOV - CONTRATANTE: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO - 

CONTRATADA(O): COMERCIAL OLIVEIRA DE 

COMBUSTIVEIS LTDA - OBJETO: AQUISIÇÃO DE 

COMBUSTÍVEIS DESTINADOS A MANUTENÇÃO DOS 

VEÍCULOS DA FROTA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

QUIXERÉ. – NOVO PRAZO DE VIGÊNCIA: 01 de outubro de 

2026 e 31 de dezembro de 2026; VALOR ADITIVADO: R$ 

46.060,00 (quarenta e seis mil e sessenta reais) - DATA DA 

ASSINATURA: 30 DE SETEMBRO DE 2026. 

  

MARIA ELENEIDE FERNANDES DE BRITO 
Secretaria de Educação 
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO DÉCIMO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 

Nº 3012.07/2024. 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº PE 0039/2024 - GOV - 

CONTRATO Nº 3012.07/2024 - ORIGEM: Pregão Nº PE 0039/2024 

- GOV - CONTRATANTE: GABINETE DO PREFEITO - 

CONTRATADA(O): COMERCIAL OLIVEIRA DE 

COMBUSTIVEIS LTDA - OBJETO: AQUISIÇÃO DE 

COMBUSTÍVEIS DESTINADOS A MANUTENÇÃO DOS 

VEÍCULOS DA FROTA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

QUIXERÉ. – NOVO PRAZO DE VIGÊNCIA: 01 de outubro de 

2026 à 31 de dezembro de 2026; VALOR ADITIVADO: 19.740,00 

(dezenove mil e setecentos e quarenta reais) - DATA DA 

ASSINATURA: 30 de setembro de 2026. 

  

Quixeré/CE, 30 de setembro de 2026 

  

JESUINA MENEZES DE ARAUJO OLIVEIRA 
Ordenador de Despesas do Gabinete do Prefeito 

Publicado por: 
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO DÉCIMO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 

Nº 3012.08/2024 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº PE 0039/2024 - GOV - 

CONTRATO Nº 3012.08/2024 - ORIGEM: Pregão Nº PE 0039/2024 

- GOV - CONTRATANTE: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

- CONTRATADA(O): COMERCIAL OLIVEIRA DE 

COMBUSTIVEIS LTDA - OBJETO: AQUISIÇÃO DE 

COMBUSTÍVEIS DESTINADOS A MANUTENÇÃO DOS 

VEÍCULOS DA FROTA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

QUIXERÉ. – NOVO PRAZO DE VIGÊNCIA: 01 de outubro de 

2026 à 31 de dezembro de 2026; VALOR ADITIVADO: R$ 

17.549,62 (dezessete mil e quinhentos e quarenta e nove reais e 

sessenta e dois centavos) - DATA DA ASSINATURA: 30 de 

setembro de 2026. 

  

Quixeré/CE, 30 de setembro de 2026 

  

JOSÉ EUCIMAR DE LIMA 
Secretário de Administração 

Publicado por: 
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO DÉCIMO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 

Nº 3012.11/2024. 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº PE 0039/2024 - GOV - 

CONTRATO Nº 3012.11/2024 - ORIGEM: Pregão Nº PE 0039/2024 

- GOV - CONTRATANTE: SECRETARIA DE SAÚDE - 

CONTRATADA(O): COMERCIAL OLIVEIRA DE 

COMBUSTIVEIS LTDA - OBJETO: AQUISIÇÃO DE 

COMBUSTÍVEIS DESTINADOS A MANUTENÇÃO DOS 

VEÍCULOS DA FROTA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

QUIXERÉ. – NOVO PRAZO DE VIGÊNCIA: 01 de outubro de 

2026 a 31 de dezembro de 2026; VALOR ADITIVADO: R$ 

228.145,06 (duzentos e vinte e oito mil e cento e quarenta e cinco 

reais e seis centavos) - DATA DA ASSINATURA: 30 de setembro 

de 2026. 

  

Quixeré/CE, 30 de setembro de 2026 

  

SOCORRO EMANUELA NERY DUARTE RODRIGUES 
Secretária de Saúde 

Publicado por: 
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO DÉCIMO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 

Nº 3012.12/2024. 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº PE 0039/2024 - GOV - 

CONTRATO Nº 3012.12/2024 - ORIGEM: Pregão Nº PE 0039/2024 

- GOV - CONTRATANTE: SECRETARIA DO TRABALHO E 

DESENVOLVIMENTO SOCIAL - CONTRATADA(O): 

COMERCIAL OLIVEIRA DE COMBUSTIVEIS LTDA - OBJETO: 

AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS DESTINADOS A 

MANUTENÇÃO DOS VEÍCULOS DA FROTA DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE QUIXERÉ. – NOVO PRAZO DE VIGÊNCIA: 01 

de outubro de 2026 à 31 de dezembro de 2026; VALOR 

ADITIVADO: R$ 45.402,00 (quarenta e cinco mil e quatrocentos e 

dois reais) - DATA DA ASSINATURA: 30 de outubro de 2026. 

  

Quixeré/CE, 30 de outubro de 2026 

  

MARIA ELIETE FERNANDES OLIVEIRA 
Secretária do Trabalho e Desenvolvimento Social 

Publicado por: 
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO DÉCIMO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 

Nº 3012.13/2024. 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº PE 0039/2024 - GOV - 

CONTRATO Nº 3012.13/2024 - ORIGEM: Pregão Nº PE 0039/2024 

- GOV - CONTRATANTE: SECRETARIA DE AGRICULTURA E 

DESENVOLVIMENTO RURAL - CONTRATADA(O): 

COMERCIAL OLIVEIRA DE COMBUSTIVEIS LTDA - OBJETO: 

AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS DESTINADOS A 

MANUTENÇÃO DOS VEÍCULOS DA FROTA DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE QUIXERÉ. – NOVO PRAZO DE VIGÊNCIA: 01 

de outubro de 2026 à 31 de dezembro de 2026; VALOR 

ADITIVADO: R$ 9.870,00 (nove mil e oitocentos e setenta reais) - 

DATA DA ASSINATURA: 30 de setembro de 2026. 

  

Quixeré/CE, 30 de setembro de 2026 

  

JOSÉ EUCIMAR DE LIMA 
Secretário de Agricultura e Desenvolvimento Rural 

Publicado por: 
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO DÉCIMO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 

Nº 3012.14/2024. 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº PE 0039/2024 - GOV - 

CONTRATO Nº 3012.14/2024 - ORIGEM: Pregão Nº PE 0039/2024 

- GOV - CONTRATANTE: SECRETARIA DE CULTURA, 

ESPORTE E JUVENTUDE - CONTRATADA(O): COMERCIAL 

OLIVEIRA DE COMBUSTIVEIS LTDA - OBJETO: AQUISIÇÃO 

DE COMBUSTÍVEIS DESTINADOS A MANUTENÇÃO DOS 

VEÍCULOS DA FROTA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

QUIXERÉ. – NOVO PRAZO DE VIGÊNCIA: 01 de outubro de 

2026 à 31 de dezembro de 2026; VALOR ADITIVADO: R$ 

21.502,00 (vinte e um mil e quinhentos e dois reais) - DATA DA 

ASSINATURA: 30 DE SETEMBRO DE 2026.  

Publicado por: 
Luciana de Santiago Gomes 

Código Identificador:7F53605E 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO DÉCIMO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 

Nº 3012.15/2024. 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº PE 0039/2024 - GOV - 

CONTRATO Nº 3012.15/2024 - ORIGEM: Pregão Nº PE 0039/2024 

- GOV - CONTRATANTE: SECRETARIA DO PLANEJAMENTO 

E GESTÃO DAS FINANÇAS - CONTRATADA(O): COMERCIAL 

OLIVEIRA DE COMBUSTIVEIS LTDA - OBJETO: AQUISIÇÃO 

DE COMBUSTÍVEIS DESTINADOS A MANUTENÇÃO DOS 

VEÍCULOS DA FROTA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

QUIXERÉ. – NOVO PRAZO DE VIGÊNCIA: 01 de outubro de 

2026 à 31 de dezembro de 2026; VALOR ADITIVADO: R$ 

9.870,00 (nove mil e oitocentos e setenta reais) - DATA DA 

ASSINATURA: 30 de setembro de 2026. 

  

Quixeré/CE, 30 de setembro de 2026 

  

JOSÉ FRANCISCO MERCÊS DA SILVA 
Ordenador de Despesas do Secretaria do Planejamento e Gestão Das 

Finanças 

Publicado por: 
Luciana de Santiago Gomes 

Código Identificador:9ED14889 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

 

O GESTOR DA SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, 

ESPORTE E JUVENTUDE DO MUNICÍPIO DE QUIXERÉ/CE, 

torna público o Extrato de Instrumento contratual de n° 0110.02/2026 

resultante da Chamada Pública nº 0006/2026 - SECULT 

UNIDADE ADMINISTRATIVA: SECRETARIA MUNICIPAL DE 

CULTURA, ESPORTE E JUVENTUDE 

  

OBJETO: CREDENCIAMENTO DE PROFISSIONAIS PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS E OPERACIONAIS 

VOLTADOS AO DESENVOLVIMENTO E EXECUÇÃO DE 

ATIVIDADES ESPORTIVAS E RECREATIVAS DESTINADAS 

AO ATENDIMENTO DOS PROGRAMAS E PROJETOS DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, ESPORTE E 

JUVENTUDE DO MUNICÍPIO DE QUIXERÉ/CE. 

  

FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 

2021, no Decreto Nº 11.878, de 9 de janeiro de 2024, no Decreto 

Municipal nº 1422/2023, de 13 de março de 2023, e demais normas 

que regem a espécie. 

  

DOTAÇAO ORÇAMENTÁRIA: 0901.13.122.0065.2.086 - 

Gerenciamento da Secretaria da Cultura, Esporte e Juventude; 

Classificação Econômica: Elemento de despesas: 3.3.90.36.00 – 

Outros Serviços de Pessoa Física; Subelemento de despesas: 

3.3.90.36.35 SERV. APOIO; Fonte de pagamento: 1500000000. 

  

CONTRATOS:  
  

CONTRATO Nº0110.02/2026: DEUSDEDIT TEIXEIRA DE 

SOUSA JUNIOR, CPF nº630.391.923-53, habilitado para a função 

de TÉCNICO DE VÔLEI 8, Valor global: R$19.452,00 (dezenove 

mil quatrocentos e cinquenta e dois reais); Vigência:01 de outubro de 

2027. 

  

SIGNATÁRIO: Pelo Contratante, MIÉCIO DE LIMA ALMEIDA; 

pelas Contratadas, DEUSDEDIT TEIXEIRA DE SOUSA JUNIOR 

  

Quixeré – CE, 02 de Outubro de 2026. 

  

MIÉCIO DE LIMA ALMEIDA 
Secretário de Cultura, Esporte e Juventude 

  

Publicado por: 
Luciana de Santiago Gomes 

Código Identificador:CC1126D0 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO OITAVO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 

Nº 3012.01/2024. 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº PE 0039/2024 - GOV - 

CONTRATO Nº 3012.01/2024 - ORIGEM: Pregão Nº PE 0039/2024 

- GOV - CONTRATANTE: GABINETE DO PREFEITO - 

CONTRATADA(O): SANTIAGO & OLIVEIRA COMBUSTIVEIS 

LTDA - OBJETO: AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS 

DESTINADOS A MANUTENÇÃO DOS VEÍCULOS DA FROTA 

DA PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERÉ. – NOVO PRAZO 

DE VIGÊNCIA: 01 de outubro de 2026 30 de dezembro de 2026; 

VALOR ADITIVADO: R$ 14.600,00 (quatorze mil e seiscentos 

reais) - DATA DA ASSINATURA: 30 DE SETEMBRO DE 2026. 

  

Quixeré/CE, 30 DE SETEMBRO DE 2026 

  

JESUINA MENEZES DE ARAUJO OLIVEIRA 
Ordenadora de Despesas do Gabinete do Prefeito 

Publicado por: 
Luciana de Santiago Gomes 

Código Identificador:C12DFE71 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO OITAVO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 

Nº 3012.02/2024. 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº PE 0039/2024 - GOV - 

CONTRATO Nº 3012.02/2024 - ORIGEM: Pregão Nº PE 0039/2024 

- GOV - CONTRATANTE: SECRETARIA DE 

DESENVOLVIMENTO URBANO, MEIO AMBIENTE E 

INFRAESTRUTURA CONTRATADA(O): SANTIAGO & 

OLIVEIRA COMBUSTIVEIS LTDA - OBJETO: AQUISIÇÃO DE 

COMBUSTÍVEIS DESTINADOS A MANUTENÇÃO DOS 

VEÍCULOS DA FROTA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

QUIXERÉ. – NOVO PRAZO DE VIGÊNCIA: 01 de outubro de 

2026 a 31 de dezembro de 2026; VALOR ADITIVADO: R$ 

266.450,00 (duzentos e sessenta e seis mil quatrocentos e 

cinquenta reais) - DATA DA ASSINATURA: 30 DE SETEMBRO 

DE 2026. 

  

Quixeré/CE, 30 DE SETEMBRO DE 2026 

  

FRANCISCO JARBAS ALVES 
Secretário de Desenvolvimento Urbano, Meio Ambiente e Infra 

Estrutura 

Publicado por: 
Luciana de Santiago Gomes 

Código Identificador:279E2B45 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO OITAVO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 

Nº 3012.03/2024. 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº PE 0039/2024 - GOV - 

CONTRATO Nº 3012.03/2024 - ORIGEM: Pregão Nº PE 0039/2024 

- GOV - CONTRATANTE: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO - 

CONTRATADA(O): SANTIAGO & OLIVEIRA COMBUSTIVEIS 

LTDA - OBJETO: AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS 

DESTINADOS A MANUTENÇÃO DOS VEÍCULOS DA FROTA 

DA PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERÉ. – NOVO PRAZO 

DE VIGÊNCIA: 01 de outubro de 2026 à 31 de dezembro de 2026; 

VALOR ADITIVADO: R$ 313.900,00 (trezentos e treze mil e 

novecentos reais) - DATA DA ASSINATURA: 30 DE SETEMBRO 

DE 2026. 

  

Quixeré/CE, 30 DE SETEMBRO DE 2026 

  

MARIA ELENEIDE FERNANDES DE BRITO 
Secretária de Educação 

Publicado por: 
Luciana de Santiago Gomes 

Código Identificador:730E67BD 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO OITAVO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 

Nº 3012.04/2024. 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº PE 0039/2024 - GOV - 

CONTRATO Nº 3012.04/2024 - ORIGEM: Pregão Nº PE 0039/2024 

- GOV - CONTRATANTE: SECRETARIA DE SAÚDE - 

CONTRATADA(O): SANTIAGO & OLIVEIRA COMBUSTIVEIS 

LTDA - OBJETO: AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS 

DESTINADOS A MANUTENÇÃO DOS VEÍCULOS DA FROTA 

DA PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERÉ. – NOVO PRAZO 

DE VIGÊNCIA: 01 de outubro de 2026 a 31 de dezembro de 2026; 

VALOR ADITIVADO: R$ 131.400,00 (cento e trinta e um mil e 

quatrocentos reais) - DATA DA ASSINATURA: 30 DE 

SETEMBRO DE 2026. 

  

Quixeré/CE, 30 DE SETEMBRO DE 2026 

  

SOCORRO EMANUELA NERY DUARTE RODRIGUES 
Secretária de Saúde 

Publicado por: 
Luciana de Santiago Gomes 

Código Identificador:FD22DF39 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO OITAVO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 

Nº 3012.05/2024. 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº PE 0039/2024 - GOV - 

CONTRATO Nº 3012.05/2024 - ORIGEM: Pregão Nº PE 0039/2024 

- GOV - CONTRATANTE: SECRETARIA DE AGRICULTURA E 

DESENVOLVIMENTO RURAL - CONTRATADA(O): 

SANTIAGO & OLIVEIRA COMBUSTIVEIS LTDA - OBJETO: 

AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS DESTINADOS A 

MANUTENÇÃO DOS VEÍCULOS DA FROTA DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE QUIXERÉ. – NOVO PRAZO DE VIGÊNCIA: 01 

de outubro de 2026 à 31 de dezembro de 2026; VALOR 

ADITIVADO: R$ 73.000,00 (setenta e três mil reais) - DATA DA 

ASSINATURA: 30 de setembro de 2026. 

  

Quixeré/CE, 30 de setembro de 2026 

  

JOSÉ EUCIMAR DE LIMA 
Secretário de Agricultura e Desenvolvimento Rural 

Publicado por: 
Luciana de Santiago Gomes 

Código Identificador:6162F95C 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO TERMO DE EXTINÇÃO CONSENSUAL 

 

CONTRATO: nº 0502.15/2025. 

ORIGEM: Credenciamento realizado por meio do Chamamento 

Público nº 0003/2025. 

CONTRATANTE: Município de Quixeré/CE, por intermédio da 

Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social. 

CONTRATADA: ROBERTA CRISTINA BRITO. 

OBJETO DO CONTRATO: CONTRATAÇÃO DA PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS TECNICOS PROFISSIONAIS PARA OS 

PROGRAMAS DESENVOLVIDOS PELA SECRETARIA DO 

TRABALHO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO MUNICIPIO 

DE QUIXERÉ para a prestação de serviços de Orientador Social. 

SCFV. para pessoas idoas. SEDE/ ÁGUA FRIA/ BOQUEIRÃO 
OBJETO DO TERMO: Extinção consensual do Contrato nº 

0502.15/2025, em decorrência de pedido apresentado pela contratada 

e acolhido pela Administração. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Arts. 5º, 78, inciso I, 79, § 1º, inciso 

VI, 138, inciso II e § 1º, e 174, inciso I, da Lei nº 14.133/2021. 

DATA DO PEDIDO: 01 de setembro de 2026. 

ÚLTIMO DIA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 01 de outubro de 

2026. 

DATA DE PRODUÇÃO DOS EFEITOS DA EXTINÇÃO: 01 de 

outubro de 2026. 

DATA DA ASSINATURA: 01 de outubro de 2026 

ASSINA PELA CONTRATANTE: Maria Eliete Fernandes Oliveira, 

Ordenadora de Despesas. 

ASSINA PELA CONTRATADA: ROBERTA CRISTINA BRITO. 

  

Quixeré/CE, 02 de outubro de 2026. 

  

MARIA ELIETE FERNANDES OLIVEIRA 
Ordenadora de Despesas 

Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social  

Publicado por: 
Luciana de Santiago Gomes 

Código Identificador:B0BD1AE9 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RUSSAS 

 

COMISSÃO PERMANENTE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 20261006.001 

 

EXTRATO DE CONTRATO PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 

00012.20260420/0003-04 - CONTRATO Nº 20261006.001 - 

ORIGEM: Pregão Nº 001.02.07.2026-SEINF- CONTRATANTE: 

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS URBANOS 

- CONTRATADA(O).....: GTM ENGENHARIA LTDA OBJETO: 

REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURAS E EVENTUAIS 

CONTRATAÇÕES DE SERVIÇO DE PAVIMENTAÇÃO 

ASFÁLTICA, EM DIVERSAS RUAS DO MUNICIPIO DE 

RUSSAS, DE INTERESSE DA SECRETARIA DE 

INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS URBANOS. - VALOR TOTAL: 

R$ 902.121,03 (novecentos e dois mil, cento e vinte e um reais e três 

centavos) - PROGRAMA DE TRABALHO: SECRETARIA 

MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS URBANOS, 

na DOTAÇÃO: 1201 15 451 0821 1.050 Construção, Ampliação, 

Pavimentação e Recapeamento em Asfalto; Elemento de despesa: 

4.4.90.51.00 Obras e instalações; Fonte de recurso: 1500000000 – 

Recursos não vinculados a impostos; 1706000000 - Transferência 

Especial da União.- VIGÊNCIA: 03 (três) meses - DATA DA 

ASSINATURA: 06 de outubro de 2026.  

  

NATHAN DE MATOS REBOUÇAS  
Secretário de Infraestrutura e Serviços Urbanos. 

Publicado por: 
Thiago Kleyton Lima Dos Santos 

Código Identificador:51613A81 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SABOEIRO 

 

GABINETE DO PREFEITO  

DECRETO Nº 98/2026 

 

DISPÕE SOBRE O LANÇAMENTO DO IMPOSTO 

SOBRE A PROPRIEDADE PREDIAL E 

TERRITORIAL URBANA - IPTU PARA O 

EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2026, FIXA A 

FORMA E OS PRAZOS DE RECOLHIMENTO E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

  

ANTONIO FRANCISCO DE LIMA, Prefeito do Município de 

Saboeiro, Estado do Ceará, no uso de suas atribuições legais contidas 

no inciso I, alínea "g", do art. 89, da Lei Orgânica do Município, etc. 

Considerando as disposições contidas nos artigos 4° a 34, da Lei n° 

11/2000, de 25 de novembro de 2000 (Código Tributário do 

Município), 

DECRETA: 
Art. 1° Por meio do presente Decreto, ficam notificados os 

contribuintes responsáveis tributários, proprietários, titulares do 

domínio útil e possuidores, a qualquer título, de imóveis localizados 

na zona urbana da cidade de Saboeiro-CE, do lançamento do Imposto 

sobre a Propriedade predial e Territorial Urbana-IPTU, para o 

Exercício de 2026. 

I- A notificação de lançamento ocorrerá por meio da publicação do 

presente Decreto no portal httpps://saboeiro.ce.gov.br. 

II- O respectivo Documento de Arrecadação Municipal (DAM), para 

fins de pagamento de IPTU/2026, será entregue nas residências ou 

deverá o contribuinte procurar o Setor Tributário em caso de não 

recebimento ou de dúvida ou através do endereço eletrônico 
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https://ce.saboeiro.tributário, ou aspec.com.br/portal/login.xhtml. 

  

III- O IPTU/2026 será recolhido em cota única até o dia 30 de 

dezembro de 2026, com 30% (trinta por cento) de desconto se efetuar 

o pagamento dentro do prazo estabelecido. 

IV- O pagamento do IPTU/2026 deverá ser feito através do 

documento de Arrecadação municipal (DAM) e só poderá ser 

efetuado no Banco do Brasil e nos seus correspondentes, ou via PIX. 

Art. 2° É facultado aos contribuintes e responsáveis, aqui notificados, 

apresentar dúvidas ou reclamações contra o lançamento anual do 

IPTU (crédito tributário) junto ao Setor Tributário no horário, das 8h 

às 14h, localizado na rua Manoel de Paula Fernandes Vieira, s/n, 

bairro São José, nesta cidade. 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Paço da Prefeitura Municipal, Saboeiro-CE, 06 de outubro de 2026. 

  

ANTONIO FRANCISCO DE LIMA 
Prefeito 

Publicado por: 
José Gilvan Ferreira Lima 

Código Identificador:0581699A 

 
GABINETE DO PREFEITO  

PORTARIA Nº 166/2026 

 

ANTONIO FRANCISCO DE LIMA, Prefeito do Município de 

Saboeiro, Estado do Ceará, no uso de suas atribuições legais contidas 

no art. 89, II, “b”, da Lei Orgânica do Município, 

CONSIDERANDO o disposto na Lei Municipal n° 802/2026, de 23 

de setembro de 2026; 

CONSIDERANDO a necessidade de garantir a celeridade nos 

trabalhos relacionados ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 

de Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (FUNDEF), 

para assegurar a correta aplicação dos recursos, conforme contido na 

ação judicial n° 0023866-69.2004.4.05.8100, na forma da Lei Federal 

n° 14.325, de 12 de abril de 2022; 

CONSIDERANDO o dever de transparência, legalidade, moralidade e 

impessoalidade da Administração Pública, no rateio dos recursos com 

os profissionais do magistério que fazem jus ao recebimento, 

  

RESOLVE: 

Art. 1º Fica designada a Comissão de Análise do Abono do FUNDEF 

do Município de Saboeiro, Estado do Ceará, com o objetivo de 

analisar, validar, fiscalizar e acompanhar a elaboração da lista de 

beneficiários e a execução do pagamento do abono aos profissionais 

do magistério da educação básica, referente ao período de 1999 a 

2003. 

  

Parágrafo Único A Comissão de que trata o caput será composta pelos 

seguintes membros: 

  

I- SECRETARIA DA EDUCAÇÃO: 

a) Antônia Ludermar Martins Batista, Secretária da Educação 

CPF/MF n° 556***.433**; 

II-SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO: 

a) José Gilvan Ferreira Lima, Secretário da administração e 

Planejamento, inscrito no CPF/MF n° 369***463**; 

III- SECRETARIA DAS FINANÇAS: 

a) Francisco Clodoaldo de Lima, Secretário das Finanças, inscrito n° 

CPF/MF n° 743***313**; 

IV- PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO: 

a) Francisco Tácido Santos Cavalcanti, Procurador Geral do 

Município, inscrito no CPF/MF n° 228***173**; 

V- REPRESENTANTE DO PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL: 

a) José Reijanildo da Silva Maciel, vereador, inscrito no CPF/MF n° 

838***833**; 

VI- REPRESENTANTE DO SINDICATO DOS 

TRABALHADORES DO SERVIÇO PÚBLICO MUNICIPAL DE 

ANTONINA DO NORTE, SABOEIRO, AIUABA E ARNEIROZ 

(SINTSEPANSA) 

a) José Iltemar Martins, Presidente do SINTSEPANSA, inscrito no 

CPF/MF n° 695.844.513-91. 

Art. 2° Fica instituída a Comissão Técnica de apoio, composta pelos 

seguintes membros: 

a) Francisca Magda Alves Pereira, professora, inscrita no CPF/MF n° 

838***093-**; 

b) Carlos Antônio Florentino de Olinda, professor, inscrito no 

CPF/MF n° 387***.543**; 

c) Josefa Gernilda Bezerra Cavalcante, professora, inscrita no 

CPF/MF n° 815***743**; 

d) Maria Esimar Mota Sampaio, professora, inscrita no CPF/MF n° 

878***663** 

e) Maria Soares do Carmo de Oliveira, professora, inscrita no 

CPF/MF n° 266***038**. 

§ 1º Fica a Secretária da Educação, Antônia Ludermar Martins 

Batista, designada Presidente da Comissão, a quem compete: 

I coordenar os trabalhos de revisão, catalogação, organização e 

registro dos profissionais a que tem direito para recebimento das 

parcelas decorrentes do FUNDEF, conforme a Lei Municipal 

n°744/2025: 

II convocar, através do edital, as pessoas que detiveram de direitos, 

com a requisição de documentos, e/ou quaisquer formas que 

comprovem o direito ao recebimento dos recursos, 

III manifestar-se na forma de parecer, sobre quaisquer dúvidas, 

sugestões ou reclamações acerca dos trabalhos da Comissão, 

respondendo em nome desta, servindo também para a 

complementação de informações acerca do trabalho desta comissão. 

IV convocar, a qualquer momento, servidores de outras secretarias, 

etárias, para assumir cargos e/ou auxiliar nos trabalhos desta 

comissão; 

V designar, entre os participantes da comissão, auxiliares direitos para 

o auxílio dos trabalhos, em especial, a designação de primeiro 

secretário para registrar todas as reuniões em ata; 

VI solicitar as secretarias municipais, por meio de oficio, o auxiliar 

operacional e/ou de pessoal para auxiliar nos serviços prestados pela 

comissão, seja em tarefas fixas ou transitórias, que tenham como 

objetivo o de facilitar o levantamento de quaisquer informações 

necessárias para concluir os processos os objetivos desta Comissão. 

§ 2º A Comissão deverá estabelecer um plano de trabalho e prazos 

para a conclusão de cada etapa do processo, visando a agilidade e a 

eficiência. 

Art. 3º Fica designado o Secretário Municipal da Administração e 

Planejamento, José Gilvan Ferreira Lima, como servidor responsável 

por: 

I Acompanhar e monitorar de forma estrita o andamento dos trabalhos 

e cronogramas da Comissão; 

  

II Garantir e providenciar a devida publicação de todos os atos 

oficiais, editais, listas de beneficiários e relatórios produzidos pela 

comissão nos meios de comunicação oficiais do município; 

III Prestar o suporte técnico-administrativo necessário e exercer outras 

atividades correlatas indispensáveis ao pleno cumprimento das metas 

da Comissão. 

  

Art. 4º Compete à Comissão: 

I Analisar e dar continuidade aos procedimentos formais do Abono do 

FUNDEF; 

II Realizar levantamento e complicação de informações e documentos 

necessários para comprovar o direito dos profissionais do magistério 

no recebimento do repasse das parcelas do FUNDEF; 

III Elaborar relatórios técnicos e jurídicos que embasem a solicitação 

de repasse da 2ª parcela do FUNDEF; 

IV Estabelecer contato com os órgãos competentes e demais entidades 

envolvidas no processo, visando a agilização dos trâmites necessários; 

V Cumprir as demais determinações necessárias do processo de 

recebimento do abono do FUNDEF. 

Art. 5º Esta Portaria em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

Publique-se 

Registre-se 

Cumpra-se 

  

Paço da Prefeitura Municipal, Saboeiro-CE, 06 de outubro de 2026. 

  

ANTONIO FRANCISCO DE LIMA 
Prefeito Municipal 



Ceará , 07 de Outubro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Ceará   •    ANO XVII | Nº 4068 

 

www.diariomunicipal.com.br/aprece                                                                               77 

 

Publicado por: 
José Gilvan Ferreira Lima 

Código Identificador:40B5F735 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO CARIRI 

 

FUNDO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO 

 

O MUNICÍPIO DE SANTANA DO CARIRI/CE E O FUNDO 

MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DE 

SANTANA DO CARIRI, Estado do Ceará, por seus representantes 

legais, no uso de suas atribuições legais dispostas na Lei Municipal nº. 

719, de 21 de outubro de 2013, em face do processo administrativo nº. 

0120410472022, RESOLVE Retificar a Portaria n° 12/2022 de 13 de 

abril de 2022, que concede Aposentadoria Voluntária por Idade e 

Tempo, com proventos calculados pela integralidade da média, em 

favor do(a) servidor(a) municipal Sr(a). Walkiria Maria Rodrigues 

de Lucena, RG n° 92xxxxxx53 SSPDS/CE, CPF n° 195.xxx.xxx-04, 

ocupante do cargo de Professor da Educação Básica II 200H-R.19, 

matricula n° 534, lotado na Secretaria Municipal de Educação, nos 

termos da alínea “a” do art. 40, § 1°, III, da CF/88, e, ainda, no art. n° 

34 da Lei Municipal n° 719, de 21 de outubro de 2013. 

  

Santana do Cariri/CE, 30 de setembro de 2026. 

  

AMONIZA SILVA MIRANDA SAMPAIO  

Diretora Presidente - PREVISAN 

  

SAMUEL CIDADE WERTON  

Prefeito Municipal de Santana do Cariri-CE 

Publicado por: 
Isa Maria Peixoto Vidal 

Código Identificador:FAE54FB6 

 
FUNDO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 

RESOLUÇÃO Nº. 002/2026/CI 

 

EMENTA: DISPÕE SOBRE A ANTECIPAÇÃO 

DO PAGAMENTO DOS PROVENTOS DE 

APOSENTADOS E PENSIONISTAS, DO FUNDO 

MUNICIPAL DE PREVIDENCIA DOS 

SERVIDORES DE SANTANA DO CARIRI – 

PREVISAN, NO MÊS DE DEZEMBRO DE 2026, 

EM FACE DAS FESTIVIDADES DE FINAL DE 

ANO, NA FORMA QUE INDICA E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS CORRELATAS. 

  

A PRESIDENTE DO CONSELHO FISCAL E DE 

ADMINISTRAÇÃO DO FUNDO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 

DO MUNICÍPIO DE SANTANA DO CARIRI/CE – PREVISAN, 

no uso de suas atribuições legais dispostas na Lei Municipal nº. 

719/2013, e tendo em vista o deliberado em reunião extraordinária 

realizada em 13/11/2025, pelo Conselho Fiscal e de Administração; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. Fica antecipado o pagamento dos proventos dos aposentados 

e pensionistas vinculados à PREVISAN no mês de dezembro de 2026, 

para o dia 16 de dezembro de 2026, em virtude das festividades de 

final de ano. 

  

Art. 2º. A PREVISAN publicará calendário atualizado das datas de 

pagamento dos proventos de aposentados e pensionistas. 

  

Art. 3º. Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação. 

  

Paço do Fundo de Previdência Social de Santana do Cariri/Ceará, em 

30 de setembro de 2026. 

  

CLENIA RODRIGUES MAIA AQUINO 
Presidente do Conselho Fiscal e de Administração da PREVISAN 

Publicado por: 
Isa Maria Peixoto Vidal 

Código Identificador:254A9018 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TABULEIRO DO NORTE 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

AVISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

Concorrência Eletrônica Nº 005/2026 – Seduc  

CONCORRÊNCIA ELETRONICA 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE 

ENGENHARIA PARA A REVITALIZAÇAO DAS FACHADAS 

DAS SEGUINTES ESCOLAS; E.M.E.I.F. SENHORINHA 

OLIVEIRA GONDIM E E.M.E.F ANTONIO ALVES MAIA, DE 

RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, 

DESTE MUNICIPIO, CONFORME CADERNO DE 

ENCARGOS, PLANILHAS DE ORÇAMENTO, 

CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO, MEMORIAL DE 

CÁLCULO, COMPOSIÇÃO DE B.D.I, COMPOSIÇÃO DE 

PREÇOS UNITÁRIOS, COMPOSIÇÃO DE ENCARGOS 

SOCIAIS, MEMORIAL DESCRITIVO, ESPECIFICAÇÕES 

TÉCNICAS, PROJETOS (PEÇAS GRÁFICAS) E ANOTAÇÃO 

DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA – ART. 

OBJETO: ADJUDICADO e HOMOLOGADO A SEGUINTE 

EMPRESA VENCEDORA DO CERTAME: 

1 - CONSTRUVASP CONSTRUÇÕES & SERVIÇOS LTDA  
PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PRIVADO, INSCRITO NO 

C.N.P.J Nº 50.484.244/0001-65  
VENCEDORA COM VALOR GLOBAL DE R$ 269.586,55 

(Duzentos e Sessenta e Nove Mil Quinhentos e Oitenta e Seis Reais 

e Cinquenta e Cinco Centavos).  
  

Tabuleiro do Norte, 06 de Outubro de 2026 .   

Publicado por: 
Antonio Jean da Silva 

Código Identificador:959CA1DA 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TARRAFAS 

 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DE 

CONTRATAÇÃO DIRETA DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 

2026.09.25.1 

 

A Ilma. Sra. Antonia Eriberto dos Santos Lopes, Ordenador(a)da 

Secretaria Municipal de Assistência Social de Tarrafas, no uso suas 

atribuições que lhe são conferidos por Lei, em cumprimento ao 

parágrafo único do art., 72 da Lei Federal nº 14.133/2021, e 

considerando toda documentação, consta nos autos do processo 

administrativo Dispensa de Licitação nº 2026.09.25.1, em especial, o 

parecer jurídico, autorizo e homologo a contratação da Empresa F. 

RICARDO EMPREENDIMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ nº 

58.247.257/0001-22, para Contratação de empresa para fornecimento 

de brinquedos diversos, destinados à distribuição gartuita às crianças 

em ações e atividades comemorativas alusivas ao dia das crianças, 

promovidas pelo Município de Tarrafas/CE, pelo valor global de R$ 

63.260,00 (sessenta e três mil, duzentos e sessenta reais), com 

vigência contratual de 31 de dezembro, com fundamento no art. 75, 

inciso II da Lei Federal nº 14.133/2021.  

  

Tarrafas em 06 de outubro de 2026. 

Publicado por: 
Augusto Fernandes Vieira 

Código Identificador:767C23F5 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA ALEGRE 
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CAMARA MUNICIPAL DE VÁRZEA ALEGRE 

DECRETO LEGISLATIVO Nº 015/2026 

 

Decreta ponto facultativo no dia 5 de outubro de 

2026, segunda-feira, no âmbito da Câmara Municipal 

de Várzea Alegre, e dá outras providências. 

  

A Presidente da Câmara Municipal, MENÉSIA SIMIÃO 

LEONARDO, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo 

Regimento Interno desta Casa Legislativa e pela Lei Orgânica deste 

Município, especialmente aquelas decorrentes de sua autonomia 

administrativa, e 

CONSIDERANDO que compete à Presidência, nos termos do art. 

34, III, do Regimento Interno, o controle das funções administrativas 

e das atividades internas da Câmara Municipal de Várzea Alegre; 

CONSIDERANDO a realização, no domingo, 4 de outubro de 2026, 

do primeiro turno das Eleições Gerais, conforme o art. 77 da 

Constituição Federal e o art. 1º da Lei Federal nº 9.504, de 30 de 

setembro de 1997; 

CONSIDERANDO que muitos colaboradores da Câmara Municipal 

de Várzea Alegre trabalharão nas eleições deste domingo, convocados 

pela Justiça Eleitoral como mesários ou em funções de apoio aos 

trabalhos de votação e apuração, com jornada que se estende do início 

da manhã até o encerramento das atividades, em horário avançado; 

CONSIDERANDO que outros servidores desta Casa Legislativa se 

deslocam a municípios diversos para exercer o direito de voto; 

CONSIDERANDO a necessidade de disciplinar o expediente no 

âmbito do Poder Legislativo Municipal, sem prejuízo da continuidade 

dos serviços públicos; 

DECRETA: 

Art. 1º Fica decretado ponto facultativo no expediente do dia 5 de 

outubro de 2026, segunda-feira, no âmbito da Câmara Municipal de 

Várzea Alegre. 

Art. 2º Caberá aos responsáveis pelos setores administrativos 

assegurar a manutenção das atividades cuja interrupção possa causar 

prejuízo à Administração ou ao interesse público. 

Parágrafo único. Os prazos administrativos que se encerrarem na 

data de que trata o art. 1º ficam prorrogados para o primeiro dia útil 

subsequente. 

Art. 3º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua 

publicação. 

  

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Várzea Alegre, 03 de 

outubro de 2026. 

  

MENÉSIA SIMIÃO LEONARDO 
Presidente 

Publicado por: 
Anne Aparecida Leonardo de Almeida 

Código Identificador:43A16960 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EDITAL SUPLEMENTAR Nº. 008/2026 – PROCESSO 

SELETIVO SIMPLIFICADO PARA PROFESSORES DA 

EDUCAÇÃO DE JOVENS, ADULTOS E IDOSOS – EJA – 

ENSINO FUNDAMENTAL ANOS INICIAIS 

 

O MUNICÍPIO DE VÁRZEA ALEGRE/CE, através da 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no exercício de 

suas competências legais, TORNA PÚBLICO o presente EDITAL 

SUPLEMENTAR que dispõe sobre a realização de etapa 

suplementar de seleção, visando o preenchimento de vaga para 

substituição por tempo determinado no âmbito do Processo Seletivo 

Simplificado regido pelo Edital nº. 002/2026, para atuação temporária 

de professor(a) na Educação de Jovens, Adultos e Idosos – EJA – 

Ensino Fundamental Anos Iniciais. 

  

1. DA JUSTIFICATIVA 
1.1 O presente Edital Suplementar tem por objetivo o preenchimento 

de vaga para substituição por tempo determinado, decorrente de 

licença maternidade de Professora regente em turma da Educação de 

Jovens, Adultos e Idosos – EJA, no âmbito do Processo Seletivo nº. 

002/2026 na escola destacada neste Instrumento. Ressalta-se que a 

turma correspondente já se encontra regularmente constituída no 

âmbito da referida modalidade e do Processo Seletivo Simplificado da 

Secretaria Municipal de Educação. 

Considerando o interesse público e que a referida turma necessita dar 

continuidade e desenvolvimento às atividades pedagógicas da 

modalidade, a Secretaria Municipal de Educação institui esta etapa 

suplementar, com objetivo de assegurar a continuidade do 

atendimento educacional na modalidade EJA. 

  

2. DO PÚBLICO-ALVO 
2.1 Poderão participar deste Processo de Seleção de que trata este 

Edital Suplementar, exclusivamente, os candidatos que foram 

considerados aptos no resultado final do Processo Seletivo nº. 

002/2026, conforme publicação realizada no dia 22 de fevereiro de 

2026 no Diário Oficial dos Municípios e no site da Prefeitura de 

Várzea Alegre no endereço eletrônico: 

www.varzeaalegre.ce.gov.br/processoseletivo, mas que não tiveram 

turmas formadas/entregues dentro do prazo estabelecido no Edital 

Principal. 

  

3. DAS MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE E DA VAGA 
3.1 O(A) candidato(a) que desejar participar desta etapa suplementar, 

deverá manifestar formalmente seu interesse por meio do 

preenchimento da Declaração de interesse, conforme modelo 

constante no ANEXO I deste Edital. 

3.2 O documento deverá ser preenchido de forma legível e enviado 

em formado PDF, exclusivamente por e-mail, para o endereço 

eletrônico: semed@varzeaalegre.ce.gov.br. 

3.3 O envio da declaração deverá ocorrer no período compreendido 

entre às 7h do dia 08 de outubro de 2026 e às 23h59min do dia 09 de 

outubro de 2026, sendo desconsideradas as manifestações enviadas 

fora do prazo estipulado. 

3.4 A vaga remanescente de que trata este Edital Suplementar, refere-

se à carência temporária, conforme quadro específico abaixo: 

  
LOCAL DE TURMA VAGA CARGÁ HORÁRIA VENCIMENTOS 

EEF Figueiredo Correia 01 20h semanais R$ 2.579,92 

  

4. DA ETAPA SUPLEMENTAR 
4.1 A etapa suplementar de que trata este Edital consistirá na 

realização, em etapa única, de Entrevista ao Candidato a ser realizada 

por profissional capacitado e indicado pela Comissão Organizadora, 

no dia 13 de outubro de 2026, no horário das 9h às 12h, na sede da 

Secretaria Municipal de Educação, localizada na R, Maria Vitória, 32, 

Centro, com a finalidade de verificar o perfil profissional, a 

experiência e a adequação do(a) candidato(a) à função, considerando 

as Diretrizes da Educação de Jovens, Adultos e Idosos – EJA. 

4.2 A entrevista será de caráter classificatório, com pontuação 

máxima de até 100 (cem) pontos, distribuídos conforme tabela abaixo: 

  
Critério avaliado Pontuação 

Disponibilidade para o início imediato 10 pontos 

Conhecimento sobre a modalidade EJA e público-alvo 20 pontos 

Proposta para atuação e estratégias pedagógicas 30 pontos 

Estratégias de mobilização, permanência e acompanhamento dos alunos 20 pontos 

Postura profissional, comunicação e clareza na comunicação 20 pontos 

Total 100 pontos 

  

5. DA CLASSIFICAÇÃO E CONVOCAÇÃO 
5.1 A classificação final dos candidatos dar-se-á com base na 

pontuação obtida na entrevista ao candidato, em ordem decrescente de 

pontos e, na hipótese de empate entre os candidatos, os critérios de 

priorização ocorrerão da seguinte forma: 

O(A) candidato(a) que obteve a maior pontuação no critério “proposta 

de atuação e estratégias pedagógicas”; 

Persistindo o empate, o candidato que obtiver a maior pontuação no 

plano de trabalho submetido à avaliação na segunda etapa do Edital 

nº. 002/2026; 

Persistindo o empate, o(a) candidato(a) que tiver a maior idade, 

considerando dia, mês e ano. 

  

5.2 O(A) candidato(a) que tiver a melhor classificado(a) será 

convocado(a) para assumir imediatamente a vaga disponível, sendo 

necessária assinatura de respectivo termo de contrato de trabalho 

temporário. 
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5.3 Após o preenchimento da vaga, objeto deste Edital Suplementar, 

os demais candidatos classificados na entrevista passão a compor um 

cadastro reserva, cuja validade estará vinculada a à vigência do 

Processo Seletivo nº. 002/2026 e poderão ser convocados 

posteriormente, conforme o surgimento de novas demandas, vacâncias 

ou outras necessidades pedagógicas identificadas pela Administração 

Municipal no âmbito da Educação de Jovens, Adultos e Idosos – EJA, 

observando-se a ordem de classificação e o interesse público. 

  

6. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
6.1 Permanecem em vigor todas as disposições do Edital nº. 

002/2026, no que não forem contrariados por este instrumento 

suplementar. 

6.2 A turma em questão refere-se a turma já formada na localidade, 

não sendo exigida nova apresentação de alunos por parte dos 

candidatos inscritos nesta etapa suplementar. 

6.3 Este Edital entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Várzea Alegre, Ceará, em 06 de outubro de 2026. 

  

FÁBIA PEREIRA DA SILVA OLIVEIRA 
Secretária Municipal de Educação 

Portaria Nº. 001/2025 

  

EDITAL SUPLEMENTAR Nº. 008/2026 – PROCESSO 

SELETIVO SIMPLIFICADO PARA PROFESSORES DA 

EDUCAÇÃO DE JOVENS, ADULTOS E IDOSOS – EJA – 

ENSINO FUNDAMENTAL ANOS INICIAIS 
  

CRONOGRAMA DA EXECUÇÃO DESTE EDITAL 

SUPLEMENTAR 
  
EVENTO DATA PREVISTA 

PUBLICAÇÃO DO EDITAL 06 de outubro de 2026 

PERÍODO PARA MANIFESTAÇÃO FORMAL DE 

INTERESSE PELO(A) CANDIDATO(A) – ENVIO DE E-

MAIL (ITEM 3.2 E 3.3) 

Das 7h do dia 08 de outubro de 2026 até 

às 23h59min do dia 09 de outubro de 

2026 

RELIZAÇÃO DE ENTREVISTA AO CANDIDATO 13 de outubro de 2026 

DIVULGAÇÃO DE RESULTADO FINAL DE 

ENTREVISTAS 
14 de outubro de 2024 

  

EDITAL SUPLEMENTAR Nº. 008/2026 – PROCESSO 

SELETIVO SIMPLIFICADO PARA PROFESSORES DA 

EDUCAÇÃO DE JOVENS, ADULTOS E IDOSOS – EJA – 

ENSINO FUNDAMENTAL ANOS INICIAIS 

ANEXO I – DECLARAÇÃO DE INTERESSE 
  

Eu, ________________, portador(a) do RG nº 

__________________________ e do CPF nº _________, residente e 

domiciliado(a) no endereço ______________, na cidade de 

_______________, inscrito(a) no Processo Seletivo regido pelo Edital 

nº. 002/2026 da Secretaria Municipal de Educação de Várzea Alegre, 

CE, na condição de candidato(a) considerado(a) apto(a), porém sem 

turma formada, venho, por meio desta, manifestar meu interesse em 

participar da etapa suplementar de seleção referente ao Edital 

Suplementar nº. 008/2026, visando ao preenchimento de vaga 

remanescente na modalidade da Educação de Jovens, Adultos e Idosos 

– EJA na localidade citada no item 3.4 do supracitado Edital. 

Declaro, ainda, que estou ciente de que a seleção se dará por meio de 

entrevista classificatória, a ser realizada em data e local definidos 

oficialmente no referido Edital Suplementar da Secretaria Municipal 

de Educação de Várzea Alegre, CE. 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente declaração. 

  

Várzea Alegre, CE, em ______ de outubro de 2026 

  

_________________________ 

Assinatura do(a) candidato(a) interessado(a) 

Publicado por: 
Antonio Mattheus Bezerra 

Código Identificador:6CE27D75 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 

0514.002/2026 

 

Requerimento n°: 0514.002/2026 

Data do Protocolo: 14 de Maio de 2026 

Requerente: LUZINALDO SOUSA COSTA (Matrícula nº 

4774/8669) 

ASSUNTOS: REDUÇÃO DE 50% DA JORNADA DE TRABALHO 

PARA SERVIDOR(A) QUE POSSUI FILHO(A) COM 

NECESSIDADES ESPECIAIS (Art. 116 da Lei nº 1.215/21 e Decreto 

nº 423/25). 

DECISÃO 

No exercício das atribuições a mim conferidas, nos termos do artigo 

8º, inciso VII, da Instrução Normativa nº 01/2021, do art. 116 da Lei 

nº 1.215/21 e do Decreto nº 423/25, bem como diante da 

documentação presente nos autos do processo em epígrafe, passamos 

a análise do caso. 

Inicialmente, cumpre mencionar a Lei nº 1.215/21, que dispõe sobre o 

Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Várzea Alegre/CE, 

bem como o Decreto 423/2025, que regulamenta complementarmente, 

de forma que a redução da jornada de trabalho para servidor(a) que 

possui filho(a) com necessidades especiais, encontra-se prevista no 

artigo 116 (do Estatuto), senão vejamos: 

  

Art. 116 - Será concedida redução de 50% (cinquenta por cento) da 

jornada de trabalho, sem prejuízo da remuneração, para servidores 

públicos que possuam filhos com necessidades especiais, como 

síndrome de Down, transtorno do espectro autista, ou deficiências 

físicas e congêneres, comprovadas por laudos médicos de 

especialistas, cujos cuidados necessitem de atenção especial além do 

normal e não seja possível a compatibilização da jornada de trabalho 

com os cuidados e acompanhamento necessários a esses filhos. 

  

Para concessão da redução da jornada de trabalho, a Administração 

Pública deverá observar o cumprimento dos requisitos dispostos no 

Decreto nº 423/25, desta feita foi encaminhada Solicitação de Perícia 

Médica (n°51/2026) e Solicitação de Perícia Social (n°26/2026) e 

ambas reconheceram a necessidade da redução da jornada de trabalho, 

no presente caso. 

  

DIANTE DO EXPOSTO, em consonância com a legislação 

municipal, somado a documentação juntada ao requerimento e os 

Laudos das Perícias Médica e Social anexo aos autos, concluímos 

pelo DEFERIMENTO, do pedido de redução de 50% da jornada de 

trabalho para servidor(a) que possui filho(a) com necessidades 

especiais (art. 116, da Lei nº 1.215/21), do(a) servidor(a) 

LUZINALDO SOUSA COSTA (Matrícula nº 4774/8669). 

  

Que seja encaminhado ofício à Secretária a qual o(a) servidor(a) está 

lotado(a), com cópia da decisão;Que seja encaminhado ofício ao 

Gabinete do Poder Executivo, com cópia da decisão, para que seja 

providenciada a expedição e publicação da portaria; Que o(a) 

servidor(a) requerente seja NOTIFICADO(A) da presente decisão, 

sendo-lhe informado que: 

  

1) Observando o previsto no Art. 8º Decreto 423/25, o servidor 

requerente está obrigado a comunicar imediatamente à Diretoria de 

Recursos Humanos qualquer fato que modifique as condições 

previstas para concessão da redução de carga horária de 50% 

(cinquenta por cento) da jornada de trabalho. 

  

3) Observando o previsto no Art. 9°, do Decreto 423/25, haverá 

perícias periódicas para avaliar necessidade ou não de permanência da 

redução de jornada de trabalho, sem prejuízo da remuneração, para 

servidores públicos que possuam filhos com necessidades especiais. 

4) Observando o previsto no Art. 10°, do Decreto 423/25, após 01 

(um) ano, a contar da data de notificação, o servidor deverá solicitar 

renovação do pedido de redução, apresentando à Diretoria de 

Recursos Humanos, documentação pessoal e médica que comprove a 

necessidade de permanência da redução de jornada de trabalho e que a 

ausência da solicitação de que trata o caput deste artigo, acarretará 

cessação do benefício de redução de jornada de trabalho. 

  

Que seja autuado na ficha de informações pessoais do(a) servidor(a) a 

referida decisão, bem como o processo em anexo. 

Notifique-se o servidor. Publique-se. Registre-se 

  

Várzea Alegre – Ceará, 29 de Setembro de 2026. 
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FRANCISCO BATISTA DE MORAIS JÚNIOR 
Secretário Municipal de Administração e Planejamento  

Publicado por: 
Francisco Batista de Morais Júnior 

Código Identificador:C3EE874A 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 

0918.002/2026 

 

Processo Administrativo n°: 0918.002/2026 

Data do Protocolo: 18 de Setembro de 2026 

Requerente: CICERA CARINA ALVES RODRIGUES (Matrícula n° 

3626) 

ASSUNTO: LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE (art. 86 

ao 90 do Estatuto dos Servidores e Decreto nº 281/2022). 

  

DECISÃO 

Inicialmente, cumpre observar a entrada em vigor da Lei nº 1.215/21, 

que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos do Município de 

Várzea Alegre/CE. A Licença para Tratamento de Saúde, está prevista 

do artigo 86 ao 90, do Estatuto e Decreto nº 281/2022. 

Assim sendo, no exercício das atribuições a mim conferidas, nos 

termos do artigo 8º, inciso VII, da Instrução Normativa nº 01/2021, 

bem como diante da documentação apresentada nos autos do processo 

em epígrafe. Assim passamos a análise e decisão. 

O(A) servidor(a) requerente apresentou pedido de Licença para 

Tratamento de Saúde, consta nos autos, formulário de requerimento, 

Atestado Médico (CID 10: O03) e Laudo de homologação de 

Atestado emitido pela Junta Médica. 

A licença para tratamento de saúde será concedida ao servidor público 

municipal para tratamento da própria enfermidade, mediante 

requerimento próprio ou de ofício, quando o(a) servidor(a) se ausentar 

por período de 5 (cinco) a 15 (quinze) dias, conforme art. 1º, 

parágrafo único do Decreto nº 281/2022. 

“Art. 1º Este decreto regulamenta as perícias médicas para fins de 

validação de atestado médico superior a 5 (cinco) dias e Licença para 

Tratamento de Saúde de até 15 (quinze) dias, os quais serão avaliados 

pela inspeção da Junta Médica Oficial, observado o disposto nos 

artigos 86 ao 90, da Lei nº 1.215/2021. 

Parágrafo único. A licença para tratamento de saúde será concedida ao 

servidor público municipal para tratamento da própria enfermidade, 

mediante requerimento próprio ou de ofício.” 

  

O art. 86, da Lei nº 1.215/21, assegura o direito a licença para 

tratamento de saúde, a pedido ou de ofício, desde que observada a 

legislação que trata do Regime Geral de Previdência Social, senão 

vejamos: 

Art. 86 - Será concedida ao servidor licença para tratamento de saúde, 

a pedido ou de ofício, desde que observada a legislação que trata do 

Regime Geral de Previdência Social. 

  

Por fim, a Junta Médica realizou a devida análise no presente caso, 

emitindo Laudo de Homologação de Atestado, pelo período de 14 

(quatorze) dias, de 02/09/2026 a 16/09/2026, decorrente de CID 10: 

O03. DIANTE DO EXPOSTO, em consonância com a legislação 

municipal, uma vez quecumprido os requisitos legais, bem como em 

face da documentação anexa aos autos, concluímos pelo 

DEFERIMENTO, do pedidode licença para tratamento de saúde, já 

usufruído, do(a) servidor(a) CICERA CARINA ALVES 

RODRIGUES (Matrícula n° 3626)). 

Que a Secretaria a qual o(a) servidor(a) está lotado seja comunicada 

da presente decisão;Que o(a) servidor(a) requerente seja 

NOTIFICADO da presente decisão;Que seja encaminhado ofício à 

Unidade de Folha de Pagamento com cópia da decisão para que esta 

justifique as faltas do servidor, nos termos do art. 10, do Decreto nº 

281/2022; e Que seja autuado na ficha de informações pessoais do(a) 

servidor(a) a referida decisão, bem como cópia do processo em anexo. 

Notifique-se o servidor. Publique-se. Registre-se. 

  

Várzea Alegre – Ceará, 28 de Setembro de 2026. 

  

FRANCISCO BATISTA DE MORAIS JÚNIOR 
Secretário Municipal de Administração e Planejamento  

Publicado por: 
Francisco Batista de Morais Júnior 

Código Identificador:F819A3BB 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 

0921.002/2026 

 

Processo Administrativo n°: 0921.002/2026 

Data do Protocolo: 21 de Setembro de 2026 

Requerente: FRANCISCO SOARES BARBOSA (Matrícula n° 7876) 

ASSUNTO: LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE (art. 86 

ao 90 do Estatuto dos Servidores e Decreto nº 281/2022). 

  

DECISÃO 

Inicialmente, cumpre observar a entrada em vigor da Lei nº 1.215/21, 

que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos do Município de 

Várzea Alegre/CE. A Licença para Tratamento de Saúde, está prevista 

do artigo 86 ao 90, do Estatuto e Decreto nº 281/2022. 

Assim sendo, no exercício das atribuições a mim conferidas, nos 

termos do artigo 8º, inciso VII, da Instrução Normativa nº 01/2021, 

bem como diante da documentação apresentada nos autos do processo 

em epígrafe. Assim passamos a análise e decisão. 

O(A) servidor(a) requerente apresentou pedido de Licença para 

Tratamento de Saúde, consta nos autos, formulário de requerimento, 

Atestado Médico (CID 10: Z54.0 + H11) e Laudo de homologação de 

Atestado emitido pela Junta Médica. 

A licença para tratamento de saúde será concedida ao servidor público 

municipal para tratamento da própria enfermidade, mediante 

requerimento próprio ou de ofício, quando o(a) servidor(a) se ausentar 

por período de 5 (cinco) a 15 (quinze) dias, conforme art. 1º, 

parágrafo único do Decreto nº 281/2022. 

“Art. 1º Este decreto regulamenta as perícias médicas para fins de 

validação de atestado médico superior a 5 (cinco) dias e Licença para 

Tratamento de Saúde de até 15 (quinze) dias, os quais serão avaliados 

pela inspeção da Junta Médica Oficial, observado o disposto nos 

artigos 86 ao 90, da Lei nº 1.215/2021. 

Parágrafo único. A licença para tratamento de saúde será concedida ao 

servidor público municipal para tratamento da própria enfermidade, 

mediante requerimento próprio ou de ofício.” 

  

O art. 86, da Lei nº 1.215/21, assegura o direito a licença para 

tratamento de saúde, a pedido ou de ofício, desde que observada a 

legislação que trata do Regime Geral de Previdência Social, senão 

vejamos: 

Art. 86 - Será concedida ao servidor licença para tratamento de saúde, 

a pedido ou de ofício, desde que observada a legislação que trata do 

Regime Geral de Previdência Social. 

  

Por fim, a Junta Médica realizou a devida análise no presente caso, 

emitindo Laudo de Homologação de Atestado, pelo período de 10 

(dez) dias, de 26/08/2026 a 04/09/2026, decorrente de CID 

10:Z54.0+H11. DIANTE DO EXPOSTO, em consonância com a 

legislação municipal, uma vez quecumprido os requisitos legais, bem 

como em face da documentação anexa aos autos, concluímos pelo 

DEFERIMENTO, do pedidode licença para tratamento de saúde, já 

usufruído, do(a) servidor(a) FRANCISCO SOARES BARBOSA 

(Matrícula n° 7876). 

  

Que a Secretaria a qual o(a) servidor(a) está lotado seja comunicada 

da presente decisão;Que o(a) servidor(a) requerente seja 

NOTIFICADO da presente decisão;Que seja encaminhado ofício à 

Unidade de Folha de Pagamento com cópia da decisão para que esta 

justifique as faltas do servidor, nos termos do art. 10, do Decreto nº 

281/2022; e Que seja autuado na ficha de informações pessoais do(a) 

servidor(a) a referida decisão, bem como cópia do processo em anexo. 

Notifique-se o servidor. Publique-se. Registre-se. 

  

Várzea Alegre – Ceará, 28 de Setembro de 2026. 

  

FRANCISCO BATISTA DE MORAIS JÚNIOR 
Secretário Municipal de Administração e Planejamento 
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Publicado por: 
Francisco Batista de Morais Júnior 

Código Identificador:511DF3D2 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 

0923.003/2026 

 

Processo Administrativo n°: 0923.003/2026 

Data do Protocolo: 23 de Setembro de 2026 

Requerente: GIUSMAR AQUINO DE SOUSA (Matrícula n° 7967) 

ASSUNTO: LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE (art. 86 

ao 90 do Estatuto dos Servidores e Decreto nº 281/2022). 

  

DECISÃO 

Inicialmente, cumpre observar a entrada em vigor da Lei nº 1.215/21, 

que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos do Município de 

Várzea Alegre/CE. A Licença para Tratamento de Saúde, está prevista 

do artigo 86 ao 90, do Estatuto e Decreto nº 281/2022. 

Assim sendo, no exercício das atribuições a mim conferidas, nos 

termos do artigo 8º, inciso VII, da Instrução Normativa nº 01/2021, 

bem como diante da documentação apresentada nos autos do processo 

em epígrafe. Assim passamos a análise e decisão. 

O(A) servidor(a) requerente apresentou pedido de Licença para 

Tratamento de Saúde, consta nos autos, formulário de requerimento, 

Atestado Médico (CID 10: N872) e Laudo de homologação de 

Atestado emitido pela Junta Médica. 

A licença para tratamento de saúde será concedida ao servidor público 

municipal para tratamento da própria enfermidade, mediante 

requerimento próprio ou de ofício, quando o(a) servidor(a) se ausentar 

por período de 5 (cinco) a 15 (quinze) dias, conforme art. 1º, 

parágrafo único do Decreto nº 281/2022. 

“Art. 1º Este decreto regulamenta as perícias médicas para fins de 

validação de atestado médico superior a 5 (cinco) dias e Licença para 

Tratamento de Saúde de até 15 (quinze) dias, os quais serão avaliados 

pela inspeção da Junta Médica Oficial, observado o disposto nos 

artigos 86 ao 90, da Lei nº 1.215/2021. 

Parágrafo único. A licença para tratamento de saúde será concedida ao 

servidor público municipal para tratamento da própria enfermidade, 

mediante requerimento próprio ou de ofício.” 

  

O art. 86, da Lei nº 1.215/21, assegura o direito a licença para 

tratamento de saúde, a pedido ou de ofício, desde que observada a 

legislação que trata do Regime Geral de Previdência Social, senão 

vejamos: 

Art. 86 - Será concedida ao servidor licença para tratamento de saúde, 

a pedido ou de ofício, desde que observada a legislação que trata do 

Regime Geral de Previdência Social. 

  

Por fim, a Junta Médica realizou a devida análise no presente caso, 

emitindo Laudo de Homologação de Atestado, pelo período de 14 

(quatorze) dias, de 14/09/2026 a 27/09/2026, decorrente de CID 

10:N872. DIANTE DO EXPOSTO, em consonância com a legislação 

municipal, uma vez quecumprido os requisitos legais, bem como em 

face da documentação anexa aos autos, concluímos pelo 

DEFERIMENTO, do pedidode licença para tratamento de saúde, já 

usufruído, do(a) servidor(a) GIUSMAR AQUINO DE SOUSA 

(Matrícula n° 7967). 

  

Que a Secretaria a qual o(a) servidor(a) está lotado seja comunicada 

da presente decisão;Que o(a) servidor(a) requerente seja 

NOTIFICADO da presente decisão;Que seja encaminhado ofício à 

Unidade de Folha de Pagamento com cópia da decisão para que esta 

justifique as faltas do servidor, nos termos do art. 10, do Decreto nº 

281/2022; e Que seja autuado na ficha de informações pessoais do(a) 

servidor(a) a referida decisão, bem como cópia do processo em anexo. 

Notifique-se o servidor. Publique-se. Registre-se. 

  

Várzea Alegre – Ceará, 28 de Setembro de 2026. 

  

FRANCISCO BATISTA DE MORAIS JÚNIOR 
Secretário Municipal de Administração e Planejamento  

 

Publicado por: 
Francisco Batista de Morais Júnior 

Código Identificador:C150C6F5 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 

0923.004/2026 

 

Processo Administrativo n°: 0923.004/2026 

Data do Protocolo: 23 de Setembro de 2026 

Requerente: GIVALDA VIEIRA DE SOUSA (Matrícula n° 239) 

ASSUNTO: LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE (art. 86 

ao 90 do Estatuto dos Servidores e Decreto nº 281/2022). 

  

DECISÃO 

Inicialmente, cumpre observar a entrada em vigor da Lei nº 1.215/21, 

que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos do Município de 

Várzea Alegre/CE. A Licença para Tratamento de Saúde, está prevista 

do artigo 86 ao 90, do Estatuto e Decreto nº 281/2022. 

Assim sendo, no exercício das atribuições a mim conferidas, nos 

termos do artigo 8º, inciso VII, da Instrução Normativa nº 01/2021, 

bem como diante da documentação apresentada nos autos do processo 

em epígrafe. Assim passamos a análise e decisão. 

O(A) servidor(a) requerente apresentou pedido de Licença para 

Tratamento de Saúde, consta nos autos, formulário de requerimento, 

Atestado Médico (CID 10: S42) e Laudo de homologação de Atestado 

emitido pela Junta Médica. 

A licença para tratamento de saúde será concedida ao servidor público 

municipal para tratamento da própria enfermidade, mediante 

requerimento próprio ou de ofício, quando o(a) servidor(a) se ausentar 

por período de 5 (cinco) a 15 (quinze) dias, conforme art. 1º, 

parágrafo único do Decreto nº 281/2022. 

“Art. 1º Este decreto regulamenta as perícias médicas para fins de 

validação de atestado médico superior a 5 (cinco) dias e Licença para 

Tratamento de Saúde de até 15 (quinze) dias, os quais serão avaliados 

pela inspeção da Junta Médica Oficial, observado o disposto nos 

artigos 86 ao 90, da Lei nº 1.215/2021. 

Parágrafo único. A licença para tratamento de saúde será concedida ao 

servidor público municipal para tratamento da própria enfermidade, 

mediante requerimento próprio ou de ofício.” 

  

O art. 86, da Lei nº 1.215/21, assegura o direito a licença para 

tratamento de saúde, a pedido ou de ofício, desde que observada a 

legislação que trata do Regime Geral de Previdência Social, senão 

vejamos: 

Art. 86 - Será concedida ao servidor licença para tratamento de saúde, 

a pedido ou de ofício, desde que observada a legislação que trata do 

Regime Geral de Previdência Social. 

Por fim, a Junta Médica realizou a devida análise no presente caso, 

emitindo Laudo de Homologação de Atestado, pelo período de 14 

(quatorze) dias, de 16/09/2026 a 29/09/2026, decorrente de CID 10: 

S42. DIANTE DO EXPOSTO, em consonância com a legislação 

municipal, uma vez quecumprido os requisitos legais, bem como em 

face da documentação anexa aos autos, concluímos pelo 

DEFERIMENTO, do pedidode licença para tratamento de saúde, em 

usufruto, do(a) servidor(a) CICERA CARINA ALVES RODRIGUES 

(Matrícula n° 3626)). 

Que a Secretaria a qual o(a) servidor(a) está lotado seja comunicada 

da presente decisão;Que o(a) servidor(a) requerente seja 

NOTIFICADO da presente decisão;Que seja encaminhado ofício à 

Unidade de Folha de Pagamento com cópia da decisão para que esta 

justifique as faltas do servidor, nos termos do art. 10, do Decreto nº 

281/2022; e Que seja autuado na ficha de informações pessoais do(a) 

servidor(a) a referida decisão, bem como cópia do processo em anexo. 

Notifique-se o servidor. Publique-se. Registre-se. 

  

Várzea Alegre – Ceará, 28 de Setembro de 2026. 

  

FRANCISCO BATISTA DE MORAIS JÚNIOR 
Secretário Municipal de Administração e Planejamento  

 

Publicado por: 
Francisco Batista de Morais Júnior 

Código Identificador:A8678D9C 
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SETOR DE LICITAÇÃO E CONVÊNIOS 

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

2026.10.06.1 

 

A Agente de Contratação do Município de Várzea Alegre, Estado do 

Ceará, torna público, que estará realizando, na sede da Prefeitura, 

através da plataforma eletrônica: 

www.portaldevarzeaalegrece.com.br, com suporte técnico do 

sistema GM TECNOLOGIA (GM TECNOLOGIA & 

INFORMAÇÃO LTDA, certame licitatório, na modalidade Pregão 

n° 2026.10.06.1, em sua forma eletrônica, cujo objeto é a Contratação 

para o fornecimento de gêneros alimentícios destinados à 

complementação da merenda escolar dos estudantes da Rede Pública 

de Ensino Fundamental, Creches e unidades de ensino em Tempo 

Integral do Município de Várzea Alegre - CE, conforme 

especificações apresentadas junto ao Edital Convocatório e seus 

anexos, com abertura marcada para o dia 21 de Outubro de 2026, a 

partir das 09:00 horas. O início de acolhimento das propostas 

comerciais ocorrerá a partir do dia 08 de outubro de 2026, às 09:00 

horas. Maiores informações e entrega de editais nos endereços 

eletrônicos: www.portaldevarzeaalegrece.com.br, 

www.tce.ce.gov.br/licitacoes, www.varzeaalegre.ce.gov.br. 

Informações poderão ser obtidas ainda pelo telefone (88) 9 9991-

3663. 

  

Várzea Alegre/CE, 06 de outubro de 2026. 

  

MARIA FERNANDA BEZERRA 
Agente de Contratação do Município 

Publicado por: 
Jailson Rodrigues de Oliveira 

Código Identificador:45CE74D4 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOROZINHO 

 

FUNDO MUNICIPAL DE CULTURA 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 007/2026- SECULT PARA SELEÇÃO DE PARECERISTAS - SECRETARIA DA 

CULTURA E TURISMO DE CHOROZINHO – CEARÁ RESULTADO FINAL 

 
Nº INSCRIÇÃO NOME NOTA FINAL RESULTADO 

01 On-163711700 Thiago Zanotti Pancieri  40 INABILITADO (Descumprio o item 2.6 do edital) 

02 On-750979068 Francisco Edson Freitas 40 HABILITADO 

03 On-1665039359 Francisco José Monteiro  40 HABILITADO 

04 On-2033793031 Marcelo Barro Menezes 40 HABILITADO 

05 On-1620471927 Paulo Andrézio Souza e Silva 40 INABILITADO (Descumprio o item 3.6.1 do edital) 

06 On-1543791692 Antônio Juscelino Barbosa dos Santos 39 HABILITADO 

07 On-1308049493 Rafaela da Silva Costa 38 INABILITADO (Descumprio o item 2.6 do edital) 

08 On-1605264996 Ligia Batista Ferreira 38 INABILITADO (Descumprio o item 2.6 do edital) 

09 On-1819437280 José Wellington Sousa de Castro 37 HABILITADO 

10 On-2060138981 Maira Cibele Lima 35 INABILITADO (Descumprio o item 2.6 do edital) 

11 On-1450246972 Carolina Marques H. Ficheira 35 INABILITADO (Descumprio o item 2.6 do edital) 

12 On-1968397015 Rodrigo Tomaz da Silva 35 HABILITADO 

13 On-1993946544 Gheysa Mara Carneiro Paiva 35 HABILITADO 

14 On-457923185 Danilo Augusto Leite 35 INABILITADO (Descumprio o item 2.6 do edital) 

15 On-1178757588 Ronaldo Pinheiro Duarte 35 INABILITADO (Descumprio o item 2.6 do edital) 

16 On-344727940 Leandro Tabosa do Nascimento 35 INABILITADO (Descumprio o item 2.6 do edital) 

17 On-238500643 Lorena Soares 35 HABILITADO 

18 On-510595735 Rafael Silveira de Aguiar 35 HABILITADO 

19 On-1639058816 Henrique Masera Lopes 35 INABILITADO (Descumprio o item 2.6 do edital) 

20 On-376722159 Flavia Aparecida da Silva Rabachim 35 INABILITADO (Descumprio o item 2.6 do edital) 

21 On-904362227 Thiago Silva Santos 35 HABILITADO 

22 On-884738168 Anna Carolina Faria Lirio 35 INABILITADO (Descumprio o item 2.6 do edital) 

23 On-2144945191 Jessica Guadalupe Cheirano 35 INABILITADO (Descumprio o item 2.6 do edital) 

24 On-1441018023 Luciane Vasques Santana Barcelar 35 INABILITADO (Descumprio o item 2.6 do edital) 

25 On-1113741745 Ismael Fabrício Alencar Oliveira 35 
INABILITADO (Descumprio o item 3.6 do edital – alínea 

“e”) 

26 On-96478646 Thiago Moreira Santos 35 INABILITADO (Descumprio o item 2.6 do edital) 

27 On-458443372 Magno Gomes Paz da Silva 35 INABILITADO (Descumprio o item 3.6.1 do edital) 

28 On-424955302 Leo Mackellene Gonçalves de Castro 35 INABILITADO (Descumprio o item 3.6.1 do edital) 

29 On-135221118 Luiz Claudio dos Santos 35 INABILITADO (Descumprio o item 3.6.1 do edital) 

30 On-1973243032 Samya Ribeiro Alencar 35 HABILITADO 

31 On-1395752691 Diogo Silva de Castro 35 
INABILITADO (Descumprio o item 3.6 do edital – alínea 

“b”) 

32 On-162136777 Wedja Celina N. Da Costa 35 INABILITADO (Descumprio o item 3.6.1 do edital) 

33 On-612043641 Marcio Henrique Melo de Andrade 34 INABILITADO (Descumprio o item 3.6.1 do edital) 

34 On-135815581 Grayce Cavalcante de Sousa 34 
INABILITADO (Descumprio o item 3.6 do edital – alínea 

“e”) 

35 On-249184493 Alex Xael 34 INABILITADO (Descumprio o item 3.6.1 do edital) 

36 On-1006270077 Rodrigo Farias Dias 33 INABILITADO (Descumprio o item 2.6 do edital) 

37 On-898183539 Jean Ferreira de Sousa Junior 33 HABILITADO 

38 On-739200534 Cleilson Queiroz Lopes 33 HABILITADO 

39 On-1006065803 Ravena Monte Sousa 33 HABILITADO 

40 On-967189271 Flávio Araujo 33 INABILITADO (Descumprio o item 2.6 do edital) 

41 On-424547565 Eliane Cristina Sombrio 33 INABILITADO (Descumprio o item 2.6 do edital) 

42 On-2078751832 Naia Eduarda de Santana Vitor 33 INABILITADO (Descumprio o item 2.6 do edital) 

43 On-237189962 Guilherme Laureano Coelha de Moura 33 INABILITADO (Descumprio o item 2.6 do edital) 

44 On-1391095707 Fernanda Costa D. Rodrigues 33 INABILITADO (Descumprio o item 2.6 do edital) 

45 On-2053776778 Emilly Cristine Barbosa dos Santos 33 INABILITADO (Descumprio o item 3.6.1 do edital) 

46 On-132140319 Monique Bezerra da Silva 33 INABILITADO (Descumprio o item 3.6.1 do edital) 

47 On-900674677 Alessandra da Silva dos Santos 33 INABILITADO (Descumprio o item 3.6.1 do edital) 

48 On- 1663832842 Guilherme Almeida de Ávila 33 INABILITADO (Descumprio o item 3.6.1 do edital) 

49 On-17106908 Magaly Geara Luiz Penna 33 INABILITADO (Descumprio o item 3.6.1 do edital) 

50 On-1563260889 Gustavo Guimarães Rosa 32 INABILITADO (Descumprio o item 2.6 do edital) 

51 On-526598112 Matheus Santos da Silva Macedo 32 INABILITADO (Descumprio o item 2.6 do edital) 

52 On-713646881 Marcus Vinicius Bezerra da Silva 31 HABILITADO 

53 On-1552449463 Ana Carolina da Silva de Jesus 31 INABILITADO (Descumprio o item 2.6 do edital) 

54 On-1258619322 Roberto Azoubel 30 INABILITADO (Descumprio o item 2.6 do edital) 

55 On-1259555597 Anderson Perreira da Silva Gomes 30 HABILITADO 

56 On- 558333422 Leila Ataide 30 INABILITADO (Descumprio o item 3.6 do edital – alínea 
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“e”) 

57 On-1327315513 Fábio Santos Silva 30 INABILITADO (Descumprio o item 3.6.1 do edital) 

58 On-763894183 Aldair LIma 29 HABILITADO 

59 On-2027634661 Mariana Moureira Mouta 29 INABILITADO (Descumprio o item 2.6 do edital) 

60 On-444681235 Francisco Mickael da Silva 29 INABILITADO (Descumprio o item 3.6.1 do edital) 

61 On-1776110167 Hedme Almeida e Silva 29 INABILITADO (Descumprio o item 3.6.1 do edital) 

62 On-401361869 Ítalo França Mesquita 28 HABILITADO 

63 On-935541454 Raissa Leão Reis 28 INABILITADO (Descumprio o item 2.6 do edital) 

64 On-606012126 Caio Vinicius Oliveira Assis 28 INABILITADO (Descumprio o item 3.6.1 do edital) 

65 On-1929601392 Allan Alexandre de Sousa 28 INABILITADO (Descumprio o item 2.6 do edital) 

66 On-1973053845 Lia Paulino Dias 28 HABILITADO 

67 On-1012096379 Nathaly Rocha Avelino 28 
INABILITADO (Descumprio o item 3.6 do edital – alínea 

“b”)  

68 On-1052600268 Gerardo Gomes de Oliveira Filho 28 
INABILITADO (Descumprio o item 3.6 do edital – alínea 

“e”) 

69 On-1827954380 Erick dos Santos Dias 27 HABILITADO 

70 On-592394098 Alyson Mateus OLiveira 27 HABILITADO 

71 On-1849456394 Anderson Alves do Nascimento 26 HABILITADO 

72 On-812205299 Igor Martins 26 HABILITADO 

73 On-1301884967 Marcos Diogenes Pita Maximo 26 INABILITADO (Descumprio o item 3.6.1 do edital) 

74 On-68446434 David Barbora 25 INABILITADO (Descumprio o item 2.6 do edital) 

75 On-1743613750 Maria Lucia Rodrigues Vieira 25 INABILITADO (Descumprio o item 2.6 do edital) 

76 On-1067802812 João Lucas da Silva Mendes 25 HABILITADO 

77 On-1314734393 Wally D. Menezes 24 INABILITADO (Descumprio o item 2.5 do edital) 

78 On-752957523 Samuel LIns 21 INABILITADO (Descumprio o item 3.6.1 do edital) 

  

Observação:  
A Secretaria Municipal da Cultura e Turismo de Chorozinho publicará no Site Oficial do Município de Chorozinho a homologação do resultado final 

do Edital, com a relação dos inscritos habilitados para compor o Banco de Pareceristas, considerando a classificação de maior pontuação seguindo 

em ordem decrescente.( convocando de acordo com a necessidade). 

  

Chorozinho, 06 de outubro de 2026. 

  

AMANDA RODRIGUES CARVALHO 
Secretária de Cultura e Turismo de Chorozinho 

Publicado por: 
Natália Moura Girão 

Código Identificador:D9BECA23 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FARIAS BRITO 

 

SECRETARIA DE CULTURA, ESPORTE, JUVENTUDE E TURISMO 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 003/2026 – FOMENTO A PROJETOS DE FORMAÇÃO E CIRCULAÇÃO CULTURAL. 

 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 003/2026 – Fomento a projetos de Formação e Circulação Cultural. 

SELEÇÃO DE PROJETOS PARA FIRMAR TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL COM RECURSOS DA POLÍTICA NACIONAL 

ALDIR BLANC DE FOMENTO À CULTURA – PNAB (LEI Nº 14.399/2022) 
  

Olá, agentes culturais de Farias Brito! 

  

Estamos muito felizes com o seu interesse em participar deste chamamento público. 

Este Edital é realizado com recursos do Governo Federal repassados pelo Ministério da Cultura, por meio da Política Nacional Aldir Blanc de 

Fomento à Cultura (PNAB). Aqui você vai encontrar as regras do edital e como fazer para se inscrever. 

  

Boa leitura. 

Desejamos sucesso! 

  

• POLÍTICA NACIONAL ALDIR BLANC DE FOMENTO À CULTURA 

  

A Lei nº 14.399/2022 institui a Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura (PNAB), baseada na parceria da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios com a sociedade civil no setor da cultura, bem como no respeito à diversidade, à democratização e à universalização do 

acesso à cultura no Brasil. 

A PNAB objetiva também estruturar o sistema federativo de financiamento à cultura mediante repasses da União aos Estados, Distrito Federal e 

Municípios de forma continuada. 

As condições para a execução da PNAB foram criadas por meio do engajamento da sociedade e o presente edital destina-se a apoiar projetos 

apresentados pelos agentes culturais doMunicípio de Farias Brito. 

Deste modo, aSecretaria de Cultura de Farias Britotorna público o presente edital elaborado com base na Lei nº 14.399/2022 (Lei PNAB), na Lei 

nº 14.903/2024 (Marco regulatório do fomento à cultura), no Decreto nº 11.740/2023 (Decreto PNAB), no Decreto nº 11.453/2023 (Decreto de 

Fomento) e na Instrução Normativa MINC nº 10/2023 (IN PNAB de Ações Afirmativas e Acessibilidade). 

  

• INFORMAÇÕES GERAIS  

  

Objeto do edital 
O objeto deste Edital é a seleção de projetos culturais para receberem apoio financeiro nas categorias descritas no Anexo I, com o objetivo de 

incentivar as diversas formas de manifestações culturais domunicípio de Farias Brito. 

Quantidade de projetos selecionados 
Será selecionado 06 (seis) projetos. 
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Contudo, caso haja orçamento e interesse público, o edital poderá ser suplementado, ou seja, caso haja saldo de recursos da PNAB oriundo de outros 

editais ou rendimentos, as vagas podem ser ampliadas. 

Valor total do edital e Quadro de vagas 
Cada projeto receberá o valor descrito no Anexo I. 

O presente edital possui valor total de 35.900,00 (trinta e cinco mil e novecentos reais). 

  

A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária: 

  
Órgão: 02 – Prefeitura Municipal de Farias Brito 

Unid. Orçamentária: 02.07 – Secretaria de Cultura, Esporte, Juventude e Turismo 

Projeto Atividade 13.392.0019.1.036.0000 – Implementação da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura 

Natureza da Despesa: 33. 50. 41.00 – Contribuições 3.3.90.48.00 – Outros Auxílios Financeiros a Pessoas Físicas 

  

Atenção!!! Sobre o valor total repassado pelo Município de Farias Brito ao agente cultural, não incidirá Imposto de Renda, Imposto Sobre Serviços 

– ISS, e eventuais impostos próprios da contratação de serviços. 

Prazo de inscrição e Cronograma de Etapas e Datas 

De 08 horas do dia 07/10/2026 até às 16 horas do dia 16/10/2026.  
As inscrições serão realizadas conforme orientações descritas no item 4 deste edital. 

  
ETAPAS DO EDITAL PERÍODO/DATA 

FASE ETAPA DATA INÍCIO DATA FIM 

PLANEJAMENTO Publicação do Edital 06/10 06/10 

PROCESSAMENTO 

Período de Inscrições 07/10 16/10 

Análise de Propostas e Divulgação do Resultado Parcial da Etapa de Seleção 19/10 20/10 

Recurso da Etapa de Seleção 21/10 23/10 

Análise de Recurso e Publicação do Resultado Final da Etapa de Seleção 26/10 27/10 

CELEBRAÇÃO 

Habilitação dos Agentes Culturais e divulgação do resultado provisório da etapa de 

habilitação 
28/10 30/10 

Recurso da Etapa de Habilitação 03/11 06/11 

Análise de Recursos Convocação de Novos Agentes Culturais e publicação do 

resultado. 
09/11 10/11 

Assinatura do Termo de Execução Cultural 11/11 13/11 

Transferência dos Recursos 16/11 30/11 

Execução do Objeto do Projeto 01/12/2026 30/06/2027 

  

Quem pode participar 
Pode se inscrever no Edital qualquer agente cultural que atua e reside nomunicípio de Farias Brito há pelo menos 02 (dois) anos 

  

Agente Cultural é toda pessoa ou grupo de pessoas responsável por criar, produzir e promover manifestações culturais, como artistas, músicos, 

escritores, cineastas, dançarinos, artesãos, curadores, produtores culturais, gestores de espaços culturais, entre outros. 

  

Atenção!!! Para fins deste Edital, o Agente Cultural pode ser: 
I – Pessoa Física 

Quem NÃO pode participar 
Não pode se inscrever neste Edital, agentes culturais que seja: 

I - Microempreendedor Individual (MEI) 

II – - Pessoa jurídica com fins lucrativos (Ex.: empresa de pequeno porte, empresa de grande porte, etc.); 

III - Pessoa jurídica sem fins lucrativos (Ex.: Associação, Fundação, Cooperativa, etc.); 

IV - Coletivo/Grupo sem CNPJ; 

V - tenham participado diretamente da etapa de elaboração do edital, da etapa de análise de propostas ou da etapa de julgamento de recursos; 

VI - sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de servidor público do órgão 

responsável pelo edital, nos casos em que o referido servidor tiver atuado na etapa de elaboração do edital, na etapa de análise de propostas ou na 

etapa de julgamento de recursos; e 

VII - sejam Chefes do Poder Executivo (Governadores, Prefeitos), Secretários de Estado ou de Município, membros do Poder Legislativo 

(Deputados, Senadores, Vereadores), do Poder Judiciário (Juízes, Desembargadores, Ministros), do Ministério Público (Promotor, Procurador); do 

Tribunal de Contas (Auditores e Conselheiros). 

Atenção! O agente cultural que integrar o Conselho de Cultura somente ficará impossibilitado de concorrer neste Edital quando se enquadrar nas 

vedações previstas no item 2.6. 

Atenção! Quando se tratar de agentes culturais que constituem pessoas jurídicas, estarão impedidas de apresentar projetos aquelas cujos sócios, 

diretores e/ou administradores se enquadrarem nas situações descritas neste item. 

Atenção! A participação de agentes culturais nas consultas públicas não caracteriza participação direta na etapa de elaboração do edital. Ou seja, a 

mera participação do agente cultural nas audiências e consultas públicas não inviabiliza a sua participação neste edital. 

Quantos projetos cada agente cultural pode apresentar neste edital 
Cada agente cultural poderá concorrer neste edital com, no 01 (UM) PROJETOe poderá ser contemplado com no máximo01 (UM) PROJETO. 

  

• ETAPAS 

  

Este edital é composto pelas seguintes etapas: 

Inscrições – etapa de apresentação dos projetos pelos agentes culturais 

Seleção – etapa em que uma comissão analisa e seleciona os projetos 

Habilitação – etapa em que os agentes culturais selecionados na etapa anterior serão convocados para apresentar documentos de habilitação 

Assinatura do Termo de Execução Cultural – etapa em que os agentes culturais habilitados serão convocados para assinar o Termo de Execução 

Cultural 

  

• INSCRIÇÕES 

  

O agente cultural pode encaminhar a inscrição das seguintes formas: 
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I - Presencial – Entregar a inscrição, em envelope lacrado, na Secretaria de Cultura do Município, localizada na Rua Dr. Raimundo Alves Bezerra, 

S/N – Bairro Centro – Farias Brito. 

II - ViaE-MAIL - Encaminhar a inscrição para o endereço: cultura@fariasbrito.ce.gov.br 

  

Atenção!!! As inscrições devem conter a seguinte documentação obrigatória: 

a) Formulário de inscrição (Anexo II) do Edital; 

b) Plano de Trabalho (projeto), conforme Anexo III do Edital; 

c) Documentos pessoais do proponente (Identidade, CPF, Comprovante de endereço); 

d) Número de Inscrição do Agente Cultural no Mapa Cultural; 

e) Documentos específicos relacionados à categoria de apoio em que o projeto será inscrito conforme Anexo I; 

f) Portifólio da atuação cultural do proponente; 

g) Outros documentos que o agente cultural julgar necessário para auxiliar na avaliação do mérito cultural do projeto. 

Atenção! O agente cultural é responsável pelo envio dos documentos e pela qualidade visual, conteúdo dos arquivos e informações de seu projeto. 

Atenção! A inscrição implica no conhecimento e concordância dos termos e condições previstos neste Edital, na Lei 14.399/2022 (Política Nacional 

Aldir Blanc de Fomento à Cultura - PNAB), na Lei nº 14.903/2024 (Marco regulatório de fomento à cultura), no Decreto 11.740/2023 (Decreto 

PNAB) e no Decreto nº 11.453/2023 (Decreto de fomento). 

  

• COTAS 

  

Categoria de cotas 
Ficam garantidas cotas em todas as categorias do edital para: 

pessoas negras (pretas e pardas); 

pessoas indígenas; 

A quantidade de cotas destinadas a cada categoria do edital está descrita no Anexo I. 

Para concorrer às cotas, os agentes culturais deverão preencher uma autodeclaração. 

A autodeclaração pode ser apresentada por escrito, em áudio, em vídeos ou em outros formatos acessíveis. 

Concorrência concomitante 
Os agentes culturais que optarem por concorrer às cotas concorrerão concomitantemente às vagas destinadas à ampla concorrência, ou seja 

concorrerão ao mesmo tempo nas vagas da ampla concorrência e nas vagas reservadas às cotas, podendo ser selecionado de acordo com a sua nota 

ou classificação no processo seleção. 

Os agentes culturais optantes por concorrer às cotas que atingirem nota suficiente para se classificar no número de vagas oferecidas para ampla 

concorrência não ocuparão as vagas destinadas para o preenchimento das cotas, ou seja, serão selecionados nas vagas da ampla concorrência, 

ficando a vaga da cota para o próximo colocado optante pela cota. 

Desistência do optante pela cota 
Em caso de desistência de optantes aprovados nas cotas, a vaga não preenchida deverá ser ocupada por pessoa que concorreu às cotas de acordo com 

a ordem de classificação. 

Remanejamento das cotas 
No caso de não existirem propostas aptas em número suficiente para o cumprimento de uma das categorias de cotas, o número de vagas restantes 

deverá ser destinado inicialmente para a outra categoria de cotas. 

Caso não haja agentes culturais inscritos em outra categoria de cotas, as vagas não preenchidas deverão ser direcionadas para a ampla concorrência, 

sendo direcionadas para os demais candidatos aprovados, de acordo com a ordem de classificação. 

  

• COMO ELABORAR O PROJETO (PLANO DE TRABALHO) 

  

Preenchimento do modelo 
O agente cultural deve preencher o Anexo II - Formulário de Inscrição, documento que contém a ficha de inscrição, e o Anexo III - Plano de 

Trabalho, documento que contém a descrição do projeto e a planilha orçamentária. 

O agente cultural será o único responsável pela veracidade do projeto e documentos encaminhados, isentando o Município de Farias Brito e a 

Secretaria de Cultura de qualquer responsabilidade civil ou penal. 

Previsão de execução do projeto 
Os projetos apresentados deverão ser executados no período de 01/12/2026 até 30/06/2027. 

Custos do projeto 
O agente cultural deve preencher a planilha orçamentária constante no Anexo III indicando os custos do projeto, acompanhado dos valores 

condizentes com as práticas de mercado. O agente cultural pode informar qual a referência de preço utilizada, de acordo com as características e 

realidade do projeto. 

Atenção! O projeto poderá apresentar valores divergentes das práticas de mercado convencionais na hipótese de haver significativa 

excepcionalidade no contexto de sua implementação, consideradas variáveis territoriais e geográficas e situações específicas, como a de povos 

indígenas, ribeirinhos, atingidos por barragens e comunidades quilombolas e tradicionais. 

Atenção! O valor solicitado não poderá ser superior ao valor máximo destinado ao projeto, conforme Anexo I do presente edital. 

Atenção! O apoio concedido por meio deste Edital poderá ser acumulado com recursos captados por meio de leis de incentivo fiscal, patrocínio 

direto privado, e outros programas e/ou apoios federais, estaduais e municipais, vedada a duplicidade ou a sobreposição de fontes de recursos no 

custeio de um mesmo item de despesa. 

Atenção! Em caso de cobrança de ingresso ou venda de produtos, os recursos provenientes deverão ser revertidos ao próprio projeto, devendo ser 

apresentada na planilha orçamentária a previsão de arrecadação, juntamente com a relação de quais itens serão custeados com esse recurso. 

Recursos de acessibilidade  
Os projetos devem contar com medidas de acessibilidade física, atitudinal e comunicacional compatíveis com as suas características, nos termos do 

disposto naLei nº 13.146, de 6 de julho de 2015(Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência). 

São medidas de acessibilidade: 

I - no aspecto arquitetônico, recursos de acessibilidade para permitir o acesso de pessoas com mobilidade reduzida ou idosas aos locais onde se 

realizam as atividades culturais e a espaços acessórios, como banheiros, áreas de alimentação e circulação; 

II - no aspecto comunicacional, recursos de acessibilidade para permitir o acesso de pessoas com deficiência intelectual, auditiva ou visual ao 

conteúdo dos produtos culturais gerados pelo projeto, pela iniciativa ou pelo espaço; e 

III - no aspecto atitudinal, a contratação de colaboradores sensibilizados e capacitados para o atendimento de visitantes e usuários com diferentes 

deficiências e para o desenvolvimento de projetos culturais acessíveis desde a sua concepção, contempladas a participação de consultores e 
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colaboradores com deficiência e a representatividade nas equipes dos espaços culturais e nas temáticas das exposições, dos espetáculos e das ofertas 

culturais em geral. 

Especificamente para pessoas com deficiência, mecanismos de protagonismo e participação poderão ser concretizados também por meio das 

seguintes iniciativas, entre outras: 

I - adaptação de espaços culturais com residências inclusivas; 

II - utilização de tecnologias assistivas, ajudas técnicas e produtos com desenho universal; 

III - medidas de prevenção e erradicação de barreiras atitudinais; 

IV - contratação de serviços de assistência por acompanhante; ou 

V - oferta de ações de formação e capacitação acessíveis a pessoas com deficiência. 

  

• ETAPA DE SELEÇÃO 

  

Quem analisa os projetos 
Uma comissão de seleção vai avaliar as candidaturas de todos os inscritos. Todas as atividades serão registradas em ata. 

Farão parte desta comissão 04 (quatro) membros, sendo: 

03 (três) avaliadores, pessoas maiores de 18 (dezoito) anos, com detenção de conhecimento cultural, sendo: 02 (dois) avaliadores externos; 01 

(um) avaliador representante do Conselho Municipal de Políticas Culturais de Farias Brito; 
01(Um membro), representante da Secretaria Municipal de Cultura de Farias Brito, que terá função de presidente da Comissão, SEM PODER DE 

VOTO.  

Quem não pode analisar os projetos 
Os membros da comissão de seleção e respectivos suplentes ficam impedidos de participar da apreciação dos projetos quando: 

I - tiverem interesse direto na matéria; 

II - tenham participado como colaborador na elaboração do projeto; 

III - tenham composto o quadro societário da pessoa jurídica ou se tal situação ocorre quanto ao cônjuge, companheiro ou parente e afins até o 

terceiro grau; e 

IV - sejam parte em ação judicial ou administrativa em face do agente cultural ou do respectivo cônjuge ou companheiro. 

Caso o membro da comissão se enquadre nas situações de impedimento, deve comunicar à comissão, e deixar de atuar, imediatamente, caso 

contrário todos os atos praticados podem ser considerados nulos. 

  

Atenção! Os parentes de que trata o item III são: pai, mãe, filho/filha, avô, avó, neto/neta, bisavô/bisavó, bisneto/bisneta, irmão/irmã, tio/tia, 

sobrinho/sobrinha, sogro/sogra, genro/nora, enteado/enteada, cunhado/cunhada. 

  

Análise do mérito cultural  
Os membros da comissão de seleção farão a análise de mérito cultural e capacidade técnica dos projetos. 

Entende-se por “Análise de mérito cultural" e a “Capacidade Técnica” a identificação, tanto individual quanto sobre seu contexto social, de aspectos 

relevantes dos projetos culturais, concorrentes em uma mesma categoria de apoio, realizada por meio da atribuição fundamentada de notas aos 

critérios descritos no Anexo IV deste edital. 

Por análise comparativa compreende-se a análise dos itens individuais de cada projeto, e de seus impactos e relevância em relação a outros projetos 

inscritos na mesma categoria. A pontuação de cada projeto é atribuída em função desta comparação. 

Análise da planilha orçamentária 
Os membros da comissão de seleção vão avaliar se os valores informados pelo agente cultural são compatíveis com os preços praticados no 

mercado. 

Os membros da comissão de seleção deverão realizar a análise comparando os valores apresentados pelo agente cultural com tabelas referenciais de 

valores, conforme Anexo VIII do Edital. 

Valores incompatíveis com o mercado 
Os itens da planilha orçamentária poderão ser glosados, ou seja, vetados, total ou parcialmente, pela Comissão de Seleção, se, após análise, não 

forem considerados com preços compatíveis aos praticados no mercado ou forem considerados incoerentes e em desconformidade com o projeto 

apresentado. 

Caso o agente cultural discorde dos valores glosados (vetados) poderá apresentar recurso da etapa de seleção, conforme dispõe o item 7.6. 

Recurso da etapa de seleção 
O resultado provisório da etapa de seleção será divulgado no site oficial do município, no endereço: www.fariasbrito.ce.gov.br 

Contra a decisão da fase de seleção, caberá recurso destinado aoe-mail: cultura@fariasbrito.ce.gov.br que deve ser apresentado por meio do Anexo 

VII – Formulário de Interposição de Recurso, no prazo 3 (três) dias úteis a contar da publicação do resultado. 

Os recursos apresentados após o prazo não serão avaliados. 

Após o julgamento dos recursos, o resultado final da etapa de seleção será divulgado no site oficial do município: www.fariasbrito.ce.gov.br 

  

• REMANEJAMENTO DE VAGAS 

  

8.1. Caso não sejam preenchidas todas as vagas previstas neste Edital, os recursos remanescentes poderão ser remanejados entre as categorias, 

observada a disponibilidade orçamentária e a ordem de classificação dos proponentes. 

8.2. Caso as vagas da Categoria “B” não sejam totalmente preenchidas, os recursos remanescentes poderão ser destinados à Categoria “C”, 

respeitada a ordem de classificação. 

8.3. Caso, após o remanejamento previsto neste Edital, ainda permaneçam recursos disponíveis em razão da não ocupação das vagas, os valores 

remanescentes poderão ser destinados a outro edital de fomento cultural da PNAB, observadas as normas aplicáveis ao programa. 

8.4. O remanejamento de recursos previsto neste item não implicará alteração do valor máximo destinado a cada projeto, salvo disposição expressa 

neste Edital. 

  

•  ETAPA DE  A ILITA    

  

A etapa de habilitação é a fase que o agente cultural selecionado na etapa de seleção irá apresentar os documentos listados abaixo e se habilitar, 

cumprindo todos os critérios que permitam o possível recebimento do apoio financeiro, se contemplado. 

O agente cultural selecionado na fase anterior deverá encaminhar no período de 28/10 a 30/10, para oe-mail: cultura@fariasbrito.ce.gov.br os 

documentos que serão listados a seguir. 

Agente cultural pessoa física: 
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I – documento pessoal do agente cultural que contenha RG e CPF (Ex.: Carteira de Identidade, Carteira Nacional de Habilitação – CNH, Carteira de 

Trabalho etc.); 

II - certidão negativa de débitos relativos a créditos tributários federais e Dívida Ativa da União; 

III - certidões negativas de débitos relativas aos créditos tributários estaduais e municipais, expedidas pelo órgão competente; 

IV - certidão negativa de débitos trabalhistas - CNDT, emitida no site do Tribunal Superior do Trabalho; 

V - comprovante de residência, por meio da apresentação de contas relativas à residência ou de declaração assinada pelo agente cultural. 

  

Atenção! A comprovação de residência poderá ser dispensada nas hipóteses de agentes culturais: 

I - pertencentes a comunidade indígena, quilombola, cigana ou circense; 

II - pertencentes a população nômade ou itinerante; ou 

III - que se encontrem em situação de rua. 

  

As certidões positivas com efeito de negativas servirão como certidões negativas, desde que não haja referência expressa de impossibilidade de 

celebrar instrumentos jurídicos com a administração pública. 

  

Atenção! Caso o agente cultural esteja em débito com o ente público responsável pela seleção e com a União não será possível o recebimento dos 

recursos de que trata este Edital. 

Na hipótese de inabilitação de algum contemplado, serão convocados outros agentes culturais para apresentarem os documentos de habilitação, 

obedecendo a ordem de classificação dos projetos. 

  

Recurso da etapa de habilitação 
Contra a decisão da fase de habilitação, caberá recurso destinado para oe-mail: cultura@fariasbrito.ce.gov.br que deve ser apresentado por meio do 

Anexo VII – Formulário de Interposição de Recurso, no prazo de 3 DIAS ÚTEIS, a contar da publicação do resultado. 

  

Atenção!!! Os recursos apresentados após o prazo não serão avaliados. 

Após o julgamento dos recursos, o resultado final da etapa de habilitação será divulgado no Diário Oficial e no site oficial do município: 

www.fariasbrito.ce.gov.br 

Atenção!!! Após essa etapa, não caberá mais recurso. 

  

• ASSINATURA DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL E RECEBIMENTO DOS RECURSOSFINANCEIROS 

  

Termo de Execução Cultural 
Finalizada a fase de habilitação, o agente cultural contemplado será convocado para, no período de 11/11 a 13/11, assinar o Termo de Execução 

Cultural, conforme Anexo V deste Edital, de forma presencial ou eletrônica. 

Atenção!!! O agente cultural deve assinar o Termo de Execução Cultural até 13/11, sob pena de perda do apoio financeiro e convocação do suplente 

para assumir sua vaga. 

O Termo de Execução Cultural corresponde ao documento a ser assinado pelo agente cultural selecionado neste Edital e pelaSecretaria de Cultura de 

Farias Brito,contendo as obrigações dos assinantes do Termo. 

Recebimento dos recursos financeiros 
Após a assinatura do Termo de Execução Cultural, o agente cultural receberá os recursos no período de 16/11 a 30/11, em conta bancária 

específica, aberta para o recebimento dos recursos deste Edital, em desembolso único ou em parcelas. 

  

Atenção!!! Para o recebimento dos recursos, o agente cultural deve abrir conta bancária específica, em instituição financeira pública isenta de 

tarifas bancárias ou em instituição financeira privada. 

  

Atenção! A assinatura do Termo de Execução Cultural e o recebimento dos recursos estão condicionados à existência de disponibilidade 

orçamentária e financeira, caracterizando a seleção como expectativa de direito do agente cultural. 

  

• DIVULGAÇÃO DOS PROJETOS 

  

Os produtos artístico-culturais e as peças de divulgação dos projetos exibirão as marcas do Governo federal e do Governo Municipal de Farias Brito 

de acordo com as orientações técnicas do manual de aplicação de marcas divulgado pelo Ministério da Cultura e pela Prefeitura de Farias Brito, 

observando as vedações existentes na Lei nº 9.504/1997 (Lei das Eleições) nos três meses que antecedem as eleições. 

O material de divulgação dos projetos e seus produtos será disponibilizado em formatos acessíveis a pessoas com deficiência e conterá informações 

sobre os recursos de acessibilidade disponibilizados. 

O material de divulgação deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens 

que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos, nos termos do § 1ºdo art. 37 da Constituição Federal. 

  

• MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DE RESULTADOS 

  

Monitoramento e avaliação realizados pelo Secretaria Municipal de Cultura 
Os procedimentos de monitoramento e avaliação dos projetos culturais contemplados, assim como a prestação de informação à administração 

pública, observarão a Lei nº 14.903/2024 e o Decreto nº 11.453/2023 que dispõem sobre os mecanismos de fomento do sistema de financiamento à 

cultura, observadas às exigências legais de simplificação e de foco no cumprimento do objeto. 

Como o agente cultural presta contas à Secretaria Municipal de Cultura 
O agente cultural deve prestar contas por meio da apresentação do Relatório de Objeto da Execução Cultural, conforme documento constante no 

Anexo VI deste edital. 

O Relatório de Objeto da Execução Cultural, deve ser apresentado até120 (cento e vinte) dias, a contar do fim da realização do Objeto. 

O Relatório Financeiro da Execução Cultural será exigido somente nas seguintes hipóteses: 

I - quando não estiver comprovado o cumprimento do objeto por meio da apresentação do Relatório Final de Execução do Objeto; ou 

II - quando for recebida, pela administração pública, denúncia de irregularidade na execução da ação cultural, mediante juízo de admissibilidade que 

avaliará os elementos fáticos apresentados. 

  

• DI P  I  E  FI AI  
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Desclassificação de projetos 
Os projetos que apresentem quaisquer formas de preconceito de origem, raça, etnia, gênero, cor, idade ou outras formas de discriminação serão 

desclassificados, com fundamento no disposto noinciso IV do caput do art. 3º da Constituição Federal,garantidos o contraditório e a ampla defesa. 

Atenção! Eventuais irregularidades constatadas a qualquer tempo, implicarão na desclassificação do agente cultural. 

Acompanhamento das etapas do edital 
O presente Edital e os seus anexos estarão disponíveis no site oficial do município: www.fariasbrito.ce.gov.br 

O acompanhamento de todas as etapas deste Edital e a observância quanto aos prazos são de inteira responsabilidade dos agentes culturais. Para 

tanto, devem ficar atentos às publicações noDiário Oficial do Município, no site oficial www.fariasbrito.ce.gov.br e nas mídias sociais oficiais. 

Informações adicionais 
Demais informações podem ser obtidas pelo e-mail cultura@fariasbrito.ce.gov.br 

e telefone (88) 98828-9065.  

Os casos omissos ficarão a cargo daSecretaria Municipal de Cultura de Farias Brito. 

Validade do resultado deste edital 
O resultado do chamamento público, regido por este Edital, terá validade até 13 de novembro de 2026. 

Anexos do edital 
Compõem este Edital os seguintes anexos: 

Anexo I - Categorias de apoio; 

Anexo II - Formulário de Inscrição/ 

Anexo III - Plano de Trabalho; 

Anexo IV - Critérios de seleção 

Anexo V - Termo de Execução Cultural; 

Anexo VI - Relatório de Objeto da Execução Cultural; 

Anexo VII - Formulário de interposição de recurso 

  

Farias Brito- CE, 06 de outubro de 2026. 

  

MARIA VALÉRIA RODRIGUES PEREIRA 
Secretária De Cultura, Esporte, Juventude E Turismo 

Portaria Nº. 02020226/2026 

  

ANEXO I – CATEGORIAS DE APOIO 
  

RECURSOS DO EDITAL 
O presente edital possui valor total de 35.900,00 (trinta e cinco mil e novecentos reais), distribuídos da seguinte forma: 

a) Até R$ 10.700,00 (dez mil e setecentos reais) para CATEGORIA “A”; 

b) Até R$ 13.200,00 (treze mil e duzentos reais) para CATEGORIA “B”; 

c) Até R$ 12.000,00 (dose mil reais) para CATEGORIA “C”. 

  

DESCRIÇÃO DA CATEGORIA 

CATEGORIA A – FORMAÇÃO EM MÚSICA INSTRUMENTAL – VIOLÃO 
Esta categoria destina-se à seleção de 01 (um) projeto cultural voltado à formação em música instrumental, na modalidade violão, com foco na 

democratização do acesso ao ensino da música e na promoção da inclusão social por meio da formação artística. 

O projeto deverá atender prioritariamente crianças, adolescentes, jovens e/ou adultos residentes em bairros e comunidades do município com menor 

Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) e em áreas periféricas, contribuindo para a ampliação do acesso às políticas públicas de cultura. 

A proposta deverá prever a realização de curso de formação em violão com duração de 06 (seis) meses, contemplando 02 (duas) aulas semanais, 

totalizando 08 (oito) aulas mensais, ministradas preferencialmente aos finais de semana. 

O proponente será responsável por: 

  

• realizar o processo de inscrição e matrícula dos participantes; 

• ofertar, no mínimo, 20 (vinte) vagas; 

• elaborar e executar o plano pedagógico do curso; 

• disponibilizar todo o material didático necessário ao desenvolvimento das atividades; 

• fornecer lanche aos participantes durante os encontros formativos; 

• acompanhar a frequência e o desempenho dos alunos; 

• apresentar relatório final contendo registro fotográfico, lista de frequência, avaliação das atividades e demais documentos comprobatórios da 

execução. 

  

A Secretaria Municipal de Cultura disponibilizará os instrumentos musicais (violões) necessários à realização das aulas, cabendo ao proponente zelar 

pela correta utilização e conservação dos equipamentos durante o período de execução do projeto. 

Poderão concorrer nesta categoria pessoas físicas que comprovem atuação e experiência na área de formação musical, especialmente no ensino de 

violão ou música instrumental, mediante apresentação de portfólio, certificados, declarações, registros de atividades, materiais de divulgação ou 

outros documentos que demonstrem capacidade técnica para a execução da proposta. 

O projeto deverá priorizar ações que promovam a inclusão, a permanência dos participantes durante todo o período formativo e o desenvolvimento 

de competências musicais, contribuindo para a formação cultural da comunidade e para o fortalecimento da música como instrumento de cidadania. 

  

CATEGORIA B – FORMAÇÃO E CIRCULAÇÃO EM AUDIOVISUAL (PRODUÇÃO E EDIÇÃO DE VÍDEO); FOTOGRAFIA. 
Esta categoria destina-se à seleção de 02 (dois) projetos culturais, voltados à formação e à circulação nas linguagens do audiovisual e da fotografia, 

visando à qualificação de agentes culturais, à democratização do acesso às tecnologias de produção de imagem e ao fortalecimento da produção 

cultural nas comunidades do município. 

Serão apoiados os seguintes projetos: 

I – 01 (um) projeto de Formação e Circulação em Produção e Edição de Vídeo; 

II – 01 (um) projeto de Formação e Circulação em Fotografia. 
Os projetos deverão ser desenvolvidos prioritariamente em bairros periféricos e comunidades do município com menor Índice de Desenvolvimento 

Humano (IDH), promovendo o acesso gratuito à formação artística e técnica para crianças, adolescentes, jovens e adultos. 
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Cada projeto deverá contemplar: 

  

• duração de 03 (três) meses; 

• realização de 24 (vinte e quatro) aulas ao longo do período de execução; 

• oferta de, no mínimo, 12 (doze) vagas para participantes; 

• realização do processo de inscrição e matrícula dos alunos pelo próprio proponente; 

• fornecimento, pelo proponente, de todo o material didático necessário ao desenvolvimento das atividades formativas. 

  

Além das ações de formação, os projetos deverão contemplar uma etapa de circulação do material produzido, como forma de socializar os 

conhecimentos adquiridos e aproximar a comunidade das produções desenvolvidas pelos participantes. 

O projeto de Produção e Edição de Vídeo deverá realizar, ao término da formação, uma mostra pública itinerante, com exibição das produções 

audiovisuais realizadas pelos alunos em bairros e comunidades do município, promovendo o acesso da população às obras produzidas durante o 

curso. 

O projeto de Fotografia deverá realizar, ao final da formação, uma exposição itinerante, apresentando os registros fotográficos produzidos pelos 

participantes em espaços públicos, equipamentos culturais ou comunidades atendidas pelo projeto, incentivando a valorização do território, da 

identidade local e do olhar artístico dos alunos. 

Os proponentes serão responsáveis pelo planejamento pedagógico, execução das atividades, acompanhamento da frequência dos participantes, 

organização das ações de circulação e apresentação de relatório final contendo listas de frequência, registros fotográficos, material comprobatório 

das atividades desenvolvidas e documentação das ações de circulação. 

Poderão concorrer nesta categoria pessoas físicas que comprovem experiência na área correspondente ao projeto inscrito, mediante apresentação de 

portfólio, certificados, declarações, registros de atividades, produções realizadas ou outros documentos que evidenciem capacidade técnica para 

desenvolver ações de formação e circulação nas áreas de Produção e Edição de Vídeo ou Fotografia. 

  

CATEGORIA C – FORMAÇÃO E CIRCULAÇÃO EM ECONOMIA CRIATIVA, ARTES VISUAIS E PATRIMÔNIO E MEMÓRIA 
Esta categoria destina-se à seleção de 03 (três) projetos culturais, voltados à formação e à circulação, com o objetivo de promover a qualificação de 

agentes culturais, estimular a economia criativa, valorizar os saberes tradicionais, fortalecer as artes visuais e preservar a memória e a identidade 

cultural do município. 

Serão apoiados os seguintes projetos: 

I – 01 (um) projeto de Formação e Circulação em Economia Criativa – Produção de Arranjos para Cabelo; 

II – 01 (um) projeto de Formação e Circulação em Artes Visuais – Pintura em Tecidos; 

III – 01 (um) projeto de Formação e Circulação em Patrimônio e Memória. 
Os projetos deverão ser executados prioritariamente em bairros periféricos e comunidades do município com menor Índice de Desenvolvimento 

Humano (IDH), promovendo o acesso gratuito às ações de formação e incentivando a participação de crianças, adolescentes, jovens e adultos. 

Cada projeto deverá contemplar obrigatoriamente duas etapas complementares: 

I – Formação, destinada à transmissão de conhecimentos teóricos e práticos na área proposta; 

II – Circulação, destinada à apresentação pública dos resultados obtidos durante o processo formativo, constituindo a culminância do projeto e 

ampliando o acesso da comunidade às produções desenvolvidas pelos participantes. 

A etapa de formação deverá possuir carga horária mínima de 12 (doze) horas-aula, distribuídas ao longo de um período de até 03 (três) meses, em 

cronograma compatível com os objetivos pedagógicos da proposta. 

O proponente será responsável por: 

  

• realizar o processo de divulgação, inscrição e matrícula dos participantes, priorizando moradores de bairros periféricos e comunidades com menor 

IDH; 

• disponibilizar todo o material didático e os insumos necessários ao desenvolvimento das atividades; 

• planejar e executar integralmente as ações formativas; 

• providenciar toda a logística necessária para a realização do curso e da etapa de circulação, incluindo organização, transporte de materiais, 

montagem, divulgação e demais providências indispensáveis à execução das atividades; 

• acompanhar a frequência e a participação dos alunos durante todo o processo formativo; 

• realizar a ação de circulação como atividade de encerramento e socialização dos resultados do projeto; 

• apresentar relatório final contendo listas de frequência, registros fotográficos, materiais comprobatórios das ações realizadas e documentação da 

etapa de circulação. 

  

A etapa de circulação deverá apresentar ao público os resultados da formação, observando as especificidades de cada linguagem artística ou 

segmento cultural, podendo ocorrer por meio de exposição, mostra, feira criativa, demonstração prática, apresentação pública, ação educativa, 

compartilhamento de pesquisa ou outras formas de difusão compatíveis com o objeto do projeto. 

Poderão concorrer nesta categoria pessoas físicas que comprovem atuação e experiência na área correspondente ao projeto inscrito, mediante 

apresentação de portfólio, certificados, declarações, registros de atividades ou outros documentos que demonstrem capacidade técnica para 

desenvolver ações de formação e circulação nos segmentos de Economia Criativa, Artes Visuais ou Patrimônio e Memória. 

  

DISTRIBUIÇÃO DE VAGAS E VALORES 
  

CATEGORIAS VAGA AMPLA CONCORRÊNCIA 
COTA PESSOA 

NEGRAS 

COTA PESSOA 

ÍNDIGENA 
COTA PCD 

TOTAL DE 

VAGAS 

VALOR MÁXIMO POR 

PROJETO 

VALOR TOTAL DA 

CATEGORIA 

CATEGORIA “A” FORMAÇÃO 

EM MÚSICA INSTRUMENTAL 

– VIOLÃO 

01 - - - 01 10.700,00 10.700,00 

CATEGORIA B – FORMAÇÃO 

E CIRCULAÇÃO EM 

AUDIOVISUAL (PRODUÇÃO E 

EDIÇÃO DE VÍDEO); 

FOTOGRAFIA 

01 01 - - 02 6.600,00 13.200,00 

CATEGORIA C – FORMAÇÃO 

E CIRCULAÇÃO EM 

ECONOMIA CRIATIVA, ARTES 

VISUAIS E PATRIMÔNIO E 

MEMÓRIA 

01 01 01 - 03 4.000,00 12.000,00 

  

Farias Brito – CE, 06 de outubro de 2026. 
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ANEXO II 

FORMULÁRIO DE INSCRIÇÃO 
  

I - PESSOA FÍSICA  
  

• Tipo de agente cultural individual: 

  

( ) Pessoa física 

Nome Completo: 
[texto – 100 caracteres] 

Nome artístico ou nome social (se houver): 
[texto – 100 caracteres] 

CPF: 
[14 dígitos, apenas números] 

CNPJ (Se a inscrição for realizada em nome do MEI): 
[14 dígitos, apenas números] 

Data de nascimento: 
[dd/mm/aaaa] 

E-mail: 
[campo de e-mail validado] 

Telefone: 
[apenas números] 

Endereço completo: 
[Texto – 200 caracteres] 

Cidade: 
[lista municípios IBGE] 

Estado: 
[lista estados IBGE] 

CEP: 
[campo CEP validado] 

  

Pertence a alguma comunidade tradicional? 
( ) Não pertence a povos ou comunidades tradicionais. 

( ) Andirobeiros 

( ) Apanhadores de flores sempre vivas 

( ) Benzedeiros 

( ) Caatingueiros 

( ) Caboclos 

( ) Caiçaras 

( ) Catadores de mangaba 

( ) Cipozeiros 

( ) Comunidades de fundos e fechos de pasto 

( ) Comunidades quilombolas 

( ) Extrativistas 

( ) Extrativistas costeiros e marinhos 

( ) Faxinalenses 

( ) Geraizeiros 

( ) Ilhéus 

( ) Juventude de povos e comunidades tradicionais 

( ) Morroquianos 

( ) Pantaneiros 

( ) Pescadores artesanais 

( ) Povo pomerano 

( ) Povos ciganos 

( )Povos e comunidades de terreiro/de matriz africana 

( ) Povos indígenas 

( ) Quebradeiras de coco babaçu 

( ) Raizeiros 

( ) Retireiros do Araguaia 

( ) Ribeirinhos 

( ) Vazanteiros 

( ) Veredeiros 

( ) Outra comunidade tradicional, indicar qual 

  

3. É mestre ou mestra das culturas tradicionais e populares?  

( ) Sim  

( ) Não 

  

• Gênero: 

  

( ) Mulher cisgênero 

( ) Homem cisgênero 

( ) Mulher Transgênero 

( ) Homem Transgênero 
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( ) Pessoa Não Binária 

( ) Travesti 

( ) Outro 

  

• Orientação sexual:  

  

( ) Lésbica 

( ) Gay 

( ) Heterossexual 

( ) Bissexual 

( ) Outra 

( ) Prefere não responder 

  

• Raça, cor ou etnia: 

  

( ) Branca 

( ) Preta 

( ) Parda 

( ) Indígena 

( ) Amarela 

  

• Você é uma Pessoa com Deficiência? 

  

( ) Não 

( ) Sim, Auditiva 

( ) Sim, Física-motora 

( ) Sim, Intelectual 

( ) Sim, Visual 

( ) Sim, Múltipla 

( ) Sim, Transtorno do Espectro Autista 

( ) Sim, Outra (indicar qual) 

  

• Qual o seu grau de escolaridade? 

  

( ) Não tenho Educação Formal 

( ) Ensino Fundamental Incompleto 

( ) Ensino Fundamental Completo 

( ) Ensino Médio Incompleto 

( ) Ensino Médio Completo 

( ) Curso Técnico Completo 

( ) Ensino Superior Incompleto 

( ) Ensino Superior Completo 

( ) Pós Graduação Completo 

( ) Pós-Graduação Incompleto 

  

• Qual a sua renda mensal fixa individual (média mensal bruta aproximada) nos últimos 3 meses? 

  

(Calcule fazendo uma média das suas remunerações nos últimos 3 meses. Em 2025, o salário mínimo foi fixado em R$ 1.525,00.) 

  

( ) Nenhuma renda 

( ) De 1,00 a 500,00 

( ) De 501,00 a 1.000,00 

( ) De 1.001,00 a 2.000,00 

( ) De 2.001,00 a 3.000,00 

( ) De 3.001,00 a 5.000,00 

( ) De 5.001,00 a 10.000,00 

( ) De 10.001,00 a 20.000,00 

( ) De 20.001,00 a 100.000,00 

( ) Acima de 100.000,00 

  

• Possui quantos anos de experiência na área cultural?  

  

[Número inteiro] 

  

• Acessou recursos públicos de fomento à cultura nos últimos 5 (cinco) anos?  

  

( ) Sim 

( ) Não 

( ) Não sei 

  

DADOS DO PROJETO 
  

• Vai concorrer às cotas?  
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(  ) Não 

(  ) Sim, Pessoa negra 

(  ) Sim, Pessoa indígena 

  

• Nome do Projeto: 

  

[Texto – 100 caracteres] 

  

• Valor da proposta: 

  

[Monetário] 

  

• A ação cultural proposta será realizada em qual formato?  

  

(  ) Presencialmente em local fixo 

(  ) Presencialmente itinerante 

(  ) Remotamente/Online 

(  ) Em formato híbrido 

(  ) Outros 

(  ) Não aplicável 

  

• Qual o CEP do local de realização? (se aplicável) 

  

[Campo CEP validado] 

  

• Quantas pessoas serão remuneradas com o recurso do edital?  

  

[Número inteiro] 

  

• Qual o principal segmento contemplado pela proposta?  

  

( ) Acervos 

( ) Arquivos 

( ) Artes Visuais 

( ) Artesanato 

( ) Audiovisual 

( ) Capoeira 

( ) Circo 

( ) Cultura de Matriz Africana 

( ) Cultura dos Povos Originários 

( ) Culturas Tradicionais e Populares 

( ) Dança 

( ) Design 

( ) Edição e produção editorial 

( ) Festas e Celebrações 

( ) Hip Hop 

( ) Jogos eletrônicos 

( ) Literatura 

( ) Mediação e formação de leitores 

( ) Moda 

( ) Museu 

( ) Música 

( ) Patrimônio Arqueológico 

( ) Patrimônio Cultural Material 

( ) Patrimônio Cultural Imaterial 

( ) Patrimônio Natural 

( ) Performance 

( ) Teatro 

( ) Outros 

  

• Qual a principal etapa do ciclo cultural contemplada pela proposta?  

  

( ) Criação 

( ) Produção 

( ) Comercialização e Distribuição 

( ) Difusão e Circulação 

( ) Acesso, mediação e fruição 

( ) Formação 

( ) Pesquisa e reflexão 

( ) Memória e preservação 

( ) Organização e gestão 

( ) Monitoramento e avaliação 

( ) Outra (especificar) 
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• Qual a principal pauta temática contemplada pela proposta?  

  

( ) Cultura Alimentar 

( ) Cultura DEF 

( ) Cultura Digital 

( ) Culturas Imigrantes e Refugiadas 

( ) Cultura LGBTQIAPN+ 

( ) Cultura, Memória e Direitos Humanos 

( ) Cultura Nerd 

( ) Culturas Periféricas 

( ) Cultura Quilombola 

( ) Culturas Rurais e Agroecológicas 

( ) Culturas Urbanas 

( ) Cultura do Sertão 

( ) Cultura e Acessibilidade 

( ) Cultura e Economia Criativa 

( ) Cultura e Educação 

( ) Cultura e Gênero 

( ) Cultura e Idosos 

( ) Cultura e Infância 

( ) Cultura e Juventude 

( ) Cultura e Meio ambiente 

( ) Cultura e Negritude 

( ) Cultura e Pessoas em Situação de Privação de Liberdade 

( ) Cultura e População de Rua 

( ) Cultura e Povos Ciganos 

( ) Cultura e Saúde 

( ) Cultura e Turismo 

( ) Culturas Indígenas 

( ) Culturas Tradicionais de Matriz Africana 

( ) Outra (especificar) 

  

• A proposta prevê ações em algum território prioritário?  

  

( ) Não se aplica 

( ) Área atingida por desastre natural 

( ) Assentamento ou acampamento 

( ) Conjunto ou empreendimento habitacional de interesse social 

( ) Favelas e comunidades urbanas 

( ) Periferia 

( ) Regiões com menor histórico de acesso aos recursos da política pública de cultura 

( ) Regiões com menor índice de Desenvolvimento Humano - IDH 

( ) Sítios de arqueológicos e de patrimônio cultural 

( ) Território de fronteira 

( ) Território de povos e comunidades tradicionais 

( ) Território indígena 

( ) Território rural 

( ) Zona especial de interesse social 

  

• Quais as principais entregas previstas pela proposta?  

  

( ) Álbum musical 

( ) Aplicativo / Software 

( ) Apresentação ao vivo / Show 

( ) Aquisição de acervos e bens culturais 

( ) Arte gráfica / Desenho / Gravura / Ilustração 

( ) Artesanato 

( ) Artigo / Ensaio 

( ) Audiolivro 

( ) Aula / Palestra / Conferência 

( ) Blog / Site 

( ) Caderno / Cartilha / Apostila 

( ) Circulação / Turnê 

( ) Coleção 

( ) Congresso / Encontro / Seminário / Simpósio 

( ) Curso / Oficina / Workshop 

( ) Desfile 

( ) Digitalização de acervos 

( ) Livro 

( ) Livro eletrônico (e-Book) 

( ) Ensaio fotográfico 

( ) Escultura 

( ) Espetáculo cênico 

( ) Feira 
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( ) Exibição / Exposição 

( ) Festa Popular 

( ) Festival / Mostra 

( ) Filme de curta-metragem 

( ) Filme de longa-metragem 

( ) Filme de média-metragem ou telefilme 

( ) Grafitti / Mural 

( ) Intercâmbio 

( ) Instalação artística / videoarte 

( ) Jogo eletrônico 

( ) Licenciamento 

( ) Manutenção de grupos / iniciativas / espaços culturais 

( ) Melhoria em espaço cultural 

( ) Pesquisa 

( ) Plataforma digital 

( ) Podcast / Programa de TV ou Rádio 

( ) Residência Artística 

( ) Revista / Jornal / Periódico 

( ) Roteiro de filme ou episódio 

( ) Sarau / Slam 

( ) Série / websérie 

( ) Videoclipe / Álbum visual 

( ) Outros (especificar) 

  

Por meio do preenchimento e envio deste documento, autorizo o uso das minhas informações pelo ente federativo responsável pelo edital e pelo 

Ministério da Cultura para fins de avaliação da execução da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura, nos termos da Lei Geral de 

Proteção de Dados Pessoais (LEI Nº 13.709, DE 14 DE AGOSTO DE 2018) 

Farias Brito-CE, ___________ de ___________ de 2026 

______________________________________________ 

Assinatura do Proponente 

  

ANEXO III 

PLANO DE TRABALHO 
  

Mini Currículo ou Mini portfólio da organização:  
(Escreva aqui um resumo do seu currículo, destacando as principais atuações culturais realizadas. Você pode encaminhar o currículo em anexo, se 

preferir). 

  

Resumo do projeto:  
(Na descrição, você deve apresentar informações gerais sobre o seu projeto. Algumas perguntas orientadoras: O que você realizará com o projeto? 

Por que ele é importante para a sociedade? Como a ideia do projeto surgiu? Conte sobre o contexto de realização.) 

  

Objetivos do projeto:  
(Neste campo, você deve propor objetivos para o seu projeto, ou seja, deve informar o que você pretende alcançar com a realização do projeto. É 

importante que você seja breve e proponha entre três e cinco objetivos.) 

  

Metas: 
(Neste espaço, é necessário detalhar os objetivos em pequenas ações e/ou resultados que sejam quantificáveis. Por exemplo: Realização de 02 

oficinas de artes circenses; Confecção de 80 figurinos; 120 pessoas idosas beneficiadas.) 

  

Perfil do público a ser atingido pelo projeto:  
(Preencha aqui informações sobre as pessoas que serão beneficiadas ou participarão do seu projeto. Perguntas orientadoras: Quem vai ser o público 

do seu projeto? Essas pessoas são crianças, adultas e/ou idosas? Elas fazem parte de alguma comunidade? Qual a escolaridade delas? Elas moram 

em qual local, bairro e/ou região? No caso de públicos digitais, qual o perfil das pessoas a que seu projeto se direciona?) 

  

Medidas de acessibilidade empregadas no projeto:  
(Marque quais medidas de acessibilidade serão implementadas ou estarão disponíveis para a participação de Pessoas com deficiência - PCD´s, tais 

como, intérprete de libras, audiodescrição, entre outras medidas de acessibilidade a pessoas com deficiência, idosos e mobilidade reduzida, conforme 

Instrução Normativa MINC nº 10/2023) 

Para mais informações sobre acessibilidade cultural, acesse o GUIA PRÁTICO DE ACESSIBILIDADE CULTURAL NA POLÍTICA NACIONAL 

ALDIR BLANC DE FOMENTO À CULTURA: https://www.gov.br/cultura/pt-br/assuntos/politica-nacional-aldir-blanc/politica-nacional-aldir-

blanc/arquivos/materiais-de-orientacao/guias-manuais-e-cartilhas/25_minc_guia-de-acessibilidade-pnab-4-22-10.pdf . 

  

Acessibilidade arquitetônica:  

(  ) rotas acessíveis, com espaço de manobra para cadeira de rodas;  

(  ) piso tátil;  

(  ) rampas;  

(  ) elevadores adequados para pessoas com deficiência;  

(  ) corrimãos e guarda-corpos;  

(  ) banheiros femininos e masculinos adaptados para pessoas com deficiência;  

(  ) vagas de estacionamento para pessoas com deficiência;  

(  ) assentos para pessoas obesas;  

(  ) iluminação adequada;  

( ) Outra ___________________ 
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Acessibilidade comunicacional:   

( ) Língua Brasileira de Sinais - Libras; 

( ) sistema Braille; 

( ) sistema de sinalização ou comunicação tátil; 

( ) audiodescrição; 

( ) legendas; 

( ) linguagem simples; 

( ) textos adaptados para leitores de tela; 

(  ) Outra ______________________________ 

  

Acessibilidade atitudinal:   

(  ) capacitação de equipes atuantes nos projetos culturais;  

( ) contratação de profissionais com deficiência e profissionais especializados em acessibilidade cultural;  

(  ) formação e sensibilização de agentes culturais, público e todos os envolvidos na cadeia produtiva cultural; e  

(  ) outras medidas que visem a eliminação de atitudes capacitistas.  

  

Informe como essas medidas de acessibilidade serão implementadas ou disponibilizadas de acordo com o projeto proposto.  
  

Estratégia de divulgação  
Apresente os meios que serão utilizados para divulgar o projeto. ex.: impulsionamento em redes sociais.  

  

Data de início da execução do projeto  

Data de término da execução do projeto  
  

Equipe Técnica e Quadro de Agentes Culturais do Projeto 
11.1 – Quadro da Equipe Técnica do Projeto 

Informe quais são os profissionais que atuarão no projeto, incluindo NOME, FUNÇÃO NO PROJETO, CPF/CNPJ, MINI-CURRÍCULO. Use o 

modelo de quadro a seguir: 

  
Nome do profissional/empresa Função no projeto CPF/CNPJ Mini currículo 

Ex.: João Silva Cineasta 123456789101 (Insira uma breve descrição da trajetóriada pessoa que será contratada) 

  

11.2 Quadro de Agentes Culturais Contratados para o Projeto. 

  
Nome do Agente 

Cultural 
Função no projeto Data da Apresentação 

Quantidade 

De Apresentações 
Cachê 

Ex.: João Silva Atração Artística 16/06/2026 02 3.000,00 

  

Cronograma de Execução  
12.1 Descreva os passos a serem seguidos para execução do projeto, incluindo ATIVIDADE, ETAPA, DESCRIÇÃO, INÍCIO e FIM. Use o modelo 

de quadro a seguir: 

  
Atividade Etapa Descrição Início Fim 

Ex: Comunicação Pré-produção Divulgação do projeto nos veículos de imprensa 11/10/2024 11/11/2024 

  

12.2 Apresente Programação do Festival, objeto do projeto, com indicação de dias, horário e atrações artísticas e culturais. 

  

Planilha orçamentária  
Preencha a tabela informando todas as despesas, indicando a META/ETAPA RELACIONADA, DESCRIÇÃO, JUSTIFICATIVA, UNIDADE DE 

MEDIDA, VALOR UNITÁRIO, QUANTIDADE, VALOR TOTAL e REFERÊNCIA DE PREÇO. 

OBS.: Pode haver a indicação do parâmetro de preço (Ex.: preço estabelecido no SALICNET, 3 orçamentos, etc) utilizado com a referência 

específica do item de despesa para auxiliar a análise técnica da comissão de seleção. 

DICA PARA O ENTE FEDERATIVO! A PLANILHA ABAIXO PODE SER DISPONIBILIZADA TAMBÉM EM FORMATO EXCEL PARA 

FACILITAR A SOMA DOS VALORES. 

  

Descrição do item Justificativa  Unidade de medida Valor unitário Quantidade Valor total 
Referência de preço 

(opcional) 

Ex.: Fotógrafo 
Profissional necessário para 

registro da oficina 
Serviço R$1.100,00 1 R$1.100,00   

  

Atenção!!! As unidades de medidas poderão ser: serviços, unidade, cachê, diária, etc. 

  

Projeto possui recursos financeiros de outras fontes? Se sim, quais?  
(Informe se o projeto prevê apoio financeiro, tais como cobrança de ingressos, patrocínio e/ou outras fontes de financiamento. Caso positivo, 

informe a previsão de valores e onde serão empregados no projeto.) 

(  ) Não, o projeto não possui outras fontes de recursos financeiros 

( ) Apoio financeiro municipal 

( ) Apoio financeiro estadual 

( ) Recursos de Lei de Incentivo Municipal 

( ) Recursos de Lei de Incentivo Estadual 

( ) Recursos de Lei de Incentivo Federal 

( ) Patrocínio privado direto 

(  ) Patrocínio de instituição internacional 

(  ) Doações de Pessoas Físicas 

( ) Doações de Empresas 

(  ) Cobrança de ingressos 
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( ) Outros 

Se o projeto tem outras fontes de financiamento, detalhe quais são, o valor do financiamento e onde os recursos serão empregados no projeto. 

  

O projeto prevê a venda de produtos/ingressos?  
(Informe a quantidade dos produtos a serem vendidos, o valor unitário por produto e o valor total a ser arrecadado. Detalhe onde os recursos 

arrecadados serão aplicados no projeto.) 

  

Documentos complementares  
Caso queira, junte documentos que auxiliam na análise do seu projeto e da sua equipe técnica, tais como currículos e portfólios, entre outros 

documentos que achar necessário. 

Farias Brito-CE, ______ de _____________ de ______________ 

___________________________________________________ 

Assinatura do Proponente 

  

ANEXO IV 

CRITÉRIOS UTILIZADOS NA AVALIAÇÃO DE MÉRITO CULTURAL 
  

A avaliação dos projetos será realizada mediante atribuição de notas aos critérios de seleção, conforme descrição a seguir: 

• Grau pleno de atendimento do critério - 10 pontos; 

• Grau satisfatório de atendimento do critério – 6 pontos; 

• Grau insatisfatório de atendimento do critério – 2 pontos; 

• Não atendimento do critério – 0 pontos. 

  
CRITÉRIOS OBRIGATÓRIOS 

Identificação do Critério Descrição do Critério Pontuação Máxima 

A 

Qualidade do Projeto - Coerência do objeto, objetivos, justificativa e metas do projeto -A 

análise deverá considerar, para fins de avaliação e valoração, se o conteúdo do projeto 

apresenta, como um todo, coerência, observando o objeto, a justificativa e as metas, sendo 

possível visualizar de forma evidente os resultados que serão obtidos. 

10 

B 

Relevância da ação proposta para o cenário cultural do MUNICÍPIO DE FARIAS 

BRITO. A análise deverá considerar, para fins de avaliação e valoração, se a ação está de 

acordo com o objeto do Edital e se contribui para o enriquecimento e valorização da cultura do 

Município de Farias Brito. 

10 

C 

Será avaliado a capacidade do projeto de promover a participação e a integração comunitária, 

contribuindo para o desenvolvimento cultural do território, a formação de crianças, jovens e 

adultos, a troca de saberes e experiências e a democratização do acesso à cultura. 

10 

D 

Coerência da planilha orçamentária e do cronograma de execução nas metas, resultados e 

desdobramentos do projeto proposto -A análise deverá avaliar e valorar a viabilidade técnica 

do projeto sob o ponto de vista dos gastos previstos na planilha orçamentária, sua execução e a 

adequação ao objeto, metas e objetivos previstos. Também deverá ser considerada, para fins de 

avaliação, a coerência e conformidade dos valores e quantidades dos itens relacionados na 

planilha orçamentária do projeto. 

10 

E 

Coerência do Plano de Divulgação no Cronograma, Objetivos e Metas do projeto proposto 

-A análise deverá avaliar e valorar a viabilidade técnica e comunicacional com o público alvo do 

projeto, mediante as estratégias, mídias e materiais apresentados, bem como a capacidade de 

executá-los. 

10 

F 

Compatibilidade da ficha técnica com as atividades desenvolvidas -A análise deverá 

considerar a carreira dos profissionais que compõem o corpo técnico e artístico, verificando a 

coerência ou não em relação às atribuições que serão executadas por eles no projeto (para esta 

avaliação serão considerados os currículos dos membros da ficha técnica). 

10 

G 

Trajetória artística e cultural e capacidade técnica do proponente – Será  considerada, para 

fins de análise, a carreira do proponente, com base no currículo e comprovações enviadas 

juntamente com a proposta. 

10 

PONTUAÇÃO TOTAL: 70 pontos 

  

A pontuação final de cada candidatura será PELA MÉDIA DAS NOTAS ATRIBUÍDAS INDIVIDUALMENTE POR CADA MEMBRO DA 

COMISSÃO DE SELEÇÃO. 

Os critérios gerais são eliminatórios de modo que o agente cultural que receber pontuação 0 em algum dos critérios será desclassificado do Edital. 

Em caso de empate, serão utilizados para fins de classificação dos projetos a maior nota nos critérios de acordo com a ordem abaixo definida: A, B, 

C, D, E, F e G respectivamente. 

Caso nenhum dos critérios acima elencados seja capaz de promover o desempate, serão adotados critérios de desempate na ordem a seguir: 

sorteio 

Serão considerados aptos os projetos que receberem nota final igual ou superior a 40 pontos. 

Serão desclassificados os projetos que: 

I - receberam nota 0 em qualquer dos critérios obrigatórios; 

II - apresentem quaisquer formas de preconceito de origem, raça, etnia, gênero, cor, idade ou outras formas de discriminação , com fundamento no 

disposto noinciso IV do caput do art. 3º da Constituição,garantidos o contraditório e a ampla defesa. 

A falsidade de informações acarretará desclassificação, podendo ensejar, ainda, a aplicação de sanções administrativas ou criminais. 

  

Farias Brito-CE, 06 de outubro de 2026 

  

ANEXO V 

TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 
  

TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL Nº [INDICAR NÚMERO [ ]/[INDICAR ANO] TENDO POR OBJETO A CONCESSÃO DE APOIO 

FINANCEIRO A AÇÕES CULTURAIS CONTEMPLADAS PELO EDITAL XXXXXXXXXX –, NOS TERMOS DA LEI Nº 14.399/2022 

(PNAB), DA LEI Nº 14.903/2024 (MARCO REGULATÓRIO DO FOMENTO À CULTURA), DO DECRETO N. 11.740/2023 (DECRETO 

PNAB) E DO DECRETO Nº 11.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO). 

1. PARTES 
1.1 O MUNICÍPIO DE FARIAS BRITO neste ato representado pela SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA Senhor(a) Maria Valeria 

Rodrigues Pereira, e o(a) AGENTE CULTURAL, [INDICAR NOME DO(A) AGENTE CULTURAL CONTEMPLADO], portador(a) do RG nº 

[INDICAR Nº DO RG], expedida em [INDICAR ÓRGÃO EXPEDIDOR], CPF nº [INDICAR Nº DO CPF], residente e domiciliado(a) à [INDICAR 
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ENDEREÇO], CEP: [INDICAR CEP], telefones: [INDICAR TELEFONES], resolvem firmar o presente Termo de Execução Cultural, de acordo 

com as seguintes condições: 

2. PROCEDIMENTO 
2.1 Este Termo de Execução Cultural é instrumento da modalidade de fomento à execução de ações culturais, celebrado com agente cultural 

selecionado nos termos da LEI Nº 14.399/2022 (PNAB), da LEI Nº 14.903/2024 (Marco regulatório do fomento à cultura), do DECRETO N. 

11.740/2023 (DECRETO PNAB) e do DECRETO Nº 11.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO). 

3. OBJETO 
3.1. Este Termo de Execução Cultural tem por objeto a concessão de apoio financeiro ao projeto cultural [INDICAR NOME DO PROJETO], 

contemplado no conforme processo administrativo nº [INDICAR NÚMERO DO PROCESSO]. 

4. RECURSOS FINANCEIROS  
4.1. Os recursos financeiros para a execução do presente termo totalizam o montante de R$ [INDICAR VALOR EM NÚMERO ARÁBICO] 

([INDICAR VALOR POR EXTENSO] reais). 

4.2. Serão transferidos à conta do(a) AGENTE CULTURAL, especialmente aberta no [NOME DO BANCO], Agência [INDICAR AGÊNCIA], 

Conta Corrente nº [INDICAR CONTA], para recebimento e movimentação. 

5. APLICAÇÃO DOS RECURSOS 
5.1 Os rendimentos de ativos financeiros poderão ser aplicados para o alcance do objeto, sem a necessidade de autorização prévia. 

6. OBRIGAÇÕES 
6.1 São obrigações do/da SECRETARIA DE CULTURA DE FARIAS BRITO: 

I) transferir os recursos ao(a) AGENTE CULTURAL; 

II) orientar o(a) AGENTE CULTURAL sobre o procedimento para a prestação de informações dos recursos concedidos; 

III) analisar e emitir parecer sobre os relatórios e sobre a prestação de informações apresentados pelo(a) AGENTE CULTURAL; 

IV) zelar pelo fiel cumprimento deste termo de execução cultural; 

V) adotar medidas saneadoras e corretivas quando houver inadimplemento; 

VI) monitorar o cumprimento pelo(a) AGENTE CULTURAL das obrigações previstas na CLÁUSULA 6.2. 

6.2 São obrigações do(a) AGENTE CULTURAL: 

I) executar a ação cultural aprovada; 

II) aplicar os recursos concedidos na realização da ação cultural; 

III) manter, obrigatória e exclusivamente, os recursos financeiros depositados na conta especialmente aberta para o Termo de Execução Cultural; 

IV) facilitar o monitoramento, o controle e supervisão do termo de execução cultural bem como o acesso ao local de realização da ação cultural; 

V) prestar informações à Secretaria de Cultura de Farias Brito por meio de Relatório de Execução do Objeto, apresentado no prazo máximo 120 

(cento e vinte) dias contados do término da vigência do termo de execução cultural; 

VI) atender a qualquer solicitação regular feita pela Secretaria de Cultura de Farias Brito a contar do recebimento da notificação; 

VII) divulgar nos meios de comunicação a informação de que a ação cultural aprovada é apoiada com recursos da Política Nacional Aldir Blanc de 

Fomento à Cultura, incluindo as marcas do Governo federal, de acordo com as orientações técnicas do manual de aplicação de marcas divulgado 

pelo Ministério da Cultura, observando as vedações existentes na Lei nº 9.504/1997 (Lei das Eleições) nos três meses que antecedem as eleições; 

VIII) não realizar despesa em data anterior ou posterior à vigência deste termo de execução cultural; 

IX) guardar a documentação referente à prestação de informações e financeira pelo prazo de 5 anos, contados do fim da vigência deste Termo de 

Execução Cultural; 

X) não utilizar os recursos para finalidade diversa da estabelecida no projeto cultural; 

XI) encaminhar os documentos do novo dirigente, bem como nova ata de eleição ou termo de posse, em caso de falecimento ou substituição de 

dirigente da entidade cultural, caso seja agente cultural pessoa jurídica. 

7. PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES EM RELATÓRIO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
7.1 O agente cultural prestará contas à administração pública por meio da apresentação de Relatório de Objeto da Execução Cultural, no prazo de até 

120 dias a contar do fim da vigência deste Termo de Execução Cultural. 

7.1.1 O Relatório de Objeto da Execução Cultural deverá: 

I - comprovar que foram alcançados os resultados da ação cultural; 

II - conter a descrição das ações desenvolvidas para o cumprimento do objeto; 

III - ter anexados documentos de comprovação do cumprimento do objeto, tais como: Declarações de realização dos eventos, com registro 

fotográfico ou audiovisual, clipping de matérias jornalísticas, releases, folders, catálogos, panfletos, filipetas, bem como outros documentos 

pertinentes à execução do projeto. 

7.2 O agente público responsável pela análise do Relatório de Objeto da Execução Cultural deverá elaborar parecer técnico em que concluirá: 

I - pelo cumprimento integral do objeto ou pela suficiência do cumprimento parcial devidamente justificada e providenciará imediato 

encaminhamento do processo à autoridade julgadora; 

II - pela necessidade de o agente cultural apresentar documentação complementar relativa ao cumprimento do objeto; 

III - pela necessidade de o agente cultural apresentar Relatório Financeiro da Execução Cultural, caso considere os elementos contidos no Relatório 

de Objeto da Execução Cultural e na documentação complementar insuficientes para demonstrar o cumprimento integral do objeto ou o 

cumprimento parcial justificado. 

7.3 Após o recebimento do processo pelo agente público de que trata o item 7.2, autoridade responsável pelo julgamento da prestação de 

informações poderá: 

I - solicitar documentação complementar; 

II - aprovar sem ressalvas a prestação de contas, quando estiver convencida do cumprimento integral do objeto; 

III - aprovar com ressalvas a prestação de contas, quando for comprovada a realização da ação cultural, mas verificada inadequação na execução do 

objeto ou na execução financeira, sem má-fé; 

IV - rejeitar a prestação de contas, total ou parcialmente, e determinar uma das seguintes medidas: 

a) devolução de recursos em valor proporcional à inexecução de objeto verificada; 

b) pagamento de multa, nos termos do regulamento; 

c) suspensão da possibilidade de celebrar novo instrumento do regime próprio de fomento à cultura pelo prazo de 180 (cento e oitenta) a 540 

(quinhentos e quarenta) dias. 

7.4 O Relatório Financeiro da Execução Cultural será exigido, independente da modalidade inicial de prestação de informações (in loco ou em 

relatório de execução do objeto), somente nas seguintes hipóteses: 

I - quando não estiver comprovado o cumprimento do objeto, observados os procedimentos previstos nos itens anteriores; ou 

II - quando for recebida, pela administração pública, denúncia de irregularidade na execução da ação cultural, mediante juízo de admissibilidade que 

avaliará os elementos fáticos apresentados. 

7.4.1 O prazo para apresentação do Relatório Financeiro da Execução Cultural será de 120 dias contados do recebimento da notificação. 
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7.5 Na hipótese de o julgamento da prestação de informações apontar a necessidade de devolução de recursos, o agente cultural será notificado para 

que exerça a opção por: 

I - devolução parcial ou integral dos recursos ao erário; 

II - apresentação de plano de ações compensatórias; ou 

III - devolução parcial dos recursos ao erário juntamente com a apresentação de plano de ações compensatórias. 

7.5.1 A ocorrência de caso fortuito ou força maior impeditiva da execução do instrumento afasta a reprovação da prestação de informações, desde 

que comprovada. 

7.5.2 Nos casos em que estiver caracterizada má-fé do agente cultural, será imediatamente exigida a devolução de recursos ao erário, vedada a 

aceitação de plano de ações compensatórias. 

7.5.3 Nos casos em que houver exigência de devolução de recursos ao erário, o agente cultural poderá solicitar o parcelamento do débito, na forma e 

nas condições previstas na legislação. 

8. ALTERAÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 
8.1 A alteração do termo de execução cultural será formalizada por meio de termo aditivo. 

8.2 A formalização de termo aditivo não será necessária nas seguintes hipóteses: 

I - prorrogação de vigência realizada de ofício pela administração pública quando der causa ao atraso na liberação de recursos; e 

II - alteração do projeto sem modificação do valor global do instrumento e sem modificação substancial do objeto. 

8.3 Na hipótese de prorrogação de vigência, o saldo de recursos será automaticamente mantido na conta a fim de viabilizar a continuidade da 

execução do objeto. 

8.4 As alterações do projeto cujo escopo seja de, no máximo, 20% do valor total poderão ser realizadas pelo agente cultural e comunicadas à 

administração pública em seguida, sem a necessidade de autorização prévia. 

8.5 A aplicação de rendimentos de ativos financeiros em benefício do objeto do termo de execução cultural poderá ser realizada pelo agente cultural 

sem a necessidade de autorização prévia da administração pública. 

8.6 Nas hipóteses de alterações em que não seja necessário termo aditivo, poderá ser realizado apostilamento. 

9. TITULARIDADE DE BENS 
9.1 Os bens permanentes adquiridos, produzidos ou transformados em decorrência da execução da ação cultural fomentada serão de titularidade do 

Município de Farias Brito. 

10. EXTINÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 
10.1 O presente Termo de Execução Cultural poderá ser: 

I - extinto por decurso de prazo; 

II - extinto, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante Termo de Distrato; 

III - denunciado, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes, independentemente de autorização judicial, mediante prévia notificação por 

escrito ao outro partícipe; ou 

IV - rescindido, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes, independentemente de autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito 

ao outro partícipe, nas seguintes hipóteses: 

a) descumprimento injustificado de cláusula deste instrumento; 

b) irregularidade ou inexecução injustificada, ainda que parcial, do objeto, resultados ou metas pactuadas; 

c) violação da legislação aplicável; 

d) cometimento de falhas reiteradas na execução; 

e) má administração de recursos públicos; 

f) constatação de falsidade ou fraude nas informações ou documentos apresentados; 

g) não atendimento às recomendações ou determinações decorrentes da fiscalização; 

h) outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável. 

10.2 Os casos de rescisão unilateral serão formalmente motivados nos autos do processo administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

O prazo de defesa será de 10 (dez) dias da abertura de vista do processo. 

10.3 Na hipótese de irregularidade na execução do objeto que enseje dano ao erário, deverá ser instaurada Tomada de Contas Especial caso os 

valores relacionados à irregularidade não sejam devolvidos no prazo estabelecido pela Administração Pública. 

10.4 Outras situações relativas à extinção deste Termo não previstas na legislação aplicável ou neste instrumento poderão ser negociadas entre as 

partes ou, se for o caso, no Termo de Distrato. 

11. MONITORAMENTO E CONTROLE DE RESULTADOS  
11.1 Os procedimentos de monitoramento e avaliação dos projetos culturais contemplados, assim como a prestação de informação à administração 

pública, observarão a Lei nº 14.903/2024 e o Decreto nº 11.453/2023 que dispõem sobre os mecanismos de fomento do sistema de financiamento à 

cultura, observadas às exigências legais de simplificação e de foco no cumprimento do objeto. 

Como o agente cultural presta contas à Secretaria Municipal de Cultura 
O agente cultural deve prestar contas por meio da apresentação do Relatório de Objeto da Execução Cultural, conforme documento constante no 

Anexo VI do edital. 

O Relatório de Objeto da Execução Cultural, deve ser apresentado até120 (cento e vinte) dias, a contar do fim da realização do Objeto. 

11.3 O Relatório Financeiro da Execução Cultural será exigido somente nas seguintes hipóteses: 
I - quando não estiver comprovado o cumprimento do objeto por meio da apresentação do Relatório Final de Execução do Objeto; ou 

II - quando for recebida, pela administração pública, denúncia de irregularidade na execução da ação cultural, mediante juízo de admissibilidade que 

avaliará os elementos fáticos apresentados. 

12. VIGÊNCIA  
12.1 A vigência deste instrumento terá início na data de assinatura das partes, com duração de 07 (sete) meses podendo ser prorrogado por mais 30 

(trinta) dias 

13. PUBLICAÇÃO  
13.1 O Extrato do Termo de Execução Cultural será publicado Diário Oficial do Município de Farias Brito e no site oficial por meio do endereço: 

www.fariasbrito.ce.gov.br 

14. FORO  
14.1 Fica eleito o Foro do Município de Farias Brito para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao presente Termo de Execução Cultural. 

  

LOCAL, [INDICAR DIA, MÊS E ANO]. 

  

Pelo órgão: 

[NOME DO REPRESENTANTE] 

  



Ceará , 07 de Outubro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Ceará   •    ANO XVII | Nº 4068 

 

www.diariomunicipal.com.br/aprece                                                                               99 

 

Pelo Agente Cultural: 

[NOME DO AGENTE CULTURAL] 

  

ANEXO Vi 

RELATÓRIO DE Objeto da execução cultural 
  

1. DADOS DO PROJETO 
Nome do projeto: 

Nome do agente cultural proponente: 

Nº do Termo de Execução Cultural: 

Vigência do projeto: 

Valor repassado para o projeto: 

Data de entrega desse relatório: 

  

2. RESULTADOS DO PROJETO 

2.1. Resumo: 
Descreva de forma resumida como foi a execução do projeto, destacando principais resultados e benefícios gerados e outras informações pertinentes. 

2.2. As ações planejadas para o projeto foram realizadas? 
( ) Sim, todas as ações foram feitas conforme o planejado. 

( ) Sim, todas as ações foram feitas, mas com adaptações e/ou alterações. 

( ) Uma parte das ações planejadas não foi feita. 

( ) As ações não foram feitas conforme o planejado. 

2.3. Ações desenvolvidas 
Descreva as ações desenvolvidas, datas, locais, horários, etc. Fale também sobre eventuais alterações nas atividades previstas no projeto, bem como 

os possíveis impactos nas metas acordadas. 

2.4. Cumprimento das Metas 

Metas integralmente cumpridas: 
• META 1: [Descreva a meta, conforme consta no projeto apresentado] 

◦ OBSERVAÇÃO DA META 1: [informe como a meta foi cumprida] 

Metas parcialmente cumpridas (SE HOUVER): 
• META 1: [Descreva a meta, conforme consta no projeto apresentado] 

◦ Observações da Meta 1: [Informe qual parte da meta foi cumprida] 

◦ Justificativa para o não cumprimento integral: [explique porque parte da meta não foi cumprida] 

Metas não cumpridas (se houver) 
• Meta 1 [Descreva a meta, conforme consta no projeto apresentado] 

◦ Justificativa para o não cumprimento: [Explique por que a meta não foi cumprida] 

  

3. PRODUTOS GERADOS 

3.1. A execução do projeto gerou algum produto? 
Exemplos: vídeos, produção musical, produção gráfica etc. 

( ) Sim 

( ) Não 

3.1.1. Quais produtos culturais foram gerados? 
Você pode marcar mais de uma opção. Informe também as quantidades. 

( ) Publicação 

( ) Livro 

( ) Catálogo 

( ) Live (transmissão on-line) 

( ) Vídeo 

( ) Documentário 

( ) Filme 

( ) Relatório de pesquisa 

( ) Produção musical 

( ) Jogo 

( ) Artesanato 

( ) Obras 

( ) Espetáculo 

( ) Show musical 

( ) Site 

( ) Música 

( ) Outros: ____________________________________________ 

3.1.2. Como os produtos desenvolvidos ficaram disponíveis para o público após o fim do projeto? 
Exemplos: publicações impressas, vídeos no YouTube? 

3.2. Quais foram os resultados gerados pelo projeto? 
Detalhe os resultados gerados por cada atividade prevista no Projeto. 

3.2.1 Pensando nos resultados finais gerados pelo projeto, você considera que ele 
(Você pode marcar mais de uma opção). 

( ) Desenvolveu processos de criação, de investigação ou de pesquisa. 

( ) Desenvolveu estudos, pesquisas e análises sobre o contexto de atuação. 

( ) Colaborou para manter as atividades culturais do coletivo. 

( ) Fortaleceu a identidade cultural do coletivo. 

( ) Promoveu as práticas culturais do coletivo no espaço em que foi desenvolvido. 

( ) Promoveu a formação em linguagens, técnicas e práticas artísticas e culturais. 

( ) Ofereceu programações artísticas e culturais para a comunidade do entorno. 
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( ) Atuou na preservação, na proteção e na salvaguarda de bens e manifestações culturais. 

4. PÚBLICO ALCANÇADO 
Informe a quantidade de pessoas beneficiadas pelo projeto, demonstre os mecanismos utilizados para mensuração, a exemplo de listas de presenças. 

Em caso de baixa frequência ou oscilação relevante informe as justificativas. 

5. EQUIPE DO PROJETO 

5.1 Quantas pessoas fizeram parte da equipe do projeto? 
Digite um número exato (exemplo: 23). 

5.2 Houve mudanças na equipe ao longo da execução do projeto? 
( ) Sim ( ) Não 

Informe se entraram ou saíram pessoas na equipe durante a execução do projeto. 

5.3 Informe os profissionais que participaram da execução do projeto: 
  
Nome do profissional/empresa Função no projeto CPF/CNPJ Pessoa negra ou indígena? Pessoa com deficiência? 

Ex.: João Silva Cineasta 123456789101 Sim. Negra Não 

  

6. LOCAIS DE REALIZAÇÃO 

6.1 De que modo o público acessou a ação ou o produto cultural do projeto? 
( )1. Presencial. 

( ) 2. Virtual. 

( ) 3. Híbrido (presencial e virtual). 

Caso você tenha marcado os itens 2 ou 3 (virtual e híbrido): 

6.2 Quais plataformas virtuais foram usadas? 
Você pode marcar mais de uma opção. 

( )Youtube 

( )Instagram / IGTV 

( )Facebook 

( )TikTok 

( )Google Meet, Zoom etc. 

( )Outros: _____________________________________________ 

6.3 Informe aqui os links dessas plataformas: 

Caso você tenha marcado os itens 1 e 3 (Presencial e Híbrido): 

6.4 De que forma aconteceram as ações e atividades presenciais do projeto? 
( )1. Fixas, sempre no mesmo local. 

( )2. Itinerantes, em diferentes locais. 

( )3. Principalmente em um local base, mas com ações também em outros locais. 

6.5 Em que município e Estado o projeto aconteceu? 

6.6 Onde o projeto foi realizado? 
Você pode marcar mais de uma opção. 

( )Equipamento cultural público municipal. 

( )Equipamento cultural público estadual. 

( )Espaço cultural independente. 

( )Escola. 

( )Praça. 

( )Rua. 

( )Parque. 

( )Outros 

7. DIVULGAÇÃO DO PROJETO 
Informe como o projeto foi divulgado. Ex.: Divulgado no Instagram 

8. TÓPICOS ADICIONAIS 
Inclua aqui informações relevantes que não foram abordadas nos tópicos anteriores, se houver. 

9. ANEXOS 
Junte documentos que comprovem que você executou o projeto, tais como listas de presença, relatório fotográfico, vídeos, depoimentos, folders, 

materiais de divulgação do projeto, entre outros. 

  

Nome 

Assinatura do Agente Cultural Proponente 

  

ANEXO VII 

formulário de INTERPOSIÇÃO de recurso DA ETAPA DE SELEÇÃO 
  

NOME DO AGENTE CULTURAL: 

CPF: 

NOME DO PROJETO INSCRITO: 

CATEGORIA: 

  

RECURSO: 
  

À Comissão de Seleção, 

  

Com base na Etapa de Seleção do EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX. venho solicitar alteração 

do resultado preliminar de seleção, conforme justificativa a seguir. 

Justificativa:__________ 

  

Local, data. 
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____________________________________________________ 

Assinatura Agente Cultural 

NOME COMPLETO 

  

formulário de apresentação de recurso DA ETAPA DE habilitação 
  

NOME DO AGENTE CULTURAL: 

CPF: 

NOME DO PROJETO INSCRITO: 

CATEGORIA: 

  

RECURSO: 
  

À Secretaria de Cultura de Farias Brito, 

  

Com base na Etapa de Habilitação do EDITAL XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX. venho solicitar alteração do resultado preliminar de 

habilitação, conforme justificativa a seguir. 

Justificativa:_________. 

  

Local, data. 

____________________________________________________ 

Assinatura Agente Cultural 

NOME COMPLETO 

Publicado por: 
Andréia Ferreira Oliveira 

Código Identificador:47AD19FA 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTIM 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO E CULTURA 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 04/2026 – PREMIAÇÃO CULTURAL – LEI Nº 14.299/2022 PAINEL GERAL – ANÁLISE 

DE PROJETOS 

 
PROJETOS ANALISADOS HABILITADOS INABILITADOS 

3 3 0 

FORMULÁRIO PROPONENTE Nº INSCRIÇÃO CATEGORIA 
TIPO DE 

CONCORRÊNCIA 
NATUREZA HABILITAÇÃO NOTA  RANKING RESULTADO 

1 
Maria Umbelina 

Vieira 
0n-708584213 

Agentes, Grupos ou 

Coletivos 
Ampla Concorrência Pessoa Física HABILITADO/A 38.33 1 

Candidatura apta à 

classificação 

conforme pontuação 

final. 

2 
Miguel Evangelista de 

Lima 
on-2131129075 

Agentes, Grupos ou 

Coletivos 
Ampla concorrência Pessoa Física HABILITADO/A 38.33 2 

Candidatura apta à 

classificação 

conforme pontuação 

final. 

3 
Maria Marlene de 

Sousa 
on-481565242 

Agentes, Grupos ou 

Coletivos 
Cota Pessoa Física HABILITADO/A 38.00 3 

Candidatura apta à 

classificação 

conforme pontuação 

final. 

4 
Adriana Izídio 

Monteiro 
on-17651553631 

Agentes, Grupos ou 

Coletivos 
Ampla Concorrência Pessoa Física HABILITADO/A 32.00 4 

Candidatura apta à 

classificação 

conforme pontuação 

final. 

  

Fortim 05 de outubro de 2026 

  

ALICE MARIA FURTADO SOUZA 
Secretária de Turismo e Cultura de Fortim 

Publicado por: 
Janaína Simões da Silva 

Código Identificador:06CF75F2 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO E CULTURA 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 03/2026 – SUBSÍDIO CULTURAL – LEI Nº 14.299/2022 PAINEL GERAL – ANÁLISE DE PROJETOS 

 
PROJETOS ANALISADOS HABILITADOS INABILITADOS 

3 3 0 

FORMULÁRIO PROPONENTE Nº INSCRIÇÃO NOME DO PROJETO CATEGORIA TIPO DE CONCORRÊNCIA NATUREZA HABILITAÇÃO 
NOTA TOTAL 

FINAL 
RANKING RESULTADO 

1 Nayla Raquel Rosa Araújo on-1813384937 

Espaço Agroecológico 

Reino do Sol / Cinema 

Itinerante Ciclema 

Cultura Alimentar e 

Memória 
Ampla Concorrência Pessoa Física HABILITADO/A 64.67 1 

Candidatura apta à 

classificação conforme 

pontuação final. 

2 Maria Umbelina Vieira on-1371412297 

Casa de Farinha da 

Encruzilhada – Casa de 

Umbelina 

Memória e Patrimônio 

Cultural 
Ampla concorrência Pessoa física HABILITADO/A 63.35 2 

Candidatura apta à 

classificação conforme 

pontuação final. 

3 Miguel Evangelista de Lima on-2093094978 
Bumba Meu Boi - Boi 

Estrela 

Memória e Patrimônio 

Cultural 
Ampla concorrência Pessoa Física INABILITADO/A 63.35 2 

Candidatura apta à 

classificação conforme 

pontuação final. 

  

Fortim 05 de outubro de 2026 

  

ALICE MARIA FURTADO SOUZA 
Secretária de Turismo e Cultura de Fortim 

Publicado por: 
Janaína Simões da Silva 

Código Identificador:35BE5A66 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO E CULTURA 

RETIFICAÇÃO DO RESULTADO PRELIMINAR DO EDITAL Nº 03/2026 – SUBSÍDIO CULTURAL 

 

A presente retificação tem por finalidade corrigir, exclusivamente, a informação da coluna HABILITAÇÃO, da planilha abaixo, atualizando o STATUS do agente cultural MIGUEL EVANGELISTA DE LIMA; 

onde consta INABILITADO/A, lê-se HABILITADO, conforme notas oficiais do Parecer Individual do agente do Mapa da Cultura do Ceará. 

  
PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTIM 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 03/2026 – SUBSÍDIO CULTURAL – LEI Nº 14.299/2022 

PAINEL GERAL – ANÁLISE DE PROJETOS 

PROJETOS ANALISADOS HABILITADOS INABILITADOS 

3 3 0 

FORMULÁRIO PROPONENTE Nº INSCRIÇÃO NOME DO PROJETO CATEGORIA TIPO DE CONCORRÊNCIA NATUREZA HABILITAÇÃO NOTA  RANKING RESULTADO 

1 Nayla Raquel Rosa Araújo on-1813384937 

Espaço Agroecológico 

Reino do Sol / Cinema 

Itinerante Ciclema 

Cultura Alimentar e 

Memória 
Ampla Concorrência Pessoa Física HABILITADO/A 64.67 1 

Candidatura apta à 

classificação conforme 

pontuação final. 

2 Maria Umbelina Vieira on-1371412297 

Casa de Farinha da 

Encruzilhada – Casa de 

Umbelina 

Memória e Patrimônio 

Cultural 
Ampla concorrência Pessoa física HABILITADO/A 63.35 2 

Candidatura apta à 

classificação conforme 

pontuação final. 

3 Miguel Evangelista de Lima on-2093094978 
Bumba Meu Boi - Boi 

Estrela 

Memória e Patrimônio 

Cultural 
Ampla concorrência Pessoa Física HABILITADO/A 63.35 2 

Candidatura apta à 

classificação conforme 

pontuação final. 

  

Fortim/CE, 06 de outubro de 2026 
  

ALICE MARIA FURTADO SOUZA 
Secretária de Turismo e Cultura de Fortim 

Publicado por: 
Janaína Simões da Silva 

Código Identificador:3503842B 
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